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LEI N. 18 DE 12 DE JANEIRO DE 1897 

Decreta e promulga a lei 
eleitoral do Estado 

Júlio Prates de Castiihos, presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso da attribuição que lhe 
confere o art. 20, n. 1, da Constituição, tendo exami- 
nado as emendas offerecidas ao projecto de lei eleitoral, 
aceitando umas e rejeitando outras pelos motivos adiante 
declarados, resolvo decretar e promulgar a lei seguinte: 

TITULO I 

DOS ELEITORES E DO ALISTAMENTO 

CAPITULO I 

Dos eleitores 

Art io _ Terão voto nas eleições de presidente 

do Estado e de membros da Assembléa dos Repre- 
sentantes os cidadãos brazileiros que foi em alistados 
eleitores na conformidade da presente lei. 

2o   São eleitores os cidadãos brazileiros, 

maiores de 21 annos, domiciliados no Estado, que sou- 
berem ler e escrever e estiverem uo gozo dos seus 
direitos civis e políticos. 

§ Io São cidadãos brazileiros: 

Io Os nascidos no Brazil, ainda que de pai extran- 
geiro, não residindo este em serviço de sua nação. 



. 2" 0s fllll0s de Pai brazileiro e os illegitinios de 
mae brazileira, nascidos em paiz estrangeiro, si esta- 
belecerem domicilio na Republica; 

3° Os filhos de pai brazileiro que estiverem em 
outro paiz ao serviço da Republica, embora n'ella não 
venham domiciliar-se; 

.4\t
0s 0ftra"geiros que, achando-se no Brazil a 

15 de Novembro de 1889, não declararam, dentro do 

seis^mezes depois de ter entrado em vigor a Consti- 
tuição, o animo de conservar a nacionalidade de origem • 

o" Os estrangeiros que possuírem bens immoveis 
no Brazil e forem casados com brazileira, ou tiverem 
filhos brazileiros, com tanto que residam no Brazil, salvo 
si manifestarem a intenção de não mudarem de nacio- 
nalidade ; 

^ 6" 0! extran8'eil,os por outro modo naturalisados. 
(Constituição da Republica, art. 69). 

§ 2 Os dii eitos de cidadão brazileiro só se sus- 
pendem ou perdem nos casos aqui parlicularisados • 

Io Suspendem-se: 
a) por incapacidade physica ou moral; 
b) por condemnação criminal, emquanto dura- 

rem os seus effeitos. 
2o Perdem-se: 

a) por naturalisação era paiz extrangeiro; 
b) por acceitação de emprego ou pensão do 

governo extrangeiro, sem licença do poder 
executivo federal; 

c) por allogação de crença religiosa com o fim 
de isentar-se de qualquer ônus imposto por 
lei aos cidadãos; 

d) por acceitação do condecorações ou títulos 

nob.l.arclúoos exlrangeiros. (Constituição da 
Republica, art. 71.) 



§ 3o Não podem alistar-se eleitores: 
Io os mendigos; 
2o os analphabetos; 
3o as praças de pret, exceptuados os alumnos 

das escolas militares de ensino superior; 
4o os religiosos de ordens monasticas, companhias, 

congregações ou communidades de qualquer denomi- 
nação, sujeitos a voto de obediência, regra ou esta- 
tuto que importo a renuncia da liberdade individual 

(Constituição da Republica, art. 70). 

Art. 3o — Considera-se domiciliado no Estado o 
cidadão que iCelle tiver residência habitual desde um 
anno antes da época do alistamento. 

CAPITULO II 

Do alistamento 

Art. 4o - O preparo do alistamento eleitoral in- 
cumbo a commissões seccionaes, cabendo a organisação 
definitiva a uma commissão municipal. 

Art. 5o — Para esse fim, no dia 10 do janeiro de 
cada anno, os membros do conselho municipal e os 
seus immediatos em votos, em numero igual, procede- 
rão á divisão do município em secções e á eleição de 
cinco membros effectivos o tres supplentes, escolhidos 
d'entre os eleitores do municipio, os quaes formarão 
cada uma das commissões encarregadas do alistamento 
na respectiva secção. 

§ único. Na falta de numero igual de immediatos 
em votos aos membros do conselho municipal, servirão 
os que existirem; na falta absoluta de immediatos, a 
divisão do município em secções e a eleição das com- 
missões seccionaes serão feitas somente pelos membros 
do conselho municipal, 
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Art. 6o — Dez dias antes do designado no art. 
anterior, o presidente do conselho municipal ou, na 
falta, o substituto legal, convocará por edital affixado 
em lugares públicos e reproduzido na imprensa, si 
houver, os conselheiros municipaes e os seus immedia- 
tos em votos em numero igual para, no dia e hora 
declarados n'esta lei, comparecerem na sala do conselho 
afim de proceder-se á divisão do municipio em secções 
e á eleição das comraissões de alistamento. 

Art. 7o — Na reunião prescripta no art. 6o se 
effectuará a divisão do território do municipio em sec- 
ções e a designação do lugar para a installação das 
commissões, devendo as deliberações ser tomadas por 
maioria relativa de votos, cabendo ao presidente voto 
de qualidade no caso de empate. 

§ Io Após a divisão das secções, terá lugar a 
eleição das commissões, votando cada um dos membros, 
presentes, em lista aberta e assignada, em quatro nomes 
escolhidos d'entre os eleitores estaduaes do ultimo alis- 
tamento. 

§ 2o Farão parte de cada uma das commissões 
como' membros effectivos: o Io, 2o, 3o, 5o e 6o mais 
votados; servirão como supplentes o 4o, 7o e 8o, deci- 
dindo a sorte sempre que houver empate. 

§ 3o Dos trabalhos lavrar-se-á uma acta que será 
assignada por todos os presentes, no proprio livro das 
sessões ordinárias do conselho municipal, devendo o 
presidente fazer as communicações aos eleitos e man- 
dar publicar cm edital, reproduzido na imprensa, a 
divisão do municipio em secções e a organisação das 
commissões de alistamento. 

§ 4o Ainda que não esteja completo o numero 

de cidadãos convocados, terão lugar a divisão do mu- 
nicipio em secções e a eleição das commissões, desde 



que o numero dos que comparecerem não for inferior 
a cinco. 

Na falta d'esse numero, os presentes convocarão 
tantos eleitores quantos bastem para completal-o. 

Art. 8o — No dia Io de fevereiro se reunirão as 
commissões de alistamento e darão começo aos seus 
trabalhos. 

Art. 9o — Reunidos os membros da commissão; 

elegerão um presidente e um secretario, fazendo aquelle 
em seguida'publicar em editaes e pela imprensa que 
.se vai proceder ao alistamento eleitoral do Estado e 
que os cidadãos que se acharem nas condições da lei 
deverão apresentar ou enviar, durante o praso de trinta 
dias, seus requerimentos devidamente instruidos, para 
serem inscriptos como eleitores. 

No edital se mencionarão lugar e hora em que 
devem ser entregues os requerimentos, e. d'estes será 
dado recibo. 

§ Io Qualquer dos membros da commissão poderá 
fazer publicar o edital, desde que o presidente, por 
algum motivo, deixar de fazel-o, e independentemente 
de qualquer publicação, os cidadãos que estiverem nas 
condições legaes poderão apresentar á commissão os 
seus, requerimentos. 

§ 2o O presidente da commissão será substituído 
em sua falta ou impedimento por aquelle d'entre os 
membros presentes que então for eleito, decidindo a 
sorte em caso de empate. 

§ 3o Os supplentes eleitos na fôrma do art. 7o §§ 
Io e 2o somente servirão na falta dos membros effecti- 
vos, e as substituições se farão independentemente de 
aviso ou communicação, desde que conste aos substi 
tutos a falta de algum effectivo. 



§ 4o Na falta dos supplentes, os membros da 
commissão nomearão quem os substitua d'entre os elei- 
tores da secção. 

Art. 10 — A commissão não poderá, uma vez 
installada, mudar o local de seus trabalhos, salvo caso 
de força maior e iazendo as necessárias commúnicações. 

Art. 11 A commissão funccionarâ desde as 10 
hoias da manhã até ás 4 da tarde, durante 30 dias 
succcssi\os, contados da data da sua installação. 

Ait. 12 Os trabalhos da commissão devem prin- 
cipiai pela levisão do alistamento anterior, afim de 
ti anspoi tai para o novo, independentemente de rcque- 
rimento, todos os nomes de eleitores que residirem na 
respectiva secção. 

§ único. Para tal fim requisitará da auctoridade 
competente copia authentica do alistamento existente 
no município, e d elle extrahindo os nomes dos eleito- 
ies da secção, enviará uma copia da lista assim for- 
mada a cada uma das outras commissões seccionaes, 
paia evitai a inclusão do mesmo nome em mais de 
uma secção. 

Na falta de copia authentica de alistamento ser- 
virá qualquer copia manuscripta ou impressa, até que 
possa ser substituída ou authenticada. 

Ait. 13 As coinmissoes nomearão es Tivão ud- 
hoe para o lançamento do alistamento, das actas e de 
todos os papeis necessários. 

Ait. 14 O alistamento e as actas serão lançados 
no livro proprio, aberto pelo presidente do conselho 
municipal e rubricado por este e pelo primeiro dos 
immediatos em votos que tiver tomado parte na eleição 
das commissões. 



Na falta (Teste livro, servirá qualquer outro, aberto 
pelo presidente das commissões e rubricado por este e 
pelo quinto membro da mesma commissão. 

Art. 15 — Somente no alistamento da secção em 
que tiver a sua residência habitual ou domicilio poderá 
ser incluído o cidadão que requerer a sua qualificação 
como eleitor. 

§ Io Para que se considere o cidadão domiciliado 
na secção é necessário que n'ella resida, pelo menos, 
durante dois mezes immediatamente anteriores ao dia 
da qualificação. 

§ 2o Os cidadãos que residirem a menos tempo 
que o exigido no paragrapho anterior serão alistados 
na secção em que antes residiam. 

Art. 16 — A commissão não poderá alistar sem 
requerimento ou por conhecimento proprio ainda mes- 
mo que tenha o cidadão notoriamente as qualidades 
de eleitor. 

Também não poderá eliminar o nome do cidadão 
incluído na anterior qualificação. 

Art. 17 — Até o ultimo dia do praso do art. 9o a 
commissão receberá os requerimentos para inclusão no 
alistamento. Era cada requerimento não poderá figu- 
rar mais de um cidadão. 

§ único. Poderão também até esse dia pedir a 
sua inclusão, em virtude de mudança de domicilio, os 
cidadãos já alistados ha mais tempo em outra secção 
do município. 

Art. 18 — Para que possam os cidadãos ser qua- 
lificados e alistados pela commissão, é indispensável 
que perante ella provem: 

a) que sabem ler e escrever, servindo de prova 
o reconhecimento da lettra e firma do reque- 



rimento; achando-se presente o requerente, 
a propi ia mesa fará esse reconhecimento. 

b) que tem 21 annos de idade ou que os com- 
pletam na data da organisação definitiva do 
alistamento, servindo de prova a respectiva 
certidão ou outro qualquer documento que 
prove a maioridade civil. 

c) que tem domicilio no Estado ha um anno, 
pelo menos, contado da data designada no 
art. 8°, o que deverá ser provado com attes- 
tado do delegado ou subdelegado de policia 
da localidade, com o do intendente do muni- 
cípio ou o do subintendeníe do districto. 

Ait. 19^ O cidadão já qualificado que requerer 
a sua inclusão, por mudança de domicilio, deverá exhi- 
bii o seu titulo de eleitor ou certidão de haver sido 
qualificado em outra secção. 

Ait. 20 Nenhum requerimento será recebido 
pela commissão, sem que d elle conste, de modo expresso, 
além do nome, idade e residência, a profissão, estado 
e filiação do alistando. 

Art. 21 O presidente da commissão fará lavrar, 
diaiiamente, acta dos trabalhos, mencionando as inclu- 
sões e as não inclusões que forem sendo decididas, 
bem como as faltas do comparecimento, justificadas ou 
não, e as substituições dos membros da commissão. 

Na ultima acta serão mencionados, como informa- 
ção, os nomes dos eleitores fallecidos, dos que tiverem 
mudado de domicilio, com declaração do novo domici- 
lio, e dos que tiverem perdido a capacidade política e 
os números que tinham na qualificação anterior. 

Ait. 22 O alistamento geral será organisado 
por secções do município,, collocando-se os nomes dos 



eleitores- em ordem alphabetica, numerados successiva- 
mente, com a indicação da idade, estado, profissão e 
ruiaçao. 

Art. 23 Terminado o alistamento, será elle lan- 
çado no livro de que trata o art. 14 e assignado pela 

com missão, sendo em seguida conferido com os docu- 
mentos que lhe serviram de base e authenticado pelo 
secretario da commissão. 

Do alistamento fará o presidente extrahir duas 
copias, uma que será publicada pelo jornal que se impri- 
mir mais proximo da secção e outra por edital affixado 

no lugar mais publico no praso de oito dias; e remet- 
terá, na mesma occasião, ao presidente do conselho 

municipal, os livros de lançamento do alistamento e 
| as actas e de todos os documentos que serviram de 
base ao alistamento. 

^ § i0 Do edital a que se refere este artigo cons- 
tarão igualmente os nomes dos cidadãos cujos reque- 
'imentos não foram deferidos, assim como a informa- 
ção de que trata o art. 21 sobre os que tiverem falle- 

pohticinUdad0 de domicilio ou Perdido a capacidade 

dp § '2" Do officio da remessa dos livros ao presi- 
en e do conselho municipal, que será assignado pela 

mmissão, deverá constar a publicação do edital e o 
a em que teve lugar. 

O • 
_ r presidente da commissão é responsável pela 

do r.iíT n0S llVr0S do alistameilto e actas ao presidente 
rn nif Se - rnuni<}iPal, assim como pelas substituições alterações dos nomes dos cidadãos n'elle qualificados. 

pomo ritiri ^ presidente do conselho municipal, 
... . ■SI nt'e 0 08 das coinmissões seccionaes cons- 

C
1
0mmissão' á qual caberá a organisação definitiva do alistamento. 
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§ í0 Na ausência ou impedimento do presidente 
será este substituído pelo membro mais votado do 
mesmo conselho, e na falta de qualquer dos presiden- 
tes das commissões seccionaes será este substituído pelo 
membro mais votado da secção a que pertencer o pre- 
sidente que faltar. 

§ 2o Na ordem das substituições serão chamados 
os substitutos legaes. 

Art. 25 — A commissão municipal se reunirá no 
edifício do governo municipal no dia 15 de março para 
dar principio aos seus trabalhos. 

§ Io Reunida a commissão municipal, servindo 
de secretario o funccionario que esse cargo exercer no 
conselho municipal ou qualquer outro funccionario mu- 
nicipal designado pelo presidente na falta d'aquelle, 
lavrar-se-á a acta no livro das sessões ordinárias do 
mesmo conselho, a qual será assignada por todos os 
presentes. 

§ 2o Si até o dia da installação da commissão 
não tiverem as commissões seccionaes remettido todos 
os livros, o presidente da commissão municipal os requi- 
sitará immediatamente, sem prejuízo das suas reuniões 
ordinárias. 

§ 3o Installada a commissão municipal, fará o presi- 
dente, no dia immediato, publicar pela imprensa, e, na 
falta, por cditaes affixados nos lugares mais públicos, 
a sua reunião, declarando os fins d'esta. 

§ 4o A commissão municipal trabalhará consecu- 
tivamente durante vinte dias, das 10 horas da manhã 
ás 4 da tarde, em sessões publicas, como as commissões 
seccionaes, lavrando-se diariamente uma acta em livro 
especial, na qual se mencionará quanto occorrer. 

Art. 26 — A commissão municipal incumbe: 
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Io Rever os alistamentos preparados pelas com- 
missões seccionaes, devendo excluir os cidadãos que 
não tenham provado as qualidades de eleitor e elimi- 
nar os mencionados na informação de que trata o art. 
21, desde que haja prova de fallecimento, mudança de 
domicilio, ou perda de capacidade política; 

2o Resolver as reclamações que forem apresen- 
tadas sobre as inclusões indevidas e as não inclusões, 
sendo que estas só poderão ser apresentadas pelo pre- 
judicado ou por seu procurador, e aquellas por qual- 
quer eleitor do município, devendo todas ser por 
escripto. 

§ Io Todas as reclamações despachadas serão 
mencionadas na acta do dia e publicadas no dia se- 
guinte por edital. 

§ 2o Nenhum requerimento apresentado em uma 
secção poderá ficar sem despacho por mais de 48 horas; 
0 de todos os que forem apresentados á commissão, o 
secretario dará recibo, si a parte o exigir. 

§ 3o Durante o praso de seus trabalhos, a com- 
missão fará a revisão do alistamento em livro especial 
para cada secção, e no ultimo dia ou até o 15° dia 
su isequente, fará o lançamento geral em livro proprio, 

a )ei to, rubricado e encerrado pelo presidente, guar- 
(.a"< °'se

- 
a ordem numérica das secções e a ordem 

a p ia letica e numérica constantes do lançamento das 
commissões seccionaes. 

§ 4j Concluído o lançamento, será conferido e 
assi^nado pelos membros presentes, extrahindo-se imme- 

m a mente copia, que deverá ser publicada dentro de 
01 o i ias pela imprensa, e, na falta, por edital firmado 

Peto presidente, devendo constar de taes publicações 
iue aos interessados cabe interpor os recursos legaes. 



A copia do alistamento será assignada pelo secre- 
tario e rubricada pelo presidente em todas as folhas. 

§ 5o Os livros e papeis das commissões seccio- 
naes e da commissão municipal ficarão sob a guarda 
do conselho municipal, o d'elles serão dadas as certi- 
dões pedidas, independentemente de requerimento e de 
despacho de seu presidente, sendo licito ao secretario 
cobrar por taes certidões os mesmos emolumentos que 
cobrarem os escrivães do eivei. 

§ 6o Qualquer eleitor poderá ver a acta diaria 
dos trabalhos da commissão para informar-se dos des- 
pachos e decisões proferidas. 

Art. 27 — Do alistamento será extrahida uma 
copia e remettida ao juiz de comarca. 

CAPITULO III 

Dos recursos 

Art. 28 — Das decisões da commissão municipal, 
incluindo cidadãos no alistamento, eliminando ou não, 
ex-officio ou a requerimento de eleitores haverá sem- 
pre recurso, sem effeito suspensivo, para o juiz da 
respectiva comarca. 

§ único. Das decisões do juiz de comarca caberá 
recurso para o Superior Tribunal do Estado 

Art. 29 — 0 recurso poderá ser interposto: 

a) pelo cidadão não incluído ou eliminado ou 
por seu procurador; 

b) por qualquer eleitor do município, no caso 
de inclusão indevida ou de não eliminação. 

§ 1" O recurso por inclusão indevida ou não 
eliminação só poderá referir-se a um cidadão, não fi- 
cando prejudicada a-sua interposição pela apresentação Á 

de outro sobre o mesmo indivíduo. 
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§ 2o Todos os recursos deverão ser interpostos 
, no praso de oito dias, contados da publicação do alis- 

tamento geral do município, por petição apresentada 
ao presidente da commissão municipal, que dará recibo 
ao recorrente. 

§ 3o Findo o praso para apresentação dos recur- 
sos, o presidente submetterá a matéria de cada um á 

deliberação da commissão, te, si esta, no praso de mais 
de tres dias, ainda mantiver a decisão recorrida, o pre- 
sidente enviará o recurso ao juiz de comarca, que será 
obrigado a dar recibo, para prova da entrega dos autos. 

§ único. Este recibo, remettido ao presidente da 
junta, será por sua vez entregue ao cidadão recorrente. 

Art. 30 — Ao juiz da comarca cumpre decidir o 
recurso no praso de 10 dias contados da entrega, sob 

"Pena de responsabilidade. 

S 1" A decisão proferida será publicada em edi- 
taes reproduzidos na imprensa, quando houver, afim 
de 'que os interessados indicados no art. 29 possam 
ainda recorrer da sentença proferida. 

Art. 31 — Dentro do praso de dez dias contados 
( a data da decisão do juiz de comarca, poderá ser 
nitei posto o recurso para o Superior Tribunal do Estado. 

§ 1° A petição de recurso, acompanhada dos 
documentos que tiver o recorrente, será apresentada 
ao juiz da comarca, que d'esses papeis dará recibo. 

§ Dentro do praso de tres dias o juiz de 
cornai ca dará provimento ao recurso ou mandará jun- 
tai este e documentos aos autos respectivos e enviará 

icgistiados, pelo correio, ao secretario do Superior 
Tribunal. 

, recursos eleitoraes seguirão no Superior 
ii umal o mesmo processo estatuído para os recursos 

cnminaes. 
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s 40 Quando se der provimento final do recurso, 

quer por ter passado em julgado a decisão do ^ ® 
comarca, quer era virtude de sentença do Sup 
Tribunal, a auctoridade julgadora mandaiá exjott 
fazer as communicações necessárias á commissao mu- 
nicipal, para esta dar execução ao decreto ]udicia . 

S 50 No caso de ser negado provimento ao recurso, 

serão entregues á parte os documentos •U^rcsentados. 
Art. 32 — Sessenta dias depois de publicado 

alistamento pelas commissões municipaes, estas se ieu- 

nlrt. para incluir ou excluir os nomes contestados de 
cidadãos, de accordo com as sentenças finaes proten 
das nos recursos. . 

8 único. Este trabalho terminara no praso de eu _ 

dias, findo o qual se lavrará uma acta, onde se declararao 
as alterações feitas, lançando-se as averbações necessa- 

rias, em seguimento de cada nome no respectivo Imo. 
Art 33 - Concluído por tal forma o alistamer 

e publicado edital relativo ás alterações ordenadas nas 
sentenças, serão extraídas tres copias, sendo uma remet- 
tida á Assembléa dos Representantes do Estado, outia 
ao secretario de Estado dos negócios do interior 
exterior, e outra ao juiz de comarca. . 

Art. 34 - Concluído o alistamento, a commissao 
municipal mandará immediatamente transcrevei no mo 

de notas do notario a lista dos eleitores qualificados, 
da qual será dada certidão a quem pedir. 

CAPITULO IV 

Dos títulos dos eleitores 

Al.t 35 Os títulos dos eleitores serão feitos 

conformo o modelo annexo á presente lei, cumprindo ao 
1,residente da commissão municipal mandar preparai 

i™ de talões, de que serão extraídos os referidos títulos. 
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Art. ,56 — Os títulos deverão conter indicação da 
comarca, município e secção a que pertencer o eleitor, 
nome, idade, estado, filiação, profissão e numero de 
ordem do alistamento. 

Art. 37 — Depois de assignados os titulos e rubri- 
cados os talões pelo presidente da commissão munici- 
pal, serão aquelles remettidos, pelo meio mais seguro, 
aos presidentes das commissões seccionaes, para que 
estas façam entrega aos eleitores ou aos seus procu- 
radores, devendo para isso ser indicado por edital o 
lugar onde poderão recebel-os. 

Art. 38 — Os titulos deverão estar diariamente á 
disposição dos eleitores, no mesmo edificio em que 
funccionou a commissão seccional, das 9 horas da ma- 
nhã ás 3 da tarde, vinte dias pelo menos antes de 
cada eleição, e não serão entregues sem que o eleitor 
ou seu procurador o assigne, deixando ficar recibo;' 
sondo admittido a assignar pelo eleitor, qué não puder 
escrever, outro por elle indicado. 

Art. 39 — No caso de extravio ou erro, poderá o 
eleitor requerer outro titulo, que lhe será dado, com a 
< eclaração de ser segunda via, averbando-se aquella 
nos talões do antigo e do novo titulo. 

O titulo errado ficará archivado no conselho mu- 
nicipal. 

Ai t. 40 No caso de demora ou recusa de entrega 

' os ^u'os por parte dos presidentes das commissões sec- 
< lonac s, o eleitor poderá requerel-o ao da commissão mu- 
nn ipal, o qual providenciará de modo a ser entregue imme- 

( latamente, podendo expedir por si mesmo novo titulo. 
b único. Em caso de demora ou recusa do pre- 

su ente da commissão municipal, o eleitor terá recurso 
paia o juiz de comarca; e da decisão negativa d'este, 
para o Superior Tribunal do Estado. 
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TITULO II 

DOS ELEGIVEIS E DAS ELEIÇÕES 

CAPITULO I 

Dos clegiveis 

Art. 41 — São condições indispensáveis de elegi- 
bilidade para o cargo de presidente do Estado. 

I Estar na posse de seus direitos civis e polí- 
ticos. 

II Ser rio-grandense nato, ter mais de trinta annos 
de idade e residência no Estado (Const. art. 12). 

Art. 42 — E' inelegível para o cargo de presi- 
dente qualquer parente consanguineo ou afin nos dois 
primeiros gráos, contados por direito civil, do piesi 
dente ou do substituto que estiver em exorcicio ao 
tempo da eleição ou que haja exercido o cargo até 
seis mezes antes (Const. art. 19). 

Art. 43 — São condições de elegibilidade para o 
cargo de Representantes do Estado. 

I Ser eleitor ou ter as condições para o ser e 
estar no gozo dos seus direitos civis e polí- 
ticos. 

II Ter residência no Estado por mais de quatro 
annos quando fôr rio-grandense, e por mais 
de seis quando não o fôr. (Cons. art. 38, II). 

§ Io São considerados rio-grandenses não só os 
nascidos no Rio Grande do Sul como também os filhos 

de pae rio-grandense domiciliado no Estado, que tive- 
rem nascido em outros Estados da União ou no estran- 
geiro, desde que seus paes estejam em serviço da 
União ou dos Estados, ou em ausência temporária. 

§ 2o O praso exigido para o domicilio deve estar 
completo no dia da eleição, não sendo, porém, neces- 



sana a continuidade do domicilio ou residência, com- 
auto que, descontado o tempo das interrupções, fique 

preenchido o mesmo praso. 

Art. 44 — Não são elegiveis para a Assembléa 
dos Kepresentantes: 

I Os secretários de Estado, os membros do Su- 
perior Tribunal, o chefe de policia, o com- 
mandante da força publica do Estado; 

II Os funccionarios ou auctoridades da União, 
civis ou militares, que exercerem Jurisdicção 
em todo o território do Estado; 

III Os concessionários de favores do Estado e 
os contractantes de obras estaduaes, os con- 

cessionários de favores e rs contractantes de 
obras da União dentro do Estado, e os que 
Huministrarem emprozas que gosem dos favo- 
res do Estado ou da União, dentro do Estado. 

(1 ^■S Iuncc'onarios ou auctoridades do Estado ^ <a União, civis ou militares, não contemplados nos 

oleif' ' ]Ir' d'este artio0> «20 elegiveis pelos districtos i o. aos em que não exercerem jurisdicção. 

vez ^ 2" A inelegibilidade deixará de existir, uma 
z que cesse sua causa seis mezes antes da eleição. 

nod >' ()S flIncc!onar'os a h110 se refere o § Io não 
senta <lf0'.tlU,'ante aS SGSsr)es cia Assembléa dos Eepre- 
rado (' 'í'xercei" 0 ottiprego ou cargo publico remune- 
vanfn IU< l'lv<íl"ein' nem perceber vencimentos ou outras )-;ens que delfe provenham. 

tado vi- 0,ci<ladao d110, eleito representante do Es- 
lidadesn d ilCa1, inc]uido em alguma das incompatibi- 
sorá c;,,! !"11'!138 n0S nume1,08 l' II. III d'este artigo, 
ficando v" '' C<>n10 í'0,Hl0 renunciado o mandato 
eleição 0 l0gar ,)ai'a ,na,ldar-so proceder á nova 
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CAPITULO II 

Das eleições em geral 

Art. 45 -- As eleições para os cargos de presidente 

e de representantes do Estado serão feitas por suffra- 
o-io directo dos eleitores alistados de conformidade com in 
esta lei. 

§ Io Só no município ou na secção do município 
de seu domicilio, onde fôr alistado, será perraittido ao 
eleitor votar. 

§ 2o Nos logares em que, por qualquer cireum- 
stancia, não se tiver procedido á revisão do alistamento, 
serão admittidos a votar os cidadãos incluidos no alis- 
tamento anterior. 

46 — a eleição para presidente effectuar-se-á 

sessenta dias antes de terminado o período presidencial. 
(Const., art. 18)., 

§ único. Quando, em virtude de falta ou renun- 
cia do vice-presidente, tiver de exercer a presidência 
algum dos secretários de Estado, a eleição se effe- 
ctuará dentro de sessenta dias, contados da data da 
substituição. (Const., art. 11 § 2"). 

Art. 47 — Para a eleição de Representantes, o 
Estado será dividido em 5 districtos eleitoraos, assim 
constituídos: 

O primeiro districto terá por séde a cidade do 
Porto Alegre e se comporá dos seguintes municípios; 
Porto Alegre, Viamão, Gravatahy, Taquara do Mundo 
Novo, S. Leopoldo, S. Sebastião do Cahy, S. João do 
Monto Negro, Bento Gonçalves e Caxias. 

O segundo districto terá por séde a cidade^ da 
Cruz Alta e se comporá dos seguintes municípios: Ciuz 
Alta, Torres, Conceição do Arroio, Santo Antonio da 
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atmlha, Vaccaria, Lagoa Vermelha, Passo Fundo, So- 

edade, Palmeira, Santo Ângelo, S. Luiz, S. Martinho, 
Villa-Rica, S. Borja e S. Thiago do Boqueirão. 

O terceiro districto terá por séde a cidade de S. 
a 'riel e se comporá dos seguintes municípios: S. Ga- 

mei, Itaquy, Uruguayana, Quarahy, Alegrete, Livra- 
mento, Rosário, S. Francisco de Assis, S. Vicente, La- 
vras, Caçapava, S. Sepé, D. Pedrito e Bagé. 

O quarto districto terá por séde a cidade de Pe- 
o as- e se comporá dos seguintes municípios: Pelotas, 

mo Giande, S. José do Norte, Santa Victoria, Jaguarão, 
erval, Arroio Grande, S. Lourenço, Oangussú, Cacim- 

bmhas e Piratiny. 

O quinto districto terá por séde a cidade da Ca- 
ciotha e se comporá dos seguintes municípios: Ca- 
c loon a. Dores de Oamaquam, S. João de Camaqunm> 
'ncruzilhada, S. Jeronymo, Triumpho, Taquary, Es- 

a, Lageado, Santa Cruz, Santo Amaro, Venancio 
yres, Rio Pardo e Santa Maria. 

§ 1" ü Io districto elegerá oito Representantes 
os 0"tros seis cada um. 

§ 20 eleitores do Io districto votarão em sete 
ornes o cni cinco os dos outros districtos. 

ctir ^ ~ ^ tíleição para Representantes se effe- 
manW'01"10 f'e noventa cI'as depois de terminado o 
non ( ' 0' ' a')end0 ao presidente do Estado expedir as necessárias providencias. 

■ <^Ua,1<'0 occorrer alguma vaga de Repre- 

no reiluncia' a mesa da Assembléa, ou 
cnnho/1^ ' 0 ^aS sessêes) a respectiva secretaria, dará 
„i„ - "IH nl0 ao presidente do Estado, que providen- 

Btnançãiirârflo"01110 Para qU0 Seja P^hida. Con- 

\ 
\ 
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Art. 49 — Quando em qualquer eleição de Ileprô- 
sentante houver empate entre dois ou mais candidatos, 
será preferido o mais idoso. 

Art. 50 — O Representante eleito por mais de um 

districto tem o direito de optar pela eleição do distneto 
que deseja representar, e o fará no praso de dez dias 
depois da verificação dos poderes. 

§ 1» Não havendo opção, prevalecerá a eleição 

do districto onde tiver nascido o eleito; na falta d'esta 
circumstancia, a do districto de sua, residência, e, na 

falta de ambas, a do districto em que o Representante 
tiver obtido maior numero de votos. 

§ 2o No districto pelo qual não se der a opção 

ou a preferencia da lei, proceder-se-á nova eleição para 
preenchimento da vaga, nos termos do art. 48 § 1°. 

CAPITULO III 

Das mesas eleitoraes 

Art. 51 - Terminado o alistamento eleitoral no 
ultimo anno do mandato presidencial ou da Assembléa 
dos Representantes, o presidente da commissão muni- 
cipal fará immediatamente a divisão do município em 
secções convenientes, numerando-as e designando os 
edifícios em que terão de funccionar. 

Io As secções não deverão contar mais de 800 

eleitores. 

^ 2" Os edifícios poderão ser públicos ou parti- 

culares, mas estes ficam equiparados aos primeiros 
durante o processo eleitoral. 

3" A composição e numeração das secções e a 
designação dos edifícios serão publicados por editaes 

affixados em logares convenientes e pela imprensa 



Sms„0t<)
P0dend0 ^ a"0rad!lS 8ina0 ds"ois d° "-'O 

poderá ter ?0rém' de força maior provada, 
]0„0 / 

ada somente a designação dos edifícios 

d'aQuella n COmm,SSaí) tenha conhecimento 

pubr arr01^ drend0 a n0Va <^^0 ser 
cada alfl. d0 § anteced^te. Si estiver mar- 
antecedencifl ^ ^ l0gar a P^ção com •ecedencia, pelo menos, de 20 dias. 

em vlnl^r,^ Se tÍVer de Proceder á eleição, ude desta lei, o presidente da commissão mu- 

editaes e"».1 COm antecedencia de 20 dias, 
toros a ® pubIlCaI-os Pela imprensa, convidando os elei- es a dar seu voto. 

logar^da No.edltal serao declarados o dia, hora e 
ção desL a^0' T eIeitores clue votam em cada s.ec- es. nados pelo numero de ordem do alistamento 

em cada ced™0 ^ n0me8 qUe 0 eleit0r deve incIuir 

antes^dl o1
Q.u!ndo 0 referido presidente, até oito dias 

designa cm T™' 1130 tÍVer PubIicado o edital com a 
paríT fa/or f 

0S' dos membros eleitos 
dando cnni.Pa meSas eleitoraes poderá fazel-o, ec.mento do seu acto á commissão municipal. 

a ctualou:1^0 assim feita Pl'evaIecerá em relação ^ outra que posteriormente se faça. 

uma mes-w.i -f El? Cada S.ecçao do município haverá 
dulas aniir-i lncumb,da do recebimento das ce- ^ 1 açao dos votos e mais trabalhos da eleição. 

as commisi! meSaS eleiíoraes SCImo nomeadas como 

do Titulo I r sec(ilonaes do alistamento nos termos 

ui^sma fórína U " Iei' 6 86 —lo da 
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s 2o As mesas eleitoraes assim constituídas pro- 

òederão a todas as eleições que se derem no praso do 
mandato dos representantes do Estado. _ 

Art. 53 — Vinte dias antes de qualquer eleição, 

o presidente do conselho municipal, e, na sua falta, 
qualquer outro membro do mesmo conselho ^rá a con- 
vocação dos outros conselheiros e seus immediatos p 
meio de editaes e cartas officiaes, convidando-os a 
reunir-se. 

54 — Terminada a eleição das mesas, o pi 

sidente fará lavrar uma acta no livro das sessões orch- 
narias do conselho municipal, mencionando o nome 
dos mesarios eleitos e o numero de votos obtido p 
cada ura. A acta será assignada por quantos tomarem 
parte na eleição e pelos cidadãos que o qmzerem. 

Art 55_0 presidente da commissao municipal 

fará extrair do alistamento geral do município copias 
authenticas do alistamento das secçoes para serem ic- 
mettidas aos presidentes das respectivas mesas no dia 
immediato ao da sua eleição. 

S Io A remessa da copia será feita pelo correio 

sob registro, devendo o seu recebimento ser accusado 
no praso de quarenta e oito horas. Si no logar em 
que funccionar a mesa não houver agencia do correio, 
far-se-á a remessa por official de justiça, ou agente 
policial, que será requisitado á auctondade competen e. 

S 2o Quando até oito dias antes da eleição o 
presidente da mesa não tiver recebido copia do alista- 
mento referente á secção, poderá qualquer dos mem- 
bros requisital-a do secretario do conselho mu™clPal 

ou da intendencia, que, sob pena de^ responsabilidade, 
satisfará immediatamente a requisição. 

s 3° Si até o dia da eleição a mesa não receber 

copia do alistamento, procederá, não obstante, aos tra- 
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)alhos eleitoraes, fazendo a chamada por outra qual- 
quer copia, que será depois authenticada. Na falta 
d esta, serão admittídos a votar todos os eleitores que 
se apresentarem munidos de seus títulos, comtanto que 
se achem alistados na secção eleitoral em alistamento 

regularmente feito. 

CAPITULO IV 

Do processo eleitoral 

Art. 56 — No dia e no edifício designados, para 
ter logar a eleição, se reunirão, ás 9 horas da manhã, 
os membros da mesa eleitoral, e, elegendo á plurali- 
dade de votos o seu presidente e secretario, aquelle 

designará dentre os demais membros os que devem 
azer a chamada dos eleitores, receber as listas e exa- 

minar os títulos, lavrando o secretario immediatamente 
acta em livro proprio, aberto, numerado, rubricado e 

encerrado pelo presidente do conselho municipal. 

§ 1" Proceder-se-á á eleição sempre que compa- 
decerem trez membros dos que compõem a mesa, sejam 
estes effectivos ou supplentes. 

,. ^ a eccasião de proceder-se á apuração não 
iv cr em comparecido mais dois mesarios, convidará a 

mesa um ou dois eleitores presentes, afim de occupar 
0 logar ou logares vagos. 

^ ~ ^ão se podendo realisar a organisação da 
mesa eleitoral até ás 10 horas do dia, não terá logar 
a eleição. s 

1 f 30 lllstailada a mesa, terá começo a chamada 
• < u 0108 pela ordem em que estiverem na respe- 

ctiva copia do alistamento. 

• p *' essa copia de alistamento, porém, não 
0 cccebimento das cedulaè dos eleitores que 
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comparecerem e exhibirem os seus títulos devidamente 
legalisados. . . 

Art 57 __ Ao presidente da mesa compete dirigir 

OS trabalhos e decidir os incidentes e duvidas que se 
suscitarem enquanto não íôr installada a mesa ; an 

porém, de eleito o presidente ou depois de ser insta 
ada a mesa, as questões concernentes ao P™ceJSO 

toral serão resolvidas pela ma.ona dos membros da mesa 
8 vSobre estas questões sõ se adiriittirí bre 

discussão, que será encerrada desde que o requeiram 
alguns mesarios, e for decidido pela ma.ona. 

8 2° Sõ poderão suscitar questões sobre ia . 

lhos 'eleitoraes, quer antes, duer depois de começat 
„ eleição ou terminada esta, os mesanos, os ü.scacs 
os eleitores da respectiva secçao. 

Art. 68 - Compete ao presidente da mesa ele.toi al, 

I Regular a policia da assembléa eleitoral, cha- 
mando á ordem os que d^lla se desviarem 
fazendo sair os que injuriarem os membros 

da mesa ou algum dos assistentes, mandam 
lavrar, quando necessário, qualquer auto na 
fôrma da lei e remettendo-o á auetondade 
competente. 

II Fazer sair do recinto em que se eífectuar a 
eleição os indivíduos que se apresentai em 
munidos de armas de qualquer natureza, man- 
dando lavrar o competente auto afim de se 
tornarem effectivas as penas estabelecidas 

em lei.. 

III No caso de offensa physica praticada no ie- 
cinto eleitoral contra qualquer dos mesanos 
ou pessoas presentes, prender o offensor, ta- 
zendo-o apresentar como auto respectivo, a 
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auctoridade competente para o procedimento 
legal. 

Art. 59 — O logar em que funccionar a mesa 
será separado do recinto destinado á reunião dos elei- 
tores, mas de modo que estes não fiquem impossibili- 
tados da inspecção e fiscalisação dos trabalhos. 

§ Io Dentro do espaço em que estiverem os me- 
sarios só poderão entrar os eleitores á medida que 
forem chamados para votar. 

§ 2o Na mesa, que ahi deverá ser collocada, to- 
marão assento: á cabeceira, o presidente, e de um e 
outro lado os outros mesarios. 

Os fiscaes terão accesso no recinto e assento ao 
lado do presidente ou de qualquer dos mesarios, con- 
forme entenderem. 

Art. 60 — A eleição começará e terminará no 
mesmo dia. 

Art. 61 — 0 eleitor chamado para votar deverá 
exhibir o seu titulo e entregará a sua lista em dois 

exemplares iguaes, aberta, escripta ou impressa em qual- 
quer papel, mas assignada por elle proprio, e, verifb 
cada a identidade d'elles, o presidente e um dos mem- 
bros da minoria immediatamente rubricarão uma, que 
será entregue ao eleitor, fazendo logo depois ler em 
voz alta e apurar os votos consignados na outra. 

Art. 62 — Os exemplares das listas pelas quaes 
for feita a apuração, serão remettidos, no dia imme- 
diato ou no proprio dia da eleição, ao presidente da 

commissão municipal, e, somente depois de reconhecidos 
os poderes dos eleitos, poderão ser distribuídos. 

Art. 63 — Não.compete á mesa entrar na apre- 
ciação da identidade da pessoa do eleitor, qualquer 
que seja o caso. 



s 1° Si a mesa reconhecer que é falso o titulo 
apresentado, ou que pertence a eleitor notoriamente 
fallecido ou ausente, tomará em separado o voto do 
portador. 

S 2o Si houver reclamação de outro eleitor que 

declare pertencer-lhe o titulo, exhibindo certidão authen- 
tica do seu alistamento, tomar-se-ão em separado os 
votos do portador do titulo e do reclamante, si apre- 
sentar novo titulo em segunda via. 

8 3° O titulo impugnado em algum dos casos 
previstos nos paragraphos antecedentes e quaesquer 
documentos apresentados ficarão em poder da mesa 

para serem remettidos ao juiz criminal. 

Art. 64 Nenhuma lista poderá ser aceita sem 
que se ache assignada pelo eleitor. Quando este nao 
puder escrever, assignará seu nome outro por elle 
indicado e convidado pelo presidente da mesa. 

Art. 65 — O eleitor que comparecer depois de 
terminada a chamada e antes de se começar a lavrar 

o termo de encerramento no livro de presença, sera 
admittido a votar. Os membros da mesa votarao em 
ultimo logar, sendo rubricada a lista do presidente poi 
um dos mesarios. 

S único. Terminada a chamada e apuraçao, o 
presidente fará lavrar um termo de encerramento em 
seguida á assignatura do ultimo eleitor, no qual sera 
declarado o numero dos que compareceram. 

Art. 66 — Serão apuradas: 
I As cédulas em que se encontrar numero de 

nomes inferior ao que deveriam contei, 

II As que contiverem numero superior, despi e- 
sando-se, porém, os nomes excedentes, na or- 
dem em que se acharem collocados; 
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III As que não trouxerem inscripçao, exceptò 
quando se proceder conjuncta mente a mais 
de uma eleição e cada eleitor votar com mais 
de uma cédula. 

Art. 67 — Apurar-se-ão em separado os votos al- 
terados por troca, augmento ou suppressão de nome, 
sobrenome ou appellido, e bem assim quando se en- 
contrar mais de uma cédula assignada pelo mesmo 
eleitor. 

Art. 68 — Não serão apuradas: 

I As cédulas que contiverem nome riscado ou 
substituído. 

II As que contiverem declaração contraria á in- 
scripçao, quando se proceder a mais de uma 
eleição conjunctamente. 

Art. 69 — Terminada a apuração das cédulas e 
lavrado o termo de encerramento no livro de presença, 
o presidente fará escrever em resumo o resultado da 
eleição, designando-se os nomes dos cidadãos votados 
e o numero de votos, em tantas folhas de papel quan- 
tos forem os membros da mesa e pelos fiscaes, entre- 

gando-se um exemplar a cada um. 

§ 1° O presidente em seguida proclamará o re- 
sultado da eleição pela lista da apuração, procedendo 
a qualquer verificação, si alguma reclamação for apre- 

sentada por mesarios, fiscaes ou eleitor, e fará lavrar 
a acta no livro proprio, a qual será assignada pelos 
mesarios, fiscaes e eleitores que quizerem. 

§ 2o O presidente mandará immediatamente pu- 
blicar a lista, por edital affixado na porta do edificio, 
e, sendo possível, reproduzil-o pela imprensa. 

Art. 70 — Na acta da eleição deverão ser tran- 
scriptos os nomes dos cidadãos votados, com o numero 
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de votos que obtiver cada um, sendo escriptos em lettra 
alphabetica. 

Da mesma acta constarão: 

a) o dia da eleição e a hora em que teve começo; 
b) os nomes dos mesarios que não comparece- 

ram, dos que foram nomeados para substi- 
tuil-os e por quem; 

c) o numero de eleitores que não compaic- 
ceram; 

d) o numero de cédulas recebidas e apuradas 
promiscuamente para cada eleição; 

e) o numero das cédulas recebidas e apuradas 
em separado, com declaração dos motivos, 
os nomes dos votados e os dos eleitores 
que d'ellas forem portadores; 

f) o numero das que não tiverem sido apuradas 
e os motivos por que o não foram; 

g) o numero das cédulas que contiverem nu- 
mero de nomes inferior ao que deverem 
conter; 

h) os nomes dos mesarios que não assignm 
a acta, declarando-se o motivo; 

i) os nomes dos cidadãos que assignaram o livi o 
de presença pelos eleitores que o não pude- 
ram fazer; 

j) todas as occorrencias que se derem no pro- 
cesso da eleição. 

§ 1° Qualquer dos mesarios poderá assignar a 
acta, declarando-se vencido. 

§ 2o No caso de não querer a maioria da mesa 
assignar a acta, deverão fazel-o os demais mesarios e 
os fiscaes, que convidarão para isso eleitores que 
quizerem. 
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§ 3o Cada fiscal terá o direito de tirar copia 
da acta, que será subscripta pelo presidente e pelos 
mesarios. 

Art. 71 — Finda a eleição e lavrada a acta, será 
esta immediatamente transeripta no livro de notas do 
notario, ou escrivão, assignando a mesa e os eleitores 
que quizerem. 

§ Io Na falta dos serventuários referidos, ou por 
não existirem ou por serem em numero insufficiente) 

o presidente da mesa nomeará escrivão ad-ltoc, que 
fará a transcripção da acta em livro especial, aberto 
pelo presidente da commissão seccional e rubricado 
por um dos membros da minoria. 

§ 2U O notario, escrivão do juizo ou escrivão 
ad-hoc é obrigado a dar, sem demora, certidão da acta 
a quem pedir. 

Art. 72 -- A distribuição dos notarios e serven- 
tuários de justiça, para servirem nas commissões sec- 
cionaes, compete ao presidente da commissão munici- 
pal, o que fará publico por edital com antecedência de 
dez dias. 

Art. 73 — A mesa fará extrahir duas copias da 
acta e das assignaturas dos eleitores lançados no livro 

competente, as quaes, assignadas pela mesa e concer- 
tadas pelo notario, por qualquer serventuário de jus- 
tiça ou escrivão ad-hoc, serão enviadas á secretaria 
da Assembléa dos Representantes e ao presidente da 
junta apuradora. 

Art. 74 — A eleição e a apuração não devem ser 
interrompidas sob pretexto algum. 

Art, 75 — E' expressamente prohibida a presença 
ou a intervenção da força publica no processo eleitoral- 
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Ari 76 — Os livros e mais papeis referentes á 
eleição devem ser remettidos no praso de dez dias ao 
presidente do conselho municipal, para serem recolhi- 
dos ao archivo da intendencia. 

CAPITULO V 

Da apuração geral das eleições 

^Vrt. 77 — A apuração geral da eleição para pre- 

sidente do Estado será feita pela Assembléa dos Re- 
presentantes, que para esse fim se reunirá extraordi- 
nariamente dentro de sessenta dias após a eleição, si 
não estiver funccionando em sessão ordinária. 

Art. 78 — 0 processo da apuração está regulado 
pelo regimento interno da Assembléa. 

Aj-p 79 — gi na apuração que tiver logar, veri- 

ficar-se que nenhum cidadão alcançou maioria absoluta 
de votos para presidente, a Assembléa elegerá poi 
maioria de votos dos seus membros presentes um. dos 
dois candidatos mais votados na eleição. Em caso de 
empate haverá nova votação; e considerar-se-á eleito 
o mais velho, si occorrer segundo empate (Constituição, 
art. 18 § 2"). 

Art. 80 — Na eleição em que for votado o presi- 
dente do Estado, si nenhum cidadão houver alcançado 
maioria absoluta e aquelle não tiver obtido as tres 
quartas partes dos suffragios, proceder-se-á á nova 
eleição, na qual o presidente não poderá ser votado 
(Const., art. 18 § 3"). 

H1 — A apuração geral das eleições para 
representantes do Estado se fará na séde de cada 

districto trinta dias depois da eleição por uma junta 
composta do presidente do conselho municipal, dos 
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cinco membros mais votados e dos cinco immediatos 
ao menos votado. 

§ Io Para que a junta possa funccionar é neces- 
sária a presença, pelo menos, de quatro conselheiros, 
além do presidente. 

§ 2o Na falta dos conselheiros que devem com- 
por a junta, serão chamados os outros membros do 
mesmo conselho na ordem da votação; e, na falta d'estes, 
os presidentes das secções eleitoraes do município sede 
do districto, segundo a classificação ordinal das secções. 

§ 3o Os immediatos em votos aos conselheiros 
municipaes serão substituidos pelos mesarios das sec- 
ções eleitoraes do município séde do districto e que 
forem escolhidos pelo presidente da junta apuradora. 

Art. 82 — 0 dia, hora e logar para a apuração 
serão pelo presidente da junta annunciados com ante- 
cedência de cinco dias, pelo menos, por edital affixado 
no edifício da intendência, e transcripto na imprensa; 
devendo ser feita communicação especial aos que tive- 
rem de tomar parte na apuração, afim de comparece 
rem on allegarem impedimento que os impossibilite de 

concorrer. 

Art. 83 — No dia annunciado, ás 10 horas da 
manhã, reunir-se-á a junta no edifício da intendencia. 
O presidente fará abrir os officios recebidos, e, man- 
dando contar as authenticas, designará um dos mem- 
bros da junta para proceder á leitura e dividirá por 
lettras entre os demais os nomes dos cidadãos vota- 
dos) para que, cora toda a regularidade, se effectue a 

apuração, que se fará em voz alta. 

S Io Não se realisando a reunião da junta no 
dia marcado, o presidente designará o dia immediato, 

fazendo-o publicar por edital. 

L 
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^2° A apuração das authenticas será feita pelo 
mesmo modo que a apuração dos votos pelas mesas 
eleitoraes. 

A junta se limitará a sommar os votos constantes 
das authenticas recebidas; devendo, todavia, mencionai 
qualquer duvida que tenha sobre a organisação de 
alguma mesa eleitoral, bem como, expressamente, os 
votos obtidos pelos candidatos. 

3o No caso de haver duplicata de alguma eleição, 

a junta apurará somente os votos dados na eleição que 
tiver sido feita no logar previamente designado e com 
as formalidades prescriptas nesta lei. 

§ 4o Na apuração, os votos que, segundo as au- 
thenticas, tiverem sido tomados em separado pelas mesas 
eleitoraes, não serão sommados, mas especificadamente 
mencionados na acta de apuração geral. 

Art. 84 — A apuração deve terminar dentro de 
quinze dias da data do começo dos trabalhos: e se fará 
não só pelas authenticas, como pelas certidões ou bo e- 
tins que forem apresentados por qualquer eleitor, desde 
que nenhuma duvida offerecerem; lavraudo-se diaria- 
mente uma acta, em que se mencionará, em resumo^ o 
trabalho feito no dia e o total da votação de cada cidadão. 

Art. 85 — Terminada a apuração, serão immedia- 
tamente publicados os nomes dos cidadãos votados na 
ordem numérica, dos votos recebidos, e lavrar-se-á uma 
acta em que se mencionará em resumo todo o trabalho 
da apuração, todas as occorrencias que se derem e con- 
starem das authenticas, as representações, reclamações 
e protestos que forem apresentados perante a junta ou 
perante as mesas eleitoraes, com declaração dos motivos 
em que se ■fundam. _ , , 

Art. 86 — As sessões da junta serão publicas e 

as suas decisões tomadas por maioria relativa de votos; 
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os eleitores que comparecerem e os fiscaes que, em 
qualquer numero, forem perante ella apresentados pelos 
candidatos, poderão assignar as actas. 

Art. 87 — A pluralidade relativa de votos decidirá 
da eleição para representantes do Estado, e no caso 
de empate, considerar-se-á eleito o mais velho. 

Art. 88 — Da acta geral da apuração serão extra- 
hidas cópias assignadas pelos membros da junta e re- 
mettidas; uma, ao secretario de Estado dos Negocios 
do Interior e Exterior, outra á secretaria da Assembléa 
dos Representantes, e outra a cada um dos eleitos, para 
lhe servir de diploma. 

§ único. Essas copias poderão ser impressas, de- 
vendo comtudo ser concertadas e assignadas pelos mem- 
bros da junta. 

Art. 89 — A authentica remettida á secretaria da 
Assembléa dos Representantes será acompanhada de 
todas as actas, protestos e mais papeis, que houverem 
servido na apuração. 

TITULO III 

DA FISCALISAÇÃO E DAS NULLIDADES 

CAPITULO I 

Dos fiscaes 

Art. 90 — Cada candidato á eleição de que se 
ti atar, poderá apresentar um eleitor para fiscalisar os 

tiabalhos das secções eleitoraes. 
§ único. A nomeação do fiscal será feita em officio 

dirigido á mesa e assignado pelos candidatos ou seus 

ptocuradores, devendo ser entregues no acto da instal- 
lação da mesa. 

Art. 91 — Sempre que um grupo do 30 eleitores, 
pelo menos, da secção indicar á mesa, em documento 
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assignado, o nome de qualquer eleitor para fiscal da 
eleição, deverá este ser admittido, gosando dos direitos 
conferidos aos fiscaes dos candidatos. 

Artt 92 _ Os fiscaes terão assento nas mesas elei- 

toraes ao lado do presidente ou de qualquer mesano, 
como entenderem, e poderão discutir as questões que 
se suscitarem ácerca do processo eleitoral e assign.u 
as actas com os respectivos mesarios; em caso algum, 
porém, terão voto deliberativo. 

Art. 93 — Os fiscaes serão admittidos nas apura- 

ções das eleições de que trata o titulo II capitulo V; 
mas, n'esse caso, deverão apresentar-se munidos de pro- 
curação para o fim e serem eleitores do Estado. 

CAPITULO II 

Dos protestos e contra-protestos 
94 _ Qualquer eleitor da secção e bem assim 

os fiscaes, poderão offerecer protesto por escripto rela- 
tivamente ao processo da eleição, passando-se recibo 

ao protestante. 
Art. 95 — O protesto rubricado pela mesa, e com 

o contraprotesto d'ella, si julgar conveniente fazel-o, 
será appensado á copia da acta, que for remettida á 
auctoridade competente para a verificação de poderes. 

§ Io Na acta se mencionará a apresentação do 
protesto e contra-protesto, e, em resumo, serão indicados 
os motivos em que se fundam. 

§ 2o Si a mesa não acceitar o protesto, poderá 
este ser lavrado no livro de notas do notario dentro 
de 24 horas após a eleição. 

CAPITULO ÍII 

Das nullidades das eleições 

Art. 9ü - Serão declaradas nullas as eleições nos 
seguintes casos: 

Á . /. W. 
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I Quando se realisarem em dia não desig- 
nado na lei ou que não tenha sido mar- 
cado pelo poder competente; 

II Quando forem feitas em horas differentes 
nas que sao indicadas n'esta lei; 

III Quando se effectuarem em logar differente 

do previamente designado pelo poder com- 
petente; 

^ Quando a mesa eleitoral tenha sido con- stituída illegalmente; 

^ Quando o numero de votos illegalmente 

recebidos ou recusados puder influir no 
resultado da eleição; 

v 1 Quando provier de fraude a transcripção 
( a acta no livro de notas do notario ou 
escrivão; 

V,I Quando houver prova plena de fraude 
^ que prejudique o resultado da eleição. 

Pete conh!Lr / As
i
sembléa dos Representantes com- 

estaduaes. va,ldade ou nullidade das eleições 

da nullidade C<'1f eSSa attribuiçao' quando a prova 

reclamação eme "u ^ / aS resPectivas authenticas ou de 
cação dos poderes aPresentada durante a verifi- 

TITULO IV 

Vri < ^ revoê:ação do mandato 

sentante dí pSfr(f
1,a Sei" cassado 0 mandato de repre- 

****>. necessário;08 ^ 39 da 0»"- 

' ' eleftoradn1 ,0 " "uarta Pa''te 
eleitorado do respectivo districto; 

NÚCLEa DE PESQUISA E DCC^IENIA^ÃO 
»Â POLÍTICA RIO GRANDENSfi 

J£Ctí/UfDG« 
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IF que na consulta feita ao districto o repre- 
sentante em litigio não obtenha em seu fa- 
vor metade e mais um, pelo menos, dos 
votos com que foi eleito. 

Art. 99 A proposta, manuscripta ou impressa,, 
teiá as assignaturas dos proponentes reconhecidas por 
notario e será instruída com certidão de se acharem, 
todos elles, inscriptos como eleitores nos livros ou listas 
do registro eleitoral do districto. 

Art. 100 Lsteja ou não funccionando a Assem- 
bléa dos Representantes, deverá a proposta ser dirigida 

por intermédio do secretario de Estado dos negocios 
do interior e exterior ao presidente d'aquella corpora- 
ção, afim d este verificar si está nos termos legaes. 

Ait. 101 Ao praso de vinte dias contados d'a- 
qnelle em que for entregue a proposta, o presidente 
da Assembléa communicará sua decisão á secretaria 
de Estado dos negocios do interior e exterior, que o 
fará publicar na folha que insere o expediente official. 

§ lr Si a proposta estiver nas condições da pre- 
sente lei, o presidente do Estado mandará convocar o 
eleitorado para responder sobre a seguinte consulta: 

Deve-se ou não considerar cassado o mandato 
do representante do Estado, F? 

§ 2 A votação sobre a consulta terá logar em 
dia designado pelo governo o dentro de tres mezes 
contados da data em que tiver sido communicada a 
decisão de que trata o art. 101. 

S 3° Si dentro do praso de vinte dias marcado 
para a referida communicação, não fôr esta feita, o 
governo considerará recebida a proposta dos eleitores 
e procederá pelo modo estabelecido nos paragraphos 

antecedentes. 
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sim ov lrl02 ~t
0 eIeÍt0r escreverâ sua cédula: , conforme quizer ou não cassar o mandato. 

scrinLUniC0' 0 VOto será dad0 nas condições pre- scnptas no artigo 61. . v » pie 

reDrew/? ~ ^ a consulta referir-se a mais de um 
dos remi; 0 0r escreverá na cédula os nomes 
de cada ;Seníf"fes em IltiSio' accrescentando adiante 

antececlente. ^ 0ÍÍ ^ termos do «rtigo 

^ 11J1100" Quando a cédula for omissa em men- 

accrele' fUnS <l0S .nomes dos representantes, ou em 
r-nP. a partlcula indicativa do voto, sefá apu- somente quanto aos nomes a respeito dos quaes 

^■eST8' af,Írma,ÍVa 011 »•*•««. «vor sido S! 

das . '1 idi I ala a convocação de eieitores, divisão 

ovvanS?!™ f08 municil)ios' designação de edifícios, 
eleltom Ça? mesas e de todos os mais trabalhos 
cavei d? (

COnSUlta' Proceder-se-á, no que fôr appli- 
Tituln tt 7<

)I Ormidade com as disposições contidas no 
r. I e nr Ipitulos íri' IVe Ve Titul0 ni Capítulos 
' 11 e rll d'esta lei. 

TITULO V 

Disposições penaes 

nos termos0 df/10!11 daS PenaS em qUe incorrerom, 

tivamente m I !g Ça0 commum' serão administra- 
d'esta lei- ados PeIas transgressões ou omissões 

juntas amirTn10 presidente do Superior Tribunal as 

repartidlpent0 nS; qUantÍa de m$m a ^WOOO ente pelos seus membros. 



§ 2o Pelas juntas apuradoras: 

I Os cidadãos que, fazendo parte d*ellas, dei- 
xarem de comparecer sem motivo justifi- 
cado ou recusarem assignar as actas, na 
quantia de 2OOSO0O a 400$000. 

II As mesas eleitoraes, na quantia de 400$000 
a 8001000, repartidamente pelos seus mem- 
bros. 

III Os presidentes das mesas eleitoraes, quanto 
ás suas obrigações privativas, na quantia 
de 200$000 a 400|000. 

§ 3o Pelas mesas eleitoraes: 

I Os membros das mesas que, sem motivo 
justificado, se ausentarem ou deixarem de 
assignar a acta, na quantia de 50$000 a 
100$000. 

II Os escrivães ou cidadãos chamados para 
qualquer serviço eleitoral, na quantia de 
20$000 a 80$000. 

§ 4o Pelos juizes de comarca: 

I Os notarios ou escrivães incumbidos da 
transcripção de actas de apuração de votos, 
na quantia de 50$000 a 100$000. 

II Os officiaes de justiça chamados para qual- 
quer serviço eleitoral, na quantia de 20S000 
a 50$000. 

III O individuo que se apresentar munido de 
armas offensivas, de qualquer natureza, 
nas reuniões das mesas eleitoraes, durante 
a eleição, e nas reuniões da junta apura- 
dora, ainda que d'ellas não faça uso, na 
quantia de 100$000 a 300$000. 



I V C]S.^ue aI1iciarem gente extranha ao pleito 
eleitoral para perturbar a eleição, na quan- 
tia de 200$000 a 400$000. 

os casnq r,^• ^ artigo antecedente não comprehende 
fia Republica18 n0 tÍtUl0 IVcai)itul0 1 do eodigo penal 

Art 07 qUe eSte COmmÍna 3 Pena de muIta. 

refere o arf in. daS mulíaS a se 

bnnni V, 5' cabera recurso para o Superior Tri- 

dente- ÍJUdn< 0 forem impostas pelo respectivo presi- 

peTas iuntas 6816 f,UnCCÍOnario' ^a"d« forem impostas 
jidzes de e apUradoras ou í^^s de comarca; p.ara os 
tora es. rCa' 81 f0rem ÍmpoStas Pelas inesa« elei- 

cobradas AS mUltaS niencionadas a'esta lei serão 
Estado. ativamente e farão parte das rendas do 

TITULO VI 

Disposições geraes 

fins eleitorapt?"õ, ^ requfimentos e documentos para 

^onpz:to~:Ts de se,,o'sendo gratuito o 

qualquer serviT 0 eIeitoral Prefere a outro 
dia das eleS PU ^ Seild0 COnsiderado feriado o 

tantes tem oÁ t lnesa da ^ssembléa dos Represen- 

administrativnl11K enCla paia Se dirigir ás auctoridades 
qualquer inCm' OU~ Jud,cianas do Estado, solicitando 
eleitoral. açao ou documento referente á matéria 

o fornecimento~d^ r intendencias municipaes incumbe 
sarios para a ei • -1Vlos' PaPeI e mais objectos neces- 
ficios em qUe e ,fl ! 0 apreSt0 0U preparo dos edi- que «na se deve realisar. 
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§ Io As despezas serão feitas por conta do Estado 
e devidamente documentadas, competindo ás intenden- 
cias reclamar do governo o seu pagamento. 

§ 2o Quando as intendencias municipaes não for- 
necerem os livros necessários para o serviço eleitoral, 
os presidentes das mesas eleitoraes ou das juntas apu- 
radoras poderão fazer acquisição dos mesmos, exigindo 
depois, das intendencias, a importância das despezas 
devidamente documentadas. 

§ 3o Para execução do disposto no § Io, a Assem- 
bléa dos Representantes decretará annualmente, no or- 
çamento de despeza do Estado, a verba precisa. 

Art. 113 — Os processos de recursos eleitoraes são 
isentos de sello, emolumentos e quaesquer direitos; as 
custas dos escrivães serão cobradas pela quarta parte 
e gratuitos os reconhecimentos de firmas. 

Art. 114 — Nos processos dos recursos eleitoraes 
os prasos são fataes, contados dia a dia e não se in- 
terromperão pela superveniencia das férias. 

Art. 115 — São prohibidos os movimentos de tropa 
e qualquer outra ostentação de força militar no dia da 
eleição em uma distancia menor de sois kdometros do 
logar em que a eleição tiver de realisar-se. 

Art. 116 -- Ninguém poderá apresentar-se armado 
no edificio em que se proceder á eleição ou apuração 
de votos. 

Art. 117 — Considera-se diploma a copia da acta 
da apuração que for assignadâ pela maioria dos mem- 
bros da junta apuradora. 

Art. 118 — A Assembléa dos Representantes do 
Estado, sempre que no exercício do direito do reco- 
nhecimento de poderes de seus membros annullar uma 
eleição sob qualquer fundamento, resultando d^sse acto 
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ficar o candidato diplomado com inferior numero de 
v o tos ao que lhe era immediato, deverá determinar que 
se realise nova eleição. 

Art. 119 _ Os livros e mais papeis relativos á 
eleição devem ser remettidos no praso de cinco dias 
ao intendente municipal, afim de serem recolhidos ao 

respectivo archivo. 

Art. 120 — Emquanto não for effectuado o alista- 
mento eleitoral do Estado de conformidade com a pre- 
sente lei, prevalecerá o alistamento de eleitores fede- 
raes para as eleições que se houverem de réalisar. 

§ único. No primeiro anno da execução d'esta 
lei, o alistamento será iniciado a 21 de junho, attenta 
a impossibilidade de poder a commissão municipal, de 
que trata o artigo 5o, dar começo aos respectivos tra- 
balhos no dia 10 de janeiro, dia que subsistirá para 
aquelle effeito nos annos subsequentes. 

Art. 121 — Poderão ser alistados eleitores, inde- 

pendentemente de requerimento e das provas exigidas 
110 ai'tigo 18, os cidadãos que, perante as commissões 
seccionaes, exhibirem titulos de eleitores extrahidos da 
ultima revisão do alistamento federal. 

Art. 122 — Revogam-se as disposições em contrario. 

Mando, portanto, a todas as auctoridades a quem 
0 conllecimento e execução da referida lei pertencer, 
(iue a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como 
11 eua. se contem. 

Palacio 'do governo, em Porto Alegre, 12 de ja- 
neiro de 1897. 

■Túlio Prates de Castilhos. 
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EMENDAS 

ao projecto de lei eleitoral do Estado, com 

as razões de approvação ou rejeição 

Ao art. 116 — (Emenda do ca- 
pitão de engenheiros, dr. Fabip Bar- 
reto Leite, propondo que, depois 
das palavras — apuração de votos 
— accrescente-se: «excepto os elei- 
tores militares fardados e com as 
armas regulamentares.») 

Este artigo, completando o systeraa de garantias 
eloitoraes que o projecto tem consagrado, encerra uma 
prohibição universalmente seguida, em toda parte onde 
impera o regimen representativo. 

Sob pena de tornar-se illusoria a liberdade do 
voto, é necessário que o eleitor se considere immune 
de qualquer coacção, physica ou moral, para que possa 

exercitar com a precisa inteireza a funcção que é cha- 
mado a desempenhar. IVahi — a razão de ser do 
disposto n'este artigo, que, aliás, é um corollario ne- 
cessário da disposição contida no art. 115 do projecto. 

Demais, não me parece inconciliável com as exi- 
gências do serviço militar a prohibição do uso de armas 
no logar da eleição, porque ao militar, mesmo em ser- 
viço, deve ser permittido interromper a funcção que 
estiver desempenhando durante o tempo que for neces- 



sario para exercer o direito do voto, uma vez que o 
trabalho eleitoral prefere a outro qualquer serviço 
publico, segundo as leis da Republica. 

Assim, na hypothese figurada do auctor da emenda, 
o official de serviço poderá deixar o seu armamento, 
para dar o seu voto, sem que por isso incorra em 
censura regulamentar, porque o exercido da funcção 
política tem preeminencia sobre qualquer outra. 

Aos arts. 47, 61 e 97 (Emendas 
substitutivas do dr. Alfredo Varela, 
assim concebidas: «Para a eleição 
de representantes o Estado será 
dividido em cinco círculos iguaes 
aos districtos eleitoraes da lei fede- 
ral vigente. § Io Cada districto 
elegerá seis representantes. § 2o 

O primeiro e o segundo districtos 
em círculos elegerão cada um sete 
representantes. Art. 47 a — Cada 
eleitor poderá votar só em cinco 
nomes. § único. — No Io e 2o dis- 
trictos ou círculos o eleitor poderá 
votar em seis nomes. Art. 61 a — 
E' licito ao eleitor dar procurações 
a outro eleitor, para votar por si- 
Art. 97 a — Das decisões da As- 
sembléa dos Representantes, na hy- 
pothese do artigo anterior, haverá 
appellação para o Superior Tribu- 
nal do Estado.») 

Acceito a Ia emenda, porque, como bem pondera 
o seu auctor, ella vem impedir a grande confusão que 
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traria a divisão do Estado em districtos federaes e 
estaduaes differentes. 

Adoptada, porém, esta emenda, impõe-se, como, 
conseqüência lógica, a modificação dos §§ Io e 2o 

quanto ao numero de representantes que deve eleger 
cada districto e quanto ao modo de votar. 

Sendo duplo do da representação do Estado no 
Congresso Nacional o numero de representantes de 
que se compõe a Assembléa, não é possivel observar 
as mesmas prescripções da lei federal em relação ao 
assumpto. N'esta parte, a lei do Estado não pode dei- 
xar de afastar-se da lei federal, comquanto seja vasada 
nos moldes d'esta. 

Assim, mantendo da mesma maneira a represen- 
tação das minorias, tenho alterado o projecto, fixando 
o numero de 8 representantes pelo Io districto e 6 
pelos outros, e estabelecendo que cada eleitor só po- 
derá votar em 7 nomes no Io districto e em 5 nos 
demais districtos. 

D'est'arte tem-se attingido o mesmo resultado pra- 
tico, quer se o considere sob o ponto de vista da lei 
federal, quer se o encare sob o ponto de vista em que 
se collocou o auctor da emenda, isto é, dar á minoria 
um representante em cada districto, permittindo assim 
que ella exerça a sua acção fiscalisadora sobre a mar- 
cha da administração publica. 

Não posso, porém, acceitar as outras emendas, pelas 
breves considerações que seguem. 

O voto, por procuração, constituo uma innovação 
que, a meu ver, não pode ser ainda introduzida no 
nosso regimen eleitoral, attendendo-se aos costumes 
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políticos dominantes. Nem mesmo, segundo creio, tem 
esta nova forma do mandato político encontrado a 
sua consagração nos paizes mais cultos, podendo-se 
apenas invocar, em seu favor, quanto ao Brazil, a 
tradição da mallograda republica de Piratiny. Mas 
é bem de ver que, si as circumstancias excepcio- 
nges d'aquella época justificavam plenamente o exer- 
cício do voto por procuração, não succede o mesmo 
na actualidade. A normalidade do chamado regimen 
representativo requer diversamente a intervenção di- 
recta e continúa da massa social, em tudo o que é 
attinente aos negocios públicos, afim de que os gover- 
nos se fortaleçam pelo apoio do maior numero e pos- 
sam realisar as aspirações mais geraes. 

O alvitre proposto, porém, não me parece ade- 
quado a estimular o cumprimento dos deveros cívicos; 
antes viria concorrer para aggravar ainda mais o in- 
differentismo político, que exactamente se propõe com- 
bater o auctor da emenda. 

De ordinário, não é nas classes proletárias que 
germina esse egoísmo funesto; entre os mais ricos se 
observa o mesmo desinteresse pelas cousas publicas. 
Não ó, portanto, como pensa o auctor da emenda, a 
lucta pela existência que impede o cidadão de concorrer 
aos comícios eleitoraes. 

O voto por procuração daria ainda logar a expe- 
dientes fraudulentos, fornecendo campo vasto ás explo- 
rações dos homens sem escrúpulos, a exemplo dos 
profissionaes que na grande Republica da America 

do Norte tanto têm degradado a nobilitante funcção do 
voto, pelo caracter industrial que lhe têm imprimido. 

Também não posso acceitar a emenda que propõe 

a admissão de recurso das decisões da Assombjéa dos 
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Representantes para o Superior Tribunal cio Estado, 
na hypothese do art. 97, porque isso me parece incom- 
patível com a índole do nosso regimen constitucional. 

Effectivamente, não se concilia com a geração in- 
dependente, que devem ter os organs do apparelho 
governativo, essa interferência decisiva da magistratura 
na formação da Assembléa dos Representantes, além 
de cjue seria desvirtuar a missão constitucional da 
auctoridade judiciaria investil-a de uma funcção que só 
ao orgam político, propriamente dito, cabe exercer. 

Ao art. 45 - (Emenda do con- 
selho municipal do Lageado, pro- 
pondo a suppressão do voto a des- 
coberto). 

Rejeito a entenda pelos motivos já explanados na 
exposição que acompanhou o projecto e pelos quaes 
julgo que o systema adoptado consulta melhor a digni- 
dade do eleitor e a moralidade do suffragio. 

Additivo (Do cidadão ten^-co- 
ronel Marcos Alencastro d'Andrade, 
propondo que se intercale nas dis- 
posições goraes do projecto o se- 
guinte art.: Poderão ser alistados 
eleitores, independentemente de re- 
querimento e das provas exigidas 
no art. 18, os cidadãos que, perante 
as com missões soccionaes, exhibirem 
títulos de eleitores extraídos da re- 
visão do alistamento federal do cor- 
rente anno. ) 

Adepto o additivo, porque, facilitando o alistamento 
de cidadãos já qualificados eleitores fodoraes, está de 

4 



perfeita harmonia com o espirito do projecto, visto que 
a exhibição do titulo de eleitor, alistado segundo a lei 
federal, eqüivale ás provas exigidas no art. 18 do projecto 
para demonstrar os requisitos da capacidade eleitoral. 

Ao § Io do art. 4õ (Emenda 
do cidadão Carlos Emilio Haag, pro- 
pondo que seja permittido ao elei- 
tor, ausente do seu domicilio, votar 
na eleição do Presidente do Estado 
perante a secção ou mesa eleitoral 
da localidade em que se achar por 
occasião do pleito, exhibindo em 
todo o caso o competente titulo.») 

Não me parece conveniente a emenda: Io — por- 
que a exigência de só poder votar o eleitor na secção 
onde estiver alistado tem por fim evitar a fraude pelo 
confronto do titulo que exhibir o eleitor com a lista 
authentica extrahida do alistamento geral; 2" si pu- 
desse prevalecer a faculdade que a emenda propõe, 
não haveria meio pratico de impedir que o eleitor, 
pouco escrupuloso, votasse perante mais de uma mesa 
eleitoral, não tendo efficacia, neste caso, qualquer multa 
que porventura se quizesse applicar. 

Ao art. 65 - (Emenda do mesmo 
auctor, propondo que se accrescente 
-- depois das palavras — livros de 
presença — «e o que estiver com- 
prehendido no disposto no final do 
§ Io do art. 45.») 

Prejudicada pela rejeição da emenda anterior. 

Ao § 4o do art. 105 (Emenda 
do mesmo auctor, propondo que se 
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accrescente o seguinte: «O eleitor 
que, prevalecendo-se da faculdade 
conferida no final do § Io do art. 
45 votar perante mais de uma sec- 
ção ou mesa eleitoral, na quantia 
de 400 $000.») 

Prejudicada igualmente pela rejeição da emenda 
principal.   

«Ao art. 120 — (Emenda addi- 
tiva do Dr. Possidonio M. da Cunha 
Júnior, propondo o seguinte: 

No primeiro anno da execução 
desta lei, o alistamento será iniciado 
a 21 de junho, attenta a impossibi- 
lidade de poder a commissão mu- 
nicipal, de que trata o art. 5o, dar 
começo aos respectivos trabalhos no 
dia 10 de janeiro, dia que subsistirá 
para aquelle effeito nos annos sub- 
sequentes.») 

Acceito a emenda por seus fundamentos, assim 
dedqzidos: «O art. 120 do projecto de lei eleitoral do 
Estado previu o caso de não achar-se ainda organisado 
o alistamento de eleitores por occasião das eleições e 

Por lsso manda que nas mesmas seja observado o alista- 
mento federal 

() projecto foi publicado a 15 de Julho ultimo; 
dessa data Começa a correr o praso de tres mezes esta- 
belecido no 4^ 2o do art. 112 da Constituição para o re- 
cebimento de emendas. 

E do suppôr que o estudo d'essas emendas antes 
da promulgação do projecto, como lei, retarde esse acto, 
de sorte que não seja possível iniciar-se o alistamento 
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no dia 10 de janeiro marcado no art. 5" do projeoto. 
Sendo, porém, de toda a conveniência proceder-se á 
qualificação de eleitores estaduaes em época que não 
coincida com a revisão do alistamento federal, que deve 
começar no dia 21 de abril, apresento a emenda, etc.» 

(Emendas diversas do cidadão 

João de Deus Siqueira, rejeitadas 
em sua totalidade, pelos seguintes 
fundamentos: 

A emenda additiva ao art. 18, propondo que fará 
também prova subsidiaria ou não das outras pio\as, 
o conhecimento de haver pago imposto no semestre 
anterior ao da qualificação, é inacceitavel; 

1» — porque a qualidade ou não de contiibuintc 

do Estado é absolutamente indifferente á acquisição 
da capacidade eleitoral cujos requisitos tem determinado 
a Constituição da Republica, art. 70, § 2° — porque, 
como prova subsidiaria, é completamente inútil, vindo 
a constituir mais um ônus sem vantagem pratica. 

A emenda ao art. 47 § 2" propõe que o eleitor 
não poderá votar em mais de um nome. 

Já na exposição de motivos que precedeu ao pio- 
jecto ficou, segundo me parece, justificada plenamente 
a preferente adopção do voto incompleto. 

A nossa própria experiência política, além de la- 
zões de ordem especulativa, basta para aconselhar o 
abandono do voto uninominal, que é seguramente o mais 
deficiente de todos os systemas conhecidos. 

As emendas aos arts. 51 § C0, 52, 56 e 61, ficam 
prejudicadas com a rejeição da anterior, porque as 
providencias, que propõem, referem-se ao voto unino- 
minal. E, quanto ao modo de manifestação do voto, 
não pôde deixar de ser a lista assignada pelo eleitor 



o meio mais regular e commodo de exprimir-se a opi- 
nião de cada um. O alvitre proposto pelo auctor das 
emendas e que consiste em escrever o eleitor o seu 
voto em um livro destinado a esse fim, é mais compli- 
cado e moroso que o systema do projecto. Este não 
só tem a vantagem de simplificar o processo da eleição, 
como também a de permittir que o proprio eleitor fis- 
calise a marcha da eleição. 

A emenda ao art. 62, concernente ás declarações 
que devem ser feitas no livro de presença, contém ma- 
téria idêntica á do art. 65 § único e 69; — e a que se 
refere ao art. 63, §§ Io e 2o, é desnecessária, em face 
do que dispõe o art. 61. 

A emenda ao art. 64, para que se declare na acta 
da apuração o facto de assignar a cédula pessoa indi- 
cada pelo eleitor, que não puder escrever, é também 
ociosa, em vista das prescripções do art. 70. 

Estão igualmente prejudicadas as emendas sup- 
pressivas dos arts. 65, 66, 67 e 68, do § Io do art. 69 e 
das letras e) d) e) f) e g) do art. 70, attenta a rejeição 
das emendas anteriores a que estas se prendem. 

Também não pode ser admittida a emenda ao art. 
105 § 3o n. estabelecendo a multa de 10$000 para o 
eleitor que, presente na comarca, não comparecer a 
assignar o livro de presença, porque o voto, no nosso 
paiz, não é obrigatório. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 12 de ja- 
neiro de 1897. 

Júlio Pr ales de Castilhos. 





Exposição de motivos 

Da decretação das leis 

Art. 31 — Ao presidente do Estado 
compete a promulgação das leis, conforme 
dispõe o n. 1 do art. 30. 

Art. 32 — Antes de promulgar uma 
lei qualquer, salvo o caso a que se refere 
o art. 33, o presidente fará publicar com 
a maior amplitude o respectivo projecto, 
acompanhado de uma detalhada exposição 
de motivos. 

§ Io O projecto e a exposição serão 
enviados directamente aos intendentes mu- 
nicipaes, que lhes darão a possível publi- 
cidade nos respectivos municípios. 

§ 2o Após o decurso de tres mezes, 
contados do dia cm que o projecto for pu- 
blicado na sede do governo, serão tran- 
smittidas ao presidente, pelas auctoridadcs 
locaes, todas as emendas e observações 
que forem formuladas por qualquer cida- 
dão habitante do Estado. 

§ 3" Examinando cuidadosamente 
essas emendos e observações, o presidente 
manterá inalterável o projecto ou modifi- 
cal-o-á de accordo com as que julgar pro- 
cedentes, 

§ 4o Em ambos os casos do para- 
grapho antecedente, será o projecto, me- 
diante promulgação, convertido em lei do 
Estado, a qual será revogada si a maioria 
dos conselhos municipaes representar con- 
tra ella ao presidente. 

No uso da attribuição que me confere o art. 20 n. 1 
e em observância das disposições dos art. 31 e 32 da 
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Constituição do Estado, considerando necessária uma 

lei que estabeleça o processo das eleições, submetto o 
respectivo projecto á apreciação publica polos motivos 
que em seguida exponho. 

O systema constitucional em vigor é de origem e 
funccionamento essencialmente popular. Isento de pri- 
vilégios o monopolios de qualquer natureza em favor 
de uma classe, assegura aos desejos e aspirações do 
povo o livre modo de manifestarem-se, obtendo, os que 
forem legítimos, uma effectiva e opportuna realisação. 

São, pois, da maior importância as normas que 
regulam os meios do verificar as tendências do espirito 
publico. Uma d'ollas, a lei das eleições, assume, con- 
seguintemente, no systema liberal que adoptáraos, uma 
importância culminante. Sob pena de falsear-se pela 
base o edifício constitucional, essa lei ba de instituir 
um corpo de medidas que garantam a mais pura ex- 
pressão do voto de cada um: que somme todos elles, 
com imparcialissima e escrupulosa honradez, de forma 
que o governo, inspirando-se no que lhe indicam os 
suffragios, possa discernir, em meio da variedade das 
aspirações, aquella que ó a resultante de todas e que 
deve servir de norte á marcha política: — a aspiração 
mais geral. Julgo que o projecto ora subjeito á apre- 
ciação publica satisfaz plenamente ao fim proposto, 
conformando-se perfeitamente com as condições acima 
expostas. 

De facto, o projecto não só crea normas que sal- 
vaguardam por completo a independência do eleitorado, 
impossibilitando toda e qualquer intervenção official, 

como facilita ao poder publico os meios de conhecer 
com segurança a aspiração popular. 

Desenvolvendo o que a Constituição de 14 de julho 

tem estabelecido, o actual projecto vem firmar, no meu 



conceito, o processo eleitoral em base segura: a verdade 
do suffragio.   

São conhecidos os applausos incondicionaes que dos 
publicistas e parlamentares do extincto império mereceu 
a lei de 9 de janeiro de 1881, chrismada lei Saraiva, 
do nome do seu principal apologista. Na verdade, re- 
presenta esse acto legislativo um adiantamento digno 
de nota, louvável esforço para imprimir-se uma relativa 
seriedade ao processo eleitoral. 

Posta em execução com escrupuloso cuidado, pare- 
cia afinal resolvido o problema em questão; mas em 
pouco tempo verificou-se quanto a fraude tinha ainda 
n'ella ensanchas largas para todas as suas bastardas 
operações. 

Basta lembrar que o ultimo governo imperial pôde, 
com essa lei, arrancar das urnas aquella derradeira 
Gamara, em que não tinha entrada ura só republicano, 
ainda que por toda parte sobejassem elementos para 
os fazer eleger! 

A Republica, generalisando o suffragio, ao passo 
que o ascendente do governo diminuiu por força das 
novas instituições, oppoz a primeira barreira ás corru- 
ptelas officiaes. 

Mais tarde, pela lei n. 25 de 26 de janeiro de 1892. 
introduziu na lei Saraiva modificações tendentes a 
garantir do modo mais completo a verdade eleitoral. 

Inspirando-me no sábio preceito que ensina a con- 
servar, melhorando, como se tem praticado na matéria, 
entendo da maior conveniência manter no actual projecto 
o contexto da ultima lei citada, accrescentando aquellas 
reformas que o espirito dos tempos vai reclamando e 
que devem ser adoptadas, para que se moralise uma 
das funcções cardeaes do regimen vigente. 
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E' assim que o escrutínio secreto fica supprimido, 
como antagônico e incompatível com a nova ordem 
fundada a 15 de novembro, da qual surge, como dever 
que a todos incumbe, a necessidade de assumir cada 
um a plena responsabilidade das próprias acções, tanto 
o representante da auctoridade como qualquer cidadão. 

Seria mesmo visivelmente iniquo exigir do governo 
a inteira publicidade dos seus actos, permittindo aos 
particulares (no exercício de uma funcção política) exi- 
mirem-se d'e]la, quando aquelle arrisca ficar subjeito a 
severas penas, e estes incorrem somente na publica 
censura. 

O voto a descoberto é o único remedio legislativo 
capaz de rehabilitar o processo eleitoral, dignificando-o, 
fazendo comprehender ao cidadão a responsabilidade 
que assume ao intervir na composição do poder publico 
e no estabelecimento das leis. O segredo cm taes casos 
presta-se a menos decentes machinações e degrada 
sobremodo o eleitor. Quantas vezes, contando com o 
sigillo da urna, deixa-se elle corromper e concede o 
seu voto a um candidato, quando tem compromissos 
públicos e solemnes com outro, — debilidade moral 
que tanto coopera para o extremo relaxamento dos 
costumes políticos! 

O voto a descoberto foi proposto, em 1891, no 
Congresso Nacional, pela commissão mixta da Gamara 
e do Senado, encarregada de elaborar o projecto de 
lei eleitoral. Nos trabalhos da commissão e depois na 
tribuna do Senado, foi um dos mais ardentes propugna- 
dores d'essa reforma o inolvidavel senador José Antonio 
Saraiva, que em discurso proferido na sessão de 2 de 
setembro de 1891 assim exprimia-se: 

O voto descoberto ou publico é hoje o costume 
do quasi todas as nações, porque 6 publico o voto dado 
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èín codulas abertas o recebidas dos chefes oü agentes 
dos chefes de partido perante as mesas de recebimento 
das listas. 

«Só no Brazil são as listas hermeticainente fecha- 
das, e escriptas em papel, que não seja especial. Nenhuma 
nação procura occultar por semelhante fôrma hoje as 
manifestações políticas de seus concidadãos. 

«Ao que.se reduz o voto secreto? 
«A uma muleta para amparar os fracos de espirito 

e os medrosos. 
«E o que é voto publico? 
«A consagração no principio de que é incapaz de 

tomar parte na organisação do Congresso Nacional 
quem não pode ter a coragem de suas opiniões.» 

O projocto da commissão mixta, porém, não logrou 
vencer, n'essa parte, os preconceitos dominantes, medi- 
ante os quaes conseguiu a idéa do escrutínio secreto 
prevalecer no seio da maioria, embora insignificante, 
da representação nacional. 

Entretanto, fecunda é a lição do nosso passado 
político, em que a corrupção eleitoral tinha no segredo 
do voto um dos seus mais poderosos estimulantes. 

Mas o voto a descoberto já teve o seu ensaio 
pratico n'esta terra, ao proceder-se a eleição da Assem- 
bléa Constituinte da Republica Rio-Grandense! E é 

invocando em favor da moralisadora medida a auctori- 
dade augusta e veneranda d'esta sagrada tradição, que 
a entrego a julgamento dos contemporâneos. 

l al é a modificação capital que parece necessária, 
além de outras de caracter secundário, destinadas todas 
ellas a evitar qualquer fraude. A lei da União, por 
exemplo, croou uma só ordem de recursos para as de- 
cisões da commissão municipal de alistamento: a junta 
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eleitoral é quem decide soberanamente e era ultima 
instância n'esses casos. 

O projecto estabelece um primeiro recurso para o 
juiz de comarca, comminando-se-lhe pena de responsa- 
bilidade si não der sua decisão dentro de dez dias; e 
um segundo recurso, d'este juiz para o Superior Tribunal, 
com o que fica muito mais bem garantida a escrupulosa 
factura da lista de eleitores, de que depende afinal da 
sorte dos pleitos. 

Ainda no intento de impedir perturbações que 
possam alterar o resultado dos comícios e evitar que 
haja conflicto por arbítrio das mesas eleitoraes, o pro- 
jecto nega-lhes a faculdade de entrarem na apreciação 
da identidade do votante, em hypothese alguma. 

Assim também se determina que, não acceitanclo a 
mesa os protestos admissíveis em lei, podem estes ser 
lavrados perante o notario, dentro das 24 horas sub- 
sequentes ao escrutínio. 

Para completar as cautelas que abundam no pro- 
jecto com o fito de affirmar o suffragio livre, são pro- 
hibidos os movimentos de tropa n'um raio de seis 
kilometros em torno das mesas eleitoraes, declarando-se 
passível de pena o que trouxer armas, nos logares em 
que o povo se reúne no exercício d'este dever civico. 

A' parte as modificações que o projecto tem in- 
troduzido no mechanismo da lei eleitoral da Republica, 

no sentido de melhoral-a, segundo os conselhos da ex- 
periência, em tudo mais são reproduzidas as suas dis- 
posições com inteira fidelidade, sendo para assignalar-se 
as que são concernentes á representação das minorias. 

Para esse effeito, o projecto estabelece que o elei- 
tor votará em lista incompleta dos representantes a 
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eleger-se em cada cimimscripção eleitoral. Assim pro- 
cedendo, inspiro-me nas mesmas razões de ordem rele- 
vante que ihão levado não só o Congresso Nacional, 
como quasi todas as assembléas legislativas dos Esta- 
dos, a adoptar, de preferencia a qualquer dos outros 
systemas conhecidos, o do voto incompleto: não porque 
seja elle escoimado de imperfeições, mas por ser o mais 
praticavel na actualidade, attenta a simplicidade do seu 
mechanismo. 

Esse systema já foi ensaiado entre nós no período 
de 1875-1881. Si é certo que n'essa época não produziu 
os benefícios que era de esperar, força é convir que o 
seu falseamento promanava directamente das condições 
políticas do paiz e nomeadamente do vicioso regimen 
eleitoral censitario e de dois gráos.' 

Hoje, porém, em face de uma situação radicalmente 
diversa, é licito esperar que o voto incompleto satisfaça 
as exigências do momento, cercado, como é, de outras 

garantias destinadas a assegurar a verdade eleitoral. 

Assim, como complemento ás medidas adoptadas 
no intuito de permittir a livre manifestação de todas 
us aspirações, mantém o projecto a divisão do Estado 
em pequenas circumscripções cleitoraes. Já agora, após 
a comprovação pratica d'esse systema, creio (pie não 
se poderá contestar que seja esse o melhor meio de 

obter-se a mais exacta representação das minorias. 

O luminoso debate que a este respeito travou-se 
no seio da representação nacional, na sessão de 1891, 
ao passo que constatava a discrepância de opiniões em 
relação ás eleições federaes, deixava bem clara a uni- 
formidade de pensar da grande asserabléa no tocante 
ás eleições estaduaes. 
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O projecto de lei ora entregue á publica apre- 
ciação, inspirando-se na pratica escrupulosa do regimen 
republicano, parece-me destinado a garantir efficazmente 
a liberdade eleitoral. D'est'arte acredito que o projecto 
vem satisfazer a uma exigência do regimen livre que 
adoptámos, de harmonia com as condições da nossa 
cultura social e política. 

Porto Alegre, 15 de julho de 1896. 

Jidio Prates de Castilhos. 



LEI N. 19 DE 12 DE JANEIRO DE 1897 

IMscríiuina a competên- 
cia administrativa do 
Estado e do mnnicipio. 

Júlio Prates de Castilhos, presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso da attribuição que lhe 
confere a Constituição, art. 20 n. 1, considerando que 
o projecto de lei que discrimina a competência admi- 

nistrativa do Estado e do município tem corrido os 
tramites constitucionaos sem soffrer nenhuma emenda, 
resolve decretar e promulgar a lei seguinte: 

TITULO I 

Da competência exclusiva do Estado 

Art. 1" — São da exclusiva competência do Estado 
os serviços administrativos de interesse geral, especial- 
mente os que concernem: 

I A' viação ferrea que ligue dois ou mais mu- 
nicípios, tendo em vista o plano geral da 
viação do Estado; 

II A's commissões postaes entre municipios; 

'II A's communicações por electricidade que se 
estabeleçam entre dois ou mais municipios; 

IV Ao estabelecimento de conductores electricos 

para transporte de força motora entro mu- 
nicípios; 
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V A' navegação interior, inclusive os serviços 
que a completam, taes como: 

a) o do regulamento dos portos internos; 

b) o que se refere a terrenos chamados do ma- 
rinha, á beira de rios e lagos existentes no 
interior do território do Estado; 

c) o do estabelecimento de caes e docas. 

Art. 2o — Os serviços a que se refere o artigo 
antecedente, no numero V, lettras b e c, poderão ser 
commettidos ao municipio, reservando-se o governo do 
Estado o direito de os inspeccionar, attenta a sua na- 
tureza de interesse geral. 

TITULO II 

Da competência exclusiva do municipio 

Art. 3° — São da exclusiva competência do mu- 
nicipio os serviços administrativos de interesse local, 
especialmente os (pio concernem: 

I A' viação municipal, respeitada a disposição 

do artigo 1", numero I; 

II A's communicações postaes que não ultra- 
passem o território do municipio; 

IIÍ A's communicações por electrieidade que não 
transponham os limites da circumsoripção mu- 
nicipal ; 

IV A' illuminação publica; 

V A' cxtincção de incêndios; 

VI A' assistência á infancia desvalida. 

Art. 4" - Ao instituir os serviços mencionados no 
artigo antecedente, números I e III, o municipio poderá 
conceder ou estabelecer privilégios com as seguintes 
restricções: 
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I O Estado reserva-se a faculdade de encampar 
ou de auctorisar a encampação de qualquer 
serviço, si isto for de indeclinável conveniência 
geral, indemnisando a quem de direito; 

II Só poderão ser encampados os serviços que 
interessam ou venham a interessar ao Estado 
em geral ou a mais de um município. 

TITULO III 

Da competência cumulativa do Estado e do município 

Art. 5o — Incumbem ao Estado como ao município 
os serviços que interessam á saúde publica ou que a 

possam affectar indirectamente, taes como: 

a) o da hygiene publica; 

b) o do abastecimento d'agua á população; 

c) o dos esgotos das cidades e villas. 

Art. 6o — Quanto á hygiene publica, competem 
ao Estado: 

a) o estudo scientifico da natureza e etiologia 
das moléstias endêmicas e epidêmicas, meios 
prophylaticos de as combater e quaesquer 
pesquizas bactereologicas feitas em labora- 
tório especial; 

b) as providencias de caracter defensivo contra 
a invasão de enfermidades exóticas ou dis- 

seminação das indígenas, taes como rigorosa 
vigilância sanitaria, assistência hospitalar, iso- 
lamento e desinfecção; 

o) a organisação da estatística demographo-sa- 
nitaria; 

b) a liscalisação do exercício da medicina e 

pharmacia; 

9 
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e) as analyses dos productos alimenlicios, das 
bebidas e drogas importadas; 

f) a policia sanitaria dos portos internos. 
§ único. Compete ao município tudo o que se 

refere á hygiene local, exceptuadas as anteriores dis- 
posições d'este artigo. 

Art. 7o — Quanto ao abastecimento d'agua e es- 

gotos, é da competência do Estado: 
a) examinar os planos respectivos e appi o\ al-os, 

si estiverem de accordo com os preceitos da 
hygiene; 

b) exercer uma fiscalisação superior acerca de 
taes serviços, evitando que a falta de fiel 
observância dos planos adoptados venha a 
prejudicar a saúde publica. 

§ único. Cabe ao município providenciar livre- 
mente sobre o estabelecimento e manutenção dos refe- 
ridos serviços, respeitadas as outras disposições d'este 
artigo. 

Art. 8° -- Incumbe, outrosim, ao Estado, como ao 
município, deliberar sobre o estabelecimento de trapi- 
ches e planos inclinados. 

§ único. A competência do Estado n'esta matéria 
será permittida somente nos casos em que taes obras 
interessarem ao serviço estadual. 

Art. 9o   Revogam-se as disposições em contrario. 

Mando, portanto, a todas as auctoridades, a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente, 
como n'ella se contém. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 12 de Ja- 

neiro de 1897. /•;?.. 
.íii.h.n Praias de Casltl/íos. 



Exposição de motivos 

Da decretação das leis 

Art. 31 — Ao presidente do Estado 
compete a promulgação das leis, conforme 
dispõe o n. 1 do art, 20. 

Art. 32 — Antes de promulgar uma 
lei qualquer, salvo o caso a que se refere 
o art. 33, o presidente fará publicar com 
a maior amplitude o respectivo projecto, 
acompanhado de uma detalhada exposição 
de motivos. 

§ lu O projecto e a exposição serão 
enviados directamente aos intendentes mu- 
nicipaes, que lhes darão a possível publi- 
cidade nos respectivos municípios. 

§ 2° Após o decurso de tres mezes, 
contados do dia em que o projecto for pu- 
blicado na séde do governo, serão tran- 
smittidas ao presidente, pelas auetoridades 
locaes, todas as emendas e observações 
que forem formuladas por qualquer cida- 
dão habitante do Estado. 

§ 3" Examinando cuidadosamente 
essas emendas e observações, o presidente 
manterá inalterável o projecto ou modifi 
cal-o-á de accordo com as que julgar pro- 
cedentes. 

§ 4" Em ambos os casos do para- 
grapho antecedente, será o projecto, me- 
diante promulgação, convertido em lei do 
Estado, a qual será revogada si a maioria 
dos conselhos municipaes representar con- 
tra ella ao presidente. 

(Constituição do Estado). 

No uso da attribuição que me confere o art. 20 n. 1 
e em observância das disposições dos art. 31 e 32 da 

5* 
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Constituição do Estado, considerando necessária uma 
lei que discrimine a competência administrativa do 
Estado e do município, submetto o respectivo projecto 
á apreciação publica pelos motivos que em seguida 
exponho. 

Esta lei corresponde a uma necessidade lógica do 
regimen de descentralisação que adoptámos. 

A bem da profícua applicação das prescripções 
constitucionaes que fazem do município autonomo um 
dos traços mais vigorosos do nosso systema governa- 
tivo, torna-se mister definir, de mo,do concreto, a ex- 
tensão das faculdades que, expressa ou virtualmente, 
se comprehendem na esphera da administração local. 

A co-existencia de governos, destinados a exercer 
a sua acção sobre um mesmo território, exige, como 
condição de harmonia e independência, que se estabe- 
leçam claramente os limites á legitima intervenção de 
cada um. 

Assim como os governos dos Estados, soberanos 
em todos os assumptos da sua exclusiva competência, 
se desenvolvem parallelamente ao da União, que é 
essencialmente limitado ás relações internacionaes e 
aos interesses communs á Eederação, também os mu- 
nicípios, independentes na gestão dos seus negocios 
peculiares, estão vinculados ao governo estadual, por 
laços de um interesse superior. 

Na America do Norte, como o attestam os com- 
mentadores da sua Constituição, as corporações muni- 
cipaes, não sendo sinão simples auxiliares dos governos 
dos Estados, não podem exercer outros e mais amplos 
poderes do que os que são descriptos limitativamente 
nas suas leis orgânicas. 

A generalidade dos Estados brazileiros, sob a in- 
fluencia directa do regimen americano, tem feito da vida 
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municipal a obra das suas legislaturas ordinárias, que, 
inspiradas nas necessidades de occasião, ampliam ou 
restringem a somma de attribuições delegadas ao po- 
der local 

indubitavelmente a instituição municipal no Rio 
(mande do Sul repousa sobre base muito mais solida 
e liberal, porque as suas razões estão na própria lei 

mndamental do Estado. 

N'essa lei reside a origem d^ssa liberdade, me- 
diante a qual cada município poderá organisar-se pelo 
modo que entender mais conveniente, respeitados ape- 
nas os princípios constitucionaes. 

Mas as theses da Constituição devem ser desen- 
volvidas no sentido de assegurar-se ainda mais, no 
eneno pratico, o livre goso de todas as regalias locaes. 

bem regras fixas que possam presidir uniforme- 
mente ás relações entre o Estado e o município, este 
mana em situação incerta e exposto a vicissitudes de 
0 a a sorte pela possibilidade de attritos, que enfra- 

queceriam a sua autonomia. 

^ abi, pois, a razão de ser d'esta lei, que, visando 
puncipalmente o fortalecimento do poder municipal, 
a un estabelecer normas reguladoras da administração 
no seu duplo caracter, geral e local. 

. . ltu^0 primeiro do projecto define a competência 
cxc usua do Estado, a qual concerne aos serviços ad- 

ministrativos de interesse geral. 

Seguindo a mesma ordem de idéas que separam 
os serviços a cargo da União e do Estado, também 
cm sentido decrescente são considerados de interesse 
< \c usivamente estadual os serviços inter-municipaes. 
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Por essa fôrma tem sua execução pratica o dis- 
posto no art. 20 n. 22 da Constituição, que, entre as 
attribuições do presidente, especifica a que é referente 

á organisação do systema do viação e á navegação in- 
terna do Estado. 

Mencionando especialmente os serviços concernen- 

tes á viação ferrea, ás communicações posta es, ás com- 
municações por electricidade, á applicação da electrici- 
dade como agente de força, á navegação interior, o cii- 
terio dominante e invariável do projecto é sempre o do 
interesse inter-municipal. 

São sempre contemplados n'essa classe alguns sei- 
viços que, embora circumscriptos ao município, são de 
natureza evidentemente geral, porque interessam im- 
mediatainente á navegação interna. 

Taes são a regulamentação dos portos interiores, 
os dos terrenos chamados de marinha, á beira de rios 
e lagos existentes no interior do Estado, o estabeleci- 
mento de cáes e docas. 

Sob o regimen extincto, nem mesmo de caractei 
provincial eram considerados esses serviços, que esta- 
vam sob a immediata fiscalisação do poder central; tal 
a importância em que eram tidos. 

Apezar disso, o projecto não veda em absoluto a 
intervenção do município em relação aos serviços dos 

portos internos e de cáes e docas; antes permitte que 

o município os administre, sob a inspecção suprema 
do Estado. 

O titulo segundo é consagrado á enumeração dos 
serviços da exclusiva competência do municipio, lun- 
dada no interesse puramente local. 
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' ollocando o municipio no mesmo plano do Estado, 
com á differença apenas do interesse que deve jjredo- 

minar era relação a um ou a outro, são commeítidas 

exclusivamente ao primeiro a viação municipal, as com- 
municações postaes e por electricidade, que não ultra- 
passassem os limites da circumscripção respectiva. 

I ai a execução dos serviços e obras municipaes 
rica o municipio investido da faculdade de conceder 

privilégios sem a minima restricção, apartando-se assim 
das leis de alguns Estados, que têm posto limitações 
ao exercício d'esse direito. 

Apenas o Estado poderá usar da faculdade de 
( osapropriar ou encampar esses serviços, quando ra- 
zões de manifesta utilidade publica assim exigirem. 

Essa faculdade, porém, de modo algum restringe 
a autonomiâ local, porque ella é inherente á própria 
essência do regimen federativo. 

^ titulo terceiro estabelece a competência cumu- 
•va do Estado e do municipio sobre certos serviços 

due, pela sua natureza mixta, exigem pelo menos a 
isca isação por parte do governo do Estado. 

, i ,• 'VSSes serviÇos são os concernentes á illuminação pu j íca, á extineção de incêndios, á assistência, á hy- 
^miio publica, ao abastecimento de agua á população, 

o c os esgotos, os quaes cada municipio poderá livre- 
incn e estabelecer e manter, subjeitos tão somente a 

a sul)er'or inspecção, que o Estado é chamado a 
xeicer, em nome do interesse geral. 

de ■,! GSSa
iP

arte tem 0 projecto acompanhado as leis a "Uns Estados, e, nomeadamente, a que estabeleceu 
:i orSanisação municipal do districto federal, cujo re- 
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gímen em relação á hygiene publica é o que reputo 
mais exequivel e conveniente. 

Aos que nisso pretendam porventura descobrir uma 
tendência injustificável a cercear a autonomia municipal, 
vem a proposito relembrar o que occorre na America 
do Norte em relação a esses serviços de uso collectivo. 

«N'este paiz de self-government, diz Leroy Beau- 
lieu, as municipalidades estão muito longe de exercer 
todas o direito de regular, á sua vontade, a organisa- 
ção d'estas differentes emprezas de utilidade geral, os 
tramways, o gaz, os telephones, a agua mesmo. 

«Elias não têm em geral sinão os poderes que 
lhes hão sido especialmente delegados pelos Estados. 

«Um grande numero d'estes veda ás corporações 
locaes toda a empreza industrial, outros chegam até a 
limitar o poder de taxar, de que ellas dispõem, relati- 
vamente a este serviço». 

Não é, pois, um intuito centralista o que ha pre- 
sidido ao plano de organisação delineado no projecto, 
porque este apenas consagra a intervenção do Estado 
n'uma medida simplesmente fiscalisadora. 

Mais amplo é, sem duvida, esse ponto de vista 
quando em confronto com o municipalismo norte-ame- 
ricano. 

Penso haver assim justificado a utilidade d'este 
projecto, que, segundo creio, traduz com verdade e 
proficuamente as aspirações de uma legitima expansão 
local em permanente harmonia com os interesses do 
Estado. 

Porto Alegre, 4 de setembro de 1896. 

Júlio Prates de Castilho^. 



Lei n, 20 de 30 de novembro de 1897 

Orçando a receita e a 
despexa do Estado para 
o exercício de I89S 

-Túlio Prateg de Castilhos, presidente do Estado do 
Pio Grande do Sul, etc. 

^ Faço saber, em cumprimento do disposto no art. 
49 da Constituição Política, que a Assembléa dos Pie- 
pi esentantes decretou e eu promulgo a seguinte lei do 

oiçamento da receita e despeza do Estado para o exer- 
cício de 1898. 

Art. Io — A receita geral do Estado é orçada na 
quantia de 8.540:200$000, que será arrecadada conforme 
o quadro demonstrativo de ns. 1 a 31, tabellas A, 13, 

0 P e mais disposições em vigor. 

§ único. Nos títulos do referido quadro em que 
a especificação não fôr determinada, far-se-á a arreca- 
* ação de accôrdo com as disposições anteriores. 

„ r 
Al't' 20 — A despeza geral é computada em  

' 018$,562, conforme as tabellas de ns. 1 a 22. 

^ongresso do Estado  93:000$000 
Governo do Estado  50:600.S000 
urectoria Central  135:726$000 

Z Gisitrucção Publica  1.244:900.,i;000 
Gingada Militar  1.717:5341000 

3.241:7G0|000 



- 74 - 

Transporte  3.241:760.1000 
6 Justiça  744:6001000 
7 Saúde Publica  146:4ÜO$000 
8 Policia  532:8601000 
9 Uluminação  3:000$000 

10 Junta Oommercial  15;500$000 
11 Subvenção a instituições pias . . . í30;000$000 
12 Arrecadação e fiscalisação das rendas 1.214:738Sl29 
13 Juros    718:348$000 
14 Amortisação da divida  336:500$000 
15 Pessoal inactivo  168:368$433 
16 Meio soldo  6:880$000 
17 Eventuaes  65:000$Ü00 
18 Exercícios findos  50;000|000 
19 Repartição Central  244:904$000 
20 Terras e colonisação  277:000$000 
21 Telegrapho do Estado  78:1601000 
22 Estudos e obras  545:000.1000 

8.519:018$562 

Art. 3" — Fica o presidente auctorisado a applicar 
o saldo do exercício de 1897 ás seguintes despezas: 

Até 150:000í|000 com a construcção de um edifício 
para a penitenciaria; 

Até 150:0001000 para a construcção das obras do 
Hospício S. Pedro; 

Até 200:0001000 com a acquisição de edifícios para as 
mesas de rendas de Porto Alegre, Pelotas o Rio Grande; 

Até 100:0001000 com a erecção da estatua do in- 
clyto Marechal Floriano Peixoto; 

Até 200;000$000 com a construcção de um palaeio 
para o governo: 

Até 800:000^000 com estradas geraes de rodagem 
nos núcleos coloniaes, pontes, comprehendendo a do 
Ijuhy-grande, no município de Santo Ângelo, do Rio 
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vias interiores ou quaesquer outros melhoramentos 
tendentes a facilitarem as relações commerciaes; 

Até 20:000.|000 como auxilio ao Lyceu Rio-Gran- 
dense de Agronomia e Veterinária de Pelotas, afim de 
attender aos serviços especiaes determinados pelas 
auctoridades do Estado; 

Até 50:()00$000 com a creação do ura museu do 
Estado e possível auxilio á Bibliotheca publica da 
capital, para a acquisição de obras scientificas; 

Até 20:000$00Ü0 com a acquisição de instrumentos 
para um observatório astronômico. 

§ Io A subvenção ás instituições pias, provendo 
a deficiência da verba para tal fim determinada. 

§ 2o A amortisação da divida do Estado quanto 
possível. 

§ 3o A um auxilio pecuniário á administração 
municipal de Porto Alegre para a execução dos servi- 
ços de agua e de esgotos subterrâneos. 

§ 4o A satisfação das exigências concernentes ao 
serviço do terras e colonisação, supprida a deficiência 
da verba da tabella n. 20. 

Art. 4o - Fica ainda o presidente autorisado a: 

S Io Sobrestar a cobrança do imposto de con- 
sumo constante da rubrica n. 3, Sempre que os Estados 
que arrecadarem impostos da mesma natureza os tive- 
rem revogado. 

§ 2o Attender dentro da verba — instrucção 
publica — a reclamação do professor Mariano Joaquim 
de Siqueira. 

§ Alterar o regulamento do sello, cobrando 
300X000 pela licença para o exercício das profissões de 
medico, pharmaceutico e dentista, e 150$0()0 pela de 
parteira. 
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Art. 5o — Substituir o imposto estabelecido pela 
lei de 23 de fevereiro de 1893, nos termos da de n0 

649 de 9 de dezembro de 1867, pelo de 800 réis por 
tonelada de arqueação dos navios que transitarem pelos 
canaes interiores, si durante a execução das obras 
de abertura fôr reconhecida a insufficiencia d'aquelle 
imposto. 

Art. 6o — Fazer as operações de credito necessá- 
rias, no caso de deficiência de numerário, para atten- 
der ás responsabilidades conseqüentes do arrendamento 
da E. de F. de Porto Alegre a Uruguayana. 

Art. 7o — Fazer as operações de credito exigidas 
pelos encargos da garantia de juros assumidos pelo 
Estado, uma vez que seja contractada a construcção 
da E. de F. de Novo Hamburgo a Caxias. 

Art. 8o — Abrir créditos extraordinários para as 
despezas necessárias á manutenção da ordem publica, 
nos casos de excepcional alteração, nos de epidemias, 
inundação ou outra qualquer calamidade publica. 

§ Io Abrir créditos complementares para o encer- 
ramento de contas do exercicio de 1897. 

§ 2o Fazer as operações de credito necessárias 
para occorrer á deficiência da renda e manter illeso o 
credito do Estado. 

§ 3° Transportar de umas para outras rubricas 

as sobras das verbas, quando fôr preciso abrir créditos 
complementares, para o encerramento das contas de 1897. 

Art. 9o — Ficam revogadas as disposições era con- 
trario. 

Palacio do governo, em Porto Alegre, 30 de no- 
vembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 



Orçamento da receita e despeza do Estado do Rio 

Grande do Sul, para o exercicio de 1898 

1 Imposto de exportação, conforme a 
tabella A  2.800:000$000 

2 Idem sobre aguardente e álcool, 100 
.e 200 réis por litro  410:000S000 

3 Idem de consumo sobre artigos da 

industria do Estado, vindos de 
outros Estados, taes como meias, 
tecidos, mobílias, chapéos, con- 
servas, phosphoros, bebidas al- 
coólicas e outros, 5% ad valorem, 
exceptuados os productos agrí- 
colas  20:000$000 

1 Idem de transito  800$000 
o Idem sobre heranças e legados, ac- 

crescentando-se ás taxas em vigor 
mais Y-Z/o progressivamente so- 
bre cada 50 contos ou fracção 
d'essa quantia   450:000$000 

'> Idem sobre gado exportado .... 75:000$000 
7 Idem sobre matricula de aulas. . . 1:800$000 
8 Divida activa  150:000$000 
9 Cobrança da divida de colonos . . 250:000$000 

10 Idem, idem, idem de auxilio aos 

mesmos  50:000$000 
11 Alugueis de proprios do Estado . . 12:Q00$000 

4.219:G00$000 
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Transporte .... 

12 Imposto de transmissão de,proprie- 
dade   

13 Armazenagem e renda dos guin- 
dastes   

14 Imposto de 200 rs. sobre gado aba- 
tido para exportação  

Idem sobre a venda de bilhetes de 
loterias introduzidas iTeste 
Estado, procedentes de ou- 
tros, 1% sobre o capital de 
cada loteria  

Idem sobre as casas em que se 
venderem bilhetes de lote- 
rias das mesmas procedên- 
cias 5;000$000 em Porto Ale- 
gre.4:000$000em RioGrande 
e Pelotas, 2:000$000 em ou- 
tras localidades  

Idem por pessoa, idem; 25Ü$000 
em Porto Alegre; 200$000 
no Rio Grande e em Pelo- 
tas; e 1001000 nas outras 
localidades | 

16 Idem de consumo sobre gazoza, cer- 
veja, etc..    

17 Idem de industrias e profissões . . 

18 Idem do sello  
19 Idem de transito para abertura de 

baixios  

20 Taxa judiciaria  
21 Renda do telegrapho do Estado. . 
22 Imposto de 10% sobre restituições. 

4.219:600$000 

1.950:000$000 

30;OOOSOOO 

60:000$000 

42:000$000 

92:000$000 
880;000$000 
550:0001000 

205:000$000 
60; 000$000 
25:0001000 

1:100$000 

8.114:700$000 
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8.114:700$000 
40:000$000 
80;000$000 
6:5001000 

91:500$000 
77:5001000 
65:000$000 

I 
65:0001000 

s 

8.õ40;200$000 

Tabella A 

Imposto de exportação para o anno de 1898, sobre o valor dos 
seguintes generos de producção do Estado: 

TAXA DE 1% 

Farinha de trigo e chitas. 

TAXA DE 4% 

Chapéos, sabão, sabonetes, perfumarias, xaropes, 
farinha de mandioca, milho, arroz, cevada, alfafa, aguar- 
dente, tamancos, calçado, escovas, barbatanas, esparti- 
lhos, gravatas, tecidos, pregos, papel e papelão, vidros, 
carnes enlatadas, cerveja, toradas, linhas, moirões, cai- 
bros, cambotas, taboas, eixos e outros productos da 

lavoura e industria não especificados nesta tabella. 

TAXA DE 6% 

Feijão, herva-matte, banha, toucinho, carne de 
porco, xarque, batatas, cebolas, alhos, amendoim, colla, 
oleo de mocotó e de amendoim, azeite de égua e potro, 

Transporte . . . . 
23 Venda de immoveis  
24 Multas  
25 Eventual  
26 Cães do Rio Grande  
27 Barra do S. Gonçalo  
28 Producto de loterias  
29 Idem sobre casas de jogo  
30 Imposto sobre poules  
31 Auxilio á colonisação  
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vinhos, licores, lombilhos, sellins, arreios, sollas, couros 
curtidos, chicotes, pellegos, cêra, velas de cêra e de 
sebo, alpiste, fructas, rapaduras, polvilho, ervilhas, 
favas, graxa, sebo, línguas salgadas, lingüiças, ovos e 
camarões. 

TAXA DE 10 «/o 

Remédios, pedras agathas, fumo, lã, cabello, pelles 
diversas, pehnas de passaro, couros vaccuns e caval- 
lares, couros salgados e todos os demais produetos 
bovinos. 

Tabella B 

Classificação das fabricas de cerveja baseada sobre a producção 

Fabricas de 1" classe com uma producção 
de 500.000 garrafas inclusive para 
mais, por anno, cada uma .... 

Fabricas de 2a classe, com uma producção 
de 400.000 garrafas, inclusive para 
mais, por anno, cada uma .... 

Fabricas de 3a classe, com uma producção 
de mais de 300.000 garrafas, idem, 
idem, cada uma  

Fabricas de 4a classe, com uma producção 
de mais de 200.000 garrafas, idem, 
idem, cada uma . . . •  

Fabricas de 5a classe, com uma producção 
de mais de 150.000 garrafas, idem, 
idem, cada uma  

Fabricas de 6a classe, com uma producção 
de mais do 100.000 garrafas, idem, 
idem, cada uma  

10:000$000 

8:000$000 

6:000$000 

4;000$000 

3:000$000 

2:000$000 



— 81 — 

P abricas de 7il classe, com uma producção 
de mais de 75.000 garrafas, por 
armo, cada uma  I:õ00$000 

Fábricas de 8il classe, com uma producção 
de mais de 50.000 garrafas, idem, 
idem, cada uma  1:000$000 

Fabricas de 9" classe, com uma producção 
de 50.000 garrafas, exclusive ou me- 
nos, cada uma  500$000 

fabricas dn 10a classe, com uma producção 
de 12.500 garrafas, exclusive ou me- 
nos, cada uma  250^000 

Tabella C 

Classificação das fabricas de gazoza 

fabricas de Ia classe, com uma producção 
do 150.000 garrafas, inclusive ou 
mais, por anno, cada uma ... 3:000$000 

Idem de 2a classe, com uma producção de 

^ 100.000 garrafas, idem, idem . . . 2:0001000 
Idem de IP classe, com uma producção de 

50.000 garrafas, idem, idem .... l:000$000 . 
Idem do 4^ classe, com uma producção de 

25.000 garrafas, idem, idem .... 500$000 
Idem de 5a çlasse, com uma producção de 

12.500 garrafas, idem, idem .... 250$000 
Idem de 6a classe, com uma producção do 

menos de 12.500 garrafas, por anuo, 
cada uma  1251000 

As fabricas de aguas mineraes, qualquer 

que seja a sua producção, pagarão 
a taxa mínima desta tabella. 

. 
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Tabella D 

Classificação das fabricas de vinhos artificiaes e outras bebidas 
alcoólicas não especificadas 

Fabricas de Ia classe, com uma producção 
de 50.000 garrafas, inclusive ou mais, 
por anuo, cada uma  2;0ü0$000 

Idem de 2a classe, idem 25.000 garrafas, 
idem, idem  1:00Ó$000 

Idem de 3" classe, idem 12.500 garrafas, 
idem, idem  500$000 

Idem de 4a classe, idem 6.250 garrafas, 
idem, idem  250$000 

Idem de 5" classe, com uma producção de 
3.125 garrafas, inclusive ou mais, 
por anuo, cada uma  125$000 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de no- 
vembro de 1897. 

Júlio Frates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 



Orçamento da despeza do Estado do Rio Grande do Sui, 

para o exercício de 1898 

1 Congresso do Estado 
2 Governo do Estado.. 

3 
4 
5 
6 
7 

Secretaria do Interior 

Girectoria Central.. 
Instrucção Publica. 
Brigada Militar. . 
Justiça  
Saúde Publica . . 

8 Bolicia  
9 Bluminação. . . . 

BI Junta Commercial. . 
11 Subvenção a institui- 

ções pias .... 

Secretaria da Fazenda 

Arrecada- 
ção e fis- 

calisação 
das ren- 

das.Secre- 
tario do 
Estado , 12:000|000 

12 

93:0001000 
50:6001000 

135:7261000 
1.244:9001000 
1.717:5341000 

744:6001000 
146;400$000 
532:8601000 

3;000$000 
15:5001000 

130:0001000 4.670:520$000 

12:0001000 

4.814:1201000 
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Transporte .... 4.814:120$000 

Thesouro 
do Esta- 
do, tabel- 
iã A . . 254:9788000 

Mesas de 
Rendas, 
tabella B 598:860$129 

Collecto- 
rias, ta- 
bella C. 375:9008000 

Guardas, 
cobrado- 
res espe- 
ciaes, ta- 
bella D. 20:0001000 

Outras 
despezas, 
tabella E 13:0008000 1.214:7388129 

13 Juros  718:348$000 
14 Amortisação da di- 

vida   336:5001000 
15 Pessoal inactivo . . 168:3681433 
16 Meio soldo  6:880S000 
17 Eventuaes  65:000$000 
18 Exercícios findos . . 50;000$000 

Secretaria tle Obras 

Publicas 

19 Repartição central . 244:9041000 
20 Terras e colonisação 277:000$000 3.081:7388562 

7.895:8588562 
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Transporte .... 7.895;858$562 
21 Telegrapho do Es- 

tado   78:160$000 
22 Estudos e obras . . 545;000|000 623:160$000 

8.519:018|562 

Ealacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de no- 
, vembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

p g Dr. João Abbott. 

N'esta Secretaria de Estado dos Negocios da Fa- 
zenda foi sellada e publicada a presente lei aos 30 de 

novembro do 1897. 
O director 

P. Gomes Cardoso, 





Tabella n. 1 

Congresso do Estado 

Membros do Congresso 

Subsidio a 32 membros do 
Congresso em 60 dias, 
com a diaria de OO-lOOO 57:600$000 

Ajuda de custo  7:400$000 65:000$000 

Secretaria do Congresso 

Pessoal 

1 Director  
1 Sub-director  
2 Auxiliares a 3;240.|000 . 
1 Archivista  
1 Porteiro, inclusive 3()0$000 

de gratificação da 4 
parte do ordenado. 

2 Contínuos a l;300.f000 . 
_1_Servente   

9 
Material 

Publicação dos debates e im- 
pressão de projectos. 

Apanhamento tachigraphico . 
Expediente e outras despezas 
Vantagens de substituição, 

quando os substitutos 

4:200$000 
3:60015)000 
6:480$000 
1:800.$000 

2:100$000 
2:6001000 

800$000 

3:5001000 
1 ;500$000 
1:0008000 

21;õ80$000 

6:000$000 
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Transporte  92:5801000 

não perdem seus ven- 
cimentos  420S000 420$Q00 

93:0001000 

Tabella n. 2 

Governo do Estado 

Presidente do Estado 

Honorário do presidente do 
Estado  30:000.1000 

Ajudas de custo e despezas 
de representação den- 
tro do Estado .... 5:0001000 35:000|000 

Pessoal auxiliar 

1 Secretario  3:600$000 
1 Official de gabinete, vanta- 

gens de exercício . . 1:350$000 
1 Ajudante de ordens, van- 

tagens de exercício . l:350$000 
1 Porteiro do gabinete. . . 2:000|000 
1 Continuo do gabinete . . ]:300$000 9:0008000 

Material 

Luzes para palacio . . . 
Expediente  
Ajudas de custo ao pessoal 

auxiliar  

4:0008000 
1:5008000 

5008000 6:0008000 

50:6008000 
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Tabella n. 3 

Directoria Centrai 

Secretario de Estado  12:000^000 

Directoria 

Pessoal 
1 Director-geral  9;GOO$O0O 
2 Directores a 7;200|000. . 14:400$000 
2 Sub-directores a6:240$000 12:480|000 
2 Primeiros auxiliares a... 

5:400$000   10:8008000 
2 Segundos auxiliares a... 

4:560$000   9:1201000 
1 A reinvista  3:960$000 

Gratificação da 4" parte do 
   ordenado de 1 director 1;200$000 

H 61:5601000 

Secção de estatística 

Pessoal 

1 Director . . . 7;200$000 
1 Sub-director . 6;240$000 
1 Primro auxiliar 5;400$000 
1 Segd0 auxiliar. 4:560$000 
1 Escripturario 

archivista. . 3:60QS00Ü 27:000$000 

Porta 

1 Porteiro . . . 2;640$000 
1 Continuo . . . I:80oéo00 
2 Correios a 1:800$ 3:600|000 

__i_Sorventes a 864$ 3:456|000 11:4961000 100:056|000 
24 
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Transporte  112:056S00() 

Material 

Expediente   ■ 4;800!|000 
Telephone  120$000 
Editaes  500$000 
Impressão de projectos, leis, 

actos e relatórios . . 10:950$000 
Reimpressão de Ipis e impres- 

são de actos de annos 
findos  3:0001)000 

Ajudas de custo e vantagens 
de commissão .... 2:000$000 

Luzes para a Directoria. . . 200$000 
Vantagens de substituição, 

quando os substituidos 
não perdem seus ven- 
cimentos   1:400$000 

Outras despezas  700S000 23:0701000 
135;720|000 

Tabella n. 4 

Instrucção publica 
Inspectorift 

1 Inspector geral  8:000$000 
1 Director da secretaria . . 6:000$000 

4:800$000 
4:200S000 

10;800$000 
3:600$000 
2:OOOSOOO 
1;200$000 

600$000 

Sub-director  

Io Auxiliar  
2os Auxiliares a 3:000$ . 

1 Almoxarife-archivista. . 
1 Porteiro  
1 Continuo-correio .... 
1 Servente   41:200$000 

11 

« 
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Transporte  41:200|000 

Material 

Ajudas de custo  2:500$000 
Substituições, quando os 

substituídos não ■ per- 
dem vencimentos . . 400^000 

Expediente  1;500$000 
Telephone  120$000 
Moveis e outras despezas 580$00Q 5:100$000 

Inspectores rerjionaes 
7 Inspectores regionaes a . 

7:200$000  Õ0:400$000 
Ajudas de custo e viagens 10:000$0Q0 60:40ÒS000 

Escola normal 
Pessoal 

7 Lentes das cadeiras depor- 

tuguez, mathematica, 
pedagogia, geographia 
e historia, sciencias na- 
turaes, francez e alle- 
mão, a 3:4808000 . . 24:360$000 

1 Professor de desenho . . 2:040S000 
1 Professor de musica . . . 1:440|000 
1 Dito de preparatórios . . 2:880$000 
1 Professora de preparatórios 2:880$000 
1 Portciro-continno .... 1:600$000 

12 35;200$000 

Material 

1 Servente  720|000 
Expediente e outras des- 

pezas   9801000 36:9008000 
143:600$000 



" 
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Transporte  143:600$000 

Bibliotheca 

Pessoal 

1 Bibliothecario  4:800$00ü 
1 Amanuense  2:400|000 
1 Porteiro-continuo . . . 1:800^000 9:000$000 

Material 

Assignatura de jornaese 
compra de livros . 3;000$000 

Expediente  500$000 
Tlluminação  1:100$000 
Outras 'lespezas  2l>0$000 4:800$000 

Instrncção Publica 

Pessoal 

Professores de 3a entrancia 
a 2:400$000 . . . 

Idem de 2a, idem a 2:040$ 
Idera de Ia, idem a 1:680$ 

850; 

Material 

Ajudas de custo  4:000$000 
Alu<niol de casas e asseio 

" das escolas .... 150:000$000 

Compra de livros e uten- 
silios  80:000$000 

Transporte, remoção de mo- 
veis e outras des- 
   3:500$000 1.087:5008000 

~ 1.244:900$000 
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Tabella n. 5 

Brigada Militar 

Estado-Maior 

1 Comraandante geral . . 9:600|000 
1 Major assis- 

tente .... 5: 
Gratificação 
especial . .  

1 Dito quartel 
mestre . . . 5:040$000 
Gratificação 
especial . . 46sSQ0(l 

1 Auditor de 
guerra (cãpi- 
tão) .... 3;600$000 
Gratificação 
a dois subal- 
ternos a 234$ . 

4681000 5:508$000 

5:508$000 

4681000 24:684$000 

Corpos 

4 Tenentes-coroneis com- 
mandantes a 6:840$ 27:360$0ü0 

4 Majores-fiscaes a 5:040$ 20;160$000 
4 Capitães-ajudantes a... 

3:600$000   14:400$000 
Gratificação especial a 

2241000   896$000 
4 Capitães-medicos a 3:600$ 14:400|000 
3 Alferes-secretaiãos (não 

montados) a 2:400$ 7:200$000 
t Dito (montado) .... 2:500$000 86:916$000 

111:600$000 
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Transporte 
Gratificação especial a 

4 alferes a 180SOOO 

3 A Iferes quarteis-mestres 
(não montados) a 
2:400$  

1 Dito (montado) .... 
Gratificação especial a 

4 alferes a 180$. . 
12 Capitães commandantes 

de companhia a 3:000$ 
Gratificação da 4" parte 

a um capitão . . . 
4 Capitães-commandantes 

de esquadrão a 3:800$ 
12 Tenentes subalternos de 

companhias a 2:760$ 
4 Tenentes subalternos de 

esquadrão a 2:900$ 
24 Alferes subalternos de 

companhias a 2:400$ 

8 Ditos de esquadrão a 
W 2:544$000   

Inferiores 
Soldo 

4 Sargentos 
ajudantes 

(soldo, 2$500; 
etapa, 800) 3:650$000 

4 Ditos-quar- 
teis-mestres 
(sol, 2 $500; 
etapa, 800) i>;650$000 

111:600$000 

720$000 

7:200$Ü00 
2:500$000 

7201000 

43:200|000 

900$000 

lõ:200$000 

33;120$000 

11:600$000 

57:6001000 

20:3õ2$000 193:112$000 

e praças 
Etapa 

1:168$000 

1:168$000 

7:300$000 2;336$000 304:712$000 
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Transporte 
4 Mestres de 

musica (sol., 
28200; et, 
800) 

4 Clarins - mó- 
res (soldo, 
1$200; et, 
800)  

86 Músicos de Ia 

classe (soldo, 
18; et, 800) 

36 Ditos de 2:' 
classe (soldo, 
900; et, 800) 

18 Ditos de 3a 

classe (soldo, 
800; et, 800) 

16 Prim08 sar- 
gentos (soldo, 
28200; eta., 
800) 

16 Furrieis (sol. 
185C0; etap., 
800) 

64 Segun08 - sar- 
gentos (soldò, 
18800; etap., 
800) 

128 Cabos (soldo, 

18100; etap., 
800) 

8:760$000 4:672$000 

51:8928000 37:3768000 

157 :Õ34|000 96:3601000 
304:7121000 
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Transporte 157;534$000 

1216 Soldados (s., 
800; et., 800) 855:0728000 

36 Clarins (sol., 
900; et., 800) 11:8268000 

12 Tambores (s., 
900; et., 800) 3:9428000 

528:8748000 

Prêmio de reengajamento 

96:3608000 304:7128000 

355:0728000 

10:5128000 

3:5048000 

46^4488000 993:8228000 

30:000$000 

Material 

Armamento, equipa- 
mento, munição e 
instrumentos belli- 
cos   5:000$000 

Arreiamento  50:0008000 
Fardamento  210:000$000 
Compra de cavallos . 10:0008000 
Ferragem e ferragem 60:0008000 
Luzes para quartéis . 5:0008000 
Expediente e telepho- 

nes  6:000$000 
Transportes  25:000$000 
Enterramentos e me- 

dicamentos .... 2:000$000 
Utensílios  10:000$000 
Limpeza  1:0001000 
Aiudas de custo e ou- 

tras despezas . . . 5:000$000 389:000$000 
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1 Presidente. 
Gratificação 
especial . . 

1 Procurador 
geral . . . 
Gratificação 
especial . . 

Tabclla n. 6 

J ustiça 
Superior Tribunal 

Pessoal 
12:000$000 

2:000$000 14:000$000 

12:0001000 

1:000$000 

5 Desembargadores a 12:000$ 

13:000$000 

60:0ü0$000 
5:0001000 
3:0001000 

2:400$000 
4;800$000 
1:5008000 
1:200$000 
1:920$000 

1 Secretario _ 
1 Primeiro auxiliar . . 

1 Segundo auxiliar . . 
2 Escrivães a 2:400$000 
1 Porteiro  
1 Continuo  
2 Officiaes de justiça a 

16 
Material e outras ilespezas 

Expediente, servente e 
editaes  5:200$000 

Vantagens de substitui- 
ções, quando os sub- 
stituídos não perdem 
vencimentos. . . . 1:200$000 

Outras despezas.... 38QS000 

Juizes de comarca 
Slí entrancia 

3 Juizes na capital a 10:000$ 30:0001000 
1 Dito em Pelotas .... 8:400$000 
1 Dito no Uio Grande . . 8:400$000 
5 46;800|000 

106:8201000 

6;780$000 

113:600$000 

7 



— 98 — 

Transporte . . . 4G:800$000 

2U entrancia 

10 Juizes a 7:200$000 . . 72:000$000 

7a entrancia 

21 Juizes a fi:600|000 . . 138:600$000 

Promotores públicos 
<3a entrancia 

2 Promotores na capital 
a 4:400$000 .... 8:800$000 

1 Dito em Pelotas . . . 4;200|000 
1 Dito no Rio Grande . 4:200$000 

2a entrancia 

10 Promotores a 3:200$000 32:000$000 

7" entrancia 

21 Promotores a 2:800$000 58:800$000 

Juizes districtaes 

2 Juizes na capita la 6:000$ 12:000$000 
1 Dito em Pelotas . . . 4:800$000 
1 Dito no Rio Grande . 4:800$000 

2a entrancia 

10 Juizes a 3:600$000 . . 36:000$000 

7a entrancia 

21 Juizes a 3:000$000 . . 63:000$000 
35 Juizes a 2:400$000 . . 84:000$Q00 

Material 

Custas nos processos em 
que decahir a jus- 
tiça publica .... 50:000$000 

50;000$000 

113;600$000 

257:400$000 

108:000$000 

204:6001000 

683:600$000 
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Transporte . . . 
Expediente dos diver- 

sos tribunàes do ju- 
ry, inclusive um ser- 
vente no da capital 
com 720^000 . . . 

A jud as de custo e outras 
despozas   

ÕOÍOOOSOOO 683:600$000 

7:000$000 

4:000$OQO 61:000|000 
744:600$000 

Tabella n. 7 

Saúde publica 

Directoria de hygiene 

Pessoal 

1 Director de hygiene. . . 6:C00$000 
1 Ajudante . .    3:600$000 
1 Medico secretario .... 3:G00.$Ü00 
1 Medico encarregado do 

serviço bacteriológico 3:600$000 
1 Chimico  3;600S000 
1 Escripturario  1;800$000 
I Zelador do laboratório 

bacteriológico. . . . 1:800S000 
1 Machinista .    1:200.$000 
1 I^asinfectador do Ia classe I:500$000 
1 Eesinfectador de 2a classe 1:300|000 

1 Continuo  1:200$000 
1 Servente   720$000 
1 Zelador do lazareto da 

capital  840.10(10 
13 " 

30:760$000 

30:7601000 
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Transporte .... 

Malerial 

Expediente  1:000S000 
Telephone  240$0QQ 

Delegacias 

2 Delegados de Ia classe 
a 3:600S  7:200S000 

11 Ditos de 2a classe a 2:400| 26:400$000 
3 Ditos de 3a classe a 1:200$ 9:600$000 

Outras despesas 

Custeio de lazaretos e 
outras despezas . . 

Custeio do laboratório 
chimico e bacterioló- 
gico   

Instituto vaccinogenico . 
Ajudas de custo e vanta- 

gens de commissão . 
Vantagens de substitui- 

ção, quando os sub- 
stituídos não perdem 
vencimentos .... 

55:000$000 

6:000$000 
8:400|000 

1:500$000 

30:760$000 

1:240$000 

43:200$000 

300Í000 71:200$000 

146:400$000 

Tabella n. 8 

Policia 

Secretaria da policia 
Pessoal 

1 Chefe de policia .... 8:000|000 
1 Secretario director-goral. 5:000$000 

2 13;000$000 
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de 

^ Transporte . . . 

2 Directores a 4:200$ . . 
2 Sub-directores a 3:600$ 
2 Médicos a 4:800$ . . . 
5 Officiaes a 3:000$ . . . 
1 Porteiro  
1 Continuo  
1 Photographo .... 
1 Auxiliar da officina 

identificação . . 
Cratificação a dois offi- 

ciaes pelo exercício 
de thesoureiro e ar- 
chivista  

Servente   
18 

Material 

Aluguel da casa 4:320$000 
Apparelhos tele- 

phonicos. . . 600$000 
Expediente, aju- 

das de custo, 

passagens e of- 
ficina antropo- 
metrica . . . 15:0001000 

verba secreta . 10:000$000 

13:000$0ü0 

8:400$000 
7:200$000 
9:600$000 

15:000$000 
2:200$000 
1:200$000 
1:2001000 

2:400$000 

1:200$000 
600$000 62:000$000 

29:920$000 

Circumscri pções policiaes 

6 Sub-chefes de policia re- 

^ gionaes a 7:200$ . . 43:200$000 
2 delegados na capital a 

— 6:000$ 000   12;000$000 
ao: ̂ÕÕfÕOO 91;920$000 
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8 Transporte .... 55:200$000 91:920S000 

1 Delegado no Rio Grande 3:600$000 
1 Delegado em Pelotas. . 3:600$000 

20 Delegados nas demais 
cidades a 2:400$ . . 48:000$000 

40 Ditos nas villas a 1:800$ 72:000$000 

70 
134 Subdelegados a 960$ . 128:640$000 

Auxilio de 2:000|000 an- 
nuaes aos sub-chefes 
regionaes, para a des- 
peza de expediente e 
amanuense  12:000$000 323:0401000 

1 Guarda man- 
dante .... 1;800$000 

5 Guardas a 1:440$ 7:200$000 9:000$000 16:800$000 

204 
Casa de correcção 

Pessoal 

1 Administrador 
1 Escripturario. 

4:800$000 
3:000$000 

Material 

Diaria aos presos 
pobres .... 55:000$000 

Vestuário .... 6:000$000 
Conducção de pre- 

sos . 3:0001000 

Illuminação . . . 32;000$000 
Utensílios .... 1:50U$000 
Sabão para lava- 

gem 4001000 

97:900$000 431:7GO$000 
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Transporte . . 
Telephone . . 
Enfermaria . . . 
Limpeza do edi- 

ficio, desinfe- 
cção, identifica- 
ção antropome- 
trica e outras 

despezas . . . 

97:9001)000 
1201000 
500.|000 

431:760$000 

2:5801000 

Tabella n. 9 

llluminação 

Lluminação dos edifícios públicos nos dias 
de festividade nacional  

Loncertos e outras despezas  

101:1001000 

532:81)0-1000 

2:6001000 
400$000 

3:0001000 

Tabella n. 10 

Junta Commercial 
Pessoal 

1 Secretario  4:8001000 
1 Official  3:600$000 
1 Amanuense  2:200S000 
1 Porteiro  1:800S000 
1 Servente. . .... " 6008000 

Material 
Aluguel da casa  1:800$000 

Expediente  5001000 
Outras despezas  2008000 

13:0008000 

2:500-1000 

15:5008000 
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Tabella n. II 

Subvenções a instituições pias 

Importância a distribuir para os diversos 
estabelecimentos pios  130:0001)000 

Tabella n. 12 

Arrecadação e fiscalisação das rendas 

Secretario de Estado  12:0001000 
Thcsouro do Estado, tabella A  254:978$000 
Mesas de rendas, tabella B ...... 538:860$ 129 
Colloctorias, tabella C  375:900$000 
Guardas, cobradores especiaes, tabella D 20;000|000 
Outras despozas, tabella E  13:000$000 

ÍÍ14:738$129 

Tabella n. 13 

Juros 

Juros da divida do Estado 

Juros de 5% sobre 937:000$ 
em apólices  46:850|000 

Idom de 6% sobre 3.499:200$ 
em apólices. . . .' . 209:952$000 2õ6:802$ü00 

Juros garantidos 

Juros de 7% em ouro, ga- 
rantidos á estrada do 
ferro da capital aHam- 

256:8021000 
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Transporte .... 256:802$000 

burg Berg, sobre a 
quantia de 1.800:000$ 
feito o calculo ao cam- 
bio de TVa  453:600$000 

■Juros de 6% sobre 49:100$ 
das apólices da ponte 
do Vaccacahy. . . . 2:946$000 

Subvenção á Companhia Car- 
ris Estrada de Ferro 
á Costa do Mar . . 5:000-9000 401:5469000 

718:348$000 

Tabella n. 14 

Amortisação da divida 

Importância de 180 apólices do empréstimo 
e conversão de 1893   90;000$000 

Importância de 192 do empréstimo de 1881 146;000$000 
Idem de 100 ditas do S. Gonçalo  50:0008000 
Idom de 100 ditas do juro de 5% . • • • 50:000$000 
Commissão ao Banco da Republica do xJra- 

sil, pelo serviço de resgate, paga- 
mento de juros e outras despezas 500$00Q 

336:5009000 

Tabella n. 15 

Pessoal inactivo 

Assembléa 

3 Funccionarios aposentados . . . 

Secretaria do Governo 

9 Funccionarios aposentados. . . 

4:791$989 

15:3409158 

20:132$147 
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Transporte  20:132|147 

Instrucção Publica 

75 Professores e professoras aposentados 54:907|656 

Força policial 

20 Officiaes reformados. . . 22:791$811 
108 Praças reformadas e in- 

validas   30:934$875 53:726|686 

Arrecadação e fiscalisação das rendas 

34 Funccionarios aposentados 39;003|534 

Repartição de obras publicas 

1 Amanuense aposentado  598S410 

  168:3688133 

Tabella n. 16 

Meio soldo 

Meio soldo á viuva de um te- 

nente-coronel   1:600|000 
Idem a tres viuvas de capitães 

a 960$000   2:8808000 
Idem a tres viuvas de alferes 

a 6008000   1:8008000 
Idem á mãe de um alferes . 6008000 6:880|000 

6:8808000 

Tabella n. 17 

Eventuaes 
Importância de despezas eventuaes inclu- 

sive o pagamento do serviço tole- 
graphico pelas linhas federaes . . 65:0008000 
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Tabella n. 18 

Exercícios findos 

Importância do despezas pertencentes a 
exercícios já encerrados o0:000$000 

Tabella n. 19 

Repartição Central 

1 Secretario de Estado . . 12:0001000 

Secretaria 
Pessoal 

1 Director  7:200$000 
1 Sub-director  6;240$000 
2 Primeiros auxiliares a 5;400S 10:800|000 
2 Segundos auxiliares a 4:560$ 9:120$000 

Gratificação da 4a parte 
dos vencimentos a um 
director  1:200$000 34;560$000 

Directoria de Obras Publicas, 
Pessoal 

1 Director  
2 Chefes de secção a 7:200S 
2 Ajudantes a 6:240S000. . 
2 Primeiros conductores a 

õ:400$000   
2 Segundos conductores a 

4:560$000   
1 Primeiro escripturario . . 
1 Segundo escripturario . . 

Gratificação da 4a parte 
do ordenado a um con- 
ductor    

18 

terras e colonisação 

9:0001000 
14:400SOOO 
12;480$000 

10:800$000 

9:120$000 
5:4001000 
4:5601000 

9Q0$090 66:660$000 

113:220.|000 
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Transporte  113:220$000 

Directoria de viaeão 

Pessoal 

1 Director  9:0001000 
1 Chefe de secção  7:2001000 
1 Ajudante  6;240$000 
2 Primeiros conductores a 

5:4001  10:8001000 
2 Segundos conductores a 

4:560$  9:1208000 
2 Segundos escripturarios a 

4:560$  9;120|000 
1 Archivista  3:960$000 
1 Desenhista  4:560$000 
1 Auxiliar de desenho. . . 2;880$000 
1 Porteiro  2:6408000 
2 Contínuos a 1:800$ . . . 3;600$000 
2 Serventes-correios a 864$ 1:728$000 

"05 ~70:848$00() 
Pessoal maritirno .... n:000$000 81:848$000 

Material 

Expediente, editaes e ma- 
terial de desenho . . 13:000$000 

Telephone  12D|000 
Compra de instrumentos e 

concertos  5:000$000 
Ajudas de custo e diarias 20:0008000 
Aluguel de casa  4:200$000 
Vantagens de substituição 4:500$000 
Outras despezas  3:016$000 49:836$000 

244:9041000 
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Tabella n. 20 

Terras e colonisação 

Hospedaria do Crystal 

1 Administrador  3:600$0o0 
2 Fiscaes a 2:400S00().... 4:800^000 
1 Medico  4:800!i|!000 
1 Pharmaceutico  1:8008000 
1 Enfermeiro com a diaria de 

31333   1:216$545 
1 Enfermeira com a diaria de 

11)666   6081090 
2 Serventes com a diaria de 

2$200   1:606$000 
1 Encarreíífido no Rio Grande 

com a diaria de 3$000 1:095$000 19:5258635 

Vapor Colonial 

1 Machinista com a diaria de 
6$666   2:4331090 

1 Pratico com a diaria de 5$ 1:8258000 
1 Foguista com a diaria de 

31333   1:216$545 
1 Carvoeiro com a diaria de 

38000   1:095$ 000 
2 Praças (marinheiros) com a 

diaria de 38000 . . • 2:1908000 8:7598635 

Commissão de Ijuhy 

1 Chefe   5:2008000 
1 Medico  3:0008000 

1 Escripturario  2:4008000 
10:6008000 28:2858270 
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Transporte .... 10:600$000 28:285$270 

1 Pharmaceutico  1:800$000 
1 Auxiliar de escriiita .... 1:440$000 
1 Agrimensor  1:200$000 
1 Servente com a diaria de 

1$500   547$500 15:587$500 

Com/missão de Jaguary 

1 Chefe  5:200S000 
1 Medico  3:000$000 
1 Escripturario  2:400$000 
1 Pharmaceutico  1:800$000 
4 Auxiliares de escripta a 

1:440$  5:760$000 
1 Agrimensor encarregado da 

cobrança da divida. . 1;200$000 
1 Servente com a diaria de 

1$500   547$5QQ 19:907$500 

Commissão de Alfredo Chaves 

1 Chefe  5:2001000 
1 Medico  3:000$000 
1 Escripturario  2:400$000 
1 Pharmaceutico  1:800$000 
3 Auxiliares de escripta a 

1:440$  4:320$000 
1 Agrimensor  1:200$000 
1 Encarregado da pharmacia 1:2001000 
1 Servente com a diaria do 

1$500   547$500 19:667$500 

Commissão de S. Feliciano 

1 Chefe  5:200$000 
1 Mxlico  3:000$0()()   

8:200$000 83:447$770 
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Transporte .... 8:200$000 83;447§770 

1 Escripturario  2:400$000 
1 Pharmaceutico  1:800$000 
1 Auxiliar de escripta .... 1:440$000 
1 Agrimensor  l:200SOO0 
1 Servente com a diaria de 

1|5{)0   547S5Q0 15:5871500 

Commissão de Quaraky 

1 Chefe  5:200^000 
1 Medico  3:0001000 
1 Escripturario  2:400$000 
1 Pharmaceutico  1:800$000 
1 Auxiliar de escripta .... 1;440$000 
1 Agrimensor  1:200$000 
1 Servente com a diaria de 

1$500   547$500 lõ:587$500 

Extincta commissão de Santo Antonio 

1 Escripturario  2:400|000 
1 Pharmaceutico  1:800|000 
1 Auxiliar de escripta .... 1:440$000 
1 Agrimensor  1:200$000 
í Servente com a diaria de 

1$500   , 547$500 7;387SõOO 

Material 

Alimentação 20;0ü0$000 
'cansporte  21:000í|000 
Eombustivel do vapor. . . 3:700|000 
Outras despezas  80:289.f730 124:989$730 

247:0001000 
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Transporte .... 247:000$000 

Despeza com o serviço das ox-colonias 
provinciaes e cobrança da divida 
colonial  18:000$000 

Auxilio para primeiro estabelecimento 
dos emigrantes localisados .... 12:0Q0$0Q0 

277:0001000 

Tabella n. 21 

Telegrapho do Estado 

Porto Alegre 

1 Estacionario  2:125$000 
2 Adjuntos a 1:750$ .... 8:500$000 
2 Carteiros a 1:250$ .... 2:500$000 8:125$000 

S. Leopoldo 

1 Estacionario  2:125$000 
1 Carteiro-servente .... 750$000 2:875$000 

S. Sebastião do Cahy 

1 Estacionario  2:125$000 
1 Carteiro-servente .... 750$ 000 2;875$000 

S. João do Montenegro 

1 Estacionario  2:125|000 
1 Adjunto  1:750$000 
1 Carteiro-servente .... 750$000 4:625$000 

Bento Gonçalves 

1 Estacionario  2:125$000 
1 Adjunto  1:750$000 
1 Carteiro-servente .... 750$000 4:025$000 

23:1251000 
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Transporte .... 23:1258000 

Caxias 

1 Estacionario  2:125$000 
1 Carteiro-servente .... 750S000 2:8758000 

Alfredo Chaves 

1 Estacionario  2:125$000 
1 Carteiro-servente .... 7508000 2:875$000 

Antonio Prado 

1 Estacionario  2:1258000 
1 Carteiro-servente . . • 7508000 2:8758000 

Garibaldi 

1 Estacionario  2:1258000 
1 Carteiro-servente .... 7508000 2:8758000 

Estrella 

1 Estacionario  2:125$000 
1 Carteiro-servente .... 7508000 2:87580 

Lageado 

1 Estacionario  2:1258000 
1 Carteiro-servente .... 7508000 2.8758000 

Taquara 

1 Estacionario  2:1258000 
1 Carteiro-servente .... 7508000 2:8758000 

Pessoal da linha 

1 Inspector geral da linha . 5:4008000 
2 Inspectores da linha a 

2:4008   4:8008000 
J0 Zeladores a 900$ , . • • 9:0008000 19:2008000 

62:4508000 

8 
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Transporte .... 62;4õ0$000 
Outras desjiezas 

Gratificação especial ao 
estacionario da capital 

Idem aos estacionarios de 
Bento Gonçalves e Mon- 
tenegro, a 360$. . . . 

Idem aos demais 9 esta- 
cionarios a 240$ . . . 

Conservação da linha . . 
Aluguel de casas .... 
Outras despezas  

3 Adjuntos a 1:750$ .... 

45   7^:1601000 

Tabella n. 22 

Estudos e obras 

Conservação dos prédios do Estado . . . 20:000$000 
Installação do lazareto e posto sanitário . 5ü:000$000 
Estrada Buarque de Macedo  50:000$000 
Construcção da estrada Ia légua de Caxias 75:000$000 
Estudos de estradas de rodagem na região 

colonial Õ0:000$000 
Serviço de dragagem  200:000$000 
Estudos e obras não especificadas.... 100:000$000 

545:0OOS000 

Tabella A 

Thesouro do Estado 
Pessoal 

1 Director geral  9:600$000 
3 Uirectoros a 7:200$ . . . 21:6001)000 

31:200$000 

400$000 

720$000 

2:160$00C 
3:000$000 
3:180$000 
1:0008000 10:460$000 

5:250$000 
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Transporte . . . • 

6 Chefes de secção a 6:240$ 
7 Primeiros officiaes a 5:400$ 
8 Segundos officiaes a 4:560$ 
9 Terceiros officiaes a 3:600$ 
6 Quartos officiaes a 2:880$ 
1 Thesoureiro  

Gratificação para quebras 
1 Piei  
1 Archivista  
1 Porteiro  
2 Contínuos a 1:800$000 
1 Correio  
1 Solicitador  

48 

Gratificação da 4a parte 
dos ordenados . . . • 

31:200|000 

37:440$000 
37:800$000 
36:4801000 
32:4O0SOOO 

17;280$000 
7:200$000 

720S000 
4:320$000 
3:960S000 
2:640$000 
3:600S000 
1:8001000 
1:200$000 

278:0401000 

6:0281000 224;068$00ü 

Material 

Serventes a 864$000. . • 2:5928000 
Expediente 11:0íS 
Telephone  
Luzes para o corpo da 

guarda e cofre . . . • 
Impressão de relatórios, 

balanços, orçamentos e 
instrucções  

Substituições e accumula- 
ções  

Ajuda de custo  
Compra de moveis e outras 

despezqs. 

1208000 

1:600$000 

7:0008000 

2:0008000 
5:5008000 

1:4588000 31:2708000 
255:3388000 



1 
1 
7 
1 

22 
1 
1 
1 

35 

1 
1 
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Tabella B 

Mesas de Rendas 

ilesa de rendas da capital 
Pessoal 

Administrador  7:600$000 
Escrivão  5:500S000 
Escripturarios a 4:400$000 30;800$000 
Conferente-mór  
Conferentes a 3:300$000 . 
Fiel  
Porteiro  
Continuo  1:300$000 
Gratificação da 4a parte 

do ordenado   
Substituições, quando os 

substituídos não per- 
dem vencimentos. . . 

4:400$000 
72:6001000 
3:300$000 
2:000$000 

7431742 

Material 

Aluguel da casa para de- 
pósitos   

Servente   
Expediente e editaes . 
Telephones  
Fiscalisação do porto . 
Conservação do escaler e 

outras despezas. . . . 

200$000 

128:443$742 

9:600$000 
8001000 

4:6001000 
240$000 

9:0001000 

5441387 153:228$129 

Rio Grande 

Pessoal 

Administrador.  7:0001000 
Escrivão  5:0001000 

12:0001000 153:228$129 
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7 Escripturarios a 4:000$000 
1 Conferente mor .... 

15 Conferentes a 3:000$000 
1 Fiel  
1 Porteiro  
1 Continuo  

_28 

Gratificação a substitutos, 
quando os substituídos 
não perdem vencimen- 
tos   

12:000$000 

28:0001000 
4:000$000 

45:000$000 
3:0Ü0$ÜÜ0 
1:8001000 
1:2001000 

95:0001000 

153:228$129 

200S000 

95:200$000 

Material 

Aluguel da casa onde fun- 
cciona o deposito. . • 

Servente   • 
Expediente e editaes . • 
Fiscalisação exercida por 

um patrão com 1:000$ 
e 4 remadores a 800$000 

Outras despezas, conserva- 
ção do escaler, etc. . . 

Pelotas 
Pessoal 

1 Administrador  
1 Escrivão  
6 Escripturarios a 4:000$000 
1 Conferente-mór  

^5 Conferentes a 3:000$000 . 

1 Fiel  
1 Porteiro  

8:360$000 
800$000 

2:0001000 

4:200$000 

Õ00$000 106:0601000 

7;00Ü$000 
5:000$000 

24;000$000 
4:000$000 

45:000$000 
3:0001000 
1:8C0$000 

89:8001000 259:288|129 
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Transporte .... 89;800$000 259:288|>129 

1 Continuo  1:200$000 
Gratificação a substitutos, 

quando os substituídos 
não perdem vencimen- 
   2001000 

91:2001000 

Material 

Aluguel da casa  1:800$000 
Servente  800$000 
Expediente e editaes . . 2:000$000 
Marcador de pipas . . . 960$000 
Fiscalisação de matadouros 660$000 
Telephone  1208000 
Outras despezas  500$000 98:040$000 

Uruguayana 

Pessoal 

1 Administrador  5:000|000 
1 Escrivão  4:2008000 
2 Escripturarios a 3;400$000 6:8008000 
1 Conferente-mór  3:400$000 
7 Conferentes a 2:400$000 . 16:8008000 
1 Porteiro-continuo .... 1:200$000 

Gratificação a substitutos, 
quando os substituídos 

não perdem vencimen- 
   1501000 

37:550$000 

Material 

Aluguel da casa  600-8000 
Idem do deposito .... 9608000 

39:1108000 357:3288129 
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Transporte . . . • 

Servente da mesa .... 
Dois serventes do deposito 
Telephone  
Expediente e editaes . . 
Fiscalisação do porto, exer- 

cida por um patrão com 
800$000 e 4 marinhei- 
ros, com 600S cada um 

Outras despezas  

39:110$000 357:328,1129 

600$000 
Í;200.S000 

120$000 
620S000 

3:2001000 
300$000 

S. .José do Norte 
Pessoal 

1 Administrador  
1 Escrivão  
1 Escripturario  
4 Conferentes a 2:200$000, 

servindo um de porteiro 

7 

Material 

Aluguel da casa  
Servente, servindo de con- 

tinuo   
Expediente e editaes . . 
3 remeiros, servindo um 

de patrão a 720$000 e 
custeio de um bote. . 

Outras despezas  

Bagé 
Pessoal 

1 Administrador  
1 Escrivão  

45:150.1000 

4:500$000 
3:8001000 
3:200|000 

8:800$000 

20:3001000 

200S000 

480$000 
400$000 

3:000$000 
Í50$000 

4:500|000 
3:800SOOÜ 

24:530$000 

8:3001000 427:0081129 
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Transporte .... 8;300$000 427:008$129 

1 Escripturario  3;200$000 
3 Conferentes a 2:200$000, 

servindo um de porteiro 6:600$000 

~q 18;100$000 
— Material 

Aluguel da casa  540S00O 
Servente, servindo de con- 

tinuo   4801000 , 
Expediente e editaes . . 250$000 
Outras despezas  450$000 19:520$000 

Livramento 
0 

Pessoal 

1 Administrador  4:500$000 
1 Escrivão  3:800$000 
1 Escripturario  3:200$000 
5 Conferentes, servindo um 

de porteiro a 2:200$ . 11:0001000 
22:500$000 

Material 

Aluguel da casa .... 720$000 
Servente, servindo de con- 

tinuo   480S000 
Expediente e editaes . . 200$000 

Outras despezas .... lOOSOOO 24:000$000 

Quarahy 

Pessoal 

1 Administrador  4:500|000 
1 Escrivão  3;800$000  | 

8;300$000 470:528$129 
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1 Escripturario  
4 Conferentes a 2:200$, ser- 

121 - 

8;300$000 470:528$129 

3:200$000 

vindo nm de porteiro _8^800|000 
20:3001000 

Aluguel da casa 

Material 
240$000 

Servente, servindo de con- ^ 
   ^n^nno 

Expediente e editaes . . ^«OWOO 
Outras despezas  t—i— 

Jaguarão 

Pessoal 

1 Administrador  
1 Escrivão  
1 Escripturario  
2 Conferentes a 1:800$, ser- 

vindo um de porteiro 

5 
Material 

4:000$000 
3;200$000 
2:4001000 

3:600$000 
13:200$000 

432$000 
Aluguel da casa . . • • 
Servente, servindo de con- ^ 

tinuo  i-n$000 
Expediente e editaes . • 14:362$000 

Outras despezas  —- 

Itaquy 

Pessoal 
, . , . . . w 4;000$000 Administrador  s-aoOSOOO 

1 Escrivão    
7:200$000 500:160$129 
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Transporte .... 7:200$000 506:160S129 

1 Escripturario  2:400$000 
2 Conferentes a 1:800$, ser- 

vindo um de porteiro 3:600$000 

~E 13:200$000 

Material 

Aluguel da casa  240$000 
Servente, servindo de con- 

tinuo   480$000 
Expediente e editaes . . 150$000 
Outras despezas  IQOSOOO 14:170.1000 

S. B o r ,j a 

Pessoal 

1 Administrador  4:OOOSOOO 
1 Escrivão  3:200$000 
1 Escripturario  2:400|000 
4 Conferentes a 1:800$, ser- 

vindo um de porteiro 5:400$000 

J5 15:000$000 

Material 

Aluguel da casa  420|000 
Servente, servindo de con- 

tinuo   480$000 
Expediente e editaes . . 150$000 
Outras despezas  100$000 
Custeio de um bote e ro- 

meiros   2:400$000 18:550$000 

538:880$! 29 
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Alegrete 

Tabella C 

Collectorias 

Porcentagem ao collector e escrivão de . 
6:700$000 

10-f 
Arrolo Grande  _ 
Bento Gonçalves   
   ™00$000 
Cachoeira  8:500f0tl0 

   7:3,)0f00 

Cahy   7:000$000 
Camaquãm (Dores)  
Cainaquam (S. João)  
Cangussü . . .    10:000í000' 
Caxias  8:400? lü 
Cima da Serra  3.2TOIOOO 
Conceição do Arroio  ' f 
Cruz Alta  
I). Pedrito   10:000»0 
Encruzilhada  
Estrella   

, , . . 5:000í000 

Hervai^  io:ooo$TOo ; a rva*  .... 8:3001000 
. geaco .    6:0001000 

Lagoa Vermelha  _ 6;8(|()S000 

,'I"
VI'ÍIS  . 6:2001000 

x';;"  ;.. 9:3oo#ooo onohay  2;600$000 

p°lmC1™    . . 2:3008000 
  ; . . . 7:1008000 

liiíp"5,!  .... 10:0001000 
1;'0 1 ard0  , , , . 4:8008000 
;"S:"  . . 10:0008000 
feanta Cru?:  —   

217:700$000 

L 
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Transporte .... 217:700$000 

Santa Izabel  $ 
Santa Maria  10:000$000 
Santa Victoria  C:300$000 
Santo Amaro  4:õ00S000 
Santo Antonio  6:800$000 
Santo Ângelo  6:300$000 
S. Francisco de Assis  5:700$000 
S. Gabriel  8:700S000 
S. Jeronymo 10;000$000 
S. Leopoldo  7;600S000 
S. Lourenço  7:600S000 
S. Luiz Gonzaga  4:900S000 
S. Martinho   5:700$000 
S. Sepé  õ:300|000 
S. Thiago  3;900$000 
S. Vicente  8;000$000 
Soledade  1:900|000 
Taquara  9:000$000 
Taquary  8:600$000 
Torres  1:600S000 
Triumpho   3:600S000 
Vaccaria  10:000$000 
Viatnão  8;800$000 
Venancio Ayres  9:200$000 
Villa Rica  4:3001000 

  376:0001000 

Tabella D 

Guardas, cobradores especiaes e vendedores de 
estampilhas 

Porcentagem a dois guardas de Sta Victoria 2:600$000 
Idem a um guarda da Lagoa Vermelha . 1:200$000 

3:800.|000 
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Porcentagem de 10% aos cobradores espe- 
ciaes da divida activa, calculada a 
arrecadação desta em 150:000$ . . 

Idera de 2% a vendedores de estampilhas 

3:800$000 

15:000$000 
1:2001000 

20:000$000 

Tabella E 

Outras despezas 

Custas judiciarias  I:0ü0$00ü 

Custeio do escaler a vapor, a saber: 

1 Patrão  1:560$000 
1 Machinista  2:1601000 
1 Marinheiro  960$QOO 

4:680$000 

Combustíveis e outras despezas 2:320$000 7:000$000 

Moveis e utensílios para algumas mezas 
de rendas  5:000$000 

13:000$000 



LEI N. 21 DE 1° DE DEZEMBRO DE 1897 

Altera algumas disposi- 
ções da lei n0 15 de 4 
de dexembro de ISÍM» 
(regimento de custas 
judiciarias). 

Júlio Prates de Castilhos, Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Faço saber, em cumprimento do disposto no artigo 
49 da Constituição Política, que a Assembléa dos Re- 
presentantes decretou e eu promulgo as seguintes alte- 
rações na lei n0 15, de 4 de dezembro de 1896. 

Art. Io — Aos salarios das seguintes letras do 
n0 80 da tabella XIII, substitua-se: 

b) - 2V3
0/« 

d) - 2% 
e) - 5% 

f) - 2% 
Aos salarios da tabella XVII, substitua-se: 

N. 99 - letra a) de 5iS000 a 151000. 
N._ 99 - letra b) de 8$000 a 20$000. 
N. 99 — letra c) de 15$000 a 50$000. 
N. 101 de 201000 a 60|000. 
N. 102 - - letra a) de õ$000 a 10|0Ü0. 
N. 102 — letra b) de 5$000 a 20$000. 
N. 103 — letra a) de 10$000 a 1001000. 
N. 103 - letra b) de 5|000 a 50$000. 



— 1'27 — 

N. 105 — de 25$OÜO a 2001000. 
N, 106 — de 101000 a 100$000. 
N. 107 — de 2$000 a 10$000. 
N. 108 — de V2% até o valor de 10:000$000; 

d'ahi para cima Vi% até 0 salario má- 
ximo de 200^000. 

N. 110 — letra a) de 2|000 a 5|000. 
N. 110 — letra b) de 5$000 a 10|000. 
N. 111 — de 1$000 a 5$000. 
N. 114 — 2o frag. — Os salarios d'esta tabella 

competem a cada um dos avaliadores 
até dois; sendo maior o numero, os sa- 
larios de dois serão rateiados por todos. 

Aos salarios dos seguintes números da tabella 
XIX, substitua-se: 

N. 118 -- letra h) de 10$000 a 20$000. 
N. 118 — letra c) de 5$000 a 15$000. 
N. 121 — letra a) de 20$000. 
N. 121 — letra b) de 20$000 a 100$000. 
N. 121 — letra c) de 30$000 a 100$000. 
N. 121 - letra d) de 10$000 a 100$000. 
N, 128 — 2" frag. — Os salarios d'esta tabella 

competem a cada um dos peritos até o 
numero de dois; sendo maior o numero, 
os salarios do dois serão rateiados entre 
todos. 

Depois da tabella XX, inclua-se: 

Parte III 

Actos dos procuradores particulares 
Tabella única — Secção 1 

Material cível 

129 — De cada petição para principio de acção 
erii que não se dá libello, para embargo, ou aresto. 
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mandado de detenção, seqüestro, embargo de obra 
nova ou offerecida por embargos: 

a) nas causas de valor até ãOOSOOOO 
b) nas de SOO-lOOO até 2:000$000 . . 
c) nas de 2:000$000 até 10;000$000 . 
d) nas de 10:000$000 até 20:000$000 
e) nas de 20:000$000 até 30:OOOSOOO 
f) nas de mais de 30:000$000  2Õ$000 

130 — ue cada petição servindo de libello nas 

acções ordinárias: 
a) nas causas de valor até 500$000. 
b) nas de 500$000 até 2:000$000 . . 
c) nas de 2:()00|00 até 10:000$000 . 
d) nas de 10:000|000 até 20:000$000 
e) nas de 20:000$000 até 30:000$000 
f) nas de mais de 30:000|000. . . . 

181 — De outra qualquer petição: 
a) nas causas de valor até 500$000 
b) nas de 500$000 até 2:000$000 . 
c) nas de 2;000$000 até 10;0a0$000 
d) nas de 10:000|000 até 20:000|000 
e) nas de 20:000|000 até 30:000$000 
f) nas de mais de 30:0001000. . . 

132 — De cada citação que aecusarem ou reque- 

rimento e lançamento em audiência, as taxas do numero 
antecedente. 

133 — Da inquirição e reinquirição de cada tes- 

temunha: 
a) nas causas de valor até õOOSOOü . 
b) nas de 500$000 até 2;000í|000 . . 
c) nas de 2;000$000 até 10:000|000 . 
d) nas de 10:0ü0$000 até 20:000$000 
e) nas de 20:000$000. até 30:000|000 
f) nas de mais de 30:000$000 , . 

oí 
8SOOO 

12$000 
16$000 
201000 

8$000 
12.$000 
16.9000 
20$000 
309000 
30.1000 

21000 
4$000 
61000 
8$000 

tolooo 
12$000 

4$000 
6$000 
89000 

109000 
149000 
189000 
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134 — De assistirem a qualquer diligencia, que 
não seja a de inquirição de testemunhas: 

Dentro de 6 kilomeiros da sede do juizo 

a) nas causas de valor até 500$000. . 8$000 
b) nas de 500$000 até 2:000$000 . . . 12|000 
c) nas de 2:0001000 até 10:0001000 . . 16$000 
d) nas de 10:0001000 até 20:000$000. . 20$000 
e) nas de 20:000$000 até 30:000$000 . 25^000 
£) nas de mais de 30:000$000 .... 30$000 

Fora de 6 kilometros da sede do juizo — o dobro 
^os honorários taxados. 

135 — De libellos, artigos de embargos de 3o se- 
nhor e possuidor, ou 3o prejudicado, de artigos de 

preferencia ou rateio, ou de cada contrariedade a estes 
articulados, não sendo por simples negação: 

a) nas causas de valor até 500$000. . 10-$000 
b) nas de 500|000 até 2:000$000 . . . 15$000 
c) nas de 2:000|000 até 10:000|000 . . 20$000 
d) nas de 10:000|000 até 20:000$000 . 25$000 
e) nas de 20:000$000 até 30:000$000 . 35$000 
f) nas de mais de 30;000$000 .... 458000 

136 — De cada replica ou tréplica, não sendo por 
^mples negação, metade das taxas do numero an- 
tecedente. 

137 _ ije embargos oppostos ás notificações de 
('ez dias e á qualquer acção summaria e executiva e 
''ã contrariedade a esses embargos, as taxas do n. 135. 

138 — Do cada replica ou tréplica a esses embar- 
S0s, metade das taxas do n. 135. 

139 — De artigos do acção summaria e da con- 
testação a esses artigos, as taxas do n. 130 letras a) b) 
c) e 135 letras d) e) f). 
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140 — De excepções dilatorias ou peremptórias e 
da contrariedade a estas excepções, as taxas do n0 

antecedente. De cada replica ou tréplica, metade das 
mesmas taxas. 

141 — De cada contrariedade, replica ou tréplica 
por negação e de qualquer requerimento nos autos: 

a) nas causas de valor até 500$000. . 3$000 
b) nas de 5001000 até 2:000$000 . . . 5|000 
c) nas de 2:000$000 até 10:000$000 . . 811000 
d) nas de 10:000,$000 até 20:000S000 . 10$000 
e) nas de 20:000í|000 até 30:000$000 . 12$000 

142 — De cada resposta nos autos sobre qual- 
quer exigência ou requerimento — metade das taxas 
do n. 139. 

143 — De quesitos para qualquer exame ou vis- 
toria — as taxas do n. 129. 

144 -- De artigos de habilitação, de attentado e 
outros incidentes na causa, metade das taxas do n. 139- 

145 — De embargos oppostos á sentença ou exe- 
cução de qualquer natureza que sejam, e da irapugnação 

'e sustentação dos mesmos, as taxas do n. 130. 

146 — Da minuta de aggravo de petição ou in- 
strumento, as taxas do n. 139. 

147 De razoes iinaes sobre o ponto principal 
da causa e sobre todos os artigos que tiverem proce- 
dimento ordinário, de appellação, tendo havido con- 
testação : 

a) nas causas de valor até 500$000. . 20.1000 
b) nas do 500$0Ü0 até 2:000$000 . . . 30$000 
c) nas de 2:000$ até 10;00Q$000 . . . 40$000 
d) nas de 10:000$ até 20:000|000 . . . 60$000 
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e) nas de 20:000$ até 30:000$000 . . . 90$000 
f) nas do mais de 30;000$000 .... 120$000 

Tendo corrido á revelia, metade d'estas taxas. 

148 — Das razões finaes nas causas summarias 
ou sobre artigos incidentes nas summarias ou ordiná- 
rias, tendo havido contestação, dois terços das taxas 
do n. antecedente. Tendo corrido a revelia, um terço 
das ditas taxas. 

Secção II 

Matéria criminal 

149 —- De petição de queixa ou de- 
nuncia   12$000 

150 — De qualquer outra petição . 4$000 

151 — De cada libello 30$000 

152 — De cada contrariedade, não 
sendo por negação 301000 

153 — Razões de recurso ou de appel- 
lação 60$000 

154 — Da accusação ou defesa pe- 
rante os juizes de comarca ou 
districtaes 120$000 

155 — Da accusação ou defesa pe- 
rante o jury ou perante o Su- 
premo Tribunal  1201000 

156 — De assistirem á inquirição e 
reinquirição de cada testemunha, 
ou qualquer outro acto do pro- 
cesso   6$000 

Onde está — Parte III — diga-se — Parte IV. 

Picam revogados os §§ 2o e 3o do art. Io, a letra 
k) do art, 14 e o § único do mesmo art 14. 

8* 
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Ao art. 46 — substitua-se; 

As pessoas incumbidas de exercer ad hoc funcções 
do ministério publico, de curadoria ou defesa no crime, 
por designação do juiz processante ou da auctoridade 
que presidir o acto, ou que outorgar o beneficio da 
assistência judiciaria, terão direito aos honorários da 
tabella única da parte 3a, os quaes também competem 
aos advogados no crime. 

Os curadores das massas fallidas perceberão uma 
porcentagem sobre o saldo a rateiar, sendo: até 10:000$ 

2%, e do que exceder de 10:000$000 mais 1/2%, 

Nos feitos em que fôr mister a intervenção de 
interprete, perceberá este os salarios respectivamente 
taxados para os procuradores particulares. 

Nos casos do art. 45, os honorários taxados na 
citada tabella serão pagos pelo cofre do Estado, mas 
somente na razão da metade. 

Depois do art. 47, accrescente-se: 

§ único. Todos os emolumentos taxados iTeste 
regimento, serão cobrados pela metade, nos inventários 
em que a legitima de cada um herdeiro não exceder 
de õ00$000. 

Art. 50 — substitua-se: 

Os depositários públicos são obrigados á caução 
ou fiança de 20:000$000 para os da capital, 15:000$000 
para os do Rio Grande e Pelotas, 10:000$000 para os 
das demais cidades e 2:0()0$00() para os das villas, 
applicadas as disposições dos arts. 122 e seguintes do 
decreto n. 57 de 24 de janeiro do 1896. 

Art. 2o — Revogara-se as disposições em contrario. 

Mando portanto a todas as auctoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida lei pertencer» 
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^ue a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como 
Uella se contem. 

Publique-se. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, Io de De- 
zembro de 1897. 

Juliò Prates de {Jastilhos. 
Dr. João Abbott. 

N'esta Secretaria de Estado dos Negocios do In- 
ferior e Exterior foi sellada e publicada a presente lei 
a Io do mez de dezembro de mil oitocentos e noventa 
e sete. 

O Director Geral 

Aurélio Vivíssimo de Bittencourt. 



LEI N. 22 DE 21 DE DEZEMBRO DE 1897 

Altera a taxa para o te- 
legrapho «Io Estado. 

Júlio Prates de Castilhos, Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Faço saber, em cumprimento do disposto no artigo 
49 da Constituição Política, que a Assembléa dos Re- 
presentantes decretou e eu promulguei as seguintes 
alterações da taxa do telegrapho do Estado, a saber; 

Io — Cada telegramma pagará a taxa fixa de 
quatrocentos reis e mais as de oitenta, cento e vinte 
e cento e cincoenta reis, de accôrdo com a tabella 
junta, por palavra. 

2o — Os telegrammas particulares urgentes paga- 
rão a taxa tripla; os cifrados pagarão a taxa dupla 
e os cifrados urgentes a taxa sextupla. 

Mando portanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente como 
ivella se contem. 

Publique-se. Palacio do Governo, em Porto Alegre, 

21 de Dezembro de 1897. 
Júlio Prates de Castilhos. 
João José Pereira Parobé. 

N'esta Secretaria de Estado dos Negocios das 
Obras Publicas foi sellada e publicada a presente Lei 
aos 21 de Dezembro de 1897. 

O Director 
Felix Ferreira de Mattos. 
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LEI N. 23 DE 29 DE JANEIRO DE 1898 

Auctorlsa o íiroverno a con- 
traliir um empréstimo 
interno ou externo para 
a construcção do prolon- 
gamento da Estrada de 
Ferro de Porto Alegre a 
Novo Hamburgo. 

Antonio Augusto Borges de Medeiros, Presidente 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

Faço saber, em cumprimento do disposto no artigo 
49 da Constituição Política, que a Assembléa dos Re- 
presentantes decretou e eu promulguei a seguinte lei: 

Art. Io — Fica o Presidente do Estado auctori- 
sado a construir por conta directa do Estado, caso se 
mallogre a concurrencia publica, o prolongamento até 
Caxias da estrada de ferro de Porto Alegre a Novo 
Hamburgo, podendo contrahir, para tal fim, um emprés- 
timo interno ou externo correspondente ao capital 
indispensável, ao juro máximo de cinco por cento e 
amortisação de dois por cento. 

§ Único. Se, realisado o empréstimo, verificarem- 
se sobras, estas serão applicadas á amortisação da 
divida publica. 

Art. 2o — Ficam revogadas as disposições era 
contrario. 



- 137 - 

Mando portanto a todas as auctoridades a quem 
o conhecimento e execução da referida Lei pertencer, 
que a cumpram e façam cumprir tão inteiramente 
como n'ella se contém. 

Publique-se. 

Falacio do Governo, em Porto Alegre, 29 de Janeiro 
de 1898. 

Antonio Augusto Borges de Medeiros. 
João José Pereira Parohé. 

N'esta Secretaria de Estado dos Negócios das 
Obras Publicas foi. sellada e publicada a presente lei 
aos 29 de Janeiro de 1898. 

O Director 

Felix Ferreira, de Mattos. 

—SHfcGf— 





DECRETOS 





Decreto 170 ie 2 de jaaeiro de 1897 

Modifica a tabeila de venci- 
mentos do pessoal da l)i- 
rectoria Central da Se- 
cretaria de Estado dos 
Nego cios do Interior e Ex- 
terior. 

0 Presidente do Estado, em execução do disposto 
no n0 3 do orçamento da despeza votada pela lei n0 

14, de 3 de Dezembro de 1896, manda que no corrente 
exercício se observe a seguinte tabeila de vencimentos 
do pessoal da Directoria Central da Secretaria de Es- 
tado dos Negocios do Interior e Exterior: 

Secretario de Estado  
1 Director Geral  
3 Directores (inclusive o de Estatística) 

a 7:200.1000  
3 Sub-directores (inclusive o de Esta- 

tística) a 6:240$000   
3 l08 auxiliares (inclusive o de Esta- 

tística) a 5:400|000   
3 208 auxiliares (inclusive o de Esta- 

tística) a 4;560$000   
1 Escripturario archivista da Estatís- 

tica     
1 Archivista  
1 Porteiro  

101:6401000 

12:000$000 
9:6008000 

21:6008000 

18:7208000 

16:200$000 

13:6808000 

3:6008000 
3:6008000 
2:6408000 
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Transporte .... 101:640.$000 
1 Continuo  1:800$000 
2 Correios a 1:800$000   3:600$000 
4 Serventes a 864|000   3:4õ6$000 

Gratificação da 4a parte do orde- 
nado a ura director  1:200$000 

111;696$000 

Os vencimentos são divididos em 2/3 para ordenado 
e Va para gratificação. 

Palacio do Governo, em Porto Alegro, 2 de Janeiro 
de 1897. 

Júlio Frates de Castílhos. 
Dr. João Abbott. 

Dsmto n. 71 ís 7 ií janeiro it 1ÍIS7 

Eleva os vencimentos dos 

desinfectadores da Dire- 
etoria de Hygiene e crêa o 

logar de zelador do laza- 

reto desta Capital. 

O Presidente do Estado, no uso da attribuição 
que lhe confere o n. 3, do artigo 20 da Constituição 

DECRETA: 

i" — Ficam elevados a 1:500$000 rs., a contar 

de 1° do corrente mez em diante, os vencimentos dos 
desinfectadores de Ia classe da Rirectoria de Hygiene 
e a 1;300$000 rs. dos de 2a classe. 
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Art. 2o — Fica creado o logar de zelador do laza- 
reto desta Capital, com o vencimento annual de (5Ü0$000. 

Art. 3o — Revogam-se as disposições em contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 7 de Ja- 
neiro de 1897. 

Júlio I'rates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Denta i, 72 íe I Ja jaieiro ie 1897' 

Abre um credito extraordi- 
nário da quantia de 2:700$ 

para occorrer ás despezas 
com os exames geracs de 
preparatórios. 

O Presidente do Estado, attendendo á solicitação 
do Commissario Fiscal dos exames geraes de prepara- 
tórios em officio de 29 de Dezembro ultimo, sobre a 
necessidade de decretar-se verba para pagamento das 
despezas a fazer com os referidos exames, resolve abrir 
para tal fim um credito extraordinário da quantia de 
2:700|000 por conta do orçamento vigente. 

Communique-se. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 7 de Janeiro 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 
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Berto b, 73 1í 7 Jt janeiro de 1897, 

Concede a pcnnuta que solici- 
taram os Juizes de comarca 
de S. Sebastião do Cahy e 
Santa Maria da líocca do 
Monte, bacharéis Olavo 
Franco de fciodoy e Uay- 
mundo Alexandre Pereira. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que lhe 
solicitaram os juizes de comarca de S. Sebastião do 
Cahy e Santa Maria da Bocca do Monte, bacharéis 
Olavo Franco de Godoy e Raymundo Alexandre Pereira, 
resolve, de accordo com o disposto no artigo 44 da lei 
n0 10 de 16 de Dezembro de 1895, conceder a permuta 
entre si dos respectivos cargos. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 7 de Janeiro 

de 1897. Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Decreto n. 74 te 7 ie janeiro 4e 1897 

Auctorisa a pcrmnta que so- 
licitaram os Juizes de co- 
marca do Rio Pardo e Cruz 
Alta, bacharéis Jardelino 
Gonçalves de Senna e Mel- 
chisedech Mathusalem Car- 
doso. 

O Presidente do Estado, attendendo ao (pie lhe 
solicitaram os juizes de comarca do Rio l ai do o ( iuz 
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Alta, bacharéis Jardelino Gonçalves de Senna e Mel- 
chisedech Mathusalem Cardoso, resolve conceder-lhes a 
permuta das respectivas comarcas, de accordo com o 
disposto no artigo 44 da lei n. 10, de 16 de Dezembro 
de 1895. 

Façam-se as devidas communicações. 

Falacio do Governo, em Porto Alegre, 7 de Ja- 
neiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilho a. 
Dr. João Abbott. 

Decrslo b. 75 ie 3 íí jaisin ís 1887, 

Concede ao Doutor Alfredo 
Varela privilegio para ex- 
ploração de linhas tele- 
plionicas. 

Júlio Prates de Castilhos, Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul. Considerando que na concor- 
rência aberta para a concessão de privilegio para 
exploração de linhas telephonicas que liguem entre 
si as cidades de Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande e 
Jaguarão só apresentou proposta o Doutor Alfredo 
Varela; Considerando que a referida proposta, além, 
de não onerar o Estado, offerece, ao contrario, grandes 

vantagens a este e ao publico 

DECRETA: 

Art. 1" — E' concedido ao Doutor Alfredo Varela 
ou á empresa que organisar privilegio por vinte quatro 

annos para exploração de linhas telephonicas que 
10 
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liguem entre si as cidades de Porto Alegre, Pelotas, 
Pio Grande e Jaguarão, respeitadas as concessões 
existentes, emquanto durarem os respectivos privilégios- 

Art 2o — E' mantido o privilegio que o mesmo 

concessionário obtivera da municipalidade de Bage, 

que fará parte da rede de coramunicaçao. 
Al.t 30 _ Findo o praso do privilegio das actuaes 

redes telephonicas das cidades de Porto Alegre, Pelotas, 

Rio Grande, poderá o concessionário ligar, nas refe- 
ridas cidades, os domicílios ás respectivas estações 
centraes, para que as coramunicaçoes de uma para 
outra sejam feitas de domicilio a domicilio; podendo 
fazer desde já nas cidades de Jaguarão e Bage a 
referida ligação para as communicações mter-municipaes. 

Art 40 As condições da concessão sao as esti- 

puladas no contracto que será lavrado na Secretaria 
de Estado dos Negocios das Obras Publicas e cu]a minuta 
é nesta data approvada. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 9 de Janeiro 

de 189 Júlio Pvcites do Gcistilhos. 

r„ ~ ^ 'Pawoòvn Pn.rn 1) 

Btcret» li. 6 de 11 íe jaw de 1891 

AmuiUa a eleição, procedida 
a 1° de agosto ultimo, no 
municipio dePiratiny, para 
intendente e conselheiros. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
tomando conhecimento do recurso apresentado por di- 
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versos eleitores de Piratiny, contra a validade da eleição 
ali procedida a Io de agosto ultimo para intendente e 
conselheiros, e verificando que, além de outros vicios 
commettidos na dita eleição, foi irregularmente consti- 
tuído o conselho para providenciar sobre a divisão do 
município em secções e organisação das respectivas mesas 
eleitoraes, e considerando que na 2a secção do 2° dis- 
tricto votaram eleitores de qualificação não conhecida, 
como se vê da competente acta; 

DECRETA: 

Fica annullada a eleição, procedida no município 
de Piratiny a Io de agosto ultimo, para intendente e 

conselheiros. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, II de Janeiro 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Gastühos. 
Dr. João Abbott. 

Decret» i. 7?, ie 11 íe janeiro le 1897 

Extinguindo a classe de agen- 
tes fiscaes na meza de ren- 

das de Porto Alegre e au- 
anientando, em substitui- 

ção, a de eonterentes. 

O Presidente do Estado, considerando que pelas 
iterações por que tem passado o serviço das rendas 
Publicas, com a creação ou extincção de imposlos, ou 
sua modificação, torna-se desnecessária a classe do 
agentes fiscaes na Meza dç rendas desta Capital; e 

10* 
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attendendo a que com o augmento do serviço externo, 
nessa repartição, é ainda insufficiente o numero de con- 
ferentes para os trabalhos sempre crescentes em urgência 
e quantidade; decreta, no uso da faculdade que lhe 
confere o artigo 20 § 3.° da Constituição: 

Aj-t. pó _ Fica extincta a classe de agentes fiscaes 

ereada na meza de rendas desta Capital, pelo acto n.0 

429 de 28 de Maio de 1891, assim como o logar de agente 
no porto de Palmares. 

Art, 2.° — O numero dos conferentes da mesma 

Repartição fica augmentado de mais quatro. 
3.0 _ Revogam-se as disposições em contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 11 de Ja- 
neiro de 1897. j „ i-ii 

Juho Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Decreto n, 18 ie 13 Je jaeeiro Je 1891, 

Fixa os vencimentos do pes- 
soal da IMrectoria Geral da 
Instrueção publica. 

O Presidente do Estado, no uso da attribuiçao 
que lhe confere o n0. 3 do artigo 20 da Constituição 

DECRETA. 

Art 10 o pessoal da Directoria Geral da In- 

strucção Publica perceberá de Io. deste mez em diante 
os vencimentos marcados na seguinte tabella. 

Director Girai  8:000$000 
Secretario  6:4008000 
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Primeiro official 
Segundo official 
Amanuense. . . 
Porteiro .... 
Continuo. . . . 

4:0001000 
3:300Sü00 
2:600$000 
1:8001000 
1:000$000 

Art. 2o Revogam-se as disposições em contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 de Janeiro 

Decreto n 79 de 14 íe jaoeiro íe 1897. 

Manda vigorar a tabella de 

vencimentos do pessoal da 

Secretaria de Obras Publicas, 
a que se refere a Lei do 

orçamento vigente. 

O Presidente do Estado do Kio Grande do Sul, 
e accôrdo com a lei n° 14 de 3 de Dezembro de 1896, 

lesolve determinar que se observe, a contar do Io do 
^0l rente mez, a tabella de vencimentos do pessoal da 

ecretaria do Estado dos Negocios das Obras Publicas 
9 fiue se refere a mesma lei e consta da demonstração 
annexa. 

Palacio*do Governo, em Porto Alegre, 14 de Janeiro 
clo 1897. 

de 1897. 

Júlio Pfales de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Júlio Prates de Castilhos. 
João José Pereira Pnrohé. 
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Demonstração dos vencimentos do pessoal da Secretaria 
de Esiado dos Negocios das Obras publicas. 

.... 12:000$ 
Secretario de Estado. . . . 

Directoria Central 

Director   
Sub-director  

2 Primeiros Auxiliares a . 
2 Segundos » » • 

Directoria de Obras publicas, 
Director  

2 Chefes de Secção a . . 
2 Ajudantes a  
2 Primeiros conductores a 
2 Segundos » " 
Primeiro escripturario . . 

. . . 7:200$ 
. . . 6:240$ 

5:400$ 10:800$ 
4:560$ 9:120$ 

Terras e Colonisação 
. . . 9:000$ 

7:200$ 14:400$ 
6:240$ 12:480$ 
5:400$ 10:800$ 
4:560$ 9:120$ 

Segundo 
Directoria de Viação 

Director  
Chefe de secção  
Ajudante  

2 Primeiros Conductores a 
2 Segundos » " 
Segundo escripturario . . 

Archivista  
Desenhista  
Auxiliar de dezenho 
Porteiro  
2 Contínuos a . . • 
2 Serventes correios a 

33:360$ 

5:400$ 
4:560$ 65:760$ 

. . . 9:000$ 

. . . 7:200$ 
. . . 6:240$ 

5:400$ 10:800$ 
4:560$ 9:120$ 

. . . 4:560$ 46:920$ 

1:800$ 
864$ 

3;9( 
4:560$ 
2:880$ 
2:640$ 
3:600$ 
1:628$ 19:268$ 

Pvs. 177:308$ 

Pnlacio do Governo, em Porto Alegre, 14 de Janeiro 

de 1897. Júlio Pr ates de Casülhos. 
r ~ T...A 7>„ 

Ú 
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Decreto n 80, Je 14 de janeiro de 1897 

Fixando os vencimentos dos 
empreiíados do Tliesonro 

do Estado e da meza de 
rendas desta capitaL 

O Presidente do Estado, usando da faculdade que 
lhe confere o art. 20 § 3.° da Constituição, e conside- 
rando a necessidade de retribuir melhor o pessoal do 
Ihesouro do Estado e o da meza de rendas desta ca- 
pital, pelo desenvolvimento que tem tido o expediente 
confiado a essas repartições, decreta: 

Art. Io — Os vencimentos do pessoal do Thesouro 
do Estado e da meza de rendas de Porto Alegre serão 
pagos, de Io do corrente mez de Janeiro em diante, 
de accordo com as tabellas que a este acompanham, 
sendo dous terços de ordenado e um de gratificação. 

Art. 2o — Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 14 de Ja- 
neiro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Tabella dos vencimentos do pessoal da administração 

central dos Negocios da Fazenda 

Secretario de Estado  12:000S000 

Thesouro do Estado: 
1 Director Geral  9:600^000 
3 Directores a 7:200S000  21:600$000 
4 Chefes de secção a 6:240S000 . . . 24:960|000 
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7 Primeiros officiaes a 5:400$000 . . 37:8001000 
8 Segundos « a 4:560S000 . . 36:4808000 
9 Terceiros « a 3:600$000 . . 32:400$000 
6 Quartos • a 2:880$000 . . 17:280»000 
1 Thesoureiro, (inclusive 720$000 para 

, sbras) ::::: SS 

; i: ■ • = 
2 — a 

1 Solicitador  8641000 

Pala cio do Governo, em Porto Alegre, 14 de Ja- 

neiro de 1897. prat^ de Castilhos 

Dr. João Abbott. 

Tabella dos vencimentos dos empregados da meza de 
rendas de Porto Alegre 

}f—dor" 

i Escripturàrios a 4:400»000 .... 26:400»000 
1 Conferente-mór  4.4008 

22 Conieren.es a 3:300100o, . . . , . 72:6001000 

1 1'" .   2;000$000 
1 P0rte.ro    1:3006000 

JCOntinUO  1230006000 
34 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 14 de Ja- 

neiro de 1897. Julio prates de Caatiih0S. 

Dr. João Abbott. 
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Decretn i. 81 ie 15 íb janeira ie 1887 

Marca dia para a eleição de 

deputados á Assembléa dos 

Representantes do Estado. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
em observância do disposto no § 2° do artigo 37 da 

Constituição, 

DECRETA: 

Art. I." -- bica marcado o dia 27 de fevereiro 
proximo vindouro para proceder-se á eleição de depu- 
tados á Assembléa dos Representantes do Estado. 

Art. 2.° Essa eleição regular-se-á pelas instrucções 
expedidas com a lei n" 18 de 12 do corrente mez, preva- 
lecendo o ultimo alistamento de eleitores federaes, na 
forma do artigo 120. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 15 de Janeiro 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 



Decreto n. 82 le 16 4e jaieiro 4e \m 

Transfere uma das cadeiras 

do sexo masculino do Uo- 
queirão, munieii>io de S. 
Lourcnço, para o logar de- 

nominado «(jriiaritas», em 

S. José do Norte. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
á vista da proposta da Directoria Geral da Instrucção 
Publica e no uso da attribuigão que lhe confere o art. 

20, n0 3 da Constituição 
DECRETA: 

Fica transferida uma das cadeiras do sexo mascu- 

lino do Boqueirão, município de S. Lourenço, para o 
logar denominado «Guaritas», em S. José do Norte. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 16 de Janeiro 

de 1897. Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Decreto i. 78, ie 16 tjaneiro 4e 1887 

Transfere a cadeira inixta. 

de Tramandahy, niniii- 
eipio da Coneeleào do 

Arrolo, para o logar de- 

nominado „€}alliiiliãs", 

no mesmo município. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 

á vista da proposta da Directoria Geral da Instrucção 
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Puhhca- e no uso da attribuição que lhe confere o 
art. 20 n. 3 da Constituição, 

DECRETA: 
Fica transferida a cadeira mixta, de Tramandahv 

município da Conceição do Arroio, para o logar deno- 
minado «Gallinhas», no mesmo município. 

J alacio do Governo, em Porto Alegre, 16 de Ja- 
neiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
Pr. João Abbott. 

Decrete n. 84, íeJNe jaieiro 4e 1837 

Creaudo mais dons loga- 
res de eoníerentcs na 

mexa de rendas de 
rahy. 

O Presidente do Estado, no uso da attribuição que 
lhe confere o art. 20 3° § da Constituição e attendendo 
a que nao e ainda sufficiente para a fisealisação do ser- 
viço externo da mesa de rendas de Quarahy o numero 

de conferentes marcado pelo decreto n° 49, de P de 

ÍUlh0 de 1895 DECRETA: 
Art. P — Eioara creados mais dois logares de 

conferentes na mesa de rendas de Quarahy, com os 
vencimentos da tabella em vigor. 

Art. 2" — Revpgam-se as disposições em contrario, 

de ISO?3010 d0 GoVerno' em Porto AIeg'-e, 26 de Janeiro 

Júlio Prates de Castilhos. 
Pr. João Abbott. 
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Decreto o. 85, ieJBJe janeiro Jt 1881' 

Modifica os vencimentos 

dos fnnccionarios de 
justiça. 

0 Presidente do Estado, em execução do disposto 
no n. 6 do orçamento da despeza consignada pela lei 
n 14 de 3 de Dezembro de 1896, manda que, durante 
o" corrente exercido, se observe a seguinte tabella de 
vencimentos dos desembargadores do Superior tribuna , 

juizes e mais funccionarios de justiça- 
Superior Tribunal 

1 Presidente  
Gratificação especial . . . • 

1 Procurador geral   
Gratificação especial . . • • 

5 Desembargadores a 12:000$000 
1 Secretario  
1 Primeiro auxiliar  
1 Segundo «   
2 Escrivães a 2:400$000. . • • 
1 Porteiro  
1 Continuo   • 
2 Officiaes de justiça a 9601000 

12:000$000 
2:000$000 

12:0001000 
1;000$000 

60:000$000 
5:0001000 
3:0001000 
2:400$000 
4:800$000 
1:500$000 
1;200$000 
1:920$000 

JUIZES DE COMARCA 
3" entrancia 

3 Juizes na Capital a 10:000$000 . . 30:000$000 
1 Juiz em Pelotas • • • • 8:400|000 
1 » no Pio Grande  8:400$000 

2" entrancia 

10 Juizes a 7:200$000   72:000$000 
1" entrancia 

19 Juizes a 6:6001000   12ã:400S000 
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JUIZES DISTRICTAES 
3" entrancia 

2 Juizes na Capital a 6:000$000 . . . 12;000|000 
Juiz em Pelotas  4:800$000 

1 « no Rio Grande  4:800.f000 
2" entrancia 

10 Juizes a 3:6001000   36:0001000 
1" entrancia 

10 Juizes a 3:0001000    37:0008000 

3o « a 2:4008000   84:0008000 

PROMOTORES 
3" entrancia 

2 Promotores na Capital a 4:4001000. 8-800S000 
1 Promotor em Pelotas  4:200$000 
1 * no R'0 Grande  4:200|000 

2" entrancia 
10 Promotores a 3:200$000   32:000$000 

1" entrancia 
19 Promotores a 2:800|000  ' 53;200S000 

I alacio do Governo, em Porto Alegre, ''e de Ja- 
neiro de 1897. 

Juào Pr ates de CastiVios. 
Br. João Abbott. 

Docretii í. 86 Js 26 ií jaitíri) 6e 1897 

Modifica os vencimentos 
dos fnnceionarlos de 

policia. 
O Iiesidonte do Estado, em execução do disposto 

no n. 8 do orçamento da despeza votada pela lei n 
14 de 3 de Dezembro de 1896, manda que durante o 
corrente exercício se observe a seguinte tabella de ven- 
cimentos do pessoal encarregado do serviço policial. 
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Secretaria Geral da Policia 

1 Chnfe de Policia  8:0Ü0W00 
1 Secretario Director Gorai  o;0008000 
2 Directores a 4:200$    8:4Ü0!!lüa 
2 Sub-directores a 8:600$  7:200$OC 
2 Médicos a 3:600$  7:200!n!íl 
5 Officiaes a 3:000$  15:000$000 
1 Porteiro  2:200f ^ 
1 Continuo  1:20^^ 
1 Photographo   • • • 1:200$000 
1 Auxiliar da officina de identificação 

afithropometrica   2:400$000 

Gratificação a dois officiaes pelo exercí- 
cio de thesoureiro e archivistaa 600$ 1:200$000 

1 Servente .    6(«000 

Circumscripções policiaes 

6 Sub-chefes de policia regionaes a 7:200$ 43:200$000 
2 Delegados na Capital a 6:000$ .... 12:000$000 
1 Delegado no Rio Grande  3:6008000 
1 dito em Pelotas .     3:60®f^ 

20 Delegados nas demais cidades a 2:400$ 48:000$000 
40 ditos nas villas a 1:800$ <2:000$000 

134 Sub-delegados  130:000$000 
Auxilio de 2:000$ annuaes a cada um 

dos sub-chefes regionaes para a des- 
peza com amanuense e expediente 12:000$Ü00 

Casa de Correcção 

1 Administrador  4:800$000 
1 Escripturario   5 Sn 
6 Guardas a 1:500$  9:000$000 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 26 de Janeiro 

de 1897. Júlio Pratas da Castilhos, 

I)r, João Abbott. 
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Decreto o, 77 ie 2? de janeiro ie 1897 

Modifica a tabella «le 

vencimentos do pessoal 
da Ilrigada Militar. 

n 5 dn ^reSldente 'l0 Estado> á vista do disposto no 
do '! do da desPeza consignada na lei n. 14, 
que duranto 0 311,10 proximo findo' determina 
abei a do 0 C01Te; eXerCÍCÍ0 86 0bserve a seguinte tabella de vencimentos do pessoal da Brigada Militar. 

Estado maior 
1 Comrnandante geral  Q.finn^nno 
1 Major assistente 5:Ü40$000 

(Gratificação especial 468$000   5;5a8l;nnn 
Major quartel mestre 5;040|000 

1 AuMn^f0"**** 4681000   5:508$000 
Cr»f G gUC:,1'a («PM®)  3:600.?000 uatilicaçao a dois subalternos .... 4681000 

Corpos 

4 u^õTsTslZZTZT0antesa6:8m 

4 oXt"1'-Jl,"°n"!S " 3:6008  14:4008000 (-fiatincaçao especial 224$. . . sorcrnnn 
4 «Japitãc., inodicos a 3:6001 h^ooSooo 

1 ores secretários (nao montados) a2:400| 7:200S000 
1 Alferes montado  2-500^nnn 

Gratificação especial a 4 alferes, a 180$ 720$000 
•S Alferes quartéis mestres, (não montados) 

1 ^-400^ 

> Alferes ÇLo) i j j i j j j j j ; ~ 
uatificaçao especial a 4 alferes, a 180$ 720$000 
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12 Capitães commandaiites de companhia 
a 3:600$   

4 Capitães commandantes de esquadrão, 
a 3:800$    ' 

12 Tenentes subalternos de companhia, 
a 2:760$   ' 

4 Tenentes subalternos do esquadrão, 
a 2:900$ ' i 

24 Alteres subalternosde companhia a 2:400^ 
8 Alteres subalternos de esquadrão a 2:5^ 8 

43:200$000 

15:200$000 

33;120$000 

11:6001000 
57:600$000 
20;352$000 

Inferiores e praças 
Soldo 

Sargentos ajudantes . 
Ditos quartéis mestres 
Clarins mores . . • 
Mestres de musica . 
Músicos de Ia classe 
Ditos de 2a classe . 
Ditos de 3a classe . 
Primeiros sargentos 
Segundos sargentos 
Furrieis . 
Cabos . 
Soldados 
Clarins . 
Tambores 

Etapa Total 
700 4:672$000 
700 4:672$000 
700 2:7741000 
700 4:234$000 
700 22:338$000 
700 21:024$000 
700 9;855$000 
700 16:936$00Ü 
700 58:400$000 
700 12;848$000 
700 84:096$000 

800 700 675:760$000 
900 700 21:024$000 
900 700 7:008S000 

2$õ00 
1$200 
2$200 
1$000 

900 
800 

2$200 
1$800 
1 $500 
1$10C 

   

Os vencimentos são divididos em tres partes, sondo 
duas para o soldo, e uma para gratificação. 

Palacio do Governo, era Porto Alegre, 27 de Ja- 

neiro de 1897. Julio prates de Castilho*. 
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Decrsto i, 88, Je 30 ie jaieiro Jí 1897 

iJistnbue por diversos esta- 

belecimentos pios benefi- 
centes, o credito marcado 
no n0 Jf da lei do orçamento 

n0 14, de 3 de Dezembro 

de 1896, como subvenção 

aos mesmos estabeleci- 

mentos. 
O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 

no uso da laculdade que Jhe confere o art. 20 § 4o da 

Gonstituição, determina que o credito consignado na lei 
o oiçamento n. 14, de 3 do Dezembro de 1896, — n 

11 da tabella da despoza, seja distribuído, no corrente 
exercício de 1897, pelos estabelecimentos pios benefi- 
centes constantes da tabella seguinte e pela forma que 
nella se declara. 1 

Hospício S. Pedro  
Hanta Casa de Misericórdia da capital 

do R. Grande 
de Pelotas . 
de S. Gabriel 
de Alegrete 

* de Itaquy . 
de Jaguarão 

4 l * * 4 de Livramento 
Asylo Coração de Maria do Rio Grande 

« de Orphãos de Pelotas  
« de Mendigos da capital 

* d<J « de Pelotas.... 

92:9001000 
40:0001000 
8:0001000 

13:000$000 
3:600$000 
1:8001000 
1:800$000 
3:2001000 
1:8001000 
1:800.1000 
3:6001000 
2:700$000 
2:700.1'000 

176:900Í()ÕÕ 
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Transporte .... 176;900$000 

Asylo Providencia, da capital  2:200S000 
« Santa Thereza, da capital  2:300S000 

Sociedade de Beneficência Porto-Alegrense 500$000 
« Pella de Taquary  900|000 

Orphanato da Piedade, da capital .... 2:2()0S000 

185:0001000 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de Ja- 
neiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilho*. 
Dr. João Ahbott. 

Bscret» d. 89, U 2 Jí fevertlri) le 1897 

Reorganisa a instrucção 
primaria do Estado. 

Júlio Prates de Oastílhos, Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul, no uso da attribuição que lhe 
confere o art. 20 § 3o da Constituição, 

Considerando a necessidade de reorganisar o ser- 

viço da instrucção primaria, de accordo com as novas 
exigências do ensino; 

Considerando que as condições actuaes do Estado 

do Rio Grande do Sul reclamam uma satisfactoria 
diffusão e desenvolvimento do ensino primário, resolve 
promulgar e expedir o seguinte regulamento: 

TITULO I 
DO ENSINO PUBLICO, SUA DIRECÇÃO E INSPECçAO 

CAPITULO I 

Do ensino publico 

Art. 1° — O ensino primário, livre, leiga e gra- 
tuito, será ministrado pelo Estado em collegios dis- 
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neSsLIar Omnla. forem 

dos onde Kr °S
r

eo"egi,'s serão institui. 
d'elles com fa,.t f governo a necessidade 

r - ^ 

.rerLTeU„sdiLrdÍantaraent0 6 0 — ^ 
_ § único. Um dos professores será o director 

i,^r^rreside"te do Est,K,o■sob 

trictaeAsrcomp7ehe„dneS:Ín0 "OS 

Calligraphia, 
Portuguez, 

Ulementos da ]ín(,'iin frirmam / 
versão), fanceza (grammatica e 

Arithmetica (estudo complementar) 

Noçoes de direito pátrio, 

graphico,611"0 ^ 0n'at0' ^ ' «opo- 
^fusica por audição, 

Gymnastica. 

uma A, ,!m "i3'13 colleg'0 districta), além de 
Veí no e - 3 es.co11"'. haverá o material indispenst 

ensino pratico elo respectivo curso 

prehendc ~ 0 0SC"I,IS ^omentarcs com- 

Jl* 
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Ensino pratico da lingua portugueza; 
Contar e calcular. Arithmetica pratica até a regra 

de tres, mediante o emprego, primeiro dos processos 
espontâneos, e depois dos processos systematicos; 

System a métrico precedido do estudo da geome- 

tria pratica (tachymetria); 
Elementos de geographia (uso dos mappas) e his- 

toria, especialmente do Brasil e do Estado; 
Lições de cousas e noções concretas de sciencia 

physica e historia natural, 
Elementos de musica vocal; 
Desenho; 
Gymnastica. 

0o — Quer nos collegios districtaes, quer nas 

escolas elementares, será constantemente empregado o 
methodo intuitivo, servindo o livro apenas de auxiliar, 

de accordo com programmas minuciosamente desen- 
volvidos. 

A instrucção moral e civica não terá curso espe- 
cial, mas occupará constantemente e no mais alto grau 
a attenção dos professores. 

70 _ As escolas elementares, quanto ao ensino, 

serão todas do mesmo grau. 

Quanto ás localidades onde funccionarem, serão 
classificadas em tres entrancias pela forma seguinte: 

a) Pertencem á 3a entrancia as escolas localisa- 
das dentro dos limites urbanos de Porto 
Alegre, Rio Grande e Pelotas; 

b) Pertencem á 2a as escolas localisadas dentro 
dos limites das outras cidades do Estado e 
as que ficarem fora dos mesmos limites até 
dois kilometros das cidades apontadas na 
letra — a —; 
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c) Pertencem á 1* entrancia todas as demais 

escolas existentes no Estado. 

CAPITULO II 

Da direcção e inspecção do ensino 

Art 8° — A suprema direcção do ensino compete 
ao residente do Estado, que a exercerá por intermedie 
do secretario d Estado dos negocies do interior o exterior 

A unmediata direcção e inspecção do ensino incum- 
bem ao^ inspector geral da instrucção publica, que as 

xercerá por si e por seus auxiliaros, na fôrma d'esto 
regulamento. 

CAPITULO III 

Do inspector geral 
Art- 9" - O inspector geral é de livre nomeação 

e demissão do I residente do Estado, e a elle são sub- 
c inados os professores e todos os outros funccionarios 

da instrucção publica. 

Art. 10 — Ao Inspector Geral incumbe: 

I Inspeccionar e fiscalisar por si, por seus 

auxiliares legaes, e excepcionalmente por 
pessoa de sua confiança, qualquer estabe- 
lecimento de instrucção publica; 

11 líegularisar o serviço do ensino, expe- 
dindo as necessárias instrucções, de ac- 
cordo com este regulamento, e depois de 

approvadas pelo Presidente do Estado; 
Proceder ou mandar proceder por seus 
auxiliares a qualquer diligencia que fôr 
necessária ao melhoramento e boa marcha 
do ensino; 

IV Presidir aos concursos e exames dos 

candidatos ao magistério publico; 
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V Propor ao Presidente do Estado, ouvidos 
os inspectores regionaes, as modificações 
de que julgar carecer o Regimento interno 
dos collegios districtaes e escolas elemen- 
tares ; 

VI Adoptar, rever e substituir os compêndios 
e livros para o ensino nos collegios e es- 
colas, nos termos do art. 28 n. 2. 

VII Organisar e rever, submettendo á appro- 
vação do Presidente do Estado, a tabella 
das quotas destinadas ao aluguel de casas 
em que devem funccionar as escolas; 

VIII Marcar praso aos professores que forem 
nomeados ou removidos para entrarem 
em exercicio ou effectuarem as remoções, 
podendo prorogal-o até um mez quando 
fôr necessário; 

IX Conceder licença até um mez a todos os 
funccionarios que lhe são subordinados; 

Abonar-lhes, justificar-lhes ou não as 
faltas até o numero de 20 em ura mez, 
de accôrdo com o art. 58; 

X Impor as penas do art. 70 e confirmar, 
afim de que produzam effeitos legaes, 
as que forem impostas pelos inspectores 
regionaes; 

Xí Propor ao Presidente do Estado: 
a) A exoneração dos funccionarios, seus subor- 

dinados, que hajam incorrido nesta pena; 

b) A jubilação e aposentadoria dos professores 
e outros funccionarios da Instrucção Publica, 
de accôrdo com as prescripções legaes; 

c) A creação ou suppressão de estabelecimentos 
de ensino primário; 
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XV 

d) As alterações que a experiência aconselhar 

d0estefnTtahC|hnÍC0' eC0nOmico e disciplinar 
geral eStabeIecimentos « da inspectoria 

XJl Fiscalisar o expediente e trabalhos da 

spectorm geral, e prorogal-os quando 
ror necessário; 

XIU Suspender do exercício e venci,ne„,„s 

ate U dias os funccionarios da inspecto- 
na que houverem commettido faltas no 

cumprimento de seus deveres, na forma 
d este regulamento; 

XIV Auctonsar as despezas do que fôr neces- 

sano para o expediente da inspectoria, 
sohcitando o respectivo pagamento; 

Presidir ao conselho escolar, dirigir seus 

trabalhos e representai-o em suas rela- 
çoes com o governo e nos actos públicos- 

P^Tnnar annualmente ao secretario de' Pstado dos negocies do interior e exte- 
i ior um relatório circumstanciado sobre 

hidT0- de SerVÍÇ0 3 8eu carg0' as indicações que julgar necessárias sobre 
o desenvolvimento do ensino- 

XVII Abrir, encerrar, numerar e rubricar os 

livros de escripturação da inspectoria 
geral podendo delegar esta funeção, 

quando for necessário, ao direcíor da 
secretaria; 

AVIII Informar os requerimentos que sobre 

assumpto da instrucção publica forem 
dirigidos ao Presidente do Estado, salvo 
aquelles que contiverem queixa ou re- 
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ciam ação contra acto seu, os quaes serão 
encaminhados independentemente de in- 

formação; 

XIX Ser o intermediário entre o Presidente 
do Estado e os funccionarios da instru- 
cção publica em tudo o que pertencer a 
este ramo de serviço; 

XX Processar os inspectcres regionaes e pro- 
fessores, impondo-lhes as penas, na forma 
d'este regulamento; 

XXI Organisar o programma dos concursos 
e exames para o preenchimento das va- 
o-as que se derem no funccionalismo da 
instrucção publica. 

XXII Pôr a concurso os logares vagos, nos 
prasos Jegaes, e nomear a commissão 
examinadora; 

XXIII Mandar chamar concurrentes paia a ai- 
rematação do fornecimento de que trata 

o art. 93, nomear uma commissão de 
funccionarios da Inspectoria, presidida 

pelo director da secretaria, para receber 
e estudar as propostas, que serão remet- 
tidas, devidamente informadas, pelo In- 
spector Geral ao secretario de estado 
dos negocios do interior e exterior. 

XXIV Impor aos inspectores regionaes as penas 
a que estão sujeitos, na forma do § único 
do art. 14, salvo a de exoneração, que 
proporá ao Presidente do Estado; 

XXV Transferir de um local para outro as 
escolas, convertel-as de um sexo para 
outro, conformo as necessidades do en- 

V 
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sino, com approvagão do Presidente do 
Estado; 

Exercer todas as funcções concernentes 
a este ramo de serviço, das quaes o in- 
cumbir o Presidente do Estado; 

Empossar os funccionarios da Inspectoria 
Geral e inspectores regionaes que forem 
nomeados, recebendo-lhes o necessário 
compromisso; 
Auctorisar e conceder as permutas e re- 
moções que forem da sua competência, 
na fôrma deste regulamento. 

CAPITULO IV 

Dos inspectores regionaes 

Art, II - O território do Estado será dividido 
em tantas regiões escolares quantas parecerem ao Pre- 

sidente ^convenientes, para a boa administração e efficaz 
inspecção do ensino. 

§ único. Cada região deverá comprehender, pelo 
menos, dois municípios. 

Ait. 12 Os inspectores regionaes serão nomea- 
dos, demittidos ou removidos pelo Presidente do Estado, 
inodiante proposta do inspector geral. 

Art. 13 — Aos inspectores regionaes incumbe: 

1 Inspeccionar com assiduidade os estabele- 
cimentos de instrucção primaria de sua 
i egiao em visitas trimestraes pelo menos, 
lavrando o respectivo termo no livro com- 
petente; 

11 Observar o progresso dos alumnos, o me- 
thodo dos professores, syndicar do com- 
portamento moral e civil d'estes e da fiel 

XXVI 

\ 

XXVII 

XXVIII 
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observância do regulamento, do regimento 
interno, dos programmas de ensino e m- 
strucções; 

III Providenciar com urgência no sentido de 
ser atteijdida qualquer reclamação de pro- 
fessores e sobre o que julgar necessário 
para o expediente das escolas de sua i egião, 

IV Inspeccionar com toda a vigilância a es- 
cripturação das escolas, verificar si a matti- 

cula é verdadeira e si a freqüência é cor- 
respondente á mesma matricula. No caso 
contrario, quaes os motivos que a deter- 
minaram; 

V Admoestar os professores, suspendel-os 
até 8 dias na fôrma d'este regulamento, 
dando conta immediata ao inspector geral; 

VI Transmittir ao inspector geral informações 
trimestraes do progresso dos alumnos e 

dos estabelecimentos de ensino sob sua 
inspecção; 

VII Apresentar ao inspector geral um relatoiio 
annual de tudo que fôr concernente ao 
ensino na sua região, juntando, além de 
dados estatísticos, as observações que jul- 
gar convenientes; 

Este relatório será apresentado no primeiro dia 

util do raez de dezembro. 
VIII Propor ao inspector geral as transferen- 

cias, suppressão e suspensão de escolas, 
á medida que julgar conveniente, funda- 
mentando a proposta; 

IX Fazer e apresentar appenso ao relatório 
de que fala o n. 7, o orçamento do neces- 
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sario ao expediente das escolas, afim de 
ser em tempo fornecido; 

X lomar conhecimento das. reclamações e 

representações dos habitantes da respe^ 
ctiva região; resolvel-as, quando forem de 
sua competência e, em caso contrario, en- 
\ ial-as, devidamente informadas, ao inspe- 
ctor geral; 

XI Communicar ao inspeetor geral com a 

maxima brevidade as alterações que se 
derem, provenientes de vagas e impedi- 
mentos do professorado da sua região; 

XII Dar posse aos professores com as forma- 

lidades legaes; 
XIII Communicar ao inspeetor geral o dia em 

que o professor entrar no goso de licença 
e o em que reassumir o exercício; 

XIV Visar e remeter ao inspeetor geral os 

mappas semestraes de que trata o n. 12 
do artigo 67; 

XV Colleccionar escrupulosamente e remetter 

ao inspeetor geral os dados necessários á 

estatística escolar da sua região; 
XVI Conceder licença até quinze dias aos pro- 

fessores da sua região, communicando com 
a maxima urgência ao inspeetor e ao chefe 
da estação fiscal por onde o professor 
receber seus vencimentos. A communica- 
ção deverá especificar si a licença foi 
concedida para tratar da saúde ou de 
interesses; 

XVII Preparar os processos dos professores até 

sentença exclusive, e desempenhar todas 
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as funcções de que fôr incumbido pelo 
inspector geral, quer na sua, quer excepcio- 
nalmente n'outra região; 

XVIII Nomear annualmente o conselho districtal, 
designando seu presidente e substituto, 
regular o seu funccionamento, e exoneral-o 
na forma do capitulo V d'este titulo. 

Art. 14 — 0 inspector regional, que deixar de 
cumprir a obrigarão que lhe impõe o n. 6 do artigo 
antecedente, perderá quinze dias de vencimentos, e, no 
caso de reincidência, será suspenso poi dois mezes. 

No primeiro caso será a pena imposta pelo inspe- 
ctor geral, e no segundo pelo Presidente do Estado, 
mediante proposta d'aquelle. 

§ único. Si deixar de cumprir o que lhe ordena 
o n. 7 do citado artigo antecedente, perderá um mez 
de vencimentos, de accordo com o que dispõe este 
artigo. 

No caso de reincidência, será exonerado com 
impossibilidade de exercer durante tres annos qual- 

quer funcção concernente á instrucção publica. 
15 — Os inspectores regionaes serão substi- 

tuidos por quem o Presidente do Estado designar, me- 
diante proposta do inspector geral. 

CAPITULO V 

Dos conselhos districtaes 

Art. 16 — Em cada districto escolar, onde houver 
uma ou mais escolas, será creado um conselho distri- 
ctal, composto de cinco chefes de familia que tenham 
seus filhos nas referidas escolas. 

17 „ o conselho districtal será nomeado 

annualmente pelo inspector da respectiva região, po- 
dendo ser reconduzido. 
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Art. 18 O inspector regional designará, den- 
tre os membros do conselho, o sen presidente e quem 
devera substitml-o em seus impedimentos. 

Art. 19 — O inspector regional poderá em qual- 
quer época substituir o conselho collectivamente ou 
qualquer de seus membros. 

Art *0-0 inspector regional logo que constituir 
o conselho ou quando n'elle occorra alguma alteração 

communical-o-á ao inspector geral e ao chefe da res- 
pectiva estação fiscal. 

§ umco. N'esta communicação deverá declarar o 
nome dos membros do conselho, seu presidente e sub- 
stituto d este. 

Art. 21 — Os serviços de membros do conselho 
sao gratuitos, porém considerados de utilidade publica. 

Art. 22 — Ao conselho districtal incumbe: 

I Visitar e inspeccionar, pelo menos uma vez 
por mez, em dias indeterminados, as escolas 
do seu districto; 

11 Informar-se do comportamento moral e civil 
dos professores, verificar si procedem com 
zelo e dedicação no cumprimento dos seus 
deveres; 

III Arguir ou fazer pelo professor examinar os 
alumnos afim de verificar o adiantamento 
d estes; 

IV Examinar com máximo cuidado a escriptura- 
çao, matricula, freqüência e disciplina escolar. 

Art. 23 - O conselho districtal dará trimestralmente 
ao inspector regional informações escriptas do resultado 
das diligencias acima enumeradas. 

Art. 24 - Ao presidente do conselho privativa- 
mente incumbe; 



I Attestar mensalmente o exercício dos profes- 
sores afim de que possam receber seus venci- 
mentos, notando no respectivo mappa as fal- 
tas que houver; 

II Conceder licença aos professores, até oito dias 
em um mez, com ordenado ou sem elle, na 
forma d'este regulamento, communicando im- 

' mediatamente ao inspector regional e ao chefe 
da respectiva estação fiscal. 

Art. 25 — A' cada membro do conselho, inclusive 

o presidente, incumbe: 
I ' Fornecer ás crianças reconhecidamente pobres 

o indispensável attestado, afim de que possa 
o professor distribuir-lhes livros e o necessário 
para o ensino; 

TI Promover por todos os modos a propaganda 
da instrucção. 

Art. 20 — O conselho districtal ou qualquer de 
seus membros poderá promover solemnidades escolaics 
commemorativas das datas consideradas de festa na- 

cional ou do Estado. 

CAPITULO IV 

Do conselho escolar 

27   Os inspectores regionaes, sob a presi- 
dência do inspector geral, constituem o conselho esco- 
lar, que se reunirá annualmente na capital do Estado 
no dia 20 de dezembro, independentemente de convoca- 
ção, e funccionará durante oito dias úteis consecutivos. 

Art, 28 — Ao conselho escolar incumbe: 
I Discutir" o propor as reformas e melhoramen- 

tos do ensino, bem como a adopção do mate- 
rial escolar; 
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II Approvar livros e qualquer trabalho concer- 
nente ao ensino primário; 

III Propor ao Presidente do Estado, por inter- 
médio do inspector geral, a concessão de 
prêmios aos auctores de obras de grande 
mérito para o ensino primário, que se publi- 
carem depois d'este regulamento; 

IV Promover conferências concernentes ao ensino 

primário, podendo para isso o inspector geral 
convidar pessoas estranhas ao magistério; 

A Dar parecer sobre todas as questões referen- 
tes ao ensino a respeito das quaes queira o 
Presidente do Estado ouvil-o. 

Art. 29 — O inspector geral, além do voto de 
membro do conselho, terá o de qualidade, no caso de 
empate. 

único. O director da secretaria servirá de secretario 
do conselho, mas não terá voto nas deliberações d'este. 

Art. 30 O membro do conselho escolar que fal- 
tai- ás sessões deverá communical-o com antecedência 
ao inspector geral. 

§ único. A falta não justificada dos membros do 
conselho importa a perda do dobro dos vencimentos 
do dia. 

Art. 31 O conselho funccionará com a metade 
de seus membros e mais um pelo menos, inclusive o 
inspector geral. 

TITULO II 

DAS ESCOLAS E DOS PROFESSORES 

CAPITULO I 

Do provimento e regimen das escolas 

Art. 32 — As escolas de P entrancia vagas, as 
preenchidas interinamente e as que se crearem, serão 



providas por concurso nos termos do § 6» do art. 71 

da Constituição do Estado. As do outras entrancias 
serão providas em virtude de accesso por merecimento, 
tendo-se em vista a idoneidade profissional e moral e 

os bons serviços prestados ao ensino. 
Art. 33 — Logo que o inspector geral tiver com- 

municação official da vágancia de uma escola de pri- 
meira entrancia, mandará annunciar o concurso para 
provimento, com o praso de sessenta dias. 

§ único. O concurso será feito pelo programma 
do ensino dos collegios districtaes. 

34   Si apresentar-se um só candidato, será 

este examinado pela respectiva commissão na forma 
do § único do artigo anterior. 

Avt. 35   O inspector geral organisará os pontos 

e processo do concurso e nomeará uma commissão 
examinadora de dois professores effectivos, presidida 

pelo respectivo inspector regional. 
gg  gi as necessidades do ensino exigirem, 

poderão'algumas escolas de 1" entrancia somente ser 
interinamente providas por professores previamente 
examinados. 

§ único. O exame de que trata este artigo sei á 

feito nos termos do artigo 35, e constará de: leitura 
expressiva, escripta, grammatica nacional até analyse 
léxica inclusive, arithmetica e geometria linear praticas, 
historia e geographia do Brasil, especialmente do Estado. 

Este exame será feito por uma só vez; e sempre 

que o examinado tiver de reger interinamente outra 
escola, será para isso designado independentemente de 
novo exame. , 

Art 37 - Os candidatos ao magistério publico, 
quer effectivos, quer interinos, exhibirão com o reque- 
rimento da inscripção para o concurso ou exame: 
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a) Documento que prove a maioridade; 

b) Folha corrida pelas auctoridades policiaes 
do lugar de sua residência; 

c) Attestado medico que prove não ter defeito 

physico ou enfermidade que o inhiba de, por 
qualquer forma, exercer o magistério. 

Art. 38 — As nomeações e promoções dos profes- 
sores effectivos serão feitas pelo Presidente do Estado. 

§ único. As remoções, a pedido, e por permuta 
e as designações de que trata a 2a parte do § 2U do 
artigo 44 serão feitas pelo inspector geral nos termos 
do artigo ,10 n0 25. 

Art. 39 — Só serão admittidas á matricula nas 
escolas publicas as crianças de 7 a 13 annos de idade. 

Art. 40 — Nas escolas mixtas a freqüência será 
simultânea, ou funccionará a aula duas vezes por dia, 
sendo uma para os alumnos do sexo masculino e outra 
para as do sexo feminino, se assim o exigir o numero 
d'elles ou a conveniência do ensino, a juizo do respe- 
ctivo inspector regional. 

Poderá também, a juizo do inspector regional, 
funccionar a escola um dia para os alumnos do sexo 
masculino e outro para os do sexo feminino. 

Art. 41 — Ao provimento de qualquer escola vaga 
piecoderá sempre proposta fundamentada do respectivo 
inspector regional ou inspector geral. 

Art. 42 — 0 inspector geral apresentará annual- 
mente ao Presidente do Estado, até o dia 30 de dezembro, 
a proposta da distribuição das escolas pelos municípios, 

de accôrdo com a respectiva verba. Esta distribuição 
vigorará durante o anno seguinte. 

§ único. Para os effeitos d'este artigo, o inspe- 
ctor geral, annualmente, no primeiro dia util do mez 

is 



de janeiro, mandará annunciar o necessário concurso 
nas sédes das respectivas regiões, cora o praso de ses- 
senta dias; e se procederá de accôrdo com o estatuído 
nos arts. 33 a 35 e § único do art. 33 citado. 

Art. 43 — 0 inspector geral, quando as necessi- 
dades do serviço o exigirem, ou quando lhe for orde- 
nado, poderá presidir os concursos e exames de que 
trata este capitulo. 

Art. 44 — As escolas das cidades, que não tive- 
rem freqüência de quarenta alumnos no minimo, serão 
transferidas para outros locaes das mesmas cidades, 
onde haja mais população escolar, piecedendo infoi- 
inação do inspector regional. 

§ Io Si não houver local conveniente para a 
transferencia da escola, será suspenso o seu exercício. 

ç 2o Si a falta de freqüência fôr motivada pelo 
professor, não terá elle direito a vencimento algum, 
desde a data da suspensão ate ser-lhe designada outia 
escola para n'el!a ter exercício. 

§ 3o Para as escolas das villas e povoações pre- 
valecerá o numero minimo de vinte cinco alumnos e 
para as dos districtos ruraes prevalecerá o de quinze, 
procedendo-se com estas ultimas nos termos dos §§ 1 

e 2o d'este artigo. 
Art. 45 — As transferencias e designações de que 

trata o artigo anterior serão feitas pelo inspector geral, 
mediante proposta fundamentada do respectivo inspe- 
ctor regional. 

Art. 46 — No regimento interno serão estabeleci- 
das as condições da matricula, freqüência, exercícios, 
escripturação e expediente das escolas. 

Art. 47 — Os livros escolares serão unicamente 

os adoptados pelo inspector geral, na forma deste regu- 
lamento. 
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Art. 48 — São vedados nas escolas os castigos 
corporaes e os que possam prejudicar a saudo e digni- 
dade dos alumnos. 

Art. 49 — Serão feriados: 
Io os dias assim declarados pelas leis da União 

e do Estado; 

2o as quintas-feiras á tarde; 
3o os que decorrerem de 15 de dezembro a 31 de 

janeiro. 
§ único. As férias do n° 3 começarão no dia 

immediato ao em que se procederem aos exames das 
escolas. 

CAPITULO II 
Dos professores, sua effectividade e vencimentos 

Art. 50 — Os professores serão considerados effe- 
ctivos no magistério desde a data da nomeação, em 
virtude de concurso ou exame, na forma do artigo- 32. 

Art. 51 ~ Os vencimentos dos professores serão 
estabelecidos pelo Presidente do Estado, na forma da 
Constituição. 

Art. 52 — O professor que contar mais de vinte 
cinco annos de serviço no magistério perceberá mais 
a quarta parte de seus vencimentos. 

N'este tempo não será contada interrupção alguma 
ainda mesmo em serviço publico, desde que seja estra- 
nho ao magistério. 

Ait. 53 - Aos professores o funccionarios da 
instrucção publica se concederá licença para tratamento 
de saúde com ordenado; 

a) até um mez pelo inspector geral; 
b) até trez mezes pelo secretario d'Estado dos 

negocios do interior e exterior; 
c) até seis mezes pelo Presidente do Estado. 

ir 
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Esta licença não poderá ser concedida em segui- 
mento á indicada na letra - b salvo o caso de molés- 
tia prolongada por inspecção de uma junta medica 
nomeada pelo governo. 

S único Aos funccionarios apontados n'este arti- 

go se' concederá licença para tratar de interesses, sem 
ordenado e pela fôrma acima. 

,Vrt 54 _ Nenhum funccionario da instrucção pu- 

blica'nomeado ou removido poderá obter' licença sem 

haver entrado no exercício de suas funcçoes. 
Art 55 _ O funccionario que requerer licença 

instruirá sua petição com attestado medico ou do ins- 
pector regional na falta de medico. Nao obstante estes 
attestados, poder-lhe-á ser negada a licença, quando a 
auctoridade competente para concedel-a reconhecer a 
improcedencia do allegado. 

Art 56   Nenhum funccionario da instrucção pu- 
blica poderá obter licença maior de seis mezes em um 
anuo e nem por este praso no principio do anno, quando 
houver no fim do anterior gosado de outra de dois 
mezes para cima. 

Vrti 57 _ poderá o professor renunciar o resto 

do tempo da licença, entrando immediatamente em 
exercício, mas, si não tiver feito a renuncia antes das 
férias, quinze dias pelo menos, só depois de terminada 
a licença poderá apresentar-se. 

Art 58 _ As faltas de exercício serão abonadas 

com direito a todos os vencimentos. 
a) nos casos de moléstia até tres dias; 
b) nojo por fallecimento de cônjuge, ascen- 

dente, descendente, irmão, tio e cunhado até 
oito dias; 

c) casamento até oito dias; 
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d) serviço publico gratuito por força de lei ou 

determinação do governo do Estado, emquanto 
durar o serviço. 

feerão justificadas as faltas com direito ao 
ordenado simples, por motivo de moléstia 
até vinte dias, ou um mez, ou até 30 quando 
o funccionario provar que lhe foi impossível 
requerer a licença. 

1 -A-S faltas abonadas serão contadas como de 
effectivo serviço para todos os effeitos; as justificadas 
e por licença serão, até 30 em um anno, contadas para 

aposentadoria. 
§ 2o O tempo das férias é contado como de effe- 

ctivo serviço para todos os effeitos. 

Art. 59 — Ao professor que for removido por 
conveniência do serviço se abonará uma ajuda de custo 
para despezas de viagens, e passagens nas estradas de 
ferro ou vias de navegação. 

Um acto especial do governo regulará a matéria. 

§ único. Si a remoção fôr ez-vi do art. 44 § 2Ü 

o professor só terá direito á passagem. 

Art. 60 — As remoções serão determinadas por 
conveniência do serviço, por accesso, por pena disci- 
plinar, a pedido e por permuta. 

§ 1" As remoções por conveniência do serviço e 
por penas disciplinares realisar-se-ão na forma d'este 

regulamento e sempre para escola de entrancia igual 
á que já regia o professor. 

§ 2u A remoção por accesso será gradativa de 
uma escola de entrancia inferior para outra immedia- 
tamente superior. 

§ 3o As remoções, a pedido, só terão lugar entre 
escolas de primeira entrancia. 



§ 4o As remoções por permuta se darão entre 
professores de iguaes entrancias, não havendo inconve- 
niente para o serviço. 

CAPITULO III 

Da aposentadoria 

Art. Cl — A aposentadoria dos professores, dar-se-á: 
Io A requerimento do professor. 

2o Por proposta do inspector geral. 

Art. 62 — A aposentadoria, a pedido, terá lugar 
por meio de um processo em que o professor prove 
invalidez adquirida no exercicio de suas funcções e ter 
mais de quinze annos de effectivo serviço. Dar-se-á 
aposentadoria, por proposta do inspector geral, ao 
professor que, achando-se nas condições d'este artigo' 
não a requerer. 

Art. 63 -- A aposentadoria será decretada: 
p» com todos os vencimentos si o professor con- 

tar trinta e cinco ou mais annos de serviço: 
2o com todo o ordenado e mais um quarto, si 

contar trinta ou mais annos de serviço e menos de 
trinta e cinco; 

3o com ordenado integral, se tiver vinte e cinco 

ou mais annos de serviço e menos de trinta. 

4o com ordenado proporcional, se tiver quinze 

ou mais annos de serviço e menos de vinte e cinco. 

Art. 64 — Contar-se-ão para a aposentadoria: 

Io As faltas por moléstia até trinta em um anno; 

2o O tempo de serviço publico obrigatório em 
qualquer commissão; 

3° O tempo de serviço publico federal, quer civil, 
quer militar, pela metade. 
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Art. 65 - i't. 65 — A invalidez de que trata o artiVn m 

jumt med^r8^" 30 i,,spec'0'' ««'■«• « verificada pela junta medica que o governo nomear. 

66 ~ 0 Professor aposentado que exercer 

CAPITULO IV 
Das obrigações dos professores 

Art. 67 — Aos professores incumbe- 

regmL^ZÔ- """ * "«««"a "o 

Z '"an.ter a 01■den, e disciplina em sua escola- 

e ao estudo deT a T* dlSClpuIos 0 amor ao trabalho 
o da viidude d ^ av >,hes 08 sentimentos do bem aa virtude e a consciência dos deveres cívicos; 

adoptadosT010"31' Pel0S 1ÍVr0S 6 C011ipendios legalmente 
applicar com toda a moderação e critério as cnr 

ecçoes disciplinares facultadas pelo regimento interno- 

3 matncular os alumuos e proceder á escrintn' 
raçao da escola a seu cargo; esuiptu- 

cados7^0.'^^1831! 08 mappas 6 outros trabalhos indi- cados no iegimento interno; 

dos moveis^nT^31!-30 U1Spector reódonal o inventario aos moveis, utensdios e material de ensino ouandn 
assam,r o cxercicio do cargo, quando tiver de o deixa, 
o, finalmente, quando receber outros; 

9 escripturar em livro competente o material de 

penaa TLt^ "* ^ 

don, 'T I>a' fnapar ao inspector regional ou ao nresi- 

»,iuaiq"or i",pedime»to -«• 
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llu auxiliar o inspector regional na organisação 
do orçamento de que fala o n" 9 do artigo i3; 

12a apresentar ao inspector regional um raappa 
semestral contendo a relação dos alumnos matriculados 
sua freqüência, filiação, idade, nacionalidade e apro- 
veitamento; especificando na columna das observações 
os que mais se hajam distinguido nos exames e exer- 
cícios escolares; 

18° apresentar mensalmente ao presidente do con- 
selho districtal ou a quem o substituir o mappa nomi- 
nal dos alumnos que freqüentarem a escola afim de 
ser attestado o seu exercício para receber vencimentos; 

14° franquear a escola em qualquer época du- 
rante as horas de serviço a qualquer auctoridade in- 
cumbida da inspecção do ensino; 

15° auxiliar o conselho districtal ou qualquer de 
seus membros na realisação das solemnidades escolares 
de que trata o artigo 2G; 

16° desempenhar os serviços de que forem en- 
carregados pelo inspector regional ou inspector gera^ 
especialmente os indicados nos artigos 35 e 76. 

l?" residir na séde da sua escola e não se ausen- 
tar dmlla sem prévia licença. 

18° conservar a sala e moveis da escola em estado 
de perfeito aceio. 

TITULO III 

DAS PENAS E DO PROCESSO 

CAPITULO I 

Das penas 

Art. 68 — 0 professor que não cumprir qualquer 
das obrigações apontadas em os ns. 7, 12, 14 e 16 do 
capitulo III do titulo II será punido com a pena de 
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suspensão de exercício e vencimentos de vinte a trinta 

fV r CaS0 ^ remòvWo „a fdt ma d este regulamento. moMao na tor- 

umco. O professor que cumprir três nenas dn 

(lemdrd íaltaS cal:)ituladas "'este artigo será demittido por conveniência do serviço. 

obriglts^»0»»0'65^ qU0 ni!0 0"mprir as °>"™ 
admoestado. " " Oitado aerá 

No caso de primeira reincidência, ser-lhe-á imnn«ta 
a pena de suspensão do exercício e vencimentos dó 

X N0 Cas; de S^"lda i éincidencta a pena de quinze dias a um mez. 
Art. 70 — A pena de suspensão será imposta nrtn 

*'iT::g:zziooa pel0 inspector ^ - ^ma 

*> **** 
Art. 71 — 0 professor que offender os bon« nnC 

tumes, não tiver a precisa moralidade o 00^^ ?; 

li0 í: ü;;i,1"'ia8u"z ou • 
larrmnto met"ante Pr0CeSS" "a ^ 4u- 

CAPITULO II 

Do processo 

oen • 72 ~ 0s illsPectores regionaes processarão 

TJT ^08 Pr0feSSOreS -'".enoa ex" 

noceslrfo00, POdfá 0 ins"8c'or «-'eral, quando julgar nocessano ou por determinação do governo, preparai 
julgar o processo de que trata este artigo. 
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Art. 73 — O processo será iniciado ex-officio, em 
virtude de queixa, denuncia ou ordem do presidente 
do Estado. 

xVrt. 74 — A queixa compete ao pai, mãe ou tutor 
do alumno, e a denuncia a qualquer do povo. 

§ único. A queixa ou denuncia deve conter: 
Io O nome do culpado; 
2o A narração do facto culposo com todas as 

suas circumstancias; 
3o. As razões de convicção ou presumpção; 
4o O tempo e o lugar onde foi praticado o facto 

culposo; 
5o O nome, nacionalidade, residência e profissão 

das testemunhas e informantes, não excedendo aquel- 
las o numero de cinco e estes o de dois; 

6o A assignatura do queixoso ou denunciante, ou 
não sabendo ou não podendo este assignar, a de uma 
testemunha idônea. 

Em qualquer dos casos será a firma reconhecida 
por notario e, na falta d'este, por dois habitantes, 
notoriamente idoneos, do districto do accusado. 

Art. 75 — A queixa ou denuncia não será rece- 
bida si houverem decorrido seis mezes da practica 
do facto. 

Art. 76 — O inspector regional, fazendo autuar 
por um professor a queixa, denuncia ou ordem com 
os documentos, si houver, mandará dar copia de tudo 
ao accusado, mediante recibo, para que responda por 
escripto, dentro do praso de quinze dias, que correrá 
da entrega das ciladas peças, salvo a excepção do 
artigo 84. 

Art. 77 — A resposta do accusado será entregue, 
mediante recibo, ao presidente do respectivo conselho 
districtal ou ao inspector regional. 
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autos com n~ .0 0 pras0 d0 art 76' inclusos os 
ter sido T . P0 OU Sem ella' nos casos de não sido dada em lempo ou de não dever ser ouvido 
o accusado, o mspector regional, no praso de dez dias 
avrara o seu despacho declarando procedente ou não' 

a accusação. D'este despacho haverá recur o volun 
tano, interposto dentro de cinco dias T intima ão' 
para o inspector geral. 

para Tnü 7 V<,riíi<!ada " P™™<l8noia da accusação 
LoccL r, T lmel"d0 0 ordenará o spectoi regional que seja o accusado intimado nara 

ver processar com designação do lugar, dia e hora. 

sado "V í'0 dia desi8nado. comparecendo o accu- 

ficacão se r h " /Ua.idemidada P010 c"1» d« quali- 
accusaeão lTdr f ln<5mríção das testemunhas da 
excederão ao P0,S 38 da defe8a' ^ tambem "»<> excedei ao ao numero de cinco. 

do d raso de^-fSd- i'1,)uiai«ã0 <•»»"» terminar dentro 

preparador SalV0 f0rÇa maÍM' a i"- "<> 

Art. 82 — Finda a inquirição e interrogado n 

ro^vel lStíl':lhe"á COnCedÍd0' si 0 Pedi1'. o praso impro- lo^avel de cinco dias para a defesa escripta. 

Alt 83 ~ (X)in a deíesa do accusado ou sem ella 

leJífO
na

80gU,"te,) S0rã0 08 ai,t0S conc,usos ao inspector 
praso do vinte Sfint0' ^ dentr0 d0 

os nnl0
UnÍCaw,P0derá 0 insPector Seral fazer baixar 

Cimen n « " d ,ge,1Cla ou requisitar qualquer esclare- nento, si julgar necessário. 

Art. 84 - Si o accusado estiver fóra do Estado 
u em lugar incerto ou inaccessivel, será processado á 

oua revelia. 
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A citação inicial para a formação da culpa e a 
intimação da sentença final serão publicadas por editaes 
no jornal official da capital do Estado, com praso de 
trinta a sessenta dias. 

Art. 85 — Si o processo fôr instaurado ex-officio, 
o inspector regional ou inspector geral especificará o 
facto culposo, data em que fôr praticado, provas e 
presumpções, na respectiva portaria, e, fazendo autuál-a, 
seguir-se-á a marcha estatuída n'este capitulo. 

Art. 86 — Haverá recurso necessário para o pre- 
sidente do Estado: 

a) Quando o processo fôr instaurado por sua 
ordem e a decisão do inspector geral fôr 
absolutoria: 

b) Quando o inspector geral condemnar o pro- 
fessor a soffrer a pena de perda do emprego. 

§ único. Os autos subirão em original, indepen- 
dentemente de traslado. 

Art. 87 — Haverá recurso necessário para o secre- 
tario de Estado dos negocios do interior e exterior, e 
se procederá na fôrma da ultima parte do artigo ante- 
cedente, quando o inspector geral condemnar o pro- 
fessor á pena de remoção. 

Art. 88 — Haverá recurso voluntário para o pre- 
sidente do Estado das sentenças não especificadas nos 
arts. 88 e 71. 

Este recurso será interposto dentro de dez dias 
contados da data da intimação. 

Art. 89 — Si o processo fôr instaurado por queixa 
do inspector da região do professor, será incumbido 
do respectivo preparo o inspector do outra região 
designado pelo inspector geral. 
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DA estatística, casas e fornecimento das escolas 

CAPITULO I 

Da estatística escolar 

Art. 90 - Será organisada a inspectoria ireral e a 
cargo do sub-director da secretaria o serviço de esta 

3 ^ "o "".dado nos seguinte Ldos 
a) População escolar, tendo por base o sexo e 

a idade determinada no art. 67 n. 12 

b) Matricula e freqüência dos estabelecimentos 
de ensino publico; 

c) Numero, sede, denominação e grau dos esta- 

belecimentos particulares com designação dos 

cursos 3 qUe ^ deStÍnain e 08 ^pectivos 

d) Pessoal director e docente destes estabeleci- 
mentos, com especificação das funcções, nome 
edade, estado e nacionalidade; 

sexo e grau de i"str^50 

Art. 91 - Os estabelecimentos de ensino particu- 

''esnectivn' 1° " T"6'"0™ l>"r "'termZ Z 
oJambro ! m """ re8l0na1' anualmente, ató 31 de 
nnnnt mappa mu1ucios° contendo os dados apontados nas letras c) d) e) do artigo anterior. 

CAPITULO II 

Das casas e fornecimento das escolas 

Art. 92 - Emquanto o Estado não possuir nre" 

' ",s P10Príos para nelles funccionarem as escolas aho- 
nar-se-á a cada professor uma quota destinada ao aluguel 
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da sala em que tiver de funccionar a escola respectiva, 
bem como ao asseio e abastecimento d'agiia. 

Art.93~ Os moveis e utensílios necessários ás esco- 
las serão fornecidos nas respectivas localidades,de accordo 
com o processo estabelecido em o n. 23 do artigo 10. 

Para os estabelecimentos de instrucção publica do 
município da Capital, este fornecimento será feito na 
forma preceituada em o n0 23 do artigo 10. 

Art. 94 — Em Novembro de cada anno, o Inspec- 
tor Geral fará chamar concurrentes ao fornecimento 
não só dos moveis a que se refere a 2a parte do artigo 
anteiioi, como de livros, papel e objectos necessários 
ao serviço do ensino publico e da Secretaria da Inspec- 
toria Geral. 

§ Io A concurrencia será aberta separadamente 
sendo moveis e utensílios mencionados em uma pro- 
posta; livros, papel e mais objectos de expediente n'ou- 
tra. Poderá ser acceita uma proposta, assim como 
poderão ser escolhidos em diversas os objectos, con- 
forme o preço e qualidade. 

§ 2o Os contractos serão lavrados annualmente e 
prorogados a assentimento do fornecedor contractante. 
si, aberta a nova concurrencia, não se apresentar ne- 
nhum licitante. 

§ 3» O fornecimento de que tratam os artigos 
anteriores será entregue na arrecadação da Inspectoria 
Geral até o dia 31 de Dezembro, independentemente 
de qualquer despeza para o Estado. 

TITULO V 

CAPITULO UN1CO 

Da secretaria 

A Secretaria da Inspectoria Geral com- Art. 95 — 
põe-se de: 
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1 Director 
í Sub-director 
1 Io auxiliar 
3 20s auxiliares 
1 Almoxarife-archivista 
1 Porteiro 
1 Continuocorreio 
1 Servente 

Presiinto pf, í hn^oMr.os serão nomea dos pelo 
excepto o ijtHn ^ Proposta do Inspector Geral excepto o ultimo, cuja designação compete a este 

Art. 98 — Haverá na Inspectoria Geral e a caror» 
do Aimoxaníe uma arrecadação para o fim de receber 

caixo ai o rometter os objectos necessários ao cxpe- 

dos estabeIecimentos de ensino publico. 

neGment/^ I~ () InsPector Geral, nas épocas de for- necimento designará um funccionario da Secretaria 
ara auxiliar o Almoxarife, e para o mesmo fim con- 

pon<sâIido0osl!o°»al'iad0reS 'IUt' ,0rem dis- pcnsando-os logo que se terminar este serviço. 

Art. 100 — Ao Director incumbe: 

1° Dirigir os trabalhos da Secretaria- 

ePa^tr^isitur'13^60'0^ 
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4o Emittir seu parecer e dar esclarecimentos 
escriptos ou verbaes ao Inspector Geral sempre que 
este o reclamar; 

5o Dar copias, certidões ou desentranhar docu- 
mentos mediante despacho do Inspector Geral; 

6o Assignar as certidões, editaes e aununcios da 
Secretaria e a respectiva folha de pagamento; 

7o Propor ao Inspector Geral as providencias que 
julgar necessárias á boa marcha do serviço a seu cargo; 

8o Colligir todos os dados e quadros estatísticos 
necessários á organisação do relatório annual; 

9o Calcular o fornecimento escolar afim de ser 
aberta a concurrencia; 

10° Dar aos funccionarios da secretaria, verbal- 
mente ou por escripto, as instrucções sobre o serviço, 
resolvendo as duvidas que pela sua natureza não 
carecerem de ser levadas ao conhecimento do inspe- 
ctor geral. 

lí0 Distribuir o serviço dos funccionarios da se- 
cretaria, inspeccionando o modo por que o desempe- 
nham, admoestando-os, quando incorrerem em faltas; 
e na reincidência levará ao conhecimento do inspector 
geral; 

12° Fazer ou mandar fazer as relações do forne- 
cimento dos estabelecimentos do ensino publico; 

13° Cumprir e fazer cumprir o que lhe for ordenado 
pelo inspector geral em relação ao serviço a sou cargo. 

Art. 101 — Ao sub-director incumbe: 

Io Organisar cuidadosamente e ter a seu icargo 
a estatística escolar do Estado; 

2o Apresentar mensalmente ao director os extra- 
ctos do livro do ponto, afim de ser confeccionada a 
folha de pagamento; 
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3' Escnpturar e ter a seu cargo o assentamento 
geral dos professores e dos outros funccionarios e o 
quadro das escolas; 

4° Lavrar as actas de concursos e exames, col- 
leccionar as respectivas provas escriptas e archival-as. 

o" Cumprir e fazer cumprir o que fôr determi- 
nado pelo inspector geral e director da secretaria 

prestando-lhes os esclarecimentos que exigirem. 

, Ar,t- í02 ~ 0 sub-director em seus impedimentos 
sera substituído pelo Io auxiliar. 

Art. 103 — Ao Io auxiliar incumbe: 

1° Coadjuvar o director e o sub-director em todos 
os seus trabalhos; 

2» Desempenhar com zelo e actividade os traba- 
lhos que lhe forem distribuídos pelo inspector geral 
director e sub-director; 

3o Ter a seu cargo os protocollos da secretaria, 
onde lançará a entrada e saída dos papeis que por 
ella transitarem. 

Art. 104 - O 1" auxiliar será substituído era seus 
impedimentos pelo 2o auxiliar que o inspector geral 
designar. ^ 

Art. 105 — Aos 20S auxiliares incumbe executar 
com zelo e promptidão todo o trabalho que fôr distri- 
mulo e desempenhar as commissões para que forem 

designados. 
Art. 106 — O almoxarife tem a graduação de 2» 

auxiliar e incumbe-lhe: 

Io Ter a seu cargo a arrecadação e o archivo 
da inspectoria geral; 

B , 2! Escripturar, com claresa, e conforme processo 
estabelecido no regimento interno da secretaria, todo 
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o material destinado ao expediente dos estabelecimentos 
de ensino publico que tiverem entrada na arrecadação; 

3o Acondicionar, afim de ser enviado a seu des- 
tino, o fornecimento, a nota das relações assignadas 
pelo director e rubricadas pelo inspector geral, lançando 
no livro competente a carga de cada professor, o for- 
necimento que lhe fôr enviado; 

4o Conferir os inventários das escolas, afim de 
verificar si os respectivos professores fazem exacta 
distribuição do material que lhes é fornecido; 

5o Ter sob sua guarda e responsabilidade e em 
boa ordem todo o archivo da inspectoria; 

6o Desentranhar com toda a diligencia do archivo 
da inspectoria qualquer documento que lhe fôr requi- 
sitado pelo inspector geral, director e sub-director. 

Art. 107 — O almoxarife em seus impedimentos 
será substituído pelo funccionario que o inspector geral 
designar. 

Art. 108 — Ao porteiro incumbe: 

Io Abrir a porta da secretaria, pelo menos meia 
hora antes da marcada para o começo do expediente 
e fechal-a logo depois de terminada; 

2o Manter a ordem e devido respeito entre as 
partes que estiverem na ante-sala, requisitando para 
isso do director as providencias que julgar necessárias; 

3o Receber na ante-sala toda a correspondência 
e requerimentos, responsabilisando-se por qualquer falta; 

4o Ter a seu cargo o livro da porta, no qual 
lançará os despachos e destinos dos requerimentos e 
outros papeis entrados na secretaria; 

5o Não admittir a ingresso na secretaria sinão a 
pessoas que tenham de tratar de objecto de seu expe- 
diente e com prévia auctorisação do director; 
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deponl^r JZT st botordem t Z 

zrrtrzz.:-3—-»- 
7 Cumprir qualquer ordem que lhe fôr daria 

sobre serviço da inspectoria geral. 3 

substUuMotsto tntinuo™' ^ ^ Ímp!!dimentos' ^ 
Art. 110 — Ao continuo incumbe: 

1° Prover as mesas dos empregados de todo o 
material necessário ao expediente; 

h. 20 Levar com presteza e fidelidade ao seu des- no a correspondência da inspectoria; 

3° Cumprir com actividade as ordens que lhe 

forem dadas sobre o serviço da inspectoria ^ 

será subsMbdd 0 co",lnuo- em S8US impedimentos, sera substituído por quem o director designar. 

rt. 112 - O expediente da inspectoria comecará 
«s nove horas da manhã no verão, e ás 10 Zas no 

nverno, terminando ordinariamente ás 3 horas da tarde 
salvo o caso de prorogação. 

assiZrão o3 7nJ0d0S 08 da secretaria 
4s 10 horas qUe 86 IJnc<'rrado Polo director 

§ único. O ponto deve ser rubricado pelos em- 

expedienSteUmoqUdart0/le ^ de encerrar-SG o peaiente. O director da secretaria marcará falta 

Z1LZ,,ao rubricar 0 po"to ^ 

Particlpal-o-ã aT 0^^° ,altar P"1- 

de ac!nrín0" 0 ab0n0 6 justificaÇão de faltas se farão «e accordo com o estatuído no art. 58. 

tS' 
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^^5 — o empregado que substituir o outio, 

perceberá, além do seu ordenado, a gratificação do 
empregado substituído. 

titulo VI 

CAPITULO ÚNICO 

Disposições geraes 

^rt He — E' completamente livre aos particulares, 

no território do Estado, o ensino de qualquer grau, sob 
as condições de estatísticas definidas n'este regulamento. 

Art. 117 — Nas suas visitas ás escolas, as auctori- 
dades incumbidas da inspecção do ensino se absterão 
de dirigir aos professores qualquer admoestaçao que 
os possa desprestigiar, devendo fazel-o Por 0"1C1°' 
quando fôr de sua competência, ou mformaçao a aucto- 
ridade respectiva. 

Art 118 - Quando o inspector geral tiver de sair 
a serviço para fora da capital communical-o-á previa- 
mente ao secretario de Estado dos negocios do interior 
e exterior e terá as vantagens dos funccionanos esta- 
duaes em commissão. 

Si a ausência fôr de mais de 8 dias, o secretario 

do interior designará sob proposta sua quem o substi- 
túa no expediente ordinário da mspectoria. 

Art 119 __ Nos impedimentos do inspector geral, 

o Presidente do Estado designará quem o substitua. 

Art, 120 - O fornecimento para o expediente dos 
estabelecimentos de ensino publico, excepto o da capital, 

será remettido pela inspectoria geral aos_ respectivos 
chefes das estações fiscaes, que o entregarão, mediante 
recibo, aos professores a que se destinam. 



— 197 — 

Estes recibos serão entregues ao respectivo ínsj 

pector regional, que os enviará acompanhado do inven- 
tario a que se refere o n0 9 do art. 13. 

Art. 121 — O inspector geral acceitará, communi- 
cando ao Presidente do Estado, para os devidos fins, 
qualquer donativo ou legado feito por particulares em 
beneficio da instrucção publica do Estado. 

Art. 122 — Sempre que o inspector geral tiver 
de se dirigir ao Presidente do Estado, fal-o-á por inter- 
médio do secretario de Estado dos negocios do interior 
e exterior. 

Art. 123 — Nenhum funccionario da instrucção 
publica entrará em exercício sem haver satisfeito as 
exigências legaes. 

Art. 124 — As remoções, a pedido, e permuta dos 
professores só se effectuarão durante as férias. 

Art. 125 — Quando fôr supprimida alguma escola 
ou suspenso o seu exercício, será designada outra ao 
professor, que perceberá ordenado simples desde o 
acto da suppressão ou suspensão até a posse da nova 
escola, salvo o caso do art. 44 § 2o. 

Art. 126 — A classificação das escolas por entran- 
cias será feita pelos actuaes limites a que se refere o 
art. 7o do Gap. I do Tit. Io d'este regulamento; só po- 
derá ser alterada pelo Presidente do Estado, sob pro- 
posta do inspector geral, não prevalecendo assim para 
o fim de modifical-a qualquer mudança que as muni- 
cipalidades façam dos respectivos limites. 

Disposições transitórias 

Art. Io — Pelo acto da promulgação d'este regu- 
lamento são declarados effectivos os professores com 
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o curso da Escola Normal, que estiverem interinamente 
exercendo o magistério. 

§ Io Serão também declarados effectivos os pro- 
fessores que, sem o referido curso, estiverem exercendo 
interinamente o magistério, desde que se habilitem 
mediante o exame estabelecido no § único do art. 36 
d'este regulamento dentro de seis mezes. 

§ 2o Os professores interinos, emquanto não se 
habilitarem, na forma preceituada no § Io d'este artigo, 
perceberão os vencimentos de um conto e duzentos mil 
réis annuaes. 

Art. 2o — Emquanto não forem feitas a distribuição 
e localisação definitivas das escolas elementares do 
Estado, os respectivos professores effectivos perceberão 
os vencimentos correspondentes ao da primeira entran- 
cia, salvo os que percebem actualmente os relativos ao 
extincto terceiro grau. 

Art. 3o — Os professores effectivos que não forem 
aproveitados nas escolas que actualmente regem, perce- 
berão o ordenado correspondente ao de primeira entran- 
cia, emquanto não lhes forem designadas outras escolas. 

Art. 4" — Logo que o governo obtiver os necessá- 
rios edifícios, installará na capital tres collegios distri- 
ctaes, supprimindo-se as escolas elementares que se 
tornarem desnecessárias. 

§ único. Serão também installados estes collegios, 
logo que fôr possível, em outros municípios, dando-se 
preferencia áquelles cujos governos auxiliarem o do 
Estado n'esta installação. 

Art. 5o — O inspector geral submetterá á approva- 
ção do Presidente do Estado, com a possível brevidade, 
os prograraraas do ensino dos collegios districtaes e 
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Íestar138 elemeiltares' bem «O"» o regimento interno 

contrario. 6° _ Rem^o 'odes a., disposições em 

reiroPdeaíC8097
d0 G0Ver,,0■ ^ P0rt0 Ale8re' 3 

Jiilio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 



Instmcção publica 

Inspectoria geral 

Pessoal 

1 Inspector geral. 
Director da secretaria 
Sub-director  

Io auxiliar  
20S auxiliares a 3:600$ 
Aliuoxarife-archivista . 

Porteiro  
Continuo-correio . . ■ 
Servente   

6:000$000 
4;800$000 
4:200$000 

10:800$000 
3:600$000 
2;000$000 
1:200$000 

600$000 

2:500$000 
Material 

Ajudas de custo  
Substituições, quando os sub- 

stituídos não perderem 
seus vencimentos . . . 

Expediente  
Telephone  
Acquisição de moveis. . . . 

Inspectores regionaes 

7 Inspectores regionaes a 7:200$. . 

Escola Normal 

7 Lentes das cadeiras de portu- 
guez, mathematica,peda- 

41:200$000 

3801000 
1;200$000 

1201000 
Õ00$000 4;700$000 

46:200$000 

92;100$000 
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Transporte .... 92:100$000 

gogia, geographia e his- 
toria, sciencias naturaes, 
francez e aliem ão, a 
2:880$  20:160$000 

1 Professor de desenho . . . 1:440$000 
1 Professor de musica .... 1:440$000 
1 Professor de preparatórios . 2:880|000 
1 Professora de preparatórios. 2:880$000 
1 Porteiro continuo  1:600$000 30:400$000 

Material 

1 Servente  480|000 
Expediente  950$000 1:430$000 

Bibliotheca 

Pessoal 

1 Bibliothecario  4:800$000 
1 Amanuense  2:000$000 
1 Porteiro-continuo  1:600$ 000 8:400$000 

Material 

Assignatura de jornaes e com- 
pra de livros  3:000$000 

Expediente, asseio, illumina- 
ção e outras despezas. 1:500$000 4:500$000 

Instrucção primaria 

Pessoal 

Professores de 3a entrancia a 
2:400$  

Professores de 2a entrancia a 
2:040$   . 

136:830$000 
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Transporte .... 136:830$000 

Professores de Ia entrancia 
a 1:680$  

Material 

Ajudas de custo  4:000|000 

Aluguel de casas e asseio das 
escolas  140:000$000 

Compra de livros e utensílios 50:000$000 

Transporte e remoção de 
moveis  2:000$000 196:000|000 

Total 332:830$000 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 2 de fevereiro 
de 1897. 

Júlio Prates de Castühos. 

Dr. João Abbott. 

Decreto n. 30, ie 11 ie fevereiro ie 1897 

Abre um credito extraordi- 
nário da quantia de. . . 
100:000$000 para o fim 
especial de auxiliar os mu- 
nicípios na manutenção da 
ordem publica. 

O Presidente do Estado, ouvido o Secretario dos 
Negocios da Fazenda, resolve, nos termos do § 3o- do 
artigo 3° da lei do orçamento em vigor, abrir um cre- 
dito extraordinário da quantia de cem contos de réis 
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(100;000$000) para ser applieado ao auxilio dos muni- 
cípios, com o fim especial do respectivo policiamento. 

l1 ação-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alenre, 11 de Fe- 
vereiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Decreto o. 91, ie 11 io Imeirii ie 1897 

Abre um credito extraor- 

dinário da quantia de. . 

100:000$ para attender 
ás despezas com a manu- 

tenção da ordem publica. 

O Presidente do Estado, ouvido o Secretario dos 
- egocios da fazenda, resolve, nos termos do artigo 6o 

da lei do orçamento vigente, abrir um credito extraor- 
dinário da quantia de cem contos de réis (100:000$000) 
para attender ás despezas com a manutenção da ordem 
publica, pagas directamente pelo Thesouro. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 11 de Fe- 
vereiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 
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Decreto n. 92, Jo 13 ío femiro 4e 189Í 

Manda contar pelo dobro, 
para a reforma dos offi- 
eiaes da Brigada Militar, 
o tempo qne serviram du- 
rante o período revolu- 
cionário. 

O Presidente do Estado, tendo em vista os valio- 
sos serviços prestados pelos officiaes da Brigada Militar 
durante o período revolucionário, decreta. 

jo _ gera contado pelo dobro para a reforma 

dos mesmos o tempo durante o qual prestaram serviços 
á causa da legalidade no período revolucionário. 

Art 2o — Esse tempo deve ser comprehendido 

da data da primeira invasão, que teve logar em 11 de 
Fevereiro de 1893, a 23 de Agosto de 1895, dia em que 

foi officialmente proclamada a pacificação. 
go _ Revogam-se as disposições era contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 de Fe- 
\ereiio de 1 julio Prates de Castühos. 

Dr. João Abbott. 

Decrete 193, ií 20 íb FEVtreiro le 1897 

Auctorisa a creação de com- 
missões especiaes para a 
confecção de estudos e exe- 
cução de obras. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo em vista a necessidade de realisar vários melho- 



— 205 — 

ramentos materiaes, cada vez mais reclamados pelo 
bem publico, e considerando que o pessoal da Secre- 
taria de Obras Publicas, sufficiente para as épocas 
normaes, não poderá attender, sinão com muita demora, 
a trabalhos que devem ser executados com urgência, 

DECRETA: 

Artigo Io — Fica a Secretaria de Obras Publicas 
auctorisada a organisar commissões especiaes para a 
confecção de estudos e execução de obras, sempre que 
a urgência de serviço e deficiência de pessoal effectivo 
assim o exigirem, tendo em vista o credito de 500:000$, 
consignado no artigo 3o da lei do orçamento vigente. 

Art. 2o — As commissões se comporão de um chefe 
e do numero de auxiliares que for necessário. 

§ único. Quando as necessidades do serviço exi- 
girem mais de uma turma de trabalho, serão estas di- 
rigidas por ajudantes, sob a immediata fiscalisação do 
respectivo chefe. 

Art. 3o — As commissões ficarão subordinadas á 
Secretaria de Obras Publicas, da qual receberão in- 
strucções por intermédio das respectivas Directorias. 

Art. 4o — Os chefes de commissão perceberão 
6001000, os ajudantes 500$000 e os auxiliares 400$000 
mensalmente. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 20 de Fe- 
vereiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

João José Pereira Parobé. 
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Decreto n 04,4e 3 4e iarço 4e 1897 

Ampliando a disposição do 
artigo 151 do regulamento 
n. 74, do Io de Novembro 
de 1894. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
attendendo a que os paquetes e vapores de linhas re- 
gulares, nacionaes e estrangeiros, pelas regalias de que 
gozam, têm preferencia sobre quaesquer outros navios 
no serviço do recebimento de generos e mercadorias 
de exportação, nos casos urgentes ou de força maior, 
quando não puder ser feito esse serviço durante o dia, 
nas horas determinadas pelo artigo 151 do regulamento 
n0 74, do Io de Novembro de 1894; e attendendo tam- 
bém á conveniência de harmonisar o interesse do fisco 
com o do commercio, 

DECRETA: 

No uso da faculdade que lhe confere o artigo 20 
§ 4o da Constituição: 

io FiCa ampliada a disposição regulamentar 

acima citada, em favor somente dos paquetes e vapores 
de linhas regulares, nacionaes e estrangeiros, para o 
fim de effectuarem mesmo durante a noite o serviço 
de carga dos productos despachados para exportação, 
debaixo das cautelas fiscaes que os cofres das estações 
arrecadadoras prescreverem. 

Art. 2o —• Revogam-se as disposições em contrario. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 3 de Março 

de 1897. 
Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 
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Dtmto s, 96, je 5 de março íe 1897 

Anctorisando a creação de 
commissões para verifica- 
ções de posses de terras 
legitimadas e por legiti- 
mar e para a discrimina- 
ção de terras publicas. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul: 

Considerando a conveniência de reivindicar terras 
do Estado, que se acham indevidamente em poder de 

particulares; 

Considerando que essa reivindicação só se pode 
fazer procedendo-se á verificação das posses legitima- 
das, cujos titulares ou successores se acham, em grande 
parte, no goso de área superior á constante do titulo 
respectivo; 

Considerando que, além desse abuso, dá-se outro 
ainda maior e que se poderá considerar um crime» 
qual o da venda de terras devolutas não adquiridas 
por titulo legitimo, 

DECRETA: 

Art. 1° hica a Secretaria de Obras Publicas 
auctorisadaa crear commissões para verificação de posses 
legitimadas e por legitimar, e bem assim para discri- 
minação de terras publicas nos municípios em que 
essa medida se torne necessária. 

Art. 2° — As commissões, na execução dos seus 
trabalhos, observarão as instrucções que acompanham 
o presente Decreto. 

Art. 3U — As commissões se comporão de um chefe 
e do numero de auxiliares technicos que fôr necessário. 
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Art. 4° — Os chefes de commissão vencerão seis- 

centos mil réis e os auxiliares quatrocentos mil réis 
mensalmente. 

50 _ Quando os chefes e auxiliares forem 

funccionarios do quadro da Secretaria das Obras Pu- 

blicas, terão o dobro dos vencimentos. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 5 de Março 
ri p i &Q7 

Júlio Prates de Castilhos. 
João José Pereira Parobé. 

Instrucções 

As commissões incumbidas da verificação de pos- 
ses e discriminação das terras publicas creadas nos 
termos do decreto n. 95, de 5 de Março de 1897, tendo 
por objectivo a reivindicação de terras que illegitima- 
mente se acham no domínio particular, observarão o 
seguinte: ^ o 

Reunirão todos os documentos, existentes nos 
archivos públicos, que tenham relação com seus tra- 
balhos. 

2.° 

De posse desses documentos ou copias authenti- 
cadas, encetarão os trabalhos no município ou muni- 
cípios que lhes forem designados. 

3.° 

Os trabalhos consistirão na verificação e avaliação 
da área das posses já julgadas, das quaes será sepa- 
rada a sobra que fôr encontrada, tendo em vista a 
área constante do respectivo titulo. 



4.° 
Quando duas ou mais posses contíguas apresen- 

tarem sobras, serão estas separadas na divisa ou divi- 
sas das mesmas posses e reunidas de modo a forma- 
rem um só lote de terras. 

5.° 
Sempre que, por qualquer meio, chegar ao conhe- 

cimento da commissão a existência de terras publicas 
de que alguém se tenha apossado indevidamente, de- 
verá o respectivo chefe convidar o pretenso dono a 
exhibir os seus títulos de propriedade no praso de 
8 dias. 

6.° 
Se os títulos não forem apresentados n'aquelle 

praso ou se não forem acceitaveis em direito, proce- 
deu! a commissão á discriminação das terras, devendo 
para isso préviamente publicar editaes chamando os 

confinantes para exhibirem os seus títulos no praso de 
15 dias, findo o qual encetará os trabalhos da medição. 

7.° 
Quando tiver duvida sobre a legitimidade dos 

títulos apresentados, consultará o Secretario das Obras 
1 ublicas, remettendo copia authentica dos mesmos. 

8." 
Aos chefes de commissão, que exercerão as fun- 

cções de juiz coinmissarios ad-hoc, incumbe dirigir e 
fiscalisar os trabalhos, organisando as turmas exigidas 
pelas necessidades do serviço e bom desempenho da 
commissão. 

9.° 
Os auxiliares executarão os trabalhos que lhes 

forem commettidos pelo respectivo chefe de quem rece- 
berão ordens. 

14 
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10.° 

As ordens serão dadas por escripto, deixando-se 
copia no archivo da commissão, o qual ficará a cargo 
do chefe da mesma. 

11.° 

Os chefes de commissão, sobre matéria de serviço 
se entenderão directamente com o Secretario das Obras 
Publicas. 

12.° 

Sobre os casos não previstos nestas instrucções 
deverão os chefes consultar o Secretario das Obras 
Publicas, a qmun são immediatamente subordinados. 

Secretaria d'Estado dos Negocios das Obras Pu- 

blicas em Porto Alegre, 5 de Março de 1897. 
João José Pereira Parobé. 

Itereto i. 96 rwie março le 1 

Auctorisamlo a dcspeza com 
a acqaisição de um escaler 
para a meza de rendas de 
Uruguayana e fixando o 
respectivo pessoal com seus 
vencimentos. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
usando da faculdade que lhe confere o artigo 20 § 3o 

da Constituição, 
DECRETA: 

io — a meza de rendas de Uruguayana, seiá 

provida de um escaler, com todos os accessorios ne- 
cessários, para o serviço e fiscalisação dos interesses 
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Íayad"mrond0aPzr 6 Cosla d0 aentro da zona sujeita á sua junsdiccão hpm 
como de um abrigo para a mencionada emba3çã„ 

Art. 2° O pessoal para este serviço será pom 
poso ce um patrão e quatro remadores, com o ven 
cimento annual de Soo^oon • 
segundos. «001000 o primeiro, e 600S000 os 

.A^- 30 - Por conta da rubrica - eventuaes _ 
da lei do orçamento em vigor, deverá correr a despeza 

e pelo 'totaT dl ^ J1"6 86 até 0 raaximo de 1:200$; 
das rendas ~ <<Arrecada^o e fiscalisação as lendas» a que fica estabelecida para o dito pessoal. 

cretarío&dp Tf í' ^rov!dencie convenientemente o Se- de Estado dos Negocios da Fazenda. 

de ISg?.^'10 ^ G0Vern0' em Porto A]cgre, 17 de Março 

Ju/io Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Dficreío ii. 97 je 26 de março de 1897 

Creando mais um logar de 

escripturarlo para a meza 
de rendas desta Capital. 

o Presidente do Estado, attendendo que com o 

angmento progressivo do expediente na meza de ren 
s desta Capital, e ainda insutficiente o numero de 

empregados incumbidos do serviço interno decreta 

da oõnstitaiçâo " a*A*n * artig0 20 § 

w 
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 Fica augraentado de mais um o numero 

de escripturarios da meza de rendas desta Capital. 
2o Revogam-se as disposições em contrai io. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 26 de março 

de 1897. Júlio Prates de Castilhos. 
Br. João Abbott. 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Dstreto b. 38 ile 31 ie inarç» íe 1891 

Dando novo regnlamento para 
a administração do Theatro 
S. Pedro. 

O Presidente do Estado, usando da faculdade que 
lhe confere o art. 20 § 4o da Constituição, determina 
que se observe o regulamento seguinte para a admi- 
nistração do Theatro S. Pedro desta capital, revogado 
o de 30 de Junho de 1891. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 31 de Maiço 

de 1897. Júlio Prates de Castilhos. 
Br. João Abbott. 

REGULAMENTO DO THEATRO S. PEDRO 

Da commissão 

Art jo _ Na fôrma do acto do Governo, n° 191, 

de 16 de abril de 1890, fica o theatro S. Pedro a cargo 
de uma commissão composta de tres membros que serão 
nomeados pelo Presidente do Estado. 
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§ Io O disposto no artigo anterior não inhibe o 
arrendamento do theatro em hasta publica, si assim 
for entendido pelo Governo. 

§ 2° O arrendatário, porém, não poderá cobrar pre- 
ços superiores aos da tabella A deste regulamento. 

Ari 2° — A com missão d'entre os seus membros 
designará os que devem servir de director presidente, 
secretario e director technico. 

Art. 3° — A' commissão incumbe: 
§ Io A guarda do edifício. 
§ 2o Cessão do mesmo, mediante aluguel. 
§ 3o Sua conservação e fiscalisação. 
§ 4o — A diligencia para o fnnccionamento de com- 

panhias lyricas ou dramaticas e para a installação de 
outras diversões úteis á educação publica. 

Art. 4° E' da competência da commissão a no- 
meação e demissão dos seguintes empregados auxiliares 
da commissão: 

Fiscal. 
Guarda. 
Guardas das mangueiras. 
Encarregada da toilette. 
Gazista. 
Servente. 
Art. 5° A commissão terá sempre em vista os 

melhoramentos de que possa carecer o theatro S.Pedro. 
Art. 6o — Estes melhoramentos consistirão em 

obras para a conservação, garantia, segurança e lim- 
peza do edifício. 

Art. 7o Ao Governo solicitará a commissão os 
necessários meios para levar a effeito os trabalhos de 
que trata o art. 6U. 

Art, 8o — A cessão de que trata o art. 3° § 2o será 
regulada pela tabella junta. 
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§ Io Quanto aos espectaculos cedidos em beneficio 
de estabelecimentos pios e bibliothecas publicas, não 
será cobrado aluguel algum do tbeatro. 

§ 2o Quanto aos espectaculos realisados em favor 
de sociedades de beneficência, somente será cobrado o 
aluguel na razão de metade do que está fixado na tabella. 

§ 3o Ficam comprebendidos na hypothese do § Io 

deste artigo os- espectaculos em beneficio de victimas 
de inundação, naufrágios, incêndios ou outras calami- 
dades publicas, que tiverem lugar dentro do território 
da Republica. 

§ 4o Estes mesmos casos ficam comprebendidos 
na ordem dos favores do § 2", si occorrerem em paiz 
extrangeiro. 

Art. 9° — O pagamento do aluguel será feito adi- 
antadamente no Thesouro do Estado até ás 2 horas do 
dia era que houver de se effectuar a exhibição. Deste 
pagamento se dará conhecimento de talão. 

§ Io Sempre que, por circumstancia imprevista 
ou força maior, o pagamento do aluguel não pudei sei 
effectuado até á hora designada, será, com auetorisação 
da commissão, sua importância entregue até ás G horas 
da tarde ao fiscal do thoatro, que recolherá ao The- 
souro no dia seguinte, cobrando o necessário conheci- 
mento, de que fará entrega ao interessado. 

Art. 10 — Si até ás horas marcadas no art. ante- 

rior o aluguel não estiver effectivamente pago, o fiscal 
fará arriar a bandeira ou signal do espectaculo e fechará 
a porta do edifício que der entrada para o compartimento 
em que deveria realisar-se a funeção. 

Art. 11 — Quando o dia marcado para o especta- 
culo ou funeção fôr feriado, o pagamento do aluguel 
se fará no dia anterior util, as mesmas horas de que 
tratam os arts. 9o e 10°. 
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Art. 12 O aluguel do theatro, uma vez pago, 
não será restituido, salvo caso de foiça maior ou cir- 

cumstancia imprevista, que torne impossível a funcção 
ou espectaculo, tudo a juizoda commissão, a qual poderá 
ceder o edifício para o dia seguinte ou outro qualquer 
em que não esteja tomado ou impedido ou mesmo 

concorrer para restituir-se a importância paga, si fôr 
de todo impossível realisar-se o espectaculo. 

§ único. A importância do aluguel, depois de re- 
colhida ao cofre do Thesouro do Estado, só poderá ser 
restituida por ordem do Secretario da Fazenda, ouvida 
a commissão. 

Art. 13 _ Os preços estabelecidos na tabella A 
não abrangem as despezas relativas a luzes e outros 
agentes indispensáveis, cuja obtenção e pagamento cor- 
rera por conta e ficam a cargo das emprezas, artistas 
ou sociedades que houverem de trabalhar no theatro. 

Art. 14 — Pela accommodação do material das 
companhias ou emprezas em compartimento do theatro 
não é devido aluguel algum, emquanto nelle funccio- 
narem. 

Art. 15 Nenhuma conta de objectos, materiaes 
ou mão de obra será submettida a exame e conferên- 
cia no Thesouro do Estado, sem que esteja rubricada 
pelo membro da commissão a cujo cargo se acha espe- 
cialmente o serviço de obras e melhoramentos do theatro. 

Art. 16 — Os vencimentos dos empregados auxi- 
liares da commissão só serão abonados á vista de 
attestado firmado pelo respectivo secretario. 

Art. 17 — E' vedado á commissão alugar por 
segunda vez o theatro ou qualquer compartimento ou 
dependência do mesmo á companhia, empreza, socie- 
dade, artista ou indivíduo que lhe der applicação diffe- 
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rente daquella a que se destina, dammfical-o ou por- 
tar-se de modo offensivo á moral e bons costumes. 

§ único. No caso de damno, as despezas de reparo 
correrão por conta de quem o houver praticado ou 
motivado. 

Art. 18 - A com missão, em observância ao que 
dispõe o art. 6°, terá sempre providos por pessoal ido- 
neo os lugares de guardas das mangueiras, afim de 
que não haja a menor demora na extincção de qua - 
quer começo de incêndio que possa manifestar-se du- 
rante a representação. 

§ Io Para esse fim poderá a commissão nomear 
particulares idoneos que se incumbam desse serviço ou 
commettel-o ao pessoal da companhia de bombeiros. 

§ 2o Na 2a hypothese figurada no § anterior, o 
pagamento do serviço será feito ao commandante da 
companhia de bombeiros, o qual poderá revesar o pes- 
soal, conforme entender conveniente. 

§ 3° Ao chefe dos bombeiros compete, ouvindo 

a commissão directora, uniformisar o typo do material 
existente para a extincção de incêndio, afim de que, 
em caso de necessidade, possa o material da compa- 
nhia de bombeiros auxiliar efficazmente o serviço do 
theatro. 

Art 19 — 0 serviço de que trata o presente regu- 

lamento, si bem que commum aos tres membros da 
commissão, competirá mais especialmente a este ou 
áquelle membro,, no que diz respeito á sua execução, 
conforme dispõem os artigos seguintes: 

Do presidente 

Art. 20 — Servirá de Presidente o membro da 
commissão que houver sido escolhido pelos seus 
collegas. 
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§ único. A este director, além das attribuições 
geraes, compete especialmente a observância e fiscali- 
sação da receita e despeza do theatro. 

Do secretario 

Art. 21 — Ao Secretario compete: 

§ Io Manter, de accordo com a commissão, cor- 
respondência activa com diversos empresários e repre- 
sentantes de companhias nacionaes e extrangeiras, 
convidando-os a trazel-as a esta capital. 

§ 2o Enviar aos ditos empresários exemplares do 
presente regulamento, para que possam ajuizar das 
garantias e mais vantagens que lhes são outorgadas. 

§ 3o Ministrar as companhias e artistas que ve- 
nham trabalhar no theatro S. Pedro, todos es esclare- 
cimentos que julguem necessários. 

§ 4o ler em boa ordem seu escriptorio com co- 
piador das cartas e dos telegrammas que expedir e 
em maços pela ordem chronologica a correspondência 
que receber. 

§ 5U Archivar os avulsos que puder obter como 
programmas, elencos, repertórios das companhias que 
trabalharem na capital federal, nos outros Estados, nas 
cidades de Montevidéo e Buenos Aires. 

§ 6o Exhibir aos demais membros da commissão 
os papeis a que se refere o § anterior. 

§ 7o Attestar a freqüência dos empregados auxi- 
liares da commissão, á vista das partes que lhe forem 
ministradas pelo fiscal e observações próprias. 

Art. 22 — A despeza com a correspondência do 
Secretario correrá por conta do cofre do Estado quando 
provier da expedição de telegrammas. 
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Do director technico 

23   Ao membro da commissão que não tiver 

a seu cargo as funcções de presidente nem de secre- 
tario incumbe, como director; 

S Io Além das attribuições geraes directivas, zelai 

pela conservação e segurança do edifício, bem como de 
todo o material, e fiscalisar as obras necessárias, tendo 
muito em vista o melhoramento do systema de illu- 
minação. , , 

S 2o Visar as férias dos operários e bem assim 

todas as contas do material e objectos fornecidos ao 
theatro. p0 fjscal 

Art. 24 — Ao fiscal do theatro, como delegado da 
commissão directora, incumbe: , . , 

§ p permanecer no edifício, podendo habitar num 

dos compartimentos que lhe fôr indicado. 
§ 2° Auxiliar ao secretario em todos os seus 

mi storGs. 
§ 3° Encarregar-se de todas as diligencias de que 

fôr incumbido pela commissão. 
§ 4" Dirigir o guarda, dando-lhe as ordens e ms- 

trucções que julgar necessárias para a boa marcha do 
serviço, seu methodo e limpeza do edifício. 

§ 5° Franquear aos artistas, companhias e socie- 

dades o compartimento,do theatro que lhes houver sido 
alugado, uma vez que lhe seja apresentado o conheci- 
mento a que allude o art. 9o § 1°. _ 

§ 6o Ter sob sua immediata direcção o appareino 
electrico, montando-o de novo, quando fôr necessário. 

§ 7» Corrigir as faltas que chegarem ao seu conhe- 

cimento, ou leval-as, conforme sua natureza e impor- 
tância, ao conhecimento da commissão, para que esta 
providencie. 



§ 8° Apontar á commissão tudo quanto interessar 
ao theatro S. Pedro e que porventura possa ter esca- 
pado á observação desta. 

§ 9o Superintender, ouvindo e recebendo instruc- 
ções da commissão, todo o serviço interno e externo 
desse estabelecimento. 

§ 10° Não consentir que o gazista e guardas da 
mangueira, que ficarão sob suas immediatas ordens, se 
afastem das proximidades do apparelho ou registro 
respectivo. 

§ 11° Não tomar das companhias encargos que 
de qualquer modo perturbem ou possam perturbar suas 
funcções. 

§ 12° Observar si a encarregada da sala da toilette 
comparece as horas marcadas no presente regulamento 
e si retira-se antes de findo o espectaculo, dando de 
tudo parte ao secretario. 

§ 13° Acompanhar o guarda no cumprimento das 
funcções que lhe impõe o art. 27 §§ 2" e 3o. 

§ 14° Exigir das companhias, artistas ou socie- 
dades que funccionarem no theatro, reparação ou in- 

demmsaçao de todo e qualquer estrago que o serviço 
ou funcções occasionarem no edifício, nos moveis ou 
utensílios. 

§ 15° Fornecer ao secretario a nota mensal da 
effectividade do pessoal sob sua fiscalisação. 

§ 16° Fiscalisar si os porteiros, ao findar o espe- 
ctaculo, abrem de par em par as portas internas e 
externas que dão saida aos espectadores. 

O porteiro que se negar ao cumprimento desta 
obrigação não poderá, sob pretexto algum, continuar 
a servir no theatro. 
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§ 17° Conservar em boas condições o jardim do 

theatro. 

S 18» Fazer retirar, auxiliado pela força publica 

Quando íôr necessário, os vendedores ambulantes de 
dôces, quando não se portarem convenientemente ja 
por vozeria e gritos, já por outros actos reprovados. 

S 190 Dar parte á auctoridade policial que pre- 
sidir ao espectaculo e pedir providencias contra os 
infractores das disposições anteriores. 

S 20° Conservar em lugares bem á vista do pu- 
blico quadros em que se declare que é prohibido fumar 

nas cadeiras, camarotes e galerias. 

§ 21» a mesma prohibição é extensiva ao palco 

onde também se collocarão avisos. 
s 22° Fiscalisar devidamente o asseio do bote- 

quim, não consentindo despejos de aguas servidas ou 

de resíduos de comidas no jardim do theatro ou na 
frente do edificio. 

§ 23° Providenciar para a desinfecção do edificio 

sempre que fôr necessaiio. 

s 24o Ter a seu cargo um livro escripturado com 

clareza, o qual servirá de inventario de todo o material 
do theatro S. Pedro, dando nelle entrada ao que for 
adquirido e saida, por ordem da commissão, do que for 
empregado ou inutilisado. 

Ar1; 25 — O fiscal e o guarda são solidariamente 

responsáveis por todos os moveis, utensílios e mais 
accessorios do theatro. 

Art 26 — A infracção das obrigações que por 

este regulamento lhe são impostas motivará sua de- 
missão. 
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Do guarda 

Art. 27 — Ao guarda do Theatro S. Pedro compete: 
§ Io Fazer varrer e lavar todo o edifício pelo 

servente, ventilar e espanar seus moveis. Quando func- 
cionarem companhias, a ellas incumbe a limpeza da 
caixa do theatro. 

§ 2o Percorrer todos os compartimentos do thea- 
tro ao terminarem os espectaculos, bades ou outras 
funcções que ahi tiverem lugar, afim de verificar si 
alguma pessoa ficou dentro do edifício, fazendo-a sair 
ajudado pelo fiscal ou por agente da segurança publica. 

§ 3o No desempenho da obrigação do § anterior, 
verificar com a maior solicitude si existe algum fogo 
proveniente de phosphoro mal extincto, pontas de 
cigarros etc., devendo in continenti remover esses facto- 
res de incêndios. 

§ 4o Desempenhar com presteza as diligencias 
internas ou externas que lhe forem commettidas pela 
com missão directora ou pelo fiscal. 

§ 5o Habitar o edifício no ponto que lhe fôr 
designado; participando ao fiscal, para que este tran- 
smitta á commissão, si fôr caso disso, todo o facto 
de que tiver conhecimento e que possa interessar a 
segurança, ordem ou asseio do theatro. 

§ 6o Observar diariamente o estado das gam- 
biarras e mais derivações do gaz, afim de prevenir 
qualquer accidente. 

§ 7o Attender aos respectivos movimentos e urdi- 
dura, de modo que as peças do scenario funccionem 
com regularidade e segurança. 

§ 8o Conservar o jardim do theatro em boas 
condições. 
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Art. 28 — Fica permittido ao guarda tomar das 
companhias ligeiros encargos e serviços de sua pro- 
fissão, uma vez que estes não prejudiquem de modo 
algum as funcções de seu cargo. 

§ Único. No uso desta faculdade, porém, fica-lhe 
vedado impor ás ditas companhias seus serviços, visto 
que ás mesmas é conferida plena liberdade de bus- 
cal-os em quem melhor lhes pareça. 

Do gazista 

Art. 29 — Ao gazista incumbe: 
§ Io Permanecer durante os espectaculos, ensaios 

ou bailes no gabinete do apparelho do gaz, afim de 
attender com a maior promptidão e solicitude á neces- 
sidade de abrir ou fechar o registro, conforme o caso 
exigir. 

§ 2° Observar todo o encanamento, verificando 
si ha alguma fuga de gaz, a qual de prompto evitará, 
dando immediatamente parte ao fiscal para que este 
providencie junto á commissão, si fôr caso d isso. 

§ 3o Attender ás reclamações e observações do fiscal 

§ 4o Propor á commissão pessoa idônea que o sub- 
stitua nos seus legaes impedimentos. 

Art. 30 — A's companhias, sociedades ou artistas 
que trabalharem no theatro S. Pedro, não podeiá exi- 
gir mais de 6$000 por noite de funcção, salvo prece- 
dendo ensaios sendo estes pagos na razão de 2$500. 

Da encarregada da sala da toilette 

Art. 31 — A encarregada da toilette tem por. 
obrigação: 

§ Io Cuidar d'esse aposento destinado ás senho- 
ras que freqüentarem os espetáculos. 



§ 2o Comparecer ao theatro 1li de hora antes da 
marcada para começo do espectaculo, não podendo 
retirar-se sinão depois de findo este. 

§ 3o Velar pela conservação e limpeza dos uten- 
sílios a seu cargo. 

§ 4o Tratar attenciosamente as pessoas que bus- 
carem esse compartimento, auxiliando-as mesmo, caso 
reclamem seus serviços. 

§ 5o Indicar com tempo pessoa idônea que a 
substitua em seus impedimentos por motivos de moléstia. 

Art. 32 -- Fica-lhe expressamente prohibido ter 
pessoa alguma n'esse compartimento, a titulo de fa- 
zer-lhe companhia, excepto do sexo feminino. 

Dos porteiros 

Art. 33 — Os porteiros, que são da livre escolha 
das companhias ou artistas que trabalharem no theatro, 
têm por obrigação, findo o espectaculo, abrir immedia- 
tamente as portas internas e externas que dão usual 
saída aos espectadores. 

Do mesmo modo e sem perda de tempo assim 
procederão sempre que um incêndio ou tumulto ponha 
em fuga os espectadores. 

§ único. No caso figurado no final do artigo 
anterior, a disposição do artigo 33 é extensiva a todas 
as portas, quer as do lado de Léste, quer as do Oeste. 

Art. 34 — Os porteiros ficam immediatamente sob 
a inspecção do fiscal, o qual exigirá das companhias 
sua prompta substituição no caso de não se porta- 
rem bem. 

Dos encarregados das mangueiras 

Art. 35 — Aos encarregados do serviço das man- 
gueiras fica expressamente prohibido afastarem-se do 
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respectivo apparelho, o qual deverá funccionar á pri- 
meira necessidade. 

§ único. No caso figurado na 2a parte do § Io 

do art. 18, os encarregados das mangueiras em occasião 
do incêndio observarão as instrucções do commandante 
dos bombeiros, a quem competirá a direcção do serviço. 

Art. 36 — Em virtude do disposto no art. anterior, 
não poderão, sob pretexto algum, ser distrahidos pelas 
companhias. 

Do servente 

Art. 37 — Fica a cargo do servente, sob a inspec- 

ção do guarda, o serviço da lavagem, varredura e mais 
limpezas e asseio do edifício. 

Disposições geraes 

Art. 38 — A's companhias lyricas, dramaticas e 
mais artistas que visitarem a capital é garantida a 
preferencia sobre as sociedades particulares que pre- 
tendam trabalhar no theatro S. Pedro. 

Art. 39 — A preferencia de que trata o art. an- 
ferior consiste na escolha dos dias de espectaculo. 

Art. 40 — As sociedades, artistas o companhias 
a que se refere o art. 38 têm preferencia sobre os bailes, 
concertos, e conferências políticas, litterarias e outras, 
banquetes, exhibições stereoscopicas e semelhantes que 
pretendam dar no salão da .frente do theatro as socie- 
dades, artistas ou particulares. 

§ Io A cessão do salão do theatro não é obriga- 
tória para a commissão, a qual pode ou não alugal-o 
conforme entender conveniente. 

§ 2° A commissão, si assim julgar conveniente, 
poderá alugar o salão por mez a uma só sociedade. 
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§ 3o A cessão, o'estas condições, dará direito ao 
uso do palco por uma noite sem outra retribuição além 
da fixada na respectiva tabella. 

Art. 41 — 0 theatro S. Pedro não poderá ser cedido 
a duas companhias para trabalharem intercaladamente. 

§ único. Esta prohibição, porém, não se entende 
com artistas concertistas, que não carecem do theatro 
para ensaios, podendo a estes ser o mesmo cedido, até 
duas vezes por semana, em dias era que não funccionar 
a .companhia a que estiver alugado o mesmo edifício, 
comtanto que não sejam prejudicados os respectivos 
ensaios. 

Art. 42 — A's companhias ou artistas, que por 
carta ou telegramma solicitarem o theatro para dia de- 
terminado, si não forem conhecidos, poderá a commissão 
exigir como garantia o pagamento adiantado de 2 a 4 
espectaculos. Esta importância não lhes será restituida, 
si 5 dias depois da data ajustada não se acharem os 

pretendentes na capital. 

Ait. 43 A cessão do theatro S. Pedro exclue 
sempre as seguintes localidades: 

Tribuna do governo.^ 

Camarote da intendencia. 

I res cadeiras de Ia classe para a commissão dire- 
ctora do theatro. 

Art. 44 — E' licito ás companhias escolher livre- 
mente o pessoa] necessário para os lugares de bilhe- 
teiro, porteiro, serventes de scena e outros. 

§ único. Esta liberdade, porém, em nada tolherá 
o exercício das funcções e obrigações do fiscal e guarda, 
quanto á manutenção da ordem e methodo do serviço- 

15 
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Art. 45 — As omprezas, companhias, sociedades 
ou artistas a quem for cedido o theatro conservarão o 
edifício no maior asseio possível. 

Art. 46 -- E' expressamente vedado ás emprezas 
permittir o ingresso na caixa do theatro a pessoas 
alheias ao serviço de scena. 

Art. 47 — Todos os estragos que se derem, quer 
nos diversos compartimentos do theatro, quer nos seus 
utensílios e nccessorios, serão reparados pelas empre- 
zas por intimação do respectivo fiscal. 

§ único. O não cumprimento do artigo anterior 
motivará o despejo do theatro. 

Art. 48 — As emprezas conservarão nos dias de 
espectaculo abertas as duas portas que dão entrada 
do saguão para os camarotes. 

Art. 49 —- Sem expresso consentimento da com- 
missão dircctora, fica prohibido ás emprezas exercer a 
fiscalisação dos bilhetes e senhas de entrada para as 
cadeiras em uma só porta. 

§ Io E' igualmente prohibido ás emprezas ven- 
der bilhetes de cadeira sem o competente numero. 

§ 2o A infracção do (fisposto no § anterior im- 
porta no despejo do theatro. 

Art. 50 — Somente ao fiscal, ao guarda e ao servente 
do theatro é permittido pernoitar dentro do edifício. 

Art. 51 — A cessão gratuita do theatro S. Pedro 
será feita pelo Presidente do Estado a companhias de 
opera lyrica sómente quando estas, por sua importân- 
cia e mérito, careçam desse auxilio, além da subvenção 
pecuniária que possa ter sido votada pela Assembléa 
dos Representantes. 
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Art. 52 — Poderá também ser cedido gratuita- 
mente o theatro para espectaculos de caracter benefi- 
cente, a juizo do Presidente do Estado. 

Art. 53 — O compartimento occupado pelo bote- 
quim será cedido mediante o aluguel da respectiva 
tabella, com o encargo, para o locatário, da conserva- 
ção da parte do jardim que lhe corresponder. 

Art. 54 — Ficam revogadas as disposições em 
contrario. 

A 

Tabella do aluguel 

Salão da frente: aluguel mensal  
Idem idem por noite  
Botequim: aluguel mensal  
Palco: por noite de espectaculo de emprezas 

e artistas  
por noite de espectaculo de companhias 

particulares  

B 

Tabella de vencimentos 

Commissão directora  
Fiscal  
Guarda  
Encarregada da toilette ^ 
Serviço de bombeiros (2 encarregados) 
Servente   

Palacio do Governo em Porto Alegre, 31 de Marco 
de 1897. 

15' 

IGOSOOO 
50$000 
60$000 

100$000 

60$000 

20% 
100$000 
60$000 
25$000 
50S000 
20$000 

| 



— 228 — 

Berto e. 98, 4e 8 Je aliril Je 1897 

Concede a gratificação da 
quarta parte do soldo aos 
officiaes da Brigada Mili- 
tar que tiverem completado 
mais de vinte e cinco an- 
nos de efiectivo serviço. 

O Presidente do Estado considerando de toda 
a justiça que os officiaes da Brigada Militar gozem 
das mesmas vantagens que percebem os funccionarios 
civis pela lei n0 355 de 13 de fevereiro de 1857. artigo 3o, 

DECRETA: 

jo — Fica concedida a gratificação da quarta 

parte do soldo aos mesmos officiaes que tiverem com- 
pletado vinte e cinco annos de effectivo serviço e nao 
se acharem em condições de ser reformados. 

Art 2o - O abono da referida gratificação prin- 

cipiará de 13 de fevereiro ultimo, data do decreto que 
concedeu aos referidos officiaes a vantagem, pelo dobro, 
para a reforma do tempo de serviços prestados durante 
a ultima revolução. 

30   Ficam revogadas as disposições em 

contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 8 de abril 

de 1897. 
Júlio Prates de Caslühos. 

Dr. João Abbott. 

1 
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Decrelo n. 100 je 13 ie abril ie 1897 

Concedendo a Alberto Rodri- 
gues de Sá privilegio para 
exploração de uma via fer- 
rea de Porto Alegre ao 
Mampituba e a S. José do 
Norte. 

Júlio Prates de Oastilhos, Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul 

Considerando que, na concorrência aberta para 
concessão do privilegio para exploração de uma via-fer- 
rea que, partindo de Porto Alegre em ponto conve- 
niente, se bifurque dirigindo um ramal para o Norte 
até o Mampituba e outro para o Sul até o porto do São 
José do Norte, só apresentou proposta o cidadão Alberto 
Rodrigues de Sá; 

Considerando que a referida proposta, sem onerar 
o Thesouro, offerece vantagens ao Estado e ao publico, 

estabelecendo mais uma via de transporte entre a Ca- 
pital, o Sul e o Norte; 

Considerando, finalmente, que ao poder publico 
cabe o dever de animar a iniciativa particular sempre 
que esta tenha por fim a realisação de melhoramentos 
desta natureza, maxime como no caso presente, sem 
ônus para o Estado; 

DECRETA: 

Art. 1° — E' concedido a Alberto Rodrigues de 
Sá, ou a empreza que organisar, privilegio por sessenta 
annos para a construcção e exploração de uma via-fer- 
rea que, partindo de Porto Alegre em ponto conve- 
niente, se bifurque atirando um ramal para o Norte 
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até o rio Mampituba e outro para o Sul até o porto 
de São José do Norte. 

Art 2o — Durante o praso do privilegio não po- 

derá o Governo do Estado fazer concessão do outras 
vias-ferreas parallelas a esta, n uma zona de quinze 
kilometros para cada lado do eixo das linhas. 

Nas concessões para construcção de vias-ferreas 
que cruzarem a de que se trata, será determinado que 
não poderão receber cargas nem passageiros dentro 
da referida zona. 

Art_ 30 _ São igualmente concedidas ao mesmo 

cidadão Alberto Rodrigues de Sá, pelo preço de dous 
mil reis por hectare, com a obrigação de cultival-as, 
as terras devolutas existentes ao longo das linhas 
n'uma zona de dez kilometros para cada lado do eixo 
das mesmas, sendo as despezas de discriminação e divi- 
são em lotes feitas pelo concessionário prestando-lhe o 
Governo do Estado o seu auxilio quando tratar-se da 
discriminação. 

Art. 4o — As condições da concessão são estipu- 
ladas no contracto que será lavrado na Secretaria 
d'Estado dos Negocios das Obras Publicas e cuja mi- 
nuta é nesta data approvada. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 de abril 

de 1897. 
Júlio Prates de Castilhos. 

João José Pereira Parobé. 
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Dscreto d, 101, Jt 30 de aliril íe 1897, 

I roveudo a lucza de rendas 
de S. José do Norte, com 
um escalei- e pessoal res- 
pectivo. 

O Presidente do Estado, atíendendo a necessidade 
de acautelar convenientemente os interesses da Fazenda 
no littoral e ancoradouro de S. José do Norte, e para 
que possa a repartição fiscal ali estabelecida cuidar 
com mais efficacia dos serviços a seu cargo, decreta, 
no uso da faculdade que lhe confere o artigo 20 S 3° 
da Constituição; 

Art. Io — A meza de rendas de S. José do Norte, 
sera provida de um escalei- com seus pertences, bem 
como do pessoal, composto de quatro remadores, ser- 
vindo um de patrão. 

Art. 2» — Por conta da rubrica «eventuaes» da 
lei do orçamento em vigor, deverá correr a despeza 
com o material de que se trata, até o limite de 1:500$, 
e pelo total da rubrica «arrecadação e fiscalisação das 
rendas» a do pessoal acima fixado na razão de 720$ rs. 
annuaes cada um tripulante. 

Neste sentido providencie a Secretaria de Estado 
dos Negocios da Fazenda. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de abril 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Ahbott. 
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Btcretn». 102, ie 27 k maio k 1837. 

Providencia sobre a elabora- 

ção de uni Codigo do Pro- 
cesso Criminal. 

O Presidente do Rio Grande do Sul. 
Considerando que ao Estado compete legislai sobie 

o direito processual da sua justiça, nos termos do art. 
34, n0 23, da Constituição da Republica; 

Considerando a manifesta necessidade de um Co- 

digo do Processo Criminal que se adapte ao regimen 
institucional estabelecido na Constituição do Estado e 
ás leis desta derivadas; 

Considerando que a elaboração do respectivo pro- 

jecto é um trabalho que demanda notável saber jurídico 
e exige prolongados estudos de gabinete, que não de- 
vem ser commettidos a quem está habitualmente entregue 
a outros labores intellectuaes, visto que seriam preju- 
dicados na sua imprescindível unidade por constantes 
interrupções; 

Considerando que a iniciativa sobre o assumpto 

é peculiar a uma das funeções privativas da Presidência 
do Estado; 

Resolve delegar ao desembargador Antonio Au- 
gusto Borges de Medeiros a incumbência de confec- 
cionar o alludido projecto do Codigo do Processo Cri- 
minal, adequado ás vigentes instituições do Rio Grande 
do Sul. 

Outrosim, durante o exercício dessa commissão 
especial, o referido desembargador perceberá integral- 
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mente os mesmos vencimentos que competem aos mem- 
bros do Superior Tribunal de Justiça. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 27 de Maio 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Dícreti n. 103, de 28 de jilo de 1897 

Abrindo o credito comple- 

mentar de 193:898$699 
para encerramento das con- 

tas do exercício de 189(5. 

O Presidente do Estado, tendo em vista o que 
expoz o Secretario interino dos Negocios da Fazenda, 
sobre a insufficiencia do total dos créditos votados 
pela lei n. 9 de 30 de Novembro de 1895 em relação 
«is despezas autorisadas e já effectuadas e usando da 
auetorisação que lhe foi concedida pelo artigo 6o § Io 

da lei n. 14 de 3 de Dezembro de 1896, decreta: 

Art. Io Fica aberto, para encerramento das 
contas do exercício de 1896, um credito complementar 
de 193;898$699. 

Art. 2o As sobras verificadas em algumas das 
rubricas da lei do orçamento votada para o referido 
exercício de 1896, deverão ser transportadas para aquel- 



- m - 

Ias em que pela necessidade e urgência dos serviços 
executados se verificaram deficits. 

O Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 28 de junho 
de 1897. ^ 

Juho Frates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Becreto n. 104, k 26 4e jallifl k 1831 

Concedendo a Henrique Schü- 
ler privilegio para a explo- 
ração de uma via ferrea 
que, partindo deTupacere- 
tan, vá a S. Luiz mandando 
deste ponto nin ramal para 
Itaquy, outro para Nonohay 

e de uma outra linha deste 
ultimo ponto a Caxias pas- 
sando por Alfredo Chaves. 

Júlio Prates de Castilhos, Presidente do Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo em vista que na concorrên- 
cia aberta para a concessão do privilegio para explo- 
ração de uma via-ferrea que, partindo de lupaceretam, 
se dirija a São Luiz, lançando deste ponto uma linha 
a Itaquy, outra a Nonohay passando por Santo Ângelo 
e Palmeira, e uma terceira de Nonohay a Caxias poi 
Alfredo Chaves, de accôrdo com o edital publicado, só 
apresentou proposta Henrique Schüler, e, 
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Considerando que a referida proposta, não one- 
rando o Thesouro, traz ao Estado e ao publico gran- 
des vantagens, ligando á Capital por uma via de 
transporte rapida e econômica, uma vasta região que 
só precisa de meios fáceis de communicação para 

desenvolver-se; 

Considerando ainda que não deve o poder publico 
pôr entraves, cumprindo-lhe, ao contrario, animar a 
iniciativa particular, sempre que esta pretenda a reali- 
sação de melhoramentos d'esta natureza, sobre tudo 
sem ônus para o Estado, como no caso presente: 

DECRETA: 
Art. 1° — E' concedido a Henrique Scbüler, ou á 

empresa que organisar, privilegio por sessenta annos 
para a construcção e exploração de. uma estrada de 
ferro que, partindo de Tupaccj-etam, se dirija a São 
Luiz, lançando d'esse ponto um ramal para Itaquy, 
outro para Nonohay, passando por Santo Ângelo e 
Palmeira ou suas proximidades e de uma outra linha 
de Nonohay a Caxias por Alfredo Chaves ou suas 

proximidades. 

Art. 2" Durante o praso do privilegio não po- 
dei á o governo do Estado fazer concessão de outras 
linhas paralellas a estas, na zona de 15 kilometros 
para cada lado do eixo das mesmas. 

Poderá, porém, fazer concessões de linhas que 
ati avessem estas, ficando estabelecido que não rece- 
berão cargas nem passageiros dentro da zona pri- 
vilegiada. 

Art. 3o — São igualmente concedidas pelo preço 
de dois^ mil e vinte reis (2|020) por hectare, com a 

obi igação do cultivar, as terras devolutas existentes 
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ao longo das linhas n'uma zona de dez kilometros para 
cada lado do eixo das mesmas, com excepção das oc- 
cupadas por posses legitimaveis e das necessárias ao 
desenvolvimento dos núcleos coloniaes existentes, sendo 
as despezas de discriminação e divisão em lotes feitas 
pelo concessionário, prestando-lhe o Governo do Estado 
o seu auxilio quando tratar-se da discriminação. 

Art. 4o — As condições da concessão são estipu- 
ladas no contracto que será lavrado na Secretaria das 
Obras Publicas e cuja minuta é nesta data approvada. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 26 de Ju- 
lho de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

João José Pereira Parobé. 

Dícrst» 1106, ie 31 aoosto ie 1897, 

Proroga por tres mezes o 
praso para os exames de 
habilitação a que se refere 
o § Io do artigo Io das 
disposições transitórias do 
Decreto n. 89, de 2 de 
fevereiro deste anuo. 

Júlio Prates de Castilhos, Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul, considerando: 

Que o Decreto n. 89, de 2 de fevereiro ultimo, 
marcou o praso de seis mezes, que findou a 2 do cor- 
rente, para que os professores interinos, não normalistas, 
prestassem o exame de habilitação, de que trata o § Io 

do art. Io das disposições transitórias do citado Decreto; 
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Que nesse período, muitos dos referidos professo- 
res não puderam, por motivos alheios á sua vontade, 
satisfazer aquelle preceito legal; 

Resolve, no uso da faculdade que lhe confere o 
n. 4 do artigo 20 da Constituição, espaçar por tres 
mezes improrogaveis o dito praso para aquelles que 
comprovarem, perante o Inspector Geral da Instrucção 
I ubhca ou os inspectores regionaes, as causas de força 
maior que determinaram tal impedimento. 

Communique-se. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 3 de agosto 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Castühos. 

Dr. João Ahhott. 

ísrt» j. 108, Jt 13 je ajosto ia 1897 

Augmentandoos vencimentos 
<lo archivista do Thesouro 
do Estado. 

O I lesidente do Estado, usando da faculdade que 
lhe confere o art. 20 § 3° da Constituição e attendendo 
a que pela importância, responsabilidade e trabalhos 
do archivo do Thesouro do Estado, não deve o funccio- 
nano que exerce o respectivo cargo perceber menor 

vencimento que o da Secretaria das Obras Publicas, 
sendo por isto necessário equiparar a retribuição de 
ambos, 
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DECRETA: 

Art. único — Ficam elevados a 3:960$ annuaes 
os vencimentos do archivista do Thesouro do Estado, 
a contar desta data, modificada nesta parte a tabella 
que acompanhou o decreto n® 80 de 14 de Janeiro do 
corrente anno. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 de agosto 

de 1897. 
Júlio Pratcs de Castilhos. 

Pr. João Abbott. 

Drarto n. 101, te 30 fcseteulirí te 1897 

Concedendo auetorisação a 
Henrique Schüler para a 
instituição de um Banco 
de credito real. 

O Presidente do Estado, usando da attribuição 
que lhe conferem os artigos 65 n" 2 da Constituição 
Política da Republica e 51 do Regulamento sobre socie- 
dades anonymas n" 434, de 4 de Julho de 1891; e 

Considerando ser de utilidade publica a instituição 

do Banco de credito real que Henrique Schüler se 
propõe crear, organisar ou incorporar neste Estado; 

DECRETA; 

Art. Io — E' concedida a Henrique Schüler. sob 
as condições adiante prescriptas, a auetorisação de 
crear, organisar ou incorporar neste Estado com capital 
estrangeiro ou nacional, um Banco destinado a opera- 
ções commerciaes e de credito real. 
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Art. 2o — O Banco terá sua séde n'esta capital, 
com filmes ou agencias rdoutros logares do Estado, 
onde fôr mister para as suas operações. 

Art. 3" Dentro de dous annos marcados para 
a organisação do Banco, sob pena de caducidade, deverá 
o concessionário submetter a approvação do Governo os 

Estatutos que se regularão pela legislação das socieda- 
des anonymas. 

Art. 4" — O praso de duração do Banco, que 
poderá ser prorogado, será de trinta annos, contados 
da data da approvação dos Estatutos. 

Ar t. 5o — As operações do Banco serão definidas 
nos Estatutos. 

Art. 6o — O Governo nomeará e terá junto ao 
Banco um fiscal pago por este, com as attribuições 
necessárias para a intervenção. Jegalisação e fiscalisação 
de todas as operações conforme fôr prescripto nos 

Estatutos. 
Art. 7o ■— Em tudo que não contrariar os favores 

concedidos, ficará o Banco sujeito á legislação em vi- 
gor, gozando, porém, de todas as vantagens até a^ora 
ou de futuro, concedidas as instituições de credito real. 

O Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Balacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de se- 
tembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abhott. 

Júlio Prates da Castilhos, Presidente do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Faço saber a quantos esta carta de autorisação 
virem que em virtude do decreto n0 107 desta data e 
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de accordo com a legislação sobre sociedades anony- 
mas, resolvi conceder a Henrique Schüler, ou á com- 
panhia que organisar, autorisação para fundar neste 
Estado um banco de credito real com sede nesta Ca- 
pital, usando de todos os benefícios e vantagens esta- 
tuídas nas leis, pelo prazo de trinta annos, a contai 
da data da approvação dos estatutos e emquanto cum- 
prir as obrigações que as leis lhe impõem. 

Para firmeza do que mandei passar esta carta 
que vai por mim assignada e deverá ser registrada, 
com o decreto respectivo na Junta Commercial. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de se- 
tembro de 1897. , „ 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Carta de autorisação concedida a Henrique Schü- 
ler para a fundação de um banco de credito real. 

SEU TITULO 

(Estava com tres estampilhas do Estado, no valor 

de setenta e cinco mil reis, inutilisadas com a assig- 
natura do Sr. Director da Secretaria, Pedro Gomes 
Cardoso.) 

Dento 1.108, íe 8 Je mitoliro 4e W 

Estabelecendo a fôrma do 
processo para a apprehen- 
são de bilhetes de loteria 
de outros Estados e dando 
outras providencias. 

O Presidente do Estado usando da attribuição 
que lhe confere o artigo 20 § 4o da Constituição; e 

i 
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Considerando que, com prejuízo para as rendas 
do Estado, vende-se no seu território grande quantidade 
de bilhetes de loterias de outros Estados sem o prévio 
pagamento dos impostos devidos; 

Considerando que essa defraudação do imposto 
provém em grande parte da difficuldade de fiscalisação 
pelo processo moroso e complicado de contrabando 
mandado applicar em taes casos pelo decreto n. 66 de 
22 de Dezembro de 1896, art. 134 § único: 

DECRETA: 

Art. Io Serão aprehendidos pelos agentes fiscaes 
ou por qualquer cidadão todos os bilhetes de loterias 
de outros Estados, expostos á venda ou encontrados 
em poder de particulares e que não estiverem compe- 
tentemente carimbados na fôrma do artigo 134 do De- 
creto n. 66 de 22 de Dezembro de 1896 por qualquer 
das Repartições arrecadadores do Estado. 

§ único. A apprehensão consistirá apenas em um 
termo lavrado na respectiva repartição fiscal assignado 
pelo chefe da Repartição e pelo apprehensor e do 
qual deverão constar a data da apprehensão os núme- 
ros dos bilhetes, a designação da loteria a que perten- 
cem e as outras declarações necessárias para individuar 
os bilhetes apprehendidos. 

Art. 2o — Serão também apprehendidos os bilhe- 
tes de loterias de outros Estados, ainda que carimba- 
dos pela repartição fiscal, si forem encontrados ex- 
postos a venda em casas que não tenham pago o 
imposto de que trata o artigo 135 do citado decreto ou que 
forem encontrados em poder de vendedores de bilhetes 
que não tenham pago o imposto do mesmo artigo, § 2o. 

Art. 3o — Pelo simples facto da apprehensão além 
das penas em que possam incorrer os portadores de 

16 
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ctuar-se sessenta dias antes, na conformidade do dis- 
posto no art. 18 da Constituição; 

Considerando que a esse tempo não estará con- 
c uido o alistamento de eleitores estaduaes nos termos 
do art. 34 da lei n» 18, de 12 de janeiro do corrente 
anno, visto que, iniciado o mesmo alistamento a 21 de 
junho, conforme a disposição do § único do art. l^o 
da referida lei, sómente a 14 de novembro vindouro 

estarao terminados os trabalhos que o art. 32 incumbe 
as com missões municipaes (inclusão ou exclusão dos 
nomes contestados de cidadãos, de accordo com as 
sentenças finaes proferidas nos recursos); 

Considerando ainda que desta ultima data até a 
do dia da eleição não medeia espaço sufficiente para 

ranseripção do alistamento, preparo e entrega de títulos, 

DECRETA: 

Art. lo — Fica marcado o dia 25 de novembro 
proxuno futuro para se proceder á eleição de Presidente 
do hlstado. 

Art. 2o — O respectivo processo será regulado 
pelas disposições da lei n» 18, de 12 de janeiro de 1897 

prevalecendo para a mesma eleição o alistamento de 
eleitores federaes da revisão deste anno, segundo a 
determinação do artigo 120 da lei citada. 

Publique-se e expeçam-se as necessárias commu- 
mcações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 21 de Ou- 
i ri n 1 tí07 « 

Juão Prates de ( 

Dr. João Abbott. 

tubro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

« 
16* 
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'Decreto ». HO, ieJSJe oíiilirc le 1891 

Abre um credito extraordiná- 
rio da quantia de 3:000$000 
para oecorrer as despezas 
com os exames geraes de 
preparatórios. 

O Presidente do Estado, attendendo á solicitação 
do Commissario Fiscal dos exames geraes de prepara- 
tórios em officio de 21 do corrente mez sobre a neces- 
sidade de decretar-se verba para pagamento das des- 
pezas a fazer com os referidos exames, resolve abiii 
para tal fim um credito extraordinário da quantia de tres 
contos de reis (3:000S000) por conta do orçamento vigente. 

Communique-se. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 28 de outubro 

de 1897. julio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Dtcrelo n. 111,4e 23 ie mveinteo 4e 1897 

Harmonizando as dispo- 

sições «los artigos 17 e 
do Regulamento de 

transmissão de pro- 
priedade, n0 5<» de 12 
de Junho de 189», com 
o artigo 149 da lei n" 
1« de l« de Dezembro 
de 1895. 

O Presidente do Estado, considerando que estão 
em dpsaccordo os arts, 17 e 34 do Regulamento de 
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transmissão de propriedade com a disposição do art. 
, à lei nj 10 de 16 de Dezembro de 1895; 

não tambem 0 P^n^pio de direito de nao poder ser amigável o inventario de maiores sendo 

interessada a Fazenda Publica (T. de Freitas - Con- 
so k açao das Leis civis — nota ao art. 1144   p Ma 

iheiros. M. do Proc. dos Peitos §§ 410 e 443); ' 

DECRETA: 

§ 4- da" ZstttuS: Ui9â0 111,6 COn,ere 0 arti^0 20 

Artigo único — Ficam supprimidos o artigo 34 
e a ultima parte do artigo 17 do Regulamento de trans- 
missão de propriedade de 12 de Junho de 1893, para 
que tenha inteira execução a disposição do artigo 149 
c a lei n" 10, de 16 de Dezembro de 1895. 

Publique-se e cumpra-se. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 23 de No- 
vembro de 1897. o 

/ulio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

íecrelo d. 112, Je 27 de mwIm Js 1837 

Equiparaiulo os fabrican- 
tes de farinlia de man- 
dioca ã empresários de 

moinho a vento ou agua. 

li' ',res"lente cio Estado, usando da attribuição que lhe confere o art 20 § 4- da Constituição e eonsi- 
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derando que a equiparação feita pelo art. 154 n0 5 das 
instrucções expedidas por decreto n0 66 de 22 de De- 
zembro de 1896, dos fabricantes de farinha de mandioca 
a mercadores de farinha de trigo em pequena escala, 
não é equitativa, attenta a natureza desigual dessas 
industrias e elevada taxa do imposto contra o qual 
têm reclamado os ditos fabricantes de farinha; 

DECRETA: 

10 _ Ficam equiparados, para o lançamento 

e pagamento do imposto de industrias e profissões, os 
fabricantes de farinha de mandioca a empresários de 
moinho a vento ou agua. 

Art. 2o — Revogada nesta parte a disposição do 
art. 154 n0 5 das instrucções de que trata o decreto 
acima citado. 

O Secretario do Estado dos Negocios da Fazenda 
assim faça executar. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 27 de No- 
vembro de 1897. 

Júlio ]'raies de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Dícreto n. 113, áe 28 Je novertro Ée 1897. 

Estabelecendo a taxa de 
5 0/o aos exaetores da 
Fazenda sobre a arre- 
cadação do imposto do 
sei Io. 

O Presidente do Estado ouvindo o Secretario inte- 
rino dos Negocios da Fazenda, e considerando que a 
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taxa variável da tabella em vigor de porcentagens 
aos exactores produz notoria desigualdade na retribui- 
ção de vencimentos quanto á renda do imposto do 

se lo cuja maior impcrtancia provém da venda de 

stampilhas que e feita sem maior trabalho ou ônus 
para os exactores; 

nnf Ji0^6?1^0 qUe eSSa desigualdade é tanto mais 1 ' 1 quanto algumas estações, com menor trabalho 
e menor arrecadação mais percebem de porcentagem. 

ÍLqUe 38 S0bre as l"368 0 serviço mais pesa, sendo maior a arrecadação; 

Considerando, que por serviço idêntico da venda 
e estampilhas, aos particulares habilitados é concedida 

somente a commissão de 2 o/0, e que portanto aos exa- 

C oi es sera justo abonar-se pouco mais pelo serviço a 
seu cargo do sello de verba; 

Considerando finalmente, a conveniência de uni- 
formisar e harmonisar em tal sentido, de accordo com 
os interesses da Fazenda, a porcentagem que devem 
perceber os exactores sobre a arrecadação que effe- 
ctuarem daquella origem; 

ort 9neSe?' n? USO da faculdade que lhe confere o art. 20 §§ 3o e 4° da Constituição: 
Art. 1° — Fica estabelecida, a contar de lu de 

janeiro de 1898 em diante, a taxa commum de 5% para 
porcentagem aos exactores e seus escrivães, pela arre- 
cadação do imposto do sello, repartida conforme as 
quotas em vigor. 

Revogam-se as disposições em contrario. 
Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda 

assim o faça executar. 

bro de11897 ^ G0Ve^l0, em Porto AIegre, 29 de Novem- 
Julio Pr ates de Castiíhos. 
Dr. João Abbott. 
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Bíoreto n 114, 4e 13 ií itZEitliro 4e 1897 

Approrando, com alterações, 
os estatutos da Compa- 
nhia Moinho Rio-Gran- 
dense. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul 
attendendo ao que requereu a Companhia Moinho Rio- 
Grandense, representada pelo Rirector presidente Albino 
José da Cunha e Director-gerente Vincent Ashlin, e á 
vista do disposto no art. 46 n0 4 do Decreto n0 434 de 
4 de Julho de 1891, resolve approvar os estatutos da 
mesma Companhia, com alterações relativas ao augmento 

de capital que poderá ser elevado a 800:000$0000, sem 
modificação dos fins que a empreza teve ao iniciar os 
seus trabalhos. 

Os mesmos estatutos contem 7 capitulos e 31 arts. 
e as alterações de que se trata são as constantes da 
nota que acompanha o presente decreto devendo a 
companhia preencher as formalidades exigidas pela 
legislação vigente. 

O Secretario d'Estado dos Negocios das Obras 
Publicas assim o faça executar. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 de De- 
zembro de 1897. 

Júlio Prates de Castühos. 

João José Pereira Parobé. 
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Alterações approvadas 
por Decreto desta data 
nos estatutos da com- 
panhia „Moinho Rio 
Orandense. 

Art. Io — Alterado este artigo do seguinte modo: 

A companhia «Moinho Rio Grandense», sociedade 
anonyma com sede na cidade do Rio Grande, Estado 
do Rio Grande do Sul, constituída em 9 de abril de 
1895 segundo a sua lei organica, continua funccionando, 

icgulando-se pelos jmesentes estatutos approvados em 
Assembléa geral extraordinária de 17 de Junho de 1897. 

Art. 2o — N0 1 omittido ~ Os nos 2 e 3 passam 
a ser 1 e 2. 

Art. 3o -- E' redigido: A duração da companhia 
será de 30 annos, a contar da data da installação, 9 
de abril de 1895. 

O anno social findara sempre em 31 de março. 

Art. 4o — Fica assim redigido: 
O fundo primitivo da companhia que era de  

350:0001000, fica augmentado em mais 130:000$000 do 
credito da conta de accionistas as entradas em nume- 
rário que estes effectuaram podendo o capital ser ele- 
vado desde já a 600;000|000, e, a juizo da Directoria, 
com approvação do conselho Fiscal, a 800:000$000 por 
uma ou mais emissões, com iguaes direitos ás acções 
primitivas, sendo seu valor de 200.|000 cada uma. 

Art. 5° — Substituído por este: — As entradas de 
capital serão effectuadas da seguinte maneira: 30%, no 
acto da subscripção, 2a e 3a de 20% e a ultima de 30%. 
— • Estas entradas serão effectuadas quando a Direc- 
toria determinar e com o intervallo minimo de 30 dias 
uma das outras prestações. 
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Ós subscriptores que anteciparem suas entradas 
perceberão o juro de 9% a(> anno. 

Art. 6o — Alterado com o accrescimo: A Direc- 
toria, de accôrdo com o conselho Fiscal, dividirá etc. 

Art. 7o — Em vez de um dividendo de 10%. al- 
terado para: Um dividendo até 10% ao anno sobre o 
capital realisado e em caso de haver excesso será assim 
dividido: 

Em vez de 20% para a Directoria melhorar os 
seus vencimentos, alterado para 30%- 

10% para o gerente se a Directoria o nomear, etc. 
— Omittido. 

20% aos accionistas como bônus ao dividendo — 
Omittidas as demais palavras que seguem. 

50% para os accionistas fundadores: — o mais 
como se acha. 

Art. 10 — Em de Director caixa: — Alterado para: 
e um Director. 

Art. 12 — Substituído pelo seguinte: A Directoria 
distribuirá pelos accionistas as respectivas acções, re- 
colhendo as cautellas emittidas. 

Art. 15 — Conservado — no período final deste 
artigo dos novos estatutos, onde está a palavra — com- 
promisso — diga-se — commisso. 

Art. 16 — Em vez de Presidente e caixa, diga-se 
— Presidente e Gerente. 

Art. 18 — Nos novos estatutos — onde lê-se: im- 
pedidos de exercerem, leia-se — impedidos de exercer. 

Art. 19 — Em vez de honorário annual de 5:000$ 
cada um — substituído por — honorário annual de 
8:000|0000 cada um. 
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Art. 20 O n0 4 deste artigo substituído por 
este: — Celebrar os contractos para fornecimentos ou 
qualquer assumpto de interesse da empreza, inclusive 
fretamento e refretamento de embarcações. 

O n0 5 é assim substituído: — Examinar e ap- 
provar os balancetes mensaes. 

O n0 6 que passa a ser o n0 4, é substituído por 
este — Resolver sobre os lucros a distribuir de accôrdo 
com o Conselho Fiscal. 

O n0 7 passa a ser o n» 6 -- ficando assim redi- 
gido: Apresentar á Assembléa geral ordinária o rela- 
tório sobre o estadp dos negocios da companhia, o ba- 
lanço, a demonstração da conta de lucros e perdas, 
acompanhado do parecer do Conselho Fiscal. 

O nu 8 substituído por este: Fazer operações de 
credito necessárias afim de attender a compromissos 
da empresa. 

O n0 9 que passou a ser n0 7, é redigido assim: 

Assignar todos os documentos de responsabilidade 
da companhia, salvo quando um dos direetores estiver 
ausente, caso em que a assignatura será feita somente 
pelo director presente; 

O n. 10, que passou a ser o n. 8, fica substituído: 
Segurar em uma ou mais companhias de inteira con- 
fiança todos os effeitos e bens da empresa; 

O n. 11, passando a ser o n, 9, é assim redigido: 
Intervir directamente sobre as vendas, compras e mais 
serviços e negocios da companhia; 

O n. 12, que passou a ser o n. 10, é redigido 
deste modo: — Praticar os actos recommendados no 
artigo 147 do regulamento n. 434 de 4 de Julho de 
1891, referente á reunião da assembléa geral ordinária; 
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O n. 13, que passou a ser o n. 11, é assim redigido: 

Avisar por escripto ao Conselho Fiscal para no 

dia 2 de Abril de cada anno, verificar no estabeleci- 
mento do Moinho seus depósitos e dependências, as 
existências de matéria prima, productos etc., constantes 

do balanço. 

O n. 14 passou a ser o n. 12. 

Artigo 21 e seus ns. 1 a 4 ficam substituídos; 

Da caixa ficará encarregado o Director Presidente 
e na sua ausência o Director Gerente, competindo-lhe 
assignar recibos, quitações, cheques para retirada de 
dinheiros do Banco, bem assim recolher os saldos a 
estabelecimento de inteiro credito designado pela Di- 
rectoria! 

Artigo 22, passa a formar Capitulo 5o do Conselho 
Fiscal, ficando assim redigido: 

Em cada reunião da Assembléa geral ordinária de 
accionistas serão eleitos trez fiscaes e trez supplentes. 

Artigo 23, é redigido nos seguintes termos: 

Compete á commissão fiscal: 

Io Examinar em qualquer época do anno a 
escripturação, documentos de receita e despeza, a caixa, 

os balancetes e balanço da companhia afim de elabo- 
rar parecer sobre as contas e actos da directoiia, 

2o Denunciar os erros e faltas e suggerir os alvi- 
tres que entender a bem da empreza; 

30 Dar parecer sobre propostas da Directoria ou 

outras nos casos previstos pela lei; 

4o A commissão fiscal terá os vencimentos de, 
1:500$000, repartidamente; 
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Aitigo 24, passou a ser o 22, sendo redigido assim: 

A assembléa geral ordinária terá lugar no decurso 
do mez de Maio de cada anno para exame do relatório 
e contas da administração. 

Artigo 25, passou a ser 23, redigido assim: As 
votações serão feitas por acções. 

Artigo 26, passou a ser 24, redigido asssim: Cada 
gi upo de 5 acções dá direito a um voto. 

Artigo 27, passou a ser 25, redigido assim : As 
convocações para reunião das assembléas geraes ordi- 
naiias ou extraordinárias serão de accordo com a lei. 

Art. 28, passou a ser 26, redigido assim: Presi- 
dirá as reuniões ,o accionista que fôr acclamado no 
acto, o qual nomeará Secretários e escrutadores. 

Artigo 29, passou a ser 27, assim redigido: Haverá 
um livro de presença em que á medida que forem 

comparecendo os accionistas. assignarão os seus nomes, 
números de acções e de votos e as aetas das assem- 
bléas serão assignadas pela Mesa, excepto nos casos 
de augmento de capital, alteração dos estatutos, disso- 
lução ou liquidação da companhia, que serão assigna- 
das pelos accionistas presentes e também os membros 
da mesa. 

Artigo 30, capitulo 7o Disposições geraes, passou 
a ser 28, assim redigido: 

Os casos omissos nestes estatutos serão regulados 
pelas disposições de lei sobre sociedades anonymas. 

Artigo 31, passou a ser 29, redigido assim: Os 
accionistas são considerados incorporadores na propor- 
ção das acções que subscrevem na razão de um titulo 
de incorporação por cada grupo de 25 acções até pre- 
fazer-se o capital de 800:000$000. 
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Fica omittido o artigo 32. 
Artigo 33 — Passou a ser 30. 
Fica omittido o artigo 34. 
Artigo 35 — Passou a ser 31. 
Os estatutos estão datados do Rio Grande, 31 de 

Outubro de 1897 e assignados; Pela Companhia Moinho 
Rio Grandense — Albino José da Cunha, Director Pre- 
sidente; Vincent Ashlin, Director Gerente, sobre uma 
estampilha de sello do Estado de um mil reis. 

Secretaria das Obras Publicas, em Porto Alegre, 
13 de Dezembro de 1897. 

João José Pereira Parobé. 

Decreto n. 115, ie 13 Je iezeira de 1897 

Abre uni credito de. . . 
£32$400 reis para pa- 
gamento de despexas 
eifectuadas com os exa- 
mes geracs de prepara- 
tórios. 

O Presidente do Estado, attendendo á informação 
do Commissario Fiscal dos exames geraes de prepara- 
tórios de ser insufficiente o credito de 3:000$, aberto 
por decreto de 28 de outubro ultimo, afim de attender 
aos erastos com os ditos exames que elevaram-se a 
3:232$400, resolve abrir um credito de 232$400 para 
pagamento de todas as despezas com tal serviço. 

Communique-se. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 do De- 

zembro de 1897. 
Júlio Prates de Castilkos. 
Dr. João Abbott. 
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Dícreto d, 116,6e 14 4í íezeiiliro de 18S7 

Reduzindo o praso addicional 
estabelecido para o cncer- 
ramento e liquidação de 
contas do anno financeiro. 

^ O I i esidente do Estado de accordo com a proposta 
do Secretario interino dos Negocios da Fazenda, e con- 

siderando a conveniência de reduzir-se a menor tempo 
o praso addicional marcado para o encerramento de 
contas do anno financeiro, 

DECRETA: 

No uso da faculdade que lhe confere o art. 20 § 
4° da Constituição: 

Ai t. Io O praso addicional para a escripturação 
e encerramento das operações de receita e despeza 
depois de findo o anno financeiro, será d'ora em diante 
no Thesouro de 4 mezes (Janeiro a Abril) e nas me- 
zas de rendas e collectorias de 2 mezes (Janeiro e 

Fevereiro). 

Art. 2o — As estações arrecadadoras, findo o exer- 
cício no ultimo de Fevereiro, deverão impreterivelmente 
encerrar a escripturação respectiva e reraetter ao The- 
souro os livros e mais documentos até 31 de março. 

Art. 3o — Revogam-se as disposições em contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 14 de De- 
zembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 
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Decreto 1.117, ie 15 de íezertro de 1891 

Convoca a AssemMéa dos Ue- 
presentantes do Estado 
para reunir-se extraordi- 
nariamente no dia 15 de 
Janeiro proximo vindouro 
afim de proceder a apura- 
ção da eleição do Presidente 
do Estado e dar-lhe posse. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
em observância do disposto no § Io do art. 18 e n0 8 
do art. 46 da Constituição Política, convoca a Assembléa 
dos Representantes do Estado para reunir-se extraor- 
dinariamente no dia 15 de Janeiro proximo vindouro 
afim de proceder á apuração da eleição do Presidente 
do Estado e dar posse ao eleito no dia 25 do mesmo 
mez, na conformidade do art. 16 da referida Constituição. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 15 de de- 
zembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Decreto n, 118, ie 15 Je imÉn Je 1897. 

Dando instrucções para exe- 
cução da lei do orçamento 
do exercício de 1898, 

O Presidente do Estado, no uso da attribuição 
que lhe confere o art. 20 § 4" da Constituição, deter- 
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mina que, para fiel e conveniente execução da lei do 
orçamento para o exercício de 1898, se observem as 
seguintes instrucções; 

Palacio do Governo em Porto Alegre, 16 de De- 
zembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

INSTRUCÇÕES PARA EXECUÇÃO DA LEI DO ORÇAMENTO 

N. 20 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1897 

PARA O EXERCÍCIO DE 1898 

Renda ordinária 
IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO 

N. 1 
Art. Io São sujeitos ao imposto de exportação 

todos os generos de producção d'este Estado, que 
forem exportados para outros Estados ou paizes estran- 
geiros, quer se effectue por terra, via fluvial ou marí- 
tima, observada a disposição do art. 7o d'estas instru- 
cções. (Reg. n. 74 do 1- de novembro de 1894 art. 199)- 

Art. 2o — Pagam o imposto de 1% os seguintes 
productos. (Lei n. 20 de 30 de novembro de 1897 art- 
Io tabeliã A). 

Farinha de trigo. 
Farello de trigo. 
Chitas. 
Art. 3o — Pagam o imposto de 4% os seguintes 

generos: (Lei e tabellas supracitadas). 
Aguardente. 
Álcool. 

n 
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•«t 
Alfafa. 
Arroz 
Barbatanas. 
Calçado. 
Caibros. 
Cambotas. 
Chapéos. 
Cevada. 
Carnes enlatadas. 
Cerveja. 
Escovas. 
Espartilhos. 
Eixos. 
Farello de arroz, cevada, mandioca e milho. 
Farinha de mandioca. 
Farinha de milho. 
Farinha de arroz e outras. 
Gravatas. 
Linhas. 
Moirões. 
Milho. 
Machinas. 
Massas alimentícias. 
Papel. 

Papelão. 

Perfumarias. 
Pregos. 
Pranchões 
Robes ou depurativos 
Sabão. 
Sabonetes. 
Taboas. 
Toradas de madeira. 
Tamancos. 



Tecidos. 
Vidros. 
Xaropes. 

P u^BT- aSS,m t0d0S 08 outros Productos da lavoura sidustna nao especificados na tabella A. 

lei e tbelll)? EStã0 SUÍeÍt0S 30 Ímp0St0 de 60/o (Dita 

Alhos 

Amendoim 
Arreios 
Azeite de égua e potro 
Alpiste 
Banha 
Batatas 
Carne de porco 
Cebolas 
Colla 
Couros curtidos 
Chicotes 
Cera 
Camarões 
Doces de qualquer especie 
Ervilhas 
Feijão 
Fructas 
Favas 
Graxa 

Herva-matte 
Línguas salgadas 
Lingüiças 
Lombilhos 
Licores 
Ovos 
Oleo de mocotó 
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Oleo de amendoim 
Pellegos 
Peixe 
Polviho 
Rapaduras 
Sebo 
Sellas 
Sellins 
Solla 
Toucinho 
Vinhos 
Velas de sebo 
Velas de cera 
Veias de composição e outras 
Xarque 
Art. 5o — Pagam a taxa de 10% os seguintes gê- 

neros (Dita lei): 
Cabello 
Couros vaccuns 
Couros cavallares 
Couros salgados 
Fumo 
Lã 
Manteiga 
Pelles diversas 
Pennas de passaros 
Pedras agathas 
Queijos 
Remedios 

Bem assim todos os demais productos bovinos. 

Art. 6° — Do.imposto de exportação são isentos: 

1° Os generos o mercadorias estrangeiras ou de 
producção de outros Estados, provada evidentemente 
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lZParr2
n0?)nCÍa' <Reg- n- 74 de ^ de nOTemb™ <"> 

do EsíaS g™rarl)merca<i0rias conta 

nãn rArí' 7 ~ As mercacl01'ias postas a despacho, que nao poderem ser distinguidas das similares d'este Es- 
tado, ficam sujeitas aos direitos de exportação que por 
sua especie lhes competirem (Git. Reg. art. 202). 

Art. 80 - Os generos de que trata o 2 do art. 
6 serão ainda assim despachados e conferidos com as 
mesmas formalidades estabelecidas em relação ás notas 

se0u taloroff ,neread0rias suJeitas a d^eitos, devendo 
lancldis n r' T ^ d0S desPachos' afi'a de serem 
rine 0 classificação e respectivos mappas dos generos exportados. (Cit. Reg, art. 203). 

lados^neln ^ i 0s dlreitos de exportação serão calcu- 

contemnlld 00111 ^ a mercadoria houver sido ontem pia d a na respectiva pauta. {Cit, Reg. art. 204). 

da Zl 08 d0S generos nã0 constantes 
Chefe H n ,Calculados Pel0 valor arbitrado pelo 
204 e di

a
29

1;epartlÇa0 0nde despachados. (Cit. art 

iAlí' 11, ~ AS pa"tas semanaes de todos os gene- 

exportacão -0 EStad0' SUJ'eÍÍOS a direitos dc 
reZticZ^iT'0 exclusivament0 organisadas pelas 
da Cantai P r ** daS ,ne8as de ^ndas da Capital, Rio Grande e Pelotas que serão mensal- 

ílTfZ 0ofT8m38 Pel0 Thesouro d0 Estado. (Lei n» 
6 2d de Ma10 de 1878' art. 22). (Cit. Reg. art. 205) 

Ait. 12 Nas mesas de rendas não incluídas nn 
excepção do artigo anterior as pautas serão organisadas 

nas Zu !mpl'egadOS de8ÍSriados pelo administrador, e nas collectonas pelo collector e escrivão. 
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Art. 13 — Os funccionarios encarregados da. pauta 
procederão a todas as diligencias afim de conhecerem 
com exactidão o preço corrente dos generos, ouvindo 
os peritos e pessoas de conceito. Organisada esta, será 
assignada pelo chefe da repartição e affixada em lugar 
publico. 

Art. 14 — As partes que julgarem lesivos os pre- 
ços da pauta representarão ao chefe da repartição, 
podendo de sua decisão recorrer, dentro do praso de 
3 dias, contado da data do despacho, para o Thesouro 
do Estado. 

Art. 15 — Os funccionarios das mesas de rendas 
representarão ao chefe sempre que julgarem lesados 
os interesses da Fazenda com os preços das pautas. 
(Reg. de Io de Novembro de 1894, art. 131). No caso 
de indeferimento haverá recurso ex-officio para o The- 
souro do Estado. 

Art. 16 — A mesa de rendas do Norte se regulará 
pela pauta do Rio Grande. 

Art. 17 — As mesas de rendas da capital, Rio 
Grande e Pelotas remeterão ao Thesouro do Estado, 
mensalmente até o dia 15, a relação dos generos e 
mais mercadorias constantes da pauta em que devam 
ser feitas alterações nos respectivos preços a vigorar 
na pauta do mez seguinte. 

Art. 18—0 direito de reclamação por engano 
ou erro em despacho prescreve no fim de dois mezes, 
depois do pagamento dos direitos, para a pessoa que 
despachar as mercadorias. (Reg. cit., art. 206). 

§ Io Prescreve ao terminar o tempo addicional 
do exercício o direito de reclamação de impostos pagos 
em duplicata. (Reg. cit, art. 207). 
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de extort!!^ T Para Pa§ame»to ^os direitos e exportação de qualquer partida de couros seccos 

n"rf0 ^ 33"/" para ref"g0' ""■"P^ando-se 
do 31 , . '"''"f 0 '■ostante 011 e7°l" Lei n" 1754 de 31 de Outubro de 1888, art. 2° § !<>). 

^V}' ^ ~ {) Peso de couros seccos de boi ou 

ü em 9k'6a0' e 0 dOS C0Ur0S Sa,^dos eu, 

Os couros de terneiros serão despachados pelo 

-r ?'.-■■«-'p- Wcto 287 de 9 do ^1° de 1873, (Lei n. 1110 de 1877, art. 40). 

pr^i2ir ° sr:;; dxoim3õ r j:i. ^ 

8Ubol'di"ado ao d'spos") 

Art. 22 - Nenhum despacho será acceitc nas re- 

LS: St"" qUe P1,8"'01""" as 

triplicItaTa^odlrdaTáSr ^ 0 2" 0U era 

2 — Conterão a data da apresentação; 

3 — harão menção do nome do dono ou consi- 
gnatano das mercadorias; 

4 indicarão o nome do navio ou vehiculo nne 
houver de as transportar, sua nacionalidade e po^to 
ou lugar do destino; 1 

oa — Declararão o lugar em que se acharem os 
^eneros e mercadorias na occasião do embarque; 

6a - Especificarão a qualidade, numero, marca e 

contramarca dos volumes a despachar; 

7a - Mencionarão a quantidade, qualidade esne 
le, peso ou medida das mercadorias de cada volume 
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òu dos generos fi granel; conforme a unidade estabe- 
lecida pela pauta em relação a cada especie, devendo 
as quantidades, que servirem de base ao calculo dos 
direitos, serem escriptas em algarismos e repetidas 
por extenso. 

g* _ Conterão a assignatura do dono ou consi- 

gnatario das mercadorias ou generos, si estes os des- 
pacharem, de seu preposto convenientemente habilitado 
ou despachante legal. 

Art. 23 — Apresentadas as notas dos despachos 
ao chefe da repartição, este, verificando si contém todos 
os requisitos exigidos pelas presentes instrucções, as 
distribuirá aos funccionarios encarregados deste serviço. 

Art. 24 — Na falta dos requisitos supraindicados 
o chefe da repartição fará reformar as notas dos des- 
pachos ou corrigil-as, si fôr caso d'isso. 

Art. 25 — Estando em termos as notas, e calcu- 
lados os direitos, o administrador ou collector lançará 
em ambas as vias o seu recibo datado e rubricado 
sendo em seguida entregues ao empregado da mesa 
ou escrivão da collectoria, encarregado do livro de 
receita, afim de escriptural-as e numeral-as. 

Art. 26 — Prómptas as notas, paga e escripturada 
sua importância, será uma das vias, com despacho de 
embarque, entregue á parte para apresental-a ao con- 
ferente-mór, onde o houver, que designará o conferente 

que deva examinar, conferir e assistir ao embarque 
dos generos. 

Art. 27 — Na falta de guarda-mór será a nota do 

despacho apresentada ao conferente ou outro empre- 
gado que pelo chefe fôr designado. 

Art. 28 — Tratando-se de collectorias, a nota do 
despacho será pelo collector entregue ao respectivo 
escrivão ou guarda, onde o houver. 
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Art. 29 A conferência de embarque terá muito 
em vista a época ou data do despacho, de modo que, 
si o embarque tiver de ser realisado em época em 
que já não vigore a respectiva pauta se verifique pre- 
viamente si algum , genero augmentou de preço, afim 
de ser cobrada a differença. 

No caso contrario, aparte terá o direito de reque- 
rer restituição da differença antes do embarque, nos 
termos do art. 46. 

Ait. 30 -- As mesas de rendas e coiiectorias esta- 
belecidas nas fronteiras fluviaes e terrestres exigirão 
dos donos, carregadores e consignatários de generos, 
mesmo em transito, e que forem destinados para por- 
tos e outros lugares deste Estado, que os despachem, 
prestando caução, afim de acautelar a importância dos 
direitos, no caso de reconhecer-se que os generos tive- 
ram destino diverso. 

Art. 31 — Da caução exigida no art. 30 se lavrará 
termo assignado pelo exactor e responsáveis, estipu- 
lancio-se no termo o praso máximo de 90 dias, dentro 
do qual se obriguem os responsáveis a provar na 
repartição o desembarque dos generos no lugar do 
destino, sob pena de perderem a caução em favor do 
cofre do Estado ou responderem á Fazenda pela impor- 
tância dos direitos. 

Ait. 32 A caução, a juizo do exactor e sob sua 

responsabilidade, poderá ser substituída por fiança de 
pessoa notoriamente idônea. 

Art. 33 Lm caução podem ser acceitos todos 
os títulos, moeda corrente e mais especies de que faz 
menção o regulamento do Thezouro do Estado, art. 122. 

Art. 34 — A policia do porto e ancoradouro de S. 
José do Norte fica a sou cargo, continuando ao da mesa 
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de rendas do Rio Grande, a policia do respectivo porto 
até a foz do Rio S. Gonçalo. 

Art, 35 — É' prohibido aos navios abarrotarem 
no lugar denominado Boia. Aos que por seu calado 
o não poderem fazer no porto do Rio Grande é licito 
demandar o da villa do Norte para completarem o 
carregamento. 

Art. 36 -- O ancoradouro do porto de Pelotas 
estende-se da barra do arroio Santa Barbara á do 
Pelotas, sendo fora desse limite prohibido qualquer 
carregamento para exportação. (Off. do Gov. n0 1521 
de 19 de Julho de 1878). 

Art. 37 — Este limite e prohibição se entendem 
também com os xarqueadores, quando tenham de re- 
metter em hiates o producto de seus estabelecimentos 
com destino ao Rio Grande, por isso que na forma do 
art. 38 o pagamento do imposto deve ser effectuado na 
mesa de rendas de Pelotas. 

Art. 38 — 0 imposto de exportação de barra fora 
só será cobrado pela Estação fiscal em cujo porto forem 
os generos despachados e embarcados, quer directamente 
no navio que tiver de sahir a barra do Estado, quer em 
outro qualquer que os transporte para o porto em que 
aquelle se ache. A fiscalisação da baldeação será exer- 
cida por funccionarios da Estação onde esta tiver lugar. 

Art. 39 — Na arrecadação d'este imposto serão 
observadas as disposições do regulamento n0 74 de P 
de novembro de 1894. 

Art. 40 — Os mappas demonstrativos do valor e 
quantidade dos generos do Estado exportados e despa- 
chados pelas repartições fiscaes, serão organisados do 
conformidade com o modelo n0 7 annexo a estas instru- 
cções; tendo-se em vista que para a indicação da quanti- 
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dade de cada genero exportado haverá somente uma 
eolumna nos referidos mappas, adoptando-se para esse 
effeito as unidades estabelecidas em relação a cada um 
dos generos abaixo mencionados: 

Aguardente e aniz . . . Litro 

flíafa Kilogramma 
Algodão em rama .... » 
Algodão não estampado . » 
Alpiste  s 

Amendoim . . . T 
Arreios i i 
Aspas  Numero 
Azeite d'egua  Litro 

Banha de porco Kilogramma 
Batafas  Litro 
Boi acha Kilogramma 
Cabello  s 

Caibros •' Numero 
CalÇad0  Pares 
^a,narões Kilogramma 
Cangica  Litro 
Canella de boi  Numero 
Carne de porco Kilogramma 
Carvao animal e vegetal. Barrica 
Casimiras Kilogramma 
Cebollas e alhos  ^ 
Cera  ^ 
Cerveja Litro 
Cevada   ^ 

^JiaIes Kilogramma 
Chitas  ^ 
Cinza de ossos  » 
Cobertores   . 
CoIIa  
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Couros cavallares .... Kilogramma 
» curtidos  » 
» vaccuns  » 

Doce  » 
Eixos para carreta . . . Numero 
Ervilhas verdes Kilogramma 

» seccas  Litro 
Escovas  Numero 
Farinha de mandioca . . Litro 
Feijão ......... » 
Fumo Kilogramma 
Garras de couro  » 
Graxa  » 
Herva-matte  » 
Lã   » 
Lages  Numero 
Laranjas  » 
Línguas  » 
Linhaça  Litro 
Linhotes  Numero 
Lombilhos e serigotes . . » 
Marmellos  » 
Melancias e melões ... » 
Milho  Litro 
Moirões  Numero 
Oleo de amendoim . . . Litro 
Oleo de mocotó  » 
Ossos Kilogramma 
Ovos  Numero 
Pedras Kilogramma 
Pelles de passaro .... » 
Pennas de passaro ... » 
Peixe salgado  » 
Polvilho  Litro 
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1 onchos de pala e outros Kilogramma 
Pontas de pariz  , 
Pranchões  Numero 
Rapaduras Kilogramma 
Sabão  
Sabonetes  » 
Sabugos de chifre, , . . Numero 
Salame Kilogramma 
Sebo  » 

^e^'ns  Numero 
 Kilogramma 

laboas  Numero 
Tamancos.  Pares 

^e^ias   . Numero 
1 omates   . Kilogramma 
1 oiadas de madeira, , , Numero 
Toucinho Kilogramma 
Unhas  » 
Vassouras  Numero 
Vinho  Litro 
\ elas de sebo Kilogramma 
Xaropes  » 
Xarque  » 

Outros productos — sómenté o valor official. 
Art. 41 ~ As pautas e os despachos para o paga- 

mento dos impostos de exportação serão confeccionados, 
tendo-se em vista o que ora se estabelece em relação 
a unidade para determinação da quantidade de todos 
os generos. 

Art. 42 — Os despachos perante as mezas de ren- 
das do Estado só poderão ser agenciados pelos nego- 
ciantes donos das mercadorias ou seus caixeiros ^ou 
pelos despachantes estaduaes. (Lei n. 1849 de 10 de 
Julho de 1889 e Reg. n. 74 do Io de novembro de 1894). 
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Art. 43 — Consideram-se caixeiros para o effeito 
do art. anterior os prepostos que houverem preenchido 
as formalidades do capitulo IV, tit. 3o do Codigo do 
Commercio. 

Art. 44 — Quanto aos despachantes estaduaes pro- 
ceder-se-á de conformidade com as disposições do 
reg, n. 74 do Io do novembro de 1894. 

Art. 45 — As mesas de rendas poderão ter o nu- 
mero de despachantes que fixar o Secretario da Fazenda. 

Art. 46 — Ficam as mesas de rendas autorisadas 
a fazer restituição dos direitos de exportação, quando, 
na occasião do embarque dos generos, se verificar dif- 
ferença para menos no preço da pauta. 

§ único. A despeza com a restituição de que 
trata este artigo será descripta sob o titulo renda a 
annullar. 

Art. 47 — Para evitar reclamações e prejuizos ao 
commercio ficam habilitadas as estações arrecadadoras 
a destacar junto ás fabricas, por occasião do enfar- 
damento ou encaixotamento de mercadorias, um confe- 
rente que proceda á contagem e verificação da quali- 
dade do conteúdo d'esses volumes. 

§ único. D'esta faculdade, porém, sómente usarão 
as estações arrecadadoras quando se não possa na 
occasião do embarque verificar sem inutilisar o acon- 
dicionamento das mercadorias. 

N0 2 

IMPOSTO DE 100 E 200 REIS POR LITRO DE AGUARDENTE E ÁLCOOL 

Art. 48 — Ficam sujeitos ao imposto de 100 réis 
por litro sobre o consumo d'aguardente produzida 
n'este ou era outro Estado: 
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1° Todos os indivíduos que venderem em grosso 

a retaíh/ «Soom 
' ]ualç[uer qualidade em engenhos alntnhirmocs casas armazéns, tabernas, botoqniC^as IpôS 

brraCaS 6 0Utr0S estabel»ci">antos 
que seianí aínH q 1ualitl!"3e <»■ denominação 
vivenda Tnie li tT'0 ':aSaS » de enda, que nao tenham negocio em grosso ou a re- 

tadó0'oüiiolmf1deS' Ti
t"
a!!' Povoa''5es 0 estradas do Es- 

' 2 " Os í ^ lUgar dí!ntr0 dos s<ius limi'es. 
^ s fornecedores do exercito ou de forças mi- 

Kenero V'van"oi,'os • earreteiros que venderem este 

^ua^uer Cr™6 0' qUar'eÍS' eS,ra<laS 0U 01!h- 
AJI- f9 7 0s individuos mencionados no artigo 

antecedente sao obrigados, sob pena de multa de 5?$ 

manifestar á mesa de rendas ou collectoria 
do lugar a que pertencerem, a quantidade de seu con- 

o annual, para ter lugar o lançamento. 

d ' ^ '>(} 7 ÍJ"s,:a disposição é extensiva aos indiví- duos que abrirem casa de qualquer espécie das men- 

uaes s-o^ob-'; d n0 deeUrS0 d0 a"'w «n—L oS 

districto a a partlclpar á estação fiscal do aistucto a existência de sua casa no praso de 30 dias 
contar da data da abertura, 

snliiv 'Jl , A arrecadação do imposto de 100 réis 

serã . ,ft
a dnte de 00"SUm0 " 200 r™ álcool 

Alonr !í a 1>or 'lcis systemas, sondo em Porto Alegre, K.o Grande, Pelotas e üruguayana por doZ 
cho e nas ,lemais localidades por lotação 

despacho Z ~ n0 SegUÍn'6 0 P" 

aguardente 7 ^ dl5P08it0 "«ciai toda a guardente ou álcool que entrar ein Porto Alegro, 
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Pelotas, Rio Grande e Uruguayana, de onde não serão 
retirados sem o prévio pagamento do imposto de con- 
sumo e respectiva armazenagem. 

§ 2o A aguardente ou álcool que sahir do depo- 
sito com destino a outro município será acompanhado 
de guia passada pela respectiva repartição em que se 
declare que a pipa d'aguardente ou álcool de tal ou 
de tal numero segue para este ou aquelle município, 
com o imposto pago, a ser entregue a determinada 
pessoa. 

§ 3o O numero a que se refere o § anterior será 
feito a tinta de olco ou ferro em braza. 

§ 4o O valor e mais condições da armazenagem 
são os estatuídos nos arts. 130 a 134. 

§ 5o E' permittido aos donos da aguardente ou 
alcooí em deposito attestarem suas pipas. 

§ 6o Somente será recolhida a deposito a aguai- 
dente ou álcool que fôr acompanhado de guia passada 
pela collectoria mais próxima do engenho ou alambique 
que os produziu, ou aquelles agentes especiaes, d'este 
serviço encarregados, nos lugares onde os houvex. 

§ 7o Alem da guia de que trata o § anterior, o 
collector ou agente officiará ao chefe da estação fiscal 
do lugar para onde se destina o genero. declarando: 

1° O numero de pipas que seguem e seus signaes. 

2o A data da partida. 
3" O nome do conductor. 
4° O nome da pessoa a quem é dirigida. 

§ 8o O collector ou agente de que se trata lará 

o doixo ou conductor da aguardente ou álcool assignar 
o termo de caução ou responsabilidade, em que se 
obrigue, no praso que for estabelecido, a apresentar 
officio declaratorio do chefe da repartição, para onde 

Ú e 
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seguio o genero, e que este effectivamente foi recolhido 
a deposito. 

^ S 9 ?\a falta de exhibição do officio de communi- 
cação dentro do praso estabelecido no termo, exigirá 
o pagamento do imposto e mais a multa de 12%. 

§ 10 Satisfeita esta diligencia sem resultado pro- 
cederá á cobrança judicial. 

§ j1 ioda a aguardente ou álcool que, sem pre- 
encher estas formalidades, fôrern encontrados, embora 

dirigmdo-se para os deposites officiaes, serão apprehen- 
dtdos, e bem assim o vehiculo que os conduzir e animaes 
que os tirarem. 

§12 O imposto a cobrar nos depósitos officiaes 
será de 100 réis por litro de aguardente e 200 réis 
polo de álcool. 

§ 13 Uma vez despachado o genero não poderá 
mais permanecer no deposito, como estatue o art. 137. 

§ 14 As casas de commercio, situadas dentro dos 
municípios servidos por deposites não poderão sob 
pretexto algum, receber esses generos senão depois de 
terem transitado pelo respectivo deposito. A infracção 
desta disposição é punida com a multa de 10()$000 réis 
alem do pagamento do imposto. 

§ 15 As mesas de rendas de S. José do Norte, 
■ aguarao, Quarahy e Bagé, que até então cobravam 
o imposto d-aguardente por despacho, procederão a 

lançamento desse imposto. As ditas estações informarão 
si convirá estabelecer deposito. N'esta informação in- 
dicarão o aluguel provável da casa para deposito e o 
numero de pipas que possam ser recolhidas durante 
um anno. 

§ 16 Sao obrigados a este imposto de consumo a 
aguardente e álcool que vierem de outro Estado para este. 

18 
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8 17 Não é pennittido, salvo casos especiaes, jd 
despacho sobre agua destes generos, os quaes serão 
recolhidos aos depósitos officiaes, como o de fabrico do 
Estado, que fica sujeito ao pagamento da respectiva 
armazenagem, como está estabelecido no art. 52 destas 
instrucções. 

53   Na arrecadação deste imposto de con- 

sumo' por meio de lotação se observarão as seguintes 
disposições: 

8 1" Os exactores lotarão todas as casas que 

dentro do respectivo município fizerem commercio de 
aguardente ou álcool. 

8 2o O lançamento será feito em Jaaeiro e B e\ e- 
reiro de cada anno petos empregados designados pelos 
administradores ou collectores. 

§ 3o No lançamento se fará menção. 

a) Da casa sujeita ao imposto, sua denominação 
rua, numero e nome do lugar de sua situa- 
ção, estando fora dos limites urbanos. 

b) Nome do dono ou firma social, nome do socio, 
preposto, encarregado ou procurador a cujo 
cargo estiver a casa. 

c) Quantidade do consumo lotado. 

d) Valor das pipas lotadas. 

c) Valor do imposto por semestres. 

S 4° A quantidade do consumo será determinada 
segundo as declarações dos contribuintes e exames a 
que procederão os lançadores no sentido de verificai 
a quantidade exacta do consumo, tendo era attençao a 
localidade, capacidade da casa, numero de freguezes, 
volumes recebidos dos depósitos e engenhos o mais 
circumstancias que possam servir de base ao calcu o. 
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§ 5o Devendo toda a aguardente e álcool so- 
mente transitar acompanhados de guia, quer saiam dos 
depósitos com o imposto pago para outros municípios, 
quer saiam dos engenhos ou alambiques, o exactor 
\ oi ificai á si a casa lotada recebe esses generos sem o 
imposto pago, em quantidade maior que a da lotação, 
afim de corrigir o lançamento. 

§ 6o Provado evidentemente que a casa lotada 
somente recebe esses generos dos depósitos com o 
imposto pago, fará desta circumstancia nota do lança- 
mento afim de isentar o contribuinte do pagamento da 
taxa, porquanto o genero só paga o imposto uma vez. 

§ 7° Para fiel observância no disposto nos §§ 
anteriores, as guias remettidas para as localidades em 
que o imposto é cobrado por meio de lotação serão 

apresentadas á estação fiscal, que n'ellas lançará seu 
visto depois de tomadas as precisas notas. 

§ 8o Nenhuma casa, qualquer que seja sua deno- 
minação ou qualidade, poderá ser lotada em quantidade 
menor de uma pipa d'aguardente por anno. (Regula- 
mento n. 74 do Io de novembro de 1894). 

§ 9o A lotação do álcool não será em caso algum 
inferior a 50 litros por anno. 

§ 10 Do lançamento effectuado os lançadores 
darão no mesmo acto aviso impresso ao contribuinte, 
datado e assignado, declarando a quantidade lotada, a 
importância do imposto e época do pagamento. 

S 11 O pagamento do imposto, nos lugares onde 
se cobra por lançamento será realisado á bocca do 
cofre da repartição por semestres em Março quanto ao 
1" semestre, e em Setembro quanto ao 2° de cada anno 
sob pena de multa de 12%. 

18* 
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§ 12 Nos mimicipios que recebem o genero tanto 
directamente dos engenhos, como dos depósitos, ou de 
outros lugares, cumpre que o respectivo exactor exija 
do conductor. dono ou consignatario a competente 
guia, passada pela estação d'onde proceder o genero; 
devendo apprehender como extraviado ao imposto o 
que fôr encontrado sem guia. (Reg. n. 74 do Io de 
novembro de 1894). 

§ 13 Para esse fim o exactor do município expor- 
tador, depois de assignado o termo de responsabilidade 
pelo dono ou conductor, dará guia declarando n'ella o 
destino do genero, devendo com toda brevidade fazer 
aviso a estação respectiva por meio de officio ou tele- 
gramma. 

§ !4 Com quanto as guias devam ser dadas 
quando o genero sáe de um para outro município, 
entre as collectorias do Nonohay e Passo Fundo, que 
estão no mesmo município, sempre se dará guia. (Desp 
do governo de 21 de Maio de 1889). i 

§ 15 Não se procederá á lotação deste imposto 
nos seguintes estabelecimentos: 

a) Casas de negocios que venderem em grosso 
esses generos. 

b) Engenhos ou alambiques. 

c) Trapiches. 

d) Depósitos. 

§ 16 Os ditos estabelecimentos, porem, (pie ao 
mesmo tempo venderem a retalho pagarão o respectivo 
imposto e como taes serão lotados. (Lei n. 1110 de 14 
de Maio de 1877, art. 30). 

§ 17 E' considerada venda em grosso sómente 
a que consiste em pipa: e a retalho a que é feita em 
quantidades menores. 
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i 

§ 18. Os contribuintes deste imposto ficam suiei- 
tos „ multa de 12% Se„ã„ etíectuarL „ paglZto 
dentro dos prasos prefixados. (Lei H58 df 23 de 
Maio de 1878, art. 33). 6 

alnnnf ^ E' prohibida a venda d'aguardente ou 

a sim TIT7 ^ te"ham eSCapad0 á lota^o e bem assim a mtroducçao n'eHas desses generos sob pena 
de apprehensao, por isso que são os seus proprietários 

õSLd maifstav™ --«-o- * esiaçao íiscal, na forma do art. 49. 

f. jl± .f T 08 administ^dores de mesas de ren- 

fuLl uoiiectores são competentes para processar e 
n f4 i í0nfaband0 Peia fo™a estabelecida no Reg n. 74 do 1° de novembro de 1894. 

Ar
i
l r'= " 0 ""posto de consumo não é cobrado 

a reta°bõCnar'fd d Ve"d!,r aS"arile"te ™ "loool a retallio na fôrma do art. 53 e §§ 15 a 17. 

e d a/To "Jf> i AS collector,as da Conceição do Arrolo 

da Tan f I ; P ,CO"10 " "ó"""6 "a mes!l de ' ""P1"» ua capital, em Palmares, não podem dar guia sem 

Seso it 0 rrpaso"os i,""oi!tos { -sp. do (xov. de 16 de Outubro de 1888). 

Art. 57 - Os exactores ao darem guia á aguar- 
dente ou álcool produzidos em seu municipio/ que 

dadeTn Para,0Utr0' offlciarão a« exactor da locali- 

commuiücação. " tieStÍnarem faZeild0 a —- 

mo do o""100- 0 f;XpedÍt0r ou conduetor asslguará ter- mo de cauçao ou fiança. 

sorá Art- f8 ~ A nãü observanc,a desta disposição sei a punida com a multa de 100$00() réis imposta pelo 
l iesouro, a vista de aviso feito pelo exactor da loca- 
lidade que receber o genero. 
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59 A baixa no termo dé fiança ou cáução 

de que trata o artigo 57 § único só terá lugar a vista 
de officio do exactor em que declare que o genero 
foi effectivãmente recebido acompanhado de guia. 

N0 3 

IMPOSTO DE 5% SOBRE O CONSUMO DE VÁRIOS ARTIGOS DA INDUSTRIA 
DO ESTADO VINDOS DE OUTROS 

Art 60 - O imposto de 5% sobre artigos da in- 

dustria do Estado vindos de outros Estados, taes como, 
meias, tecidos, mobílias, chapéos, conservas, phosphoros, 
bebidas alcoólicas e outros, será arrecadado pelas mesas 
de rendas da Capital, Rio Grande, Pelotas e Uru- 
guayana. 

Alq 61 — Na arrecadação deste imposto serão 

observadas as seguintes disposições: 

§ 1° Os donos ou consignatarios dos referidos 
generos quando houverem de os despachar nas Alfân- 
degas deverão na mesma occasião submettel-os a des- 
pacho na respectiva mesa de rendas estadual. 

§ 2o A nota de despacho será apresentada era 
duplicata e deverá conter os seguintes requisitos: 

a) Data da sua apresentação; 
b) Nome do dono ou consignatario do genero; 
c) Nome e procedência do navio que os trans- 

portou; 

d) Numero e marca dos volumes que pretender 
despachar; . . 

e) Espeoie do genero e quantidade escnpta em 
algarismo repetida por extenso; 

f) Assignatura do dono ou consignatario ou de 
seu despachante legal. 

Art. 62 — Apresentadas as notas do despacho ao 
administrador da mesa de rendas, estando ellas devi- 



(lamente formuladas, este designará o empregado que 
deve processal-as. 

Art. 63 — Os direitos serão calculados pelo preço 
da respectiva pauta e a vista das notas de despacho 

combinadas com a factura, que o dono ou consignatarid 
das mercadorias apresentar no acto de despachal-as. 

Art. 64 — Conferidos os despachos e pagos os 
direitos considerar-se-á livre e desembaraçada a sabida 
das mercadorias pela Estação arrecadadora; si, porénq 

veriíicar-se pela ulterior conferência a que estavam sujei- 
tas estas mercadorias á sabida da Alfândega, que houve 
fraude no despacho, serão applicadas as penas de,que 
ti ata o regulamento n0 74 do Io de Novembro de 1894 
referentes aos generos de exportação. 

Art. 65 Nas mesmas penas incorrerão os donos 
ou consignatarios de generos que deixarem de os apre- 
sentar a despacho na forma supraestabelecida. 

Art. 66 — Este imposto só será cobrado dos ge- 
neros provenientes dos Estados que cobrem imposto 
de consumo de productos do Estado do Rio Grande do 
Sul. (Lei n0 20 de 30 de Novembro de 1897 art. 4o § Io). 

N0 4 

IMPOSTO DE GENEROS EM TRANSITO 

Art. 67 O imposto de generos em transito com 
destino ao estrangeiro, sendo 10% sobre a aguardente 
e 2%% sobre os demais generos nacionaes, será arre- 
cadado pelas mesas de rendas do Rio Grande, Pelotas 
e S. José do Norte, quanto aos generos que entrarem 
á bana deste Estado, e pela de Uruguayana, quanto 
aos que demandarem o seu porto em direitura. Os 
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generos «m transito, que se destinarem a outros portos 
acima destes, serão guiados sob as penas de appre- 
hensão, devendo o exactor que dér a guia communicar 
á estação fiscal a que se dirigirem os generos. 

Art- 68 — Será considerado em transito o genero 

que passar neste Estado tendo vindo de outro com 
destino a território estrangeiro e como tal mencionado 
no manifesto. 

Art. 69 — Nos despachos, que serão em duplicata, 

se observarão as seguintes regras: 

a) A nota do despacho trará a data de sua 
apresentação; 

b) O nome do dono ou consignatario do genero; 

c) O nome e procedência do navio que tran- 
sportou os generos; 

d) O numero e marca dos volumes que se pre- 
tender despachar; 

e) A especie do genero e quantidade escripta 
em algarismo e por extenso; 

f) A assignatura do dono ou consignatario ou 
de seu despachante legal. 

Art. 70 — Apresentadas as notas do despacho ao 
administrador, estando ellas devidamente formuladas, 

este designará o empregado que deve processal-as. 

Art. 7i _ Os direitos serão calculados pelo preço 

da pauta, á vista das notas de despacho combinadas 
com a factura, que o dono ou consignatario apresentar 
no acto de despachal-a. 

Art, 72 — Conferidos os despachos e pagos os 

direitos, considerar-se-á, livre e desembaraçado o tran- 
sito dos generos, não se verificando a hypothese do 
artigo seguinte. 
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Art. 73 — Se o genero em transito fôr do numero 
d aquelles que estão sejeitos a imposto de consumo, 
depois de satisfeito o de transito, será o dono ou con- 
signatario obrigado a caucionar a importância do imposto 
de consumo a que esteja sujeito o genero, importância 
que perderá si, dentro do praso que lhe fôr marcado — 
que não será maior de trez mezes — não apresentar 
documento que prove sua effectiva descarga no lugar 
para onde se destinava. 

Ai t. 74 A caução de que trata o artigo antece- 
dente — da qual sempre se lavrará termo em livro — 
pode também ser substituída por termo de responsa- 
bilidade garantido por pessoa notoriamente idônea, a 
juizo do exactor e sob sua responsabilidade. 

Art. 75 — A aguardente ou outro genero, que 
nao tendo vindo em transito, fôr reexportada, fica 
isento de qualquer imposto, salvo os direitos de arma- 
zenagem. 

Art. 76 -- Aos generos sujeitos a este imposto 
são applicaveis, no caso de fraude, as penas que esta- 
belece o lleg. n. 74 do Io de novembro de 1894 com 
referencia aos generos de exportação. 

N. 5 

TAXA DE HERANÇA E LEGADOS 

Art. 77 Para a arrecadação e fiscalisação deste 
imposto vigdra o regulamento de 12 de junho de 1893, 
com as modificações constantes das Leis de 20 de no- 
v embro de 1893 e n. 20 de 30 de novembro de 1897. 
Acto do governo n. 108 de 22 de novembro de 1893.  
Decreto n. 48 de 29 de junho de 1895, mais decisões a 
i espeito e Decreto n. 111 de 23 de novembro de 1897. 
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§ Io Consistem essas modificações: 
Io Na suppressão do art. 62 e seus §§ (citada 

lei art. 2o). 
2o Na elevação de 6 a 8% a renda annual de 

que trata o art. 19 § 2o. (Acto supracitado). 

3o Na isenção concedida ás instituições e corpo- 
rações pias litterarias. (Decreto n. 48 de 29 de junho 
de 1895). 

4o As taxas em vigor se entende com as heran- 
ças até 50 contos, devendo por cada 50 contos mais 
que accrescer, ou fracção dessa somma, ser cobrada 
mais a taxa de 72 % 

5° Ficam supprimidos o art. 34 e a ultima parte 
do art. 17 do Reg. de transmissão de propriedade do 
12 de junho de 1893, para que tenha inteira execução 
a disposição do art. 149 da Lei n. 10 de 16 de dezem- 
bro de 1895. 

Deixam, pois, de existir os inventários amigáveis 
sempre que a Fazenda fòr interessada na cobrança da 
taxa de herança e legados. 

§ 2o As avaliações nos inventários são pagas 
pelas forças da herança. 

§ 3° A desistência de herdeiros a favor de outrem 
está sujeita á taxa de heranças e legados, além do im- 
posto de transmissão de propriedade. (Desp. do gov, 
do 11 de março de 1889). 

§ 4o As dividas passivas declaradas em testa- 
mento ou inventario, mas não comprovadas por docu- 
mento, serão consideradas como legados e conseguin- 
temonte sujeitas ao imposto. 

§ 5° No caso de inventario processado em outro 
Estado, havendo entretanto bens situados neste, serão 
os herdeiros compellidos a promover no fôro da situa- 



ção dos bens da herança o necessário inventario, si 
não para dar partilha aos herdeiros, ao menos para 
liquidar-se a taxa devida á Fazenda. (Circ. n° 13 de 
28 de novembro de 1896 e despacho do Secretario da 
Fazenda de 29 de outubro de 1896.) 

§ 6o Oontinúa suspensa a cobrança do imposto 
de 1% das heranças entre ascendentes e descendentes 
cujos inventariados tenham fallecido antes da Lei nu 
4 de 23 de fevereiro de 1893. (Circ. n0 2 de 17 de 
fevereiro de 1896). 

§ 7° Em relação as partilhas em vida se obser- 
vará o disposto no artigo 129 § 2» destas instrucções. 

§ 8o Nas dividas passivas das heranças, quando 
se trata da deducção do imposto, só se contam juros 
até o dia do fallecimento do inventariado. (Argumento 
do art. 9o do Reg. n. 56 de 12 do junho de 1893). 

§ 9° No caso de fallecimento de um usufructuario, 
tendo os bens de serem transmiítidos aos herdeiros, 
subsiste a avaliação primitiva. 

Art. 78 — O juro F/aVo da mora no pagamento 
da taxa de herança entre ascendentes e descendentes 
corro seis mezes depois da data do fallecimento do in- 
ventariado. 

Art. 79 No caso de ser a herança transmittida 
a pessoa ausento e cujo domicilio seja ignorado, além 
da taxa devida se cobrarão mais 10%, ficando salvo 
ao ausente o direito de restituição, uma vez que prove 
não residir no estrangeiro. (Decisão do Secretario da 
Fazenda de 24 de Março de 1894). 

Art. 80 — No caso de n'uma successão haver her- 
deiros presçntes e ausentes do paiz, aos ausentes apro- 
veita a disposição do § único do art. 26 do Reg. n0 56 
de 12 de junho de 1893. 



N0 6 

IMPOSTO SOBRE GADO EXPORTADO 

Art. 81 — Fica sujeito ao imposto de 3S000, por 
cabeça o gado vaccurn que fôr exportado. 

Art. 82 — Ao imposto de 1$500, por cabeça, fica 
sujeito o gado muar e cavallar que for exportado. 

Art. 83 — Para a passagem das tropas nos pontos 
e passos habilitados da fronteira, deverão ser exigidos 
dos conductores os respectivos conhecimentos, que com- 
provem o prévio pagamento do imposto, pelo agente, 
quando o houver, ou pelo commandante da guarda na 
forma do art. 86. 

Art. 84 - Na cobrança d'este imposto serão ob- 
servadas as disposições do regulamento n0 74 do Io 

de novembro de 1894. 

Art. 85 - Estas instrucções serão completadas com 
a habilitação dos passos e outros pontos que forem 
convenientes para passagem de tropas. 

§ único. Os exactores das repartições situadas na 
fronteira informarão ao Thesouro do Estado sobre este 
assurapto. 

Art. 86 —- Os exactores dirigir-se-ão aos comman- 
dantes da fronteira, e, em caso de urgência, aos com- 
mandantes das guardas da linha divisória, pedindo 
para obstarem a passagem de tropas, cujo conductor 
ou capataz não exhibir conhecimento de haver pago 
o respectivo imposto; bem como ás auctoridades poli- 
ciaes, solicitando o auxilio de que carecerem para boa 
fiscaíisação d'esta cobrança. (Officio do governo n° 
1311 de 22 de julho de 1878). 

Art. 87 — As tropas de gado vaccurn, cavallar ou 
muar de qualquer proveniencia que tenham invernado 
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em território do Estado, ao serem exportadas para 
outros Estados ficam sujeitas aos impostos respectivos. 

Art 88 — O gado de qualquer especie que proce- 

dendo de paiz estrangeiro fôr introduzido no Estado, 
afim de invernar ou de fugir ás revoluções d'esses 
paizes, deverá ser acompanhado de uma relação assig- 
nada pelo dono ou conductor da tropa, na qual se 
declare^ o numero de cabeças, suas marcas, especie e 
indicação da epocha em que deve voltar para o loo-ar 
de sua procedência. 

§ 1° Na respectiva estação fiscal será lavrado 
termo a vista d'esta relação. 

§ 2o O praso para a volta da tropa não poderá 
em caso algum ser maior de um anno. 

í; 3 Expirado este praso e não se dando o facto 
da volta, o gado será considerado producto do Estado 
e como tal sujeito aos respectivos impostos. 

§ 4o O gado que for introduzido no Estado sem 
a observância das disposições d'este art. e seus §§, ao 
voltar fica sujeito ao imposto estabelecido para o gado 
exportado. 

N. 7 

MATRICULA DE AULAS 
Art. 89 —-o imposto sobre matricula da Escola 

Normal será cobrado pela mesa de rendas da capital 
a vista da respectiva guia passada pela Directoria de 

instrucção publica. O valor da matricula é de 301000 
e será pago em duas prestações iguaes, sendo a Ia na 
occasião da matricula e a 2a no dia !<> de outubro de 
cada anno. (Reg da Escola Normal de 4 de fevereiro 
de 1881, art. 63). 

Art. 90 - D'este imposto, porém, podem ser isentos: 
()s oi phãos, os lilhos de professores e outros funcciona- 
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rios públicos pobres á vista das provas que exhibirem 
a juizo do governo. (Reg. cit. art. 64). 

N. 8 

COBRANÇA DA DIVIDA ACTIVA 

^rt. 9i _ Os exactores, menos o administrador 

da mesa da capital, são competentes para promover a 
cobrança judicial ou extrajudicial da divida activa, logo 
que vencido for o praso do pagamento da contribuição 
ou imposto, que tiver dado origem ao debito. (Arts- 
195 e 196 do Reg. de 28 de junho de 1882, art. 8o da 
Lei n. 1688 de 13 de janeiro de 1888). 

Art. 92 — A'Fazenda do Estado compete o execu- 

tivo fiscal estabelecido pelas leis geraes para a cobrança 
dos impostos em divida. (Regs. de 28 de junho de 1882, 
arts. 192 a 195, e n. 74 de Io de novembro de 1894, 
art. 270). 

Art. 93 — Na cobrança judicial deverá o exactor 
observar as seguintes regras: 

§ Io Com a certidão da divida e multa respectiva 
extrahida dos livros de lançamento, ou conta corrente 
da divida activa, o exactor iniciará o processo, reque- 
rendo ao juiz competente (dos feitos na capital, ou 
districtal nos respectivos districtos) a expedição de 
mandado executivo contra o devedor ou a quem de 
direito for, para no praso de 24 horas, que correrão 
em cartório da data da intimação, pagar a quantia po- 
dida e custas, ou dar bens á penhora; ficando logo 
citado para os termos da execução até final julgamento, 
nomeação e approvação dos louvados, avaliação e arre- 
matação dos bens penhorados, e para remil-os ou dar 
lançador. 
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§ 2o A citação do devedor será pessoal e pelos 
meios de direito; todavia, não sendo encontrado, de- 
verá ser intimado o seu procurador ou socio, si os tiver. 

§ 3o Os documentos de que trata o § Io serão 
especiaes, isto é, um para cada devedor, juntando-se 
porém, a uma só petição, para serem ajuizados todos 
os que forem relativos a um só devedor, comtanto que 
a divida seja de origem idêntica. 

§ 4o Si depois de intimados os mandados exe- 
cutivos aos devedores, estes quizerem solver a divida 
o poderão fazer dentro do praso de 24 horas com guia 

passada em duplicata pelo escrivão do processo. 

§ 5U Com estas guias no praso acima referido 
fará a parte o pagamento na estação fiscal, sendo uma 
d'ellas com a averbação do pagamento restituida á 
parte para ser junta ao processo, e a outra será remet- 
tida conjunctamente com os livros da estação ao The- 
souro do Estado. 

§ 6o Effectuada a penhora, serão depositados os 
bens e lavrará um dos officiaes o respectivo auto, que 
será assignado pelos mesmos com o depositário; devendo 
a penhora ser feita de modo que só recaia em bens 
de raiz, depois de esgotados os moveis e semoventes. 

§ 7° Na execução para a cobrança da divida 
activa proveniente de décimas urbanas e outros impos- 
tos relativos a immoveis, far-se-á a penhora nos rendi- 
mentos do immovel, si estiver alugado ou arrendado, 
assignando o inquilino ou rendeiro termo de deposito 
dos rendimentos futuros, para recolhel-os á estação 
fiscal, á proporção que se forem vencendo e até a 
quantia necessária para pagamento do imposto, da 
multa accrescida e custas. 
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§ 8o Quando o dono morar no prédio, far-se-á a 
penhora nos moveis existentes; não os havendo, no 
proprio prédio qualquer que seja o seu valor. 

§ 9o Sendo usofructuario o devedor, executar-se-á 
o usofructo; e no caso de não haver lançador, será 
excutida a propriedade plena. 

§ 10. Feita a penhora, será accusada em audiên- 
cia, marcando-se ao executado 10 dias para a defeza, 
sob pena de revelia. 

§ 11. Findos os dez dias assignados ao executado, 
e não tendo este allegado embargos á penhora ou pro- 
duzido outra qualquer defeza, certificado o facto pelo 
escrivão, serão conclusos os autos ao juiz para o julga- 
mento, independentemente de lançamento do executado- 

Comparecendo o executado só poderá allegar como 
defeza illegitimidade de pessoa, quitação da divida, ou 
nullidade substancial do processo. 

Para prova e sustentação da defeza, concorrendo 
justa causa, poderá ser concedido ao executado um 
prazo que não exceda de dez dias, contínuos, successi- 
vos e improrogaveis; findos os quaes, ouvido o agente 
fiscal, seguir-se-á o julgamento. 

§ 12. A sentença que julgar a penhora passará 
em julgado no prazo de cinco dias, contados da publi- 
cação, si a causa couber na alçada; e no de dez dias, 
si a exceder. E em ambos os casos não haverá nova 
citação para a execução, prevalecendo a de que trata 
o § lo. 

Além do recqrso de embargos, admitte ella o de 
appellação, quando é excedente á alçada. 

§ 13. Julgado o executivo, publicar-se-ão editaes 
para a venda dos bens, por nove dias si forem de 
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raiz, e por tres si forem moveis, independentemente 
de pregões. 

Não havendo arrematante pelo preço da avaliação 
voltarão os bens á praça com o intervallo de oito dias 
e com o abatimento de 100/o- Si nesta ainda não encon- 
trarem lanço superior ou igual ao valor determinado 
pelo dito abatimento, irão á terceira praça com o mes- 
mo intervallo e novo abatimento de 10%- — Neste 
caso serão arrematados pelo maior preço que fôr offe- 
recido, sem que em hypothese alguma seja permittida 
acção de nullidade por lesão de qualquer especie. 

§ 14 Si na terceira praça não apparecer lança- 
dor, poderá o exactor requerer adjudicação com o aba- 
timento da quarta parte do valor da avaliação, ou 
requerer o pagamento pelos rendimentos dos bens 
penhorados, na forma do art. 26 do decreto n. 9549 de 
23 de Janeiro de 1896, caso assim ]h'o tenha ordenado 
o Thesouro do Estado. 

§ 15 Feita a adjudicação, si o executado, seu 
cônjuge ou herdeiros, não se apresentarem expontanea- 
mente para remir a execução no praso de oito dias, 
serão de novo os bens levados á praça sobre o valor 
da adjudicação; e caso ainda não haja lançador, o 
exactor dará desse facto communicação ao Thesouro 
do Estado, para se levar em conta do debito fiscal o 
preço da adjudicação, e resolver sobre a incorporação 
dos bens, aos proprios do Estado, si forem immoveis. 

Qualquer excesso que alcançarem nesta praça os 
bens adjudicados acima do preço de adjudicação, ainda 
superior á divida e custas, accresce em beneficio da 
Fazenda. 

§ 16 Todos os termos da execução e arremataçâo 
serão seguidos até final, seja qual fôr a importância 

19 
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da divida e valor dos bens penhorados, não procedendo 
a respeito das execuções fiscaes a regra do § 24 do 
alvará de 20 de Junho do 1774. 

§ 17 Procede e deve ser intentada a acção exe- 
cutiva ; 

Io Contra o devedor; 

2o Contra os herdeiros, cada um, in solidum dentro 
das forças da herança; 

3o Contra o fiador; 

4o Contra qualquer possuidor de bens hypothe- 
cados á Fazenda do Estado; 

5o Contra os socios e interessados do devedor 
nos contractos de rendas de bens e arreraatação do 
direitos, celebrados com a Fazenda do Estado, cada 
um in solidum-, 

6o Contra o devedor do devedor, quando a divida 
tem origem fiscal; ou, ainda que não a tenha, se aquelle 
no acto da penhora, confessa a divida e assigna o auto; 

7o Contra o successor no negocio pela divida do 
antecessor, quando a ella fõr obrigado; 

8o Pode ser também o executivo directamente 
intentado contra as seguintes pessoas, como represen- 
tantes legaes que são: 

a) Contra o curador fiscal ou administrador da 
massa fallida, por divida do fallido; 

b) Contra o curador ou cônsul no caso de bens 
dos ausentes ou das heranças jacentes; 

e) Contra o tutor ou curador do menor ou 
interdicto; 

d) Contra o director, gerente ou administrador, 
ou um d'elles, sendo mais de um, quando 
se tratar de sociedade ou companhia. 
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Ait. 94 Em todas as estações fiscaes haverá um 
agente encarregado da cobrança extra-judicial, o qual 
será designado pelo respectivo chefe. (Leis ns 745 de 
29 de abril de 1871, art. 12; 807 de 30 de Outubro de 
1872, art. 15; e 882 de 5 de Maio de 1873, art. 39). Reg. 
de 1° de Novembro de 1894 art. 22 a 27 e lei n. 14 de 
13 de Dezembro de 1896. 

§ único. A porcentagem que perceberão os agen- 
tes será de 10%. (Lei n0 14 de 3 de Dezembro de 
1896, tabella n0 12, da despeza). 

Art. 95 — Expirado o prazo para a percepção 
dos impostos á bocca do cofre sem multa, dar-se-á ao 
cobrador uma nota do debito de cada um contribuinte, á 
qual se addicionará a importância da respectiva multa, 
para ter lugar a cobrança no domicilio do devedor 
antes do^ emprego do meio executivo, fazendo a repar- 
tição previamente os necessários annuncios na forma 
da lei n. 882 de 5 de Maio de 1873, art. 29, chamando 

nominalmente os devedores, pela imprensa, e na falta 
desta por editaes, a virem satisfazer o seu debito. 

Art. 96 — 0 cobrador será obrigado, caso não 
encontre os contribuintes, a deixar-lhes em sua residên- 
cia uma notificação por escripto, convidando-os a satis- 
fazerem o imposto amigavelmente e declarando-lhes a 
origem e importância do debito. 

Art. 97 — As notas do debito que, depois de 
praticadas as diligencias acima indicadas, ficarem por 
pagar, o cobrador devolverá á repartição, declarando 

respectivamente a cada uma o motivo porque deixou 
de ser paga e os mais esclarecimentos que possam 
interessar ao processo executivo. 

Art. 98 — No fim do exercício todas as estações 
fiscaes deverão remetter relação dos devedores com 

19* 



— 292 — 

distincção do semestre a que corresponder a divida do 
imposto que lhe deu origem, e das causas que obstarem 
a sua cobrança, devendo ficar archivada na repartição 
cópia authentica da mesma relação afim de por ella 
abrirem-se no livro de c/c os respectivos débitos, e 
promover-se nos execicios seguintes a cobrança, sob 
pena de multa de 100-1000 a 200$000, de que trata o 
art. 277 do regulamento de Io de Novembro de 1894. 

Art. 99 — 0 cobrador fica obrigado nos casos de 
não cobrança amigavel da divida, a informar ao chefe 
da repartição o estado dos devedores, seu domicilio e 
probabilidade da cobrança. 

Art. 100 — Ficam relevados do pagamento da di- 
vida da décima urbana até o exercicio de 1872 a 1873 
as viuvas, as solteiras sem familia e os orphãos meno- 
res pelo rendimento até 300^000 em cada exerciciO' 
com tanto que façam ou tenham feito a prova de se 
acharem nas condições de gozarem o favor que a lei 
concede. (Lei n. 1403 art. 29). 

Art. 101 — A relevação será concedida pelo Governo 
a requerimento da parte. 

Art. 102 — Aos devedores por imposto de décima 
urbana, que por suas circumstancias não poderem de 
prompto pagar integralmente o que devem á fazenda, 
será facultado o pagamento em prestações a juizo dos 
exactores. (Lei n. 1688 art. 10). 

Art. 103 — Estas prestações mensaes não serão 
menores em caso algum á divida e multa correspon- 
dente a um semestre, nem maiores que a de um exer- 
cicio e respectiva multa ; devendo a cobrança começar 
pela divida mais atrazada. 

Art. 104 — Os contribuintes que não houverem 
pago os impostos relativos ao 2° semestre do exercício 



de 1885 a 1886 e ao exercício de 1886 a 1887 não estão' 
o jngados ao pagamento dos mesmos impostos. (Lei 
n. 1688, art. 11). 

Art. 105 — Os exactores darão baixa na divida 

correspondente a esse tempo, creditando aos devedores 
no livro de c/c. (Modelo n, 8) de divida activa as res- 
pecüvas importâncias, a vista da citada disposição 

Art. 106 Ficam extinctas as dividas provenien- 
tes de impostos sobre a propriedade servil. (Lei n. 
1754 de 31 de Dezembro de 1888 art. 91*), 

Art. 107 — Apezar de haver passado para as mu- 

nicipalidades o imposto da décima urbana a Fazenda 
do Estado continua a gozar das mesmas prerogativas 
o privilégios sobre os bens immoveis e rendimentos 
destes para garantia dos impostos que lhe forem devidos. 

Art. 108 — O livro especial pára termos de res- 
ponsabilidade dos Agentes cobradores extrajudiciaes 
da divida activa será preparado pelo chefe da respe- 
ctiva Estação. 

Art. 109 — A fiança de que trata o paragrapho 

iooíVrt' 24 d0 ;Regulamento de 1° de Novembro de 1894 tica ao arbítrio do Administrador ou collector que 
houver nomeado o Agente. 

Art. 110 — Cada uma Estação não poderá ter 
mais de um Agente cobrador. 

N0 9 
COBRANÇA DA DIVIDA DOS COLONOS 

Art. 111 - A cobrança da divida territorial dos 
colonos fica exclusivamente a cargo das commissões e 
mais propostos da Secretaria das obras publicas. 
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Ari 112 — Os exactores a quem for commettida 
a cobrança da divida dos colonos perceberão 5% de 
porcentagem na forma da Lei n. 1688 de 13 de Janeiro 
de 1888 art. Io § 5o. 

Art. 113 — Os exactores autorisados a receberem 
das commissões ou prepostos especiaes o producto da 
arrecadação dessa proveniencia perceberão a porcen- 
tagem de 3% na forma do artigo 285 do Regulamento 
n. 74 do Io de Novembro de 1894. 

N0 10 

COBRANÇA DA DIVIDA DE COLONOS PROVENIENTE DE AUXÍLIOS 
AOS MESMOS 

Art. 114 — Em relação á cobrança da divida desta 
natureza se observarão as disposições dos artigos 111 
a 113 destas instrucções e mais as seguintes; 

Art. 115 — Os colonos estabelecidos desde 1890 
em diante, a quem foram feitos adiantamentos estão 
sujeitos á indemnisação, pois não gosam da relevação 
concedida pela Lei n0 1764 de 26 do Março de 1889. 
(Off. da Secr. da Agricultura e Obras Publicas n0 513 
do 5 de Setembro de 1894). 

Art. 116 — A cobrança da divida de colonos por 
auxílios e adiantamentos não será de modo algum con- 
fundida com a proveniente do valor das terras; de- 
vendo por isso serem passadas guias distinetas, visto 
representarem números differentes da lei do orçamento. 

Art. 117 — As guias a que allude o artigo ante- 
rior serão claras e explicitas de modo a evitar toda e 
qualquer duvida futura. 

N0 11 
ALUGUEIS DE PROPRIOS DO ESTADO 

Art. 118 — Para o arrendamento ou aluguel de 
todos os proprios do Estado que não estejam utilisados 
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em serviço publico existentes em cada um dos muni- 

cípios, ficam os respectivos exactores autorisados a re- 

ceber propostas em concurrencia publica, remettendo-as 
ao Ibesouro convenientemente informadas. 

m.nà?1 1!9 ~ cobra^a 010 Suguei será realisada i sal mente, salvo si, em virtude de contracto, fôr 
estipulado o pagamento por outra forma. 

Ait. 120 leia falta de pagamento nos prasos 
o contracto cobrar-se-á a multa de 12% si outra não 

tiver sido estabelecida. 

■ A
|
rt' i21 ~ 0s exactores farão a respeito dos pró- prios do Estado, seu arrendamento ou aluguel, escrip- 

uraçao em livro proprio creditando e debitando os 
locatários pelas prestações vencidas ò pagas. 

N0 12 
IMPOSTO DE TRANSMISSÃO DE PROPRIEDADE 

Art. 122 - o imposto de transmissão de proprie- 
dade sera cobrado observando-se fielmente as dispo- 
sições do regulamento n° 56 de 12 de Junho de 1899, 
tendo em attençao a excepção constante do artigo 
seguinte: 6 

o art^72 n!3 ,7 hM0 g0S"30 da iS<!nç50' de l"8 trata art 72 n 11 do supracitado regulamento, os actos 
ti anslativos de immoveis inscriptos no registro - Tor- 
rens, - por estar essa isenção abolida pela lei n. 6 
de 22 de Novembro de 1894 art. !<> § 3. Ficarn taes 

bens, pois, sujeitos ao imposto de 7%. 

§ único. Não gosam também de isenção as pri- 

d! terraS feÍtaS peIoS Colonos- (Circular n 16 de 22 de Agosto de 1893). 

. ,Art' 124 ~ Este imposto não abrange a trans- 
missão de propriedade por titulo de successão legitima 
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ou testamentaria, visto que semelhante transmissão é 
gravada com o imposto da taxa de herança e legados 
de que trata o art. 77 destas instrucções. 

Art. 125 — A expressão «bens moveis» compre- 
hende fazendas, generos, trastes, mercadorias e embar- 
cações. (Lei n0 1503 art. 20). 

Art. 126 - Não podem servir de avaliadores os 
escrivães das collectorias quando se proceder a arbi- 
tramentos nos termos do art. 75 do regulamento n0 56 
de 12 de Junho de 1893. 

Art. 127 — A transmissão dos immoveis foreiros 
pagará somente áVa0/»- (Lei n0 9 de 30 de Novembro 
de 1895). 

Art. 128 — Gosam da isenção do imposto de trans 
missão de propriedade as instituições e corporações 
pias litterarias que outorgarem gratuitamente ao povo 
seus benefícios. (Dec. n0 48 de 29 de Junho de 1895, 
que ampliou as disposições do art. 16 n0 1 do Reg- 
n0 56 de 12 de Junho de 1893 a que se refere o art. 
72 n0 10 do dito Reg). 

Art. 129 — Na cobrança deste imposto serão ob- 
servadas as seguintes disposições: 

§ Io São isentas do imposto as quotas consistentes 
nos immoveis que formarem a entrada de accionistas 
em uma sociedade anonyrna. (Despacho do Secretario 
da Fazenda de 31 de Agosto de 1895). 

§ 2o As partilhas em vida para o pagamento do 
imposto são equiparadas a doações intervivos. (Despacho 
do Secretario da Fazenda de 12 de Fevereiro de 1890). 

§ 3o A doação entre noivos, para ter vigor após 
a morte do doador, fica sujeita ao imposto de transmis- 
são causa mortis, que se tornará effectivo por morte 
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do doador; consequentemente a escriptura de doação 
pagará somente o sello proporcional. 

§ 4o E' devido o imposto de transmissão de pro- 
priedade pelas vendas effectuadas antes do regulamento 
n0 56 de 12 de Julho de 1893, que não tenha então 
sido pago. 

§ 5o Da adjudicação em inventario de bens ao 
cônjuge sobrevivo, que se obriga pelas dividas do 
casal, é devido o imposto na razão da metade se houver 
communhão de bens. 

§ 6o A permuta de bens de raiz situados um 
no Estado e outro no estrangeiro está sujeita a taxa 

1,1% sobre o menor dos valores permutados, ou sobre 
qualquer d'elles si forem iguaes, pagando-se da diffe- 
rença de valores a taxa de 7% si o immovel situado 
no Estado fôr o de maior valor. 

N0 13 

ARMAZENAGEM E RENDA DO GUINDASTE 

Art 130 Todos os generos que permanecerem 
nos depósitos deste Estado em Porto Alegre, Pelotas, 
Rio Grande e Uruguayana, pagarão a taxa addicional 
de 10% sobre a importância do respectivo imposto a 
titulo de armazenagem e mais 4% por mez de excesso 
excepto a aguardente, que pagará a taxa fixa de que 
trata o art. 133. (Lei n0 1403 de 9 de Julho de 1882, 
art. 18. Desp. do governo de 27 de Setembro de 1888,' 
lei n" 14 de 3 de Dezembro de 1896). 

Art. 131 Quando forem utilisados os guindastes 
das mesas de rendas da capital e do Rio Grande, no 
embarque e desembarque dos generos cobrar-se-ão as 
seguintes taxas (art. 18 da lei n0 1403). (Lei n0 14 de 
3 de Dezembro de 1896), 
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§ Io pipa cheia 1$000 
§ 2o fardo de lã, cabello, garras, collas, umbigos 800 
§ 3o barrica, 1/2 pipa, quartolla  500 
§ 4o sacco  100 
§ 5o fardo, amarrado ou caixão até 15 kilos . 50 
§ 6o idem, idem, idem de mais de 15 até 30 k. 100 
§ 7° „ „ „ „ » ,, 30 „ 60 „ 150 
§ 8o „ „ „ „ ,, „ 60 „ 100 „ 200 
§ 9o „ „ „ „ „ „ 100 „ 200 „ 300 
§ 10° „ » » » » »200 „ „ 500 
§ 11° pipa abatida  100 
§ 12° barrica abatida  50 
§13° barril de 4o ou 5o cheio  500 
§ 14° idem de 8o, ou 10°, ou 20°, cheio .... 250 
§ 15° idem vasio de 4° ou 5o  100 
§ 16° idem, idem de 8o, 10° ou 20°  50 
§17° volumes até 2 toneladas, por tonelada 

métrica 5S000 

Art. 132 — Os volumes de pesos de 3 ou mais 
toneladas métricas pagarão o que fôr convencionado. 

Art. 133 — A armazenagem d'aguardente é fixada 
em 5$000 por pipa; os volumes menores pagarão pro 
porcionalmente. 

Art. 134 — Quer a armazenagem estabelecida pelo 
art. 130, quer a de que trata o art. 133 refere-se aos 
tres primeiros raezes de estadia dos generos nos depó- 
sitos; desse tempo em diante pagarão os generos su- 
jeitos ao deposito de 10% mais 4% ao mez ou fracção 
do mez, e a pipa d'aguardente mais 2$000 por mez ou 
fracção de mez. 

Art. 135 —- Toda a aguardente introduzida está 
obrigada a ir ao deposito official, nos lugares em que 
o houver. 
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Art. 136 - Em casos especiaes, poderão os exac- 
tores permittir o despacho sobre agua, o que não importa 
dispensa do pagamento da armazenagem. 

nãn i 137 ~ A aguarclente depois de despachada o Pode permanecer nos depósitos. 
Art. 138 - A despeza com a conducção de pipas 

ou outros volumes que entrem ou saiam do deposito 
corre por conta do depositante. P 

N0 14 
IMPOSTO DE 200 REIS SOBRE CABEÇA DE GADO ABATIDO PARA 

EXPORTAÇÃO 

dD f 
A

1
rt 1?9^ 0 imp0st0 de 200 réis sobre cabeça 

~ n a |
a ido para exportação será cobrado pela 

abaS0 w
lugar em ^ 0 mesmo gado tiver de ser directamente do comprador, que poderá ser 

executado a vista de certidão ou declaração do agente 
encarregado da cobrança, não só pela importância do 
imposto, como pela multa de 12% a que ficará sujeito 
sempre que o nao satisfizer dentro de tres dias depois 
de recebido o gado. (Art. 16 da lei n. 1900 de 23 de 
Agosto de 1889). 

Art. 140 — Este imposto será cobrado também do 

STh™ COrte nUe PaSSar Para as Rcpul'licas e Estados ^ tos, por lhe ser apphcavel nos termo da lei e 
segundo a decisão do governo de 7 de Janeiro de 1890, 

N0 15 

IMPOSTO SOBRE LOTERIAS 
Art, 141 - Este imposto subdivide-se em tres 

classes a saber: 

om. ^ i?!8? ~ 10./o S0,>re 0 de cada loteria de i ios Estados cujos bilhetes forem vendidos neste. 
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2a classe — 5:0001000, 4:000|000 o 2:000|000 sobre 
as casas em que se venderem bilhetes de loterias das 
mesmas procedências. 

3a ciasSe _ 2501000, 200$000 e 100$000 por pessoa 

que vender bilhetes das loterias supramencionadas. 

Ârt. 142-0 imposto de 1% será cobrado do 
agente que introduzir os bilhetes da loteria até a vés- 
pera do dia de sua extracção. 

Art. 143 — Os bilhetes da loteria de cujo capital 
houver sido pago o imposto de l0/o serão carimbados 
por empregado da respectiva Estação fiscal. 

Art. 144 — A falta desta formalidade dá direito 
ã apprehenção nos termos do Decreto n. 108 de 8 de 
Outubro de L897. 

Art. 145 — No dia da respectiva extracção não 
estando o imposto pago será, com a certidão do debito 
do agente refractario accrescida com a multa de 120/o> 
iniciado o processo executivo fiscal na forma do Decreto 
n0 9885 de 29 de Fevereiro de 1888. 

Art. 146 - O imposto sobre casas que venderem 
bilhetes de loteria de outros Estados será cobrado 
(Lei n0 20 de 30 de Novembro 1897): 
Em Porto Alegre na razão de  5:000$000 
Em Pelotas e Rio Grande na razão de . . 4:000$000 
Em outras localidades na razão de ... . 2:000$000 

§ Io Este imposto será cobrado tantas vezes de 
cada uma casa quantos forem os Estados com cujas 
loterias fizerem commercio (Lei de 23 de Fevereiro de 
1893 art. 6° e n0 9 de 30 de Novembro de 1895). 

§ 2° Este imposto será cobrado nos mezes de 
Janeiro e Julho. 

§ 3° Pela falta do pagamento nas.epochas prefi- 
xadas será imposta a multa de 12%. 
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Art. 147 — Os indivíduos que venderem bilhetes 
c e oterias de outros Estados ficam sujeitos aos impos- 
tos de 2501000, 2001000 e 100$000 conforme a localidade 
em que exercitarem este commercio, na forma do esta- 
belecido no art. 146 destas instrucções. 

§ 1° O pagamento deste imposto será realisado 
integralmente no mez de Janeiro. 

§ 2° O pagamento effectuado fora deste praso 
será accrescido com a multa de 12%. 

Art. 148 Para a cobrança e fiscalisação destes 
impostos será também observado o Decreto n. 108 de 
8 de Outubro de 1897. 

N0 16 

IMPOSTO SOBRE CERVEJA, GAZOZA, VINHO ARTIFICIAL, OUTRAS BEBIDAS 
ALCOÓLICAS NAO ESPECIFICADAS E AGUAS MINERAES 

__ Art- 149 — Todas as fabricas de cerveja do Estadp 
serâo classificadas em dez cathegorias, cobrando-se o 
imposto abaixo especificado, correspondente a cada 
uma destas (Lei n. 20 de 30 de Novembro de 1897 
tabella B): 

Ia classe — Fabrica com uma producção de 
500,000 garrafas ou mais por anno . . 10:000$000 

2a classe — Idem idera de 400,000 ou mais 

„ 1
ldem  8:0001)000 

classe — Idem idem de 300,000 ou mais 
ldem  6:000|000 

4a classe — Idem idem de 200,000 ou mais 

K ]
ldem  4:0001000 

5a classe — Idem idem de 150.000 ou mais 

. 1
ldem   

ba classe — Idem idem de 100,000 ou mais 

ldeni  2:000$000 

NÚCLEO DE PESQUISA E DOCUMENTAÇÃO 
»A POLfriCA RIO GRANCCWSi 

lECH/WRGS 
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7a classe — Idem idem de 75,000 ou mais 
   1:500S000 

81 classe — Idem idem de 50,000 ou mais 
idem 1^01000 

9' classe — Idem idem de 12,500 ou mais 
idem   ■ 500S000 

10a classe — Idem idem de menos de 12,500 
por anno  250$000 

Art. 150 — As fabricas de gazoza serão divididas 
em seis classes, cobrando-se o imposto correspondente 
a cada uma destas (Dita lei tabella C); 

Ia classe — Fabricas com uma producção de 
150,000 garrafas ou mais por anno . . 3:000.$000 

2a classe — Idem idem de 100,000 ou mais 
idem ; SM,0()t000 

3a classe — Idem idem de 50,000 ou mais 
idem   ; M"0*000 

4a classe — Idem idem de 2o,000 ou mais 
idem  M"'000 

5. ciasse - Idem idem de 12,500 ou mais 

idem  «K)»0 

6a classe — Idem idem de menos de 12,500 
garrafas por anno  125$000 

Art. 151 — As fabricas de aguas mineraes, qual- 
quer que seja a sua producção, pagarão a taxa annual 
de 12õ$000. (Dita lei tabella C). 

Art. 152 — As fabricas de vinhos artificiaes e 
outras bebidas alcoólicas não especificadas para o paga- 
mento do imposto serão divididas em cinco classes, a 
saber (Dita lei, tabella D): 

Ia classe — Fabricas com uma producção de 
50,000 garrafas ou mais por anuo. . . 2:000|000 



— 303 — 

2a classe — Idem idem de 25,000 ou mais 

oa pl
Klem '    1:000$000 3 classe — Idem idem de 12,500 ou mais 

,a !dem  õ00$000 
classe - Idem idem de 6,250 ou mais 
idem . . .    

.a T" '   2501000 
' asse Idem idem de menos de 6,250 

garrafas por anno  125$000 

Art. 153 — Os exactores lotarão todas as fabricas 
de taes productos, tendo muito em vista a capacidade 

as lespectivas caldeiras e mais apparelhos, e bem 
assim ouvindo as declarações dos interessados e mais 
pessoas que possam ter conhecimento do movimento 
commercial dos ditos estabelecimentos. 

Art. 154 — O lançamento deverá ser feito em 
janeiro, quanto ao primeiro semestre; e em iulho 
quanto ao segundo. J ' 

Art. lo5 — A cobrança d'este imposto terá lugar 
quanto ao primeiro semestre, em fevereiro e quanto 
ao segundo em agosto, si os contribuintes assim pre- 
ferirem sol ver seus débitos; é, entretanto, permittido o 
pagamento em tres prestações iguaes nos mezes de 
fevereiro, março e maio, quanto ao primeiro semestre: 
e em agosto, setembro e novembro quanto ao segundo. 

Ait. 156 leia falta do pagamento em presta- 
ções. como fica prefixado do final do art. anterior 

incorrerão os contraventores na multa de 12%. 

Art. 157 — Aos donos ou encarregados das fabri 
cas darao os lotadores sciencia, por meio de aviso 
assignado, do lançamento que houverem feito. 

Art. 158 - No caso de se não conformarem os 
lotados, recorrerão para o chefe da respectiva estação 

j 
i. 
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fiscal que os attenderá ou não; cabendo n'este ultimo 
caso recurso para o Thesouro do Estado, mas sem 
effeito algum suspensivo. 

Art. 159 — Verificada fraude na declaração dos 
fabricantes, ser-lhes-á imposta a multa de 100$000 a 
1:000S000, além da differença do imposto a que ficar 
sujeito. 

Art. 160 — Ficam os exactores obrigados a tomar 
nota de toda a cerveja, vinho, bebidas alcoólicas, gazoza 
ou agua mineral exportadas e bem assim do consumo 
nas localidades de sua jurisdicção, de modo a tirar-se 
a prova da quantidade lotada com a que é effectiva- 
mente exportada e consumida. 

Art. 161 — Estes trabalhos serão no fim do exer- 
cício remettidos ao Thesouro do Estado. 

N° 17 

IMPOSTO SOBRE INDUSTRIAS E PROFISSÕES 

Art. 162 — A arrecadação d'este imposto será 
feita de accôrdo com o que se acha estabelecido no 
regulamento n. 9 de 14 de janeiro de 1893. 

Art. 162 — Fica especialmente recommendado aos 
exactores a fiel observância do disposto no art. 5o do 
supracitado regulamento. 

Art. 164 — Os superintendentes das sociedades 
anonymas, que receberem retribuição, ficam, para o 
pagamento d'este imposto equiparados aos gerentes. 

Art. 165 — Por guarda-livros se entende não só 
os matriculados como toda e qualquer pessoa profis- 
sional que faça escripta de outrem. 

Art. 166 — A profissão de traductor juramentado 
fica equiparada a de interprete do commercio. 
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Art. 167 — Ficam equiparados mais: 

1 Official do registro civil a escrivão do civil. 

2» Fabricante de gravatas a fabricante de colle- 
tes para senhoras. 

3 Fscnptono municipal de empréstimo por meio 
de loterias a contractador ou thesoureiro de loterias. 

4" Oaixeiros despachantes a despachantes. 

5'' Fabricante de farinha de mandioca a empre- 
sário de moinho a vento ou agua. 

6o Contador de banco a guarda-livros. 

7o Administrador de companhias de gaz a gerente 
de companhia anonyma. 

8" Fabrica de barbatanas de chifre a fabrica de 
chitas, tecidos, lã, etc. 

9o Representante de telegrapho submarino a ge- 
rente de companhia ou sociedade anonyma. 

10. Representante de empreza telephonica a agente 
de companhia ou sociedade anonyma. 

11- Correspondente de banco extrangeiro ou não, 
reahsando operações, a agente de banco. 

1-'. lavernas a casa de generos alimentícios de 
pequena escala. 

13. fabricantes de assucar e rapaduras a fabri- 
cante de aguardente. 

14. Os escreventes juramentados pagarão metade 
do que pagam os escrivães. 

15. Indivíduos licenciados para exercerem a medi- 
cina a médicos. 

dor d' >) ^ 'uietas Puchadas a bois a carroças (aluga- 

20 
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17. Moinhos movidos por animaes a moinhos de 
vento ou agua. 

18. Mascate de jóias a mascate de fazendas em 
carroças. 

19. Rinhedeiro a cosmorama ou diorama e seme- 
lhantes. 

20. Depositário puhlico a tabellião. 

21. Contador a tabellião. 

22 Lombilheiro a selleiro. 

23 Empresário de casa de pensão a empresário 
de hospedaria. 

24 Preposto de leiloeiro a ajudante de corrector. 

25 Pharmacia a drogaria. 

26 Empresário de casa de vender bilhetes de 
loterias a agente de loteria. 

Art. 168 — Fica substituída a disposição do § Io 

do art. 2o do acto n" 9 de 14 de janeiro de 1898 pelo 
seguinte: (Acto n° 58 de 29 de junho de 1895). 

«As companhias ou sociedades anonymas são su- 
jeitas ao imposto de 172% dos dividendos distribuídos 
aos accionistas, pago o mesmo imposto dentro de 10 
dias depois de annunciada a distribuição, quer prove- 
nham os dividendos de renda liquida, quer de garantia 
de juros pelo governo da União, do Estado ou do 
Município. 

«§ Io O pagamento do imposto se fará mediante 
guia passada por qualquer representante da compa- 
nhia á estação arrecadadora do lugar, que entregará 
conhecimento extrahido do livro de talões respectivo. 

«§ 2o Na falta de pagamento no termo marcado 
de dez dias e independentemente de lançamento ou 
aviso da estação fiscal, ficam sujeitas aquellas socie- 
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dades á multa de 12% quando a entrada do imposto 
para os cofres do Estado se effectuar dentro do praso 
addicional do exercício; e a de 20% quando exceder 
deste ultimo praso. 

Art. 169 — O pagamento do imposto é devido 
pelas companhias ou sociedades em suas sedes e não 
pelas suas filiaes. 

Art. 170 — O emprezario de chatas, no caso de 
possuir mais de uma dessas embarcações, pagará o 
dobro do imposto estabelecido, por analogia do que foi 
resolvido quanto aos emprezarios de vapores, carros 
de praça e carroças. 

Art. 171 -- Os moedores de farinha de trigo em 
grande escala ficam sujeitos ao dobro do que pagam 
os de pequena escala. 

Art. 172 — No regulamento n" 9 de 14 de janeiro 
de 1893 os exactores considerarão como erro typogra- 
phico, que do facto é, o vocábulo — empregado — 
devendo substituil-o pelo de — emprezario — depois 
das profissões ou industrias abaixo mencionadas: 

Elevador 
Engenhos a vapor 
Engenhos a vento 
Guindaste 
Gabinete de leitura 
Gaz 

Hydraulicas 
Hypodromos 
111 uminação publica ou particular a gaz 
Uluminação electrica, publica ou particular 
Jogo de bola 
Laboratório metallurgico 
§ 1 A taxa proporcional de 5 por cento estabe- 

lecida para o agente de leilões, no regulamento de 14 

20* 
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de j aneiro de 1893, subsiste para os leiloeiros, no qual 
erro de impressão eliminou aquella porcentagem. 

N0 18 
, ioJ) 

IMPOSTO DE SELLO 

Art. 173 — O imposto de sello será cobrado de 
accôrdo com o regulamento de 3 de janeiro, mandado 
executar por acto n0 1 A de 5 de janeiro de 1893, 
ficando substituído o sello de 150 réis pelo de 2% sobre 
o valor de cada bilhete de loteria do Estado, alterando 
assim o numero 26 § 4o da tabella B do dito Regula- 
mento. (Lei n. 14 de 3 de Dezembro de 1896 art. Io). 

Art. 174 — Na cobrança do imposto do sello, será 
observado o Decreto n. 67 de 23 de dezembro de 1896 
que annullou a Decisão do Presidente do Estado de 
Io de março de 1893. 

Art. 175 — Os exactores, além de certificarem 
mensalmente o producto da venda de estampilhas e 
receita do sello de verba, remetterão ao Thesouro do 
Estado nos mezes de julho e janeiro uma % das estam- 
pilhas que houverem recebido e vendido dentro dos 
semestres de janeiro a junho e de julho a dezembro, 
indicando o saldo que existir em seu poder e descrimi- 
nando aquelles pelos diversos valores das estampilhas- 

§ único. Estas contas correntes serão remettidas 
em officio especial. 

Art. 176 — Na cobrança do sello devido pelos 
funccionarios estaduaes terão os exactores em vista a 
exemplificação constante da circular n0 7 de 28 de feve- 
reiro de 1893 e o disposto na de n0 7 de 9 de outubro 
de 1894 expedidas pela directoria das rendas e despezas 
dublicas. 
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Art. 177 

n. 9 de 90 ^ Vida 

taxa/a^que0^^?'.68 ^ tiVeriJm Pa«° ^ 
o diasue, a ^ (Te" 

9 de 30 de novembro de 1895, art. 3'- § 30). 

tio reguIam™atoade 2V '"T T 201/0 Sobre as custas 

a 5|0?0. ST 9 de To d í" 1874 eMede'"ea y <:'e 30 de novembro de 1895) 

iullto
AT™-°S exa"t<'res «o»™ obrigados a remetter 

de tnrt r Sí)eCtlV0S bala"cetes mensaes uma relação de todos os funcconarioè qoe nesse ...es houverem n T 

f P01' titulo de nomeação (Circular no TT í ? 
julho de 1894 o modelo Jv* n° 3 ^ " "e 

rada f m TL^seTSeSert eSta'nPÍlhaS ,,SCrilítU- 
0 do modo que combine sempT S" rrlSté 
que trata o artigo anterior. (Modelo n- ,4)

re,aÇOes de 

r»sr- 

srrrÊívSr-"— 
art, 189 destas Instrucções í!embr0 <"i 1896 e 
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Art. 183 — as licenças para espectaculos públicos 
concedidas pelas Intendencias municipaes não estão 
sujeitas ao sello de que trata o n0 9 § 5o da tabella 
B do Reg. de 5 de janeiro de 1893. (Lei n0 8 de 30 de 
novembro de 1895). 

Art. 184 — As licenças para exercer as profissões 
de medico, pharmaceutico e dentista ficam sujeitas ao 
sello de 300$000 de verba. 

As que forem concedidas para exercer a profissão 
de parteira ficam sujeitas ao sello de verba de 150$000. 
(Lei n" 20 de 30 de novembro de 1897, art. 4o § 3o). 

Art. 185 — Pela arrecadação do imposto do sello 
perceberão os collectores e seus escrivães a poicenta- 
gem de 5% repartidamente conforme as quotas em vigor. 
(Decreto n0 113 de 29 de novembro de 1897. 

N0 19 

IMPOSTO PARA ABERTURA DE EAIXIOS 

Art. 186 — As embarcações que navegarem pela 
Lagôa dos Patos estão sujeitas aos impostos de que 
trata a lei n0 649 de 9 de dezembro de 1867. 

Art. 187 — Estes impostos são: 
§ Io Três quartos por cento Pá0/») sobre o valor 

dos productos do Estado que transitarem pela Lagôa 
dos Patos. 

§ 2o Dez réis (10) por 15 kilogrammas de lotação 

das embarcações de coberta de navegação interna que 
fizerem aquelle transito, como direito de licença annual. 

§ 3o Dois reis (2) por kilogramma de lotação dos 
navios de barra fora que transitarem pela referida Lagôa 
e por viagem redonda. 

Art. 188 — Os generos e navios que houverem 
pago o imposto estabelecido para o transito da baua 
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de S^Gonçalo não pagarão o de transito pela Lagoa 
dos Patos senão pela sua differença quando a houver 

aquele "161116 Pag0 eSte ÍmpoSto não será devido 
N0 20 

TAXA JUDICIARIA 
Art. 189 — Esta taxa será cobrada em dinheiro 

de accordo com as prescripções da Lei n" 16 de 4 de 

dezembro de 1896. 

N0 21 
RENDA DO TELEGRAPHO DO ESTADO 

Art 190 - São obrigados os exactores das locali- 
dades servidas por estações telegraphicas estaduaes a 
recebei os saldos que lhes forem entregues pelos res- 
pectivos estacionados. 

§ único. Estes saldos serão escripturados e des- 
criminados no respectivo balancete e remettidos ao 

lesouro do Estado nas epochas prescriptas no regu- 
lamento n0 74 de Io de novembro de 1894. 

N» 22 
IMPOSTO DE 10% SOBRE AS RESTITUIÇÕES FEITAS PELAS MESAS DE 

rendas 
Art. 191 — Salvo o caso do art. 277 do regula- 

mento n0 74 de 1" de novembro do 1894, as mesas do 
rondas o collectonas só poderão restituir impostos me- 
diante ordem prévia do Thesouro do Estado. 

§ umeo. Das restituições effecíuadas pelas mesas 
c i em as quando, nos termos da ordem n0 157 de 22 

de julho de 1839, a cobrança indevida não provenha 

de erro ou excesso de zelo da estação arrecadadora 
sera cobrado o imposto de 107o, recolhido mediante 
guia. (Lei n0 9 de 30 de novembro de 1895). 
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Art. 192 — A importância restituida, si houver 
sido arrecadada dentro do exercício então em vigor, 
será lançada em despeza sob o titulo — Renda a an- 
nullar —; si, porém, houver sido cobrada em exercício 
já findo, será lançada em despeza, sob o titulo — 
Eventual —. 

Art. 193 — A' receita d'este numero (22) se levará 
a importância de 10% que constituo este imposto. 

Art. 194 — A restituição feita em conseqüência de 
erro ou excesso de zelo da repartição arrecadadora 
está isenta deste imposto. 

Art. 195 — Os collectores no caso figurado no art. 
191 § único restituirão, quando autorisados, o imposto 
indevidamente cobrado, com deducção da porcentagem 
que houverem percebido com seus respectivos escri- 
vães: e no caso do art. 194 a restituição será feita in- 
tegralmente, sem desconto algum. 

Renda extraordinária 

BENS DO EVENTO E VENDA DE ACÇÕES E OUTROS TÍTULOS 

Art. 196 — Era relação a esta fonte de renda será 
observado pelas repartições arrecadadoras o disposto 
nos arts. 326 a 331 do regulamento n0 74 de Io de 
novembro de 1894. A renda desta procedência será 
levada á verba — Eventual do n0 25. 

§ Io Para a venda de acções ou outros títulos 
de propriedade do Estado, os exactores das localidades 
que forem sedes das respectivas companhias, diligen- 
ciarão, na forma da lei n0 1688 de 13 de janeiro de 
1888, art. 3o § 13, obter proposta de compradores, re- 
mettendo-as devidamente informadas ao Thesouro do 
Estado. 
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§ 2° Desde já fica auíorisado a assim proceder o 
administrador da mesa de rendas de Bagé, quanto ás 22 
acções do theatro «28 de Setembro., pertencentes ao 
Estado. 

N. 23 

VENDA DE IMMOVEIS 

Art. 197 —■ As estações fiscaes ficam autorisadas 
a receber propostas para venda dos bens pertencentes 
ao Estado, situados nas respectivas localidades, com 

excepção dos que estiverem utilisadosem serviço publico. 
Estas propostas serão remettidas convenientemente infor- 
madas ao Thesouro do Estado, bem como uma relação 
dos proprios situados em cada município, mencionando 
sua situação, valor, estado, etc. (Lei n. 1688, art. 3o § 13). 

N0 24 

MDLTAS (INCLUSIVE AS JUDICIAES) 

Art. 198 — Os collectados que deixarem de pao-ar 
os impostos nas epochas designadas, ficam sujeitos á 
multa de 12 e 20%. (Leis ns. 807, 882, de 1872 e 1873 
arts. 14 e 38. Reg. de 14 de Janeiro de 1893 art. 22). 

_ Art. 199 - As multas por infracção de contractos 
serão arrecadadas pela estação fiscal do lugar em que 
íorem celebrados, quando por ellas forem recebidos ou 

ettectuados os pagamentos. 

Art. 200 - Nenhuma pessoa será obrigada a pagar 
multas por nao haver entrado com as contribuições do 
1" semestre do exercício de 1874-1875. (Lei n 988 de 
27 de Abril de 1875, art. 12). 

Art. 201 -A arrecadação de multas judiciaeser sá 
íeita a vista de guia passada pelo respectivo escrivão 
do juizo. 
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Art. 202 — A cobrança das multas por infracção 
de regulamentos se procederá mediante communicação 
official da autoridade que tiver imposto a pena. Neste 
caso se acham as multas por infracção do regulamento 
do registro civil, do Jury, Hygiene e outros. 

N0 25 

Receita eventual 

Art. 203 -- Será classificada sob este titulo qual- 
quer renda que não houver sido especialmente con- 
templada nas tabellas da lei do orçamento, taes como 
producto da venda de collecção de leis, cartas topo- 
graphicas do Estado, materiaes de obras, bilhetes de 
loteria apprehendidos, contrabandos, donativos e resti- 
tuições de quantias indevidamente pagas pelas repar- 
tições do Estado em exercícios anteriores, dividendo 
de companhias, productos de bens do evento, venda 
de acções e outros títulos. 

N0 26 

Renda especial 
IMPOSTO DO CAES DO RIO GRANDE 

Art. 204 — Para occorrer ao pagamento dos juros 
e amortisação das quantias despendidas com a constru- 
cção do cáes serão cobrados pelas mesas de rendas 
do Rio Grande e S. José do Norte os seguintes impos- 
tos, de conformidade com o art. 21 da lei n. 1110 de 
14 de Maio de 1877. 

§ Io Vs % sobre o valor official da exportação 
dos productos despachados nas estações fiscaes do Rio 
Grande e S. José do Norte. 

§ 2o 150 réis por tonelada de navio á vela ou a 
vapor que ancorar no porto do Rio Grande ou S. José 
do Norte, annualmente. 
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§ 3o 300 rs. por tonelada dos hiates arrolados na 
delegacia da capitania de Porto Alegre. 

§ 4"^ 101000 annuaes sobre cada bote, lancha ou 
embarcações empregadas no serviço de carga ou des- 
carga no porto do Rio Grande. - Comprehende-se 
nesta disposição as embarcações para conducção de 

passageiros. (Desp. do Governo de 7 de Agosto de 1887). 

§ 5o 151000 por viagem, quer atraquem ao cáes, 
quer nao, dos navios á vela de barra fora, 30$000 dos 
navios a vapor nas mesmas condições. ~ Os vapores 
das companhias subvencionadas para conducção de 
malas do^ Rio de Janeiro com escalas por diversos 

pontos até Montevidéo, pagarão, porém, o imposto, não 
de cada vez que entrarem no porto do Rio Grande 
mas pela viagem ^redonda, em seu regresso de Monte- 
vu eo. (Lei n. 1158 de 23 de Maio de 1878, artigo 35). 

§ 6o 2o/0 sobre o valor locativn dos prédios da 
cidade do Rio Grande, excepto os da rua Riachueío 
que pagarao 5%. (Lei n. 1110 de 1877 art. 21 e 1849 
de 10 de Julho de 1889 art. 9). 

N0 27 
IMPOSTO DA BARRA DE S. GONÇALO 

Art. 205 -- Estes impostos, de conformidade com 
0 'ii ■ - da lei n. 649 de 9 de Dezembro de 1867 e 
art. 2- § 32 da lei n. 1120 de 16 de Maio de 1879, serão 

cobrados pelas mesas de rendas de Porto Alegre Pe- 
lotas Rio Grande, S. José do Norte e Jaguarão, pela 
seguinte forma: 1 

§ [\ l/->% sobre o valor dos productos do Estado 
que transitam pelo canal da barra de S. Gonçalo. 

Exeoptuam-se, nos termos do art. 20 da lei n 
1344 de 27 de Maio de 1881, os volumes enviados do 
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Rio Grande para Porto Alegre e vice-versa nos vapo- 
res que tocarem em Pelotas. 

§ 2o 2 rs. por arroba de lotação dos navios de 
barra fora que transitam pela barra e por viagem 
redonda. 

Art. 206 — Nos termos do art. 4o da referida lei 
n. 649 de 1867, cessa o imposto da navegação interna, 
visto ter sido já aberta a barra, e os outros dois ces- 
sarão depois de amortisados o capital e juro da empreza- 

N0 28 

P-RODUCTO DE LOTERIAS 

Art. 207 — A receita desta proveniencia será reco- 
lhida ao Thesouro do Estado. 

Art. 208 — Os contractadores de extracção de 
loterias entregarão no Thesouro do Estado nas epochas 
marcadas as prestações a que estiverem obrigados. 

Art. 209 — Na falta do pagamento incorrem os 
contractadores nas multas estabelecidas nos respectivos 
contractos. 

N0 29 
IMPOSTO DE 500$000 POR DIA DE FUNCÇÃO SOBRE CASAS DE JOGO 

QUE SE RELACIONEM COM PRADOS DE CORRIDAS 

Art. 210 — Aos exactores incumbe desenvolver a 
maior actividade na lotação das casas de jogo, que de 
qualquer modo se relacionem com prados de corridas, 
book-maker ou outros. 

Art. 211 — Ficam os donos ou empresários das 
casas ou estabelecimentos, em que tal diversão tiver 
lugar, sujeitos ao imposto de 500$000 por dia de funcção- 

Art. 212 — O pagamento será feito no dia da 
funcção sob pena de multa de 12%. 
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IN ÜU 
IMPOSTO DE 2% SOBRE O MOVIMENTO DAS POÜLES 

Art. 213 — Fica sujeito ao imposto de 2% a im- 
portância das poules dos prados de corridas deste 
Fstado. 

Art. 214 — Pela importância do imposto responde 
o proprietário, empreza ou sociedade anonyma a quem 
pertencer o prado. 

Art. 215 — A estação arrecadadora fiscal da cir- 
cumscnpção, onde tiver lugar essa diversão, se fará re- 
presentar por um funccionario encarregado de tomar as 
precisas notas, afim de ter lugar a cobrança do imposto. 

Este empregado será revezado tanto quanto 
possível. ^ 

Art. 216 -- A cobrança do imposto se realizará 

de li/ SegUmte 30 daS corridas sob pena de multa 

Art. 217 — Independente da multa estipulada no 
artigo anterior, o exactor respectivo se entenderá com 
a autoridade policial no intuito de obstar a concessão 
da necessária licença para novas corridas, emquanto 

1<,r sat,sfeito o pagamento correspondente a anterior. 

N0 31 

AUXILIO A COLONISAÇÂO 
Art. 218 — Ao Thesouro do Estado incumbe ex- 

clusivamente o recebimento do auxilio do Governo da 
mao para o serviço de terras e colonisação. 

Despeza 

i Ai) ^19 Os \ oncimentos de todos os emprega- tos do Estado serão pagos por mez vencido, excepto 
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os das mesas de rendas e collectorias, que podem ser 
satisfeitos no ultimo dia de cada mez. 

§ único. O calculo de vencimentos se baseará 
sobre o numero de dias que tiver o mez a que se 
referir o pagamento. 

Art. 220 — Nenhum documento será pago estando 
nelle englobada despeza pertencente a mais de um exer- 
cício, e sem ter sido antes feita a conferência pelo 
escrivão. 

Art. 221 — Os documentos justificativos de des- 
peza devem ser apresentados por Ia e 2a vias, afim de 
uma destas acompanhar o balancete mensal e a outra 
fazer parte do arehivo da mesa de rendas ou collec- 
toria. Em ambas as vias será pelo escrivão lançada 
a nota de conferência, data do pagamento e folha do 
livro caixa ao qual for levado. 

Art. 222 — Os recibos de vencimentos deverão ser 
passados nos proprios attestados de exercício. Os outros 
pagamentos serão feitos á vista de recibos em meia folha 

de papel de formato commum. 

Art. 223 — Nenhuma despeza será abonada aos 
exactores no Thesouro do Estado sem que tenham sido 
remettidos junto aos balancetes os respectivos docu- 
mentos que a comprovem, e previamente autorisada pelo 
mesmo Thezouro. 

Art. 224 -- Os recibos justificativos de despeza 
devem conter os seguintes esclarecimentos: 

Io Tempo a que pertence a despeza; 
2o Ordem que a determinou; 
3o Natureza do vencimento; isto é, si ordenado, 

soldo, gratificação de exercício ou outra, aluguel de 
casa etc. 
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4" Designação precisa do cargo de que se deriva o 
vencimento, embora percebido por empregado de classe 
mactiva. 

Art 225 - No pagamento a credores da fazenda 
c o instado, que não se apresentarem pessoalmente 
exigir-se-a procuração, a qual será passada na confor- 
midade das mstrucções do Thesouro Nacional de 30 de 
Março de 1849 e decreto n. 79 de 26 de Agosto de 1892 
e terá vigor unicamente até o fim de. um exercido. Si 
os poderes da procuração forem sem tempo determi- 

nado deverá exigir-se em cada exercício publica forma 
o certidões de vida dos constituintes nas épocas com- 
petentes. 

Art. 226 — Essa procuração será remettida ao The- 
souro do Estado com o documento da despeza, si esta 
se fizer por uma vez somente; si porem a procuração 
der poderes para o recebimento de dividas cujo paga- 
mento tenha de effectuar-se por mais de uma vez, far- 
so-a nota da remessa delia no fim da verba do Io paga- 
mento, lançada no livro caixa. 

Ari. 227 — Dos empregados inactivos, quando não 
< nmparecerem para receber seus vencimentos, se exigirá 
alem da procuração, certidão de vida, que durará por 
seis mezes para os residentes dentro do Estado, e de 
um anno, para os que residirem fora. 

Ait. 2^8 O funcciqnario que houver consignado 
parte de seus vencimentos, deverá passar o respectivo 
lecibo com deducção da importância da consignação. 

Art 229 - O cumprimento de qualquer ordem de 
pagamento de despeza, expedida pelo Thesouro do Es- 
tado, fica subordinado ás forças do credito, que haja 
sido concedido á mesa de rendas ou eollectoria para 
a respectiva verba; devendo os exactores solicital-o no 
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caso de falta ou insufficiencia, á vista de uma demon- 
stração organisada de conformidade com o modelo n. 2. 

§ Único. Até 20 de Dezembro solicitarão os exac- 
tores o credito necessário para as despezas do anno 
seguinte mediante demonstração justificativa de cada 
verba de despesa. (Circular n0 13 de 28 de novembro 
de 1896). 

Art. 230 — São responsáveis os exactores pelo 
pagamento que fizerem sem o credito necessário. (Cir- 
cular n0 1 de 13 de janeiro de 1887). 

Art. 231 — A porcentagem a que têm direito os 
exactores pela arrecadação que effectuarem, será a que 
se acha marcada na tabella do regulamento de Io de 
novembro de 1894, excepção feita quanto a arrecadação 
do imposto do sello cuja porcentagem é de 50/o- (De- 
creto n" 113 de 29 de novembro de 1897). 

Art. 232 — A porcentagem será deduzida da renda 
liquida, excluídas as seguintes parcellas; 

Io Restituição de direitos cobrados em qualquer 
época: 

2o Receita do producto da venda de acções, outros 
títulos e immoveis. 

Art. 233 — A despeza com aluguel da casa, livros, 
sello da correspondência, taxa de telegrammas e expe- 
diente das collectorias correrá por conta dos collectores 
e escrivães, na mesma proporção das quotas que per- 
cebem pela arrecadação. 

Art. 234 — A substituição .do pessoal das mesas 
de rendas terá lugar somente em relação aos cargos 
de administrador, escrivão, conferente-mór e porteiro, 
de conformidade com o regulamento do Io de novem- 
bro de 1894 e acto n0 76 da mesma data. Assim, a 
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gratificação que, por moléstia, licença, ou outro qual- 

-Ã^TrríasRSí attestados de freqüência passados pelo respectivo 
presidente do conselho districtal. (Dec. n» 89 de 2 de 
F evereiro de 1897). 

'f' ~ Na ralla d0 Presidente do Conselho o 
at estado de freqüência dos professores será passado 
pelo seu substituto legal. (Cit. Dec.) 

-Art) ~ 0s exactores organisarão a demon- 
açao da despeza com a instrucção publica de con- 

roímidade com o modelo n0 11. 

Art 238 - O pagamento dos vencimentos das 
praças da brigada militar será feito observando-se as 
formalidades de que trata o art. 17 do reg. de 22 de 

Estado0 de 6 mediante ordem d0 Thesouro do 

Art. 239 — As estações que forem autorisadas a 
adiantar as etapas das praças da brigada militar, devem 
lançar em despeza esse adiantamento no acto da en- 
lega. . o respectivo pret e em columna especial será 

deduzida a importância que houver sido adiantada, 

Art. 240 - Os collectores indemnisarão o custo 
dos livros e conhecimentos que lhes forem fornecidos 

bem assim o respectivo sello da remessa, quando esta 
for feita directamente pelo Thesouro do Estado em 

consequencm da não observância do preceito do art 
ovem poi isso debitar-se por tal importância 

no primeiro mez do exercido afim de a remetter con- 

junctamente com o saldo das rendas a seu caro-o (Lei 
m 1259 de 21 de Junho de 1880, art. 12). 

21 
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Art. 241 — As custas judiciarias em que fôr con- 
demnada a Fazeuda do Estado no crime serão pagas 
pela metade. (Lei n0 15 de 4 de Dezembro de 1896 
art. 45), com as alterações constantes da Lei nü 21 do 
Io de Dezembro de 1897. 

§ Io Nestas custas comprehendem-se os honorários 
dos advogados e das pessoas incumbidas de exercer 
— ad hoc — fnncções do ministério publico, de cura- 
doria e defesa no crime, por designação do juiz pro- 
cessante ou de autoridade que presidir o acto, ou que 
outhorgar o beneficio da assistência judiciaria, que 
serão contadas de accordo com a tabella dos actos dos 
procuradores particulares secção 2a da referida lei n0 

21 do Io de Dezembro de 1897. 
§ 2o Os exactores não effectuarão o pagamento 

destas custas senão em vista da certidão authentica 
de ter sido nellas condemnada a Fazenda e certidão 
— verbo ad verbum — da conta dos autos rubricada 
pelo Juiz ou autoridade a quem competir a direcção 
do processo. 

Escripturação e outros serviços 

Art. 242 — Anno financeiro é o tempo que decorre 
do Io de janeiro a 31 de dezembro. 

Art. 243 — Pertence a cada um anno financeiro 
unicamente a arrecadação dos impostos designados na 
lei do orçamento que nelle tem de vigorar, e assim 
também o pagamento das despezas autorisadas e lixa- 
das na mesma lei, nas quaes se incluem os serviços 
prestados ao Estado dentro do praso acima referido. 

Art. 244 — Cada anno financeiro tem um jogo ou 
collecção particular e distincta de livros para lançar-sô 
exclusivamente toda a receita e desj^eza que durante 
elle se fizer. 
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Art. 245 - Apezar de no dia 31 de dezembro se 
tmdar o anno financeiro, não deve comtudo encerrar-se 
a escripturação dos livros; ao contrario, continuarão 
estes a servir por mais dois mezes (isto é até o fim 
de fevereiro) afim de levar-se a elle tanto a receita 

arrecadada naquelle periodó de impostos de lançamentos 
anteriores, como a despeza que se houver de pagar por 
serviços exclusivamente prestados dentro dos doze me- 

deS1897ann0 fÍnanCeÍra (Dec- n0 116 de 14 de Dezembro 

Ait. 246 Esse período que decorre do Io de 
janeiro do anno seguinte ao fim de fevereiro, é o que 
se chama addicional, o qual toma a denominação do res- 
pectivo anno financeiro em liquidação. 

Art. 247 — No ultimo dia de fevereiro, em que 
para as mezas de rendas e collectorias se finda o exer- 
cício, deve impreterivelmente encerrar-se a escripturação 

pertencente a este, por meio de termos lavrados em todos 
os livros, quer parciaes, quer no caixa, e entrar para o 

lesouro do Estado o saldo que por ventura ainda 
houver. 

Art. 248 — Os dois mezes addicionaes que accres- 
cem ao anno financeiro, começam justamente ao mesmo 
tempo, que tem principiado um outro anno financeiro- 

or esta razão durante os mesmos dois mezes (janeiro 
e fevereiro) funccionam as estações com dois jogos de 
hvros e prestam dois balancetes distinctos um do exer- 
cício em liquidação e outro do novo exercício, devendo 
por isso haver a maior attenção para não levar-se aos 
livros e balancetes de um, qualquer verba de receita 
ou despeza relativa ao. outro. 

Att. 24J Durante os referidos dois mezes addi- 
cionaes tratarão as estações de arrecadar tudo quanto 
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estiver em divida dos impostos decretados para o anno 
financeiro findo em dezembro, de modo que no ultimo 
de fevereiro não reste por cobrar quantia alguma se 
fôr possível. 

Art. 250 — Passados ps dois rnezes addicionaes 
do anno financeiro, isto é, findo para as estações arre- 
cadadoras o exercício, não é permittido a estas pagar 
mais quantia alguma por conta delle. 

Art. 251 — Dentro dos prasos marcados n'estas 
instrucções deverão os exactores impreterivelmente pio- 
ceder ao lançamento de impostos, guardadas as prescii- 
pções legaes. 

Art. 252 — Os exactores que deixarem de fazer 
lançamento de impostos serão carregados pela impor- 
tância do lançamento anterior. (Ord. do governo geral 
de 18 de março de 1847). 

Art. 253 — Fica expressamente prohibido aos exa- 
ctores sob qualquer pretexto entrarem em exercício 
sem se acharem previamente afiançados. (Lei n. 1990 
de 23 de agosto de 1889, art. 7Ü). 

Art. 254 — As rendas serão escripturadas dia por 
dia nos respectivos livros. 

Art. 255 — E' irregular e caso de punição o do 
administrador, collector ou escrivão, assignar por si só 
conhecimentos e outros papeis em que se exige a assi- 
gnatura de ambos. 

§ único. A assignatura será uniforme e com o 
nome por extenso. 

Art. 256 - A escripturação de livros, extracção 
de conhecimentos, confecção de balancetes o quaesquer 
outros documentos pertencentes á receita e despeza 
das mesas de rendas ou collectorias- é da exclusiva 
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competência do escrivão, sob fiscalisação do respectivo 
chefe. 

Art. 257 — Os conhecimentos só serão extrahidos 
depois que effectivãmente houver o contribuinte satis- 
feito o respectivo imposto. 

Art. 258 Na confecção dos balancetes, quer 
quanto á receita quer quanto á despeza, deve-se ter 
muito em vista a ordem em que os titulos de uma e 
outra se acham coliocados na respectiva lei de orça- 
mento, classificando-se tanto uma como outra conforme 
a ordem numérica de seus §§, números ou tabellas. 

Art. 259 — Os balancetes devem ser datados do 
ultimo dia util do mez a que pertencerem. 

Art. 260 — Em divida activa será classificada a 
cobrança de qualquer imposto, excepto o da taxa de 
heranças e legados que deixar de ser effectuada dentro 
do exercicio. 

Art. 261 — Os alugueis penhorados são destina- 
dos ao pagamento da divida activa, multas e custas 
judiciarias. 

Art. 262 — Devem, pois, os exactores escripturar 
em receita as primeiras prestações que forem pagas 
sob o titulo de divida activa até o completo paga- 
mento do imposto de que se originou o debito; as 
seguintes sob o titulo multas e as ultimas sob o de 
indemnisação de custas. 

Ait. 26.) Os exactores abrirão conta corrente a 
todos os devedores de impostos á Fazenda do Estado 
á vista dos dados existentes em suas repartições, debi- 

tando-os e creditando-os conforme as futuras operações 
exigirem. 

No debito se fará menção não só do exercicio e 
semestres a que corresponde a divida, como também 



do imposto que a originou, multa e adiantamento do 
custas, quando accionado o devedor. 

Art. 264 — O livro de contas correntes a que 
allude o art. 263 fará parte do archivo da respectiva 
estação fiscal. 

Art. 265 — A importância das multas a que ficam 
sujeitos os collectados inclusive os juros de iVZ/o a0 

mez pela mora no pagamento da taxa de heranças e 
legados, será classificada sob o titulo — Multas. 

Art. 266 — Quando estiverem abertos dois exer- 
cícios (tempo addicional) a receita da divida activa não 
será levada ao exercício em liquidação e sim ao novo 
ou corrente. 

Art. 267   A receita proveniente de restituição 
de quantias pagas indevidamente pelas estações, estando 
aberto o exercicio em que se deu o pagamento indevido, 
será escripturada em receita sob o titulo — Despeza 
a annullar si porém, o exercicio a que pertencer 
já estiver encerrado, será descripta sob o titulo 
Receita eventual. 

Art. 268 — A despeza ordenada pelo ihesouro 

do Estado proveniente de restituição de impostos inde- 
vidamente arrecadados, será escripturada sob o titulo 
— Receita a annullar — se ainda estiver aberto o 
exercicio em que se deu a arrecadação do imposto; si 
porém o exercicio a que pertencer o imposto ja esti- 
ver encerrado, será descripta sob o titulo — Despeza 
Eventual. 

Art. 269 — A receita proveniente de saques con- 

tra o Ihesouro do Estado ou outras repartições, con- 
forme as autorisações que houverem a respeito, bem 
assim a despeza feita com o pagamento dos mesmos 
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Saques, será levado ao livro caixa, bem como os balan- 
cetes sob o titulo - Movimento de fundos. 

Art. 270 — O praso minimo para as lettras de 
saque, que serão passadas por via única, é de oito dias. 

Art. 271 — Oomquanto os saques devam ser feitos 
contra o Thesoureiro do Thesouro do Estado, o respec- 
tivo officio do aviso será dirigido ao Director Geral 
do mesmo Thesouro. 

Ait. 272 A certidão da arrecadação, que fun- 
damenta a parte da receita do balancete, deve conter 
todas as operações que constituem debito do exactor 
e não limitar-se á descripção do producto de impostos; 
assim, os saldos recebidos de outros exactores, dinheiros 
recebidos por saques, restituições de pagamentos indé- 
bitos, etc., devem ser abi descriptos, debaixo dos respec- 
tivos títulos. 

Art. 273 — A receita que, ainda mesmo sendo 
veiba de lei, envolva qualquer circumstancia que con- 
venha saber-se, taes como — sellos de titulo de func- 
cionarios, extraordinária, aluguel de proprios do Es- 
tado, producto de venda dos mesmos e dividendos de 
companhias, deve ser explicada cm nota separada, 
ou mesmo no corpo da certidão se o poder ser, dizen- 
do-se de quem se houve, qual o objecto que a produziu, 
e o tempo ou prestação a que corresponde. 

Art. 274 — No fim de cada exercício as estações 
fiscaes enviarão ao Thesouro do Estado uma exposição 

circumstanciada em relação a cobrança dos diíferentes 
impostos, emittindo sua opinião sobre qualquer facto, 
digno de menção que por ventura se tenha dado, lem- 
bi ando ou propondo as medidas que julgarem neces- 
sárias á bôa fiscalisação e economia da despeza de 
que se acharem encarregadas. 
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Art. 275 — No ultimo mez do tempo addicional 
de cada exercício remetterão os exactores o mappa 
demonstrativo do valor e quantidade dos generos do 
Estado exportados e despachados pelas mesmas repar- 
tições, sob a pena de multa de que trata o Reg. de Io 

de novembro de 1894. (Modelo nu 7). 

Art. 276 — As pautas serão registradas em livros 
competentes e enviadas mensalmente ao Thesouro do 
Estado, excepto as da capital, Pelotas, Rio Grande e 
S. José do Norte. 

Art. 277 — No ultimo mez do tempo addicional 
do exercício (fevereiro) todas as estações fiscaes devem 
remetter uma relação dos contribuintes que deixarem 
de pagar os impostos lançados ou de qualquer outra 
procedência. Esta relação será organisada por ordem 
alphabetica e com distineção de cada imposto, conforme 
o modelo junto sob n° 6. Do total da relação se de- 
duzirá a importância da divida que tiver sido arreca- 
dada ou de que se deu baixa durante o exercício, a 
qual deve constar de duas demonstrações, que serão 
organisadas de accôrdo com os modelos n"s 6 e 9, 
sendo uma da divida arrecadada e a outra da divida 
excluída, apurando-se assim em cada exercício a impor- 
tância total da divida activa existente. 

Essas relações devem ser formuladas com a ma- 
xima exactidão, não só quanto ao nome do contribuinte, 
como também em relação ao debito de cada um, de 
sorte que não haja discrepância quando confrontadas 
a de um exercício com a do seguinte, na ordem em 
que se forem succedendo. 

Art. 278 — Por qualquer infracção destas dispo- 
sições ficam os exactores sujeitos á multa de que trata 
o Reg. de Io de novembro de 1894. 



Art. 279 — Os exactores remetterão até 30 de ju- 
nho o pedido dos livros e conhecimentos que têm de 
servir no exercício seguinte, declarando na relação o 
numero de folhas que deve ter cada livro e a marca 
de papel, assim também o numero de conhecimentos 

Art. 280 — Quando reconhecerem insufficiencia 
dos conhecimentos ou livros fornecidos, devem os exac- 
tores com a precisa antecedência solicitar outros, de 
modo que não resultem faltas e inconvenientes ao 
serviço. 

Ait. 281 Os officios devem ser numerados, se- 
guidamente, em cada anno, começando em janeiro e 
terminando em dezembro. 

^ A rt. 282 — As portarias, circulares, telegrammas, coí- 
lecçao de leis e outros quaesquer documentos expedidos 
pelo 1 hesouro do Estado devem ser distinctamente em- 
maçados por ordem de datas e numeração, afim de 
fazerem parte do archivo das estações; devendo os 
exactores, quando reconhecerem falta de algum destes 
papeis, reclamar immediatamente. 

Art. 283 ~ Os exactores que tiverem despeza a 
seu cargo remetterão somente 0 saldo disponível. 

Ficam, porem, obrigados á remessa de uma de- 
monstração da despeza a fazer no mez seguinte com 
a parte do saldo retido em seu poder. (Modelo n. 1). 

Ait. 284 O saldo de qualquer proveniencia, 
mesmo ainda o resultante de alcance por liquidação de 
contas, não será remettido ao Thesouro do Estado sem 
ser acompanhado da respectiva guia. 

Art. 285 — E' expressamente prohibido aos exa- 
ctores passarem para o exercício seguinte o saldo que 
vei ificarem existir em seu poder em qualquer época do 
tempo addicional. 



Art. 286 — Os exactores, quando exonerados de 
seus cargos, passarão aos seus successores o archivo da 
estação, mediante inventario das existências e termo 
de encerramento nos livros. 

Art. 287 — Os livros, talões de conhecimentos, 
guias, despachos e mais papeis que serviram nas esta- 
ções em um exercício serão remettidos ao Thesouro do 
Estado até 30 de Março do anno seguinte, na forma do 
art. 113 do reg. n. 74 do 1° de Novembro de 1894, alte- 
rado pelo decreto n. 116 de 14 de Dezembro de 1897, 
sob a pena da multa estatuída no art. 193 § 4o do ci- 
tado regulamento. 

Art. 288 — Os livros e conhecimentos que não fo- 
rem procurados no Thesouro do Estado até 30 de No- 
vembro pelos exactores ou seus encarregados serão 
remettidos pelo correio correndo a despeza por conta 
daquelles empregados. (Reg. cit. art. 387). 

Art. 289 — O exactor fará constar no final do li- 
vro de receita de exportação o que occorrer durante 
o exercício em relação aos despachos e cauções a que 
se referem os arts. 30 a 33 destas instrucções. 

Art. 290 — O exactor, sob pena de responsabili- 
dade, não poderá acceitar guia para o pagamento de 
transmissão causa mortis (taxa de heranças e legados) 
sem que essa guia contenha a data do fallecimento do 
inventariado, valor da herança, gráo de parentesco entre 
o inventariado ou herdeiros e os legatarios (art. 25 do 
reg. n. 56 de 12 de Junho de 1893) e bem assim a re- 
sidência destes e quaesquer deelararações ou causas 
que porventura isentem o contribuinte do pagamento 
dos juros da mora de D/aVo- 

Art. 291 -- A cobrança do imposto de transmissão 
da propriedade será effectuada a vista de guias devi- 
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(lamente organisadas, as quaes serão remetidas con- 
juncíameute com os livros na forma do art. 287. 

DAS se1VZTES E DEVERES D0S emi>regadoS ENCARREGADOS DO SERVIÇO EXTERNO E DAS AGENCIAS DAS ESTAÇÕES FISCAES 

Art. 292 - o conferente-mór é o chefe do pessoal 
do serviço externo das mesas e incumbe-lhe dirigil-o 
por si ou por seus subordinados. 

Art 293 - Inspeccionará o serviço de embarque 
e desembarque dos generos sujeitos a direitos prece- 
dendo ordem expressa do governo por intermédio da 

aUandega (Qfficjo do governo n. 2268 de 24 de Agosto 
de 1889, observadas- as seguintes disposições: 

Io Verificando se os generos foram despachados e 
pagos os respectivos direitos; 

2U Conferindo a especie, qualidade e quantidade dos 
generos apresentados a despacho com a nota do mesmo; 

3" Designando o conferente que deva assistir ao 
embarque ou desembarque; 

a" Examinando si os volumes conduzidos são idên- 
ticos aos mencionados na guia ou despacho e se estes 
se acham revestidos das formalidades legaes; 

5» Promovendo as mais diligencias necessárias 
para que este serviço se faça na devida ordem. 

^''' -'E ')es^r'',u'râ o serviço pelos conferentes 
de modo que seja exercida a fiscalisação com severa 

disciplina e moralidade. 

Art. 295 — Proverá o escaler da ronda com o 
material preciso e dirigirá todo o serviço, emprego e 

conservação daquelle. 

Art. 296 — Prestará auxilio para execução das 
diligencias fiscaes requisitando força ás autoridades 
quando o caso assim exigir. 
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Art. 297 — Representará sobre a conveniência 
das medidas que julgar necessária para exacta fiscali- 
saçãc, boa marcha do serviço o repressão de abusos. 

Art. 298 — Policiará todo o ancadouro e littoral, 
fazendo cumprir e observar os regulamentos fiscaes. 

Art. 299 — Dará busca mediante permissão da 
alfandega, nas embarcações sempre que julgar conve- 
niente e houver suspeita de fraude. 

Art. 300 — Vigiará que os conferentes se conser- 
vem em seus postos, applicados ao serviço de que forem 
incumbidos. 

Art. 301 — Substituirá o conferente-mór o confe- 
rente que fôr designado pelo respectivo administrador. 

Art. 302 — Os serviços nas agencias são executa- 
dos pelos agentes sob inspecção e responsabilidade da 
estação fiscal a que estiverem subordinados. 

Art. 303 -- A's agencias serão fornecidos, por 
intermédio da estação fiscal, livros especiaes, prepara- 
dos pelo Thesouro do Estado. 

Art. 304 — Os lançamentos de impostos, sua cobrança 
e escripturação devem ser feitos conforme a regras esta- 
belecidas para todas as repartições do Estado. 

Art. 305 — O agente é competente para passar e 
assignar as quitações dos impostos que arrecadar. 

Art. 306 — Nos primeiros dias de cada mez de- 
verá o agente remetter á estação fiscal respectiva não 
só o saldo, como a certidão da arrecadação, a qual será 
classificada conforme a ordem numérica dos números 
ou tabellas da lei do orçamento em vigor. 

Art. 307 — Pela renda arrecadada nas agencias 
cumpre que a estação fiscal respectiva debite-se no 
livro de receita e despeza. 
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Art. .308 ATa certidão que acompanhar o balan- 
cete mensal da estação fiscal será contemplada a renda 
elfectuada nas agencias englobadamente com a da 
estação. 

Art. 309 — Pela arrecadação effectuada nas agen- 
cias não está a Fazenda do Estado obrigada a outra 

porcentagem além da marcada para a respectiva esta- 
ção fiscal. 

Art. 310 — Os vencimentos dos agentes serão pa- 
gos por conta do respectivo collector. 

das embarcações em carga 

Art. 311 Afim de não ser entorpecida a marcha 
do serviço nas alfandegas, os exactores do Estado para 

mandarem seus agentes a bordo solicitarão licença do 
respectivo inspector. 

§ 1 A denegação desta sem justa causa motivará 
representação afim de ser promovida a sua responsa- 
bilidade no caso de abuso. (Officio do governo n0 2032 
de 17 de Junho de 1876). 

Art. 312 O serviço do carregamento de generos 
sujeitos-a impostos nos navios da navegação para fora 
do Estado só pode ser feito dentro dos limites do anco- 
radouro, salvo os casos previstos nos arts. 36 a 38. 

Ait. 31.3 Poderá ter começo ao romper do dia 
ogo que a claridade o permitia, e terminará as 5 ou 

6 horas da tarde, conforme a estação, devendo sempre, 
ao teminar o serviço do dia, lacrar-se as escotilhas dos 
navios, veficando-se no dia seguinte se foram violados 
os respectivos sellos. 

Estas disposições serão executadas de accordo com 
as ordens e instrucções da alfandega, na parte em que 
tiver o direito de intervir, afim de evitar conflictos. 



— 334 — 

Art. 314 — Nenhum genero sujeito a direitos po- 
derá ser embarcado sem prévio pagamento e sem a 
presença do empregado fiscal. 

Art. 315 — A verificação e conferência dos gêne- 
ros poderá ser feita no acto de embarque ou sahida 
do armazém, deposito ou trapiche, onde permanecerem 
ou a bordo. 

Art. 316 — Deverá empregar-se todo o cuidado 
para que não se estraguem os volumes e damnifiquem 
os generos por occasião da conferência. 

Art. 317 - O empregado encarregado da confe- 
rência notará no despacho o numero dos volumes em- 
barcados em cada dia. Assignará esta nota com o 
mestre da embarcação. 

APPREHENSÕES 

Art. 318 — Nos casos de apprehensões serão ob- 
servadas as respectivas disposições do regulamento do 
Io de Novembro de 1894. 

GUARDAS 

Art. 319 — Os guardas nomeados para algumas 
collectorias auxiliarão os serviços destas, especialmente 
o de exportação, quer pelos portos quer pelas fron- 
teiras do estrangeiro ou de outros Estados. 

Art. 320 — Os ditos guardas, na forma do acto n. 
393 de 19 de Novembro dc 1892, perceberão um quinto 
(Vs) da porcentagem total que competir ao collector o 
escrivão e sem prejuízo desta. 

Art. 321- —- Ficam revogadas as disposições e or- 
dens em contrario. 

Thesouro do Estado, em Porto Alegre, 16 de De- 
zembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 



ANNEXOS ÁS INSTRUCÇÕES 

PARA 

1898 
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Modelo n. 2 

Demonstração da despeza feita por conta do credito distribuído pelo Thesouro do Estado e da provável até o fim do corrente exercício 

de , com a designação das verbas de cada uma das rubricas da lei do orçamento vigente e importância do credito que 

ainda se faz preciso para occorrer ás despezas a cargo d esta repartição, conforme pedido d'esta data em officio n. 

NATUREZA DA DESPEZA 

Credito 
distribuído 

pelo Thesouro 
do Estado 

Despeza já 
effectuada 

Sobras 

Despeza 
provável até 

0 fim 
do exercício 

CREDITO N 

Para cada 
verba 

ECESSAEIO 

Para cada 
rubrica 

4 — Instrucção publica 

Vencimentos de professores e alugueis de salas 

12 — Arrecadação e fiscalisação das rendas 

Mesa de rendas 

Pessoal  
Expediente e outras despezas  

Custas judiciarias  

15 — Pessoal inactivo 

Aposentadorias, jubilações e reformas  
Vencimentos de praças reformadas e inválidos 

2:0001000 1:200$000 800$000 1:000$000 200$0Ü0 200$000 

1:400$000 

300$000 

l:9(i0$()00 

OiOOOSOOO 
3:000$000 

8:000S000 
1 IÕOOSOOO 

1:000$000 
1:500$000 

2:000$000 
1 ;800$000 

1:000$000 
30(4000 

12:000$i)00 
200$n00 

9:500$000 
10C$000 

2:500$000 
100$000 

3:800$000 
200$000 

1:300$000 
100$000 

12:200$000 9:6O0$000 2:G00$000 4:000$000 1:400$000 

2:000$000 
300$000 

800S000 
150$()00 

1:500$000 
150$000 

1:500$000 
150$000 

30(4000 

$ 
2:300$000 950$000 l!650$000 1:650$000 300I000 

Mesa de rendas ou colleetoria de de de. 

O administrador ou o collector, O escrivão, 





Modelo n. 

Lançamento do imposto de 100 réis sobre aguardente e de 200 réis sobre álcool no município de 

e relativo ao exercício de 

NOMES Localidade 

Numero de litros Valor do imposto 
Lotação total 

annual 

CONTRIBUIÇÃO 
OBSERVAÇÕES 

de 
aguardente de álcool de aguardente de álcool 1° semestre 

No 
do talão 

Fs. do Lo. 
de receita 2° semestre 

No 

do talão 
Fs. do Lo. 
de receita 

Fontoura & Castro... 
Xavier & Filho  

Rua A ... N0... 
» » 
» » 
» » 
» » 
» » 
» » 

Rua B ... » 

» » 
RuaC... » 

480 
720 
960 
720 
480 

1410 
1920 
960 

480 
2400 

50 
50 

100 
100 
50 

150 
100 
150 

50 
200 

48$000 
72$000 
96$000 
72$0G0 
48$000 

i 44S000 
192$000 

GOSüOc 

48S000 
24o$000 

10$000 
10$000 
20$000 
20$000 
lolooo 
30$000 
2ü$000 
308000 

]0$000 
40$000 

58$000 
82$000 

116S000 
92$000 
58SOOO 

174$000 
212$n0() 
126$000 

58S000 
28(i$|i00 

29$000 
418000 
58$000 
468000 
29$0(;0 
87$OO0 

1Ü6$000 
638000 

29$000 
14(»S000 

5 
3 
1 
2 
4 
6 
7 

8 

2 
1 
1 
1 
1 
2 
2 

2 

29$000 
4l$000 
588000 
46$000 
298000 
87$000 

106S000 
63$000 

298000 
140$(i00 

2 
1 

3 
5 
4 

1 
1 

1 
2 

Fechou a casa de negocio no 2o semestre. 

Provou com guia da m. r. ou coll. de tal 
logar ter pago o imp. nos 2 semestres. 

Idem no 2o semestre. 
Idem nos dois semestres. 

Luiz Antonio da Silva 
Lopes de Sá & Freitas 
Marcilio de Vasconcellos 
Hercules de Meirelles. 
Jorge, Celso & Cia. .. 
Teixeira & Irmão .... 

Contreiras da Silva . . 
Bello & Fontoura.... 

1:056$000 200S000 1:256$u00 628$000 628$000 

Importa a lotação annual do imposto sobre aguardente e álcool em um conto duzentos cincoenta e seis mil réis (l:2õ6S000). 

Collectoria de de de..... 
0 Collector 0 Escrivão 

NOTA: A lotação annual de aguardente não pode ser menor de uma pipa ou 480 litros e a de espirito de 50 litros. 
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Modelo n. 5 

Divida activa existente na mesa de rendas ou collectoria 

até ao fim do exercício de 18 

DEVEDORES ORIGEM DA DIVIDA 
debito 

1° 
semestre 

2o 

semestre 
TOTAL 

Transporte da divida existente até ao exereicio de 1895 
Contribuintes que não satisfizeram em 1896:  

Antonio Joaquim. 
Antonio Maria..., 
Bento Pereira .. . , 
Carlos Francisco.. 
Domingos Joaquim 

Alfredo José  
Manoel Francisco. 
Vicente Januario. 

Industrias e profissões B4$000 j 348000 
» » 128000 128000 
» » 88000 88000 
» » 68000 68000 
» » 108000 108000 

708000 708000 
Aguardente 148400 148400 

» 148400 148400 
» 148200 148200 

438000 438000 

6:0008000 

Importância da divida de exercícios anteriores arreca- 
dada n'este, conforme a relação  

Idem, idem, idem da qual deu-se baixa' pelos' "motivos 
declarados, conforme a relação  

Divida existente no exercício de 189  

1918000 

212$000 

1408000 

868000 

6:2268000 

4038000 

5:8238000 

Mesa de rendas ou collectoria das rendas de 

O administrador; F 
ou O collector: F 

3l de março de 18 

O escrivão: F 



- 



Modelo n. 6 

exercício de 

Quadro demonstrativo da divida arrecadada pela mesa de rendas ou collectoria de no exercício de 

NOME 

DOS DEVEDORES 
DENOMINAÇÃO 

DAS RENDAS 

EXERCÍCIOS 
< 
s 
2 
o 

Total de 
cada 

Meio porque foi effe- 
ntuada a cobrança 1874—1875 1875—1876 j 1877—1878 1880—1881 

! 1° 
; semestre 

2- 
semestre 

1" 
semestre 

20 
semestre 

1° 
semestre 

2o 

semestre 
1° 

semestre 
2" 

semestre 

» Imposto 
amigavel executiva 

Joaquim José .... 
Manoel Antonio . . 
Antonio José  

Pedro Maria  

Pedro Antonio ... 

Francisco José .. . 
Felippe Pereira... 

Décima urbana  
» » 
» » 

Imposto sobre cabeça 
de gado morto... 

Idem, idem, idem... 

• 
Idem de aguardente 

» » » 

4$500 
9$000 

4$500 

õ$00ft "•$000 
9$000 9$000 

JSõno 4$õü0 

9$000 
27$00O 
19$0()0 

9$000 
27$000 
19$000 

30$000 

30$000 

20$000 

56$800 

l3$500 4$")00 ( õSoon õ$()00 9$000 9$(I00 4$500 4$5()0 55$000 5õ$000 

.r)0$000 

86$800 

io$oon 1 
•íoSooo 

20$000 30$000 
2Ü$000 

10$0Ü0 20Soon 20$00() 50$000 

281800 28S000 

i i5$ono 15S' '00 

56$800 
30$000 

28$800 1 28$00() I5$ono 1õ^OOO 86$800 

Importância da divida arrecadada no exercício de 191$800 llõ$000 76$800 

Mesa de rendas ou collectoria de. 

N. B. No fim do praso addicional (fevereiro) deverá o exactor remetter, em officio especial, o presente quadro, sob nena de 
incorrer na multa de que trata o regulamento n. 74 de Io de Novembro de 1894, 
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Modelo n. 8 

DEBITO 

Procedência 
da 

divida 

o t-i <u 
s 
3 Exercícios 

Semestres 

Io 2° 

Som ma Multa Total 

CREDITO 

Exercícios 

0) 

5S U 3 

■3 -R 

Importância 

paga 

Data do 

pagamento 

PROMOÇÃO DA DIVIDA 

«2 

5 C 
o > 

o ie3 

Adiantamento de custas 

o a 
d s 

o 

o Í03 O ü s 
Ti 
C 
O 

O 0 

'C3 'g, o OJ 2 
a w 

§ 3 ü Ci 
<1 

TOTAL 
OBSERVAÇÕES 





Modelo n. 9 

ANNO FINANCEIRO DE 18 

Quadro demonstrativo da divida activa excluída das relações e escripturação respectiva da mesa de rendas ou collectoria de no anno financeiro de 18 

NOME 
DOS DEVEDORES 

Joaquim José  
Maria Rosa  
Ignacio de Quadros.... 
Maria Anastacia  

Antonio José de Siqueira 
Rosa Ignacia  
Miguel Paiva  

EXERCÍCIOS A QUE PERTENCE A DIVIDA 

ORIGEM DA DIVIDA 1880—81 1882—83 1885—86 1886—87 

Io se- 
mestre 

2" se- Io se- 2" se- 1" se- 
mestre mestre mestre mestre 

2" se- 
mestre 

Io se- | 2o se- 
mestre | mestre 

—! <1 

£ o .— o 
CO 

TOTAL 

DE CADA 

IMPOSTO 
OBSERVAÇÕES 

Décima urbana .. 

ii )> 
fl 1> 
» »• 

Imposto de 2$000 

" V >» 
>• 17 V 

12$000 
48$000 
24$000 

841000 

lOSüOO 12$000 

1 24$000 
5S000 5$000 

I5$000| 41S00O 

12$0O0 
24$000 

36$000 

14$000 
5Í 

5 $000 

24$000 

■íoSoou 
õSOOO 

24$000 
_15$00Ü 

80SO00 
I2$000 B6$000 

72$000 
_ 248000 

132$0()0 

so$ooo 

Importância da divida excluída 

132$000 

212$000 

Deu-se baixa em virtude de portaria 
do Thesouro do Estado n de 
de conformidade com o disposto em lei 
n  

Idem por ter sido pago em  

Idem em virtude de portaria do Thesouro 
do Estado n 

Mesa de rendas ou collectoria de 

N. B. No fim do praso addicional (fevereiro) deverá remetter, em officio especial, o presente quadro, sob pena de incorrer na multa de eme trata o regulamento 
n. 74 de Io de Novembro de 1894. 





Modelo n. 10 

Conta corrente das estampilhas recebidas do Thesouro do Estado e vendidas por esta collectoria ou mesa de rendas 

DATAS OPERAÇÕES 2u0 rs. 4U0 rs. 600 rs. 21)000 TOTAL DATAS OPERAÇÕES 200 rs. 400 rs. 600 rs. 2$000 TOTAL 

1893 

Junho .... 

Novembro 

2 

4 

Importância recebida do 
Thesouro do Estado em 
estampilhas de diversos 
valores  200S000 

$ 

120í|000 

1 

180$000 
120$000 

100$000 
40$000 

600S000 
2(50$000 

1893 

Junho.... 

Julho .... 

30 

30 

Importância das estam- 
pilhas vendidas n'este 
mez  

Idem, idem   

80$000 

40$000 

28$000 

32$000 

24$000 

18$000 

j 

tolooo 

60$000 

142|000 

t50$000 





Exercício de 1898 
Modelo n. 11 

DEMONSTRAÇÃO N. 

TABELLA Nu 4 

Fevereiro de 1898 

INSTRUCÇÃO PUBLICA 

Denominação das cadeiras e nomes dos professores 
Tempo a que cor- 

responde 0 
vencimento 

Numero dos 
documentos 

Ordenado Gratificação 4a parte Oasa e asseio Parcial Total 

SEXO MASCULINO 

Professor da Ia cadeira d'esta cidade, Antonio Francisco de Almeida 
Professor da 3a cadeira, no 2o districto, José Pereira da Rosa  

Janeiro 96. . . 
» » . . . 

1 
2 

668666 
488883 

341334 
248444 

168666 
$ 

151000 
118000 

1318666 
848332 

SEXO FEMININO 1158549 588788 168666 268000 2158998 2158998 

Professora da 1" cadeira d'esta cidade, Luiza Pinheiro da Silva... 
Professora da 2a cadeira do Arroio...., Maria Antonia da Cunha. 

Janeiro 95... 
» » . . . 

3 
4 

80S000 
668666 

408000 
338334 

8 
168666 

15S000 
158000 

1358000 
1318666 

MIXTA 1468666 738334 168666 308000 2668666 2068666 

Professora da 5a cadeira do 3o districto, Josephina Alcantara Janeiro 95... 5 808000 408000 $ 118000 1318000 1318000 

6138664 

1    -V~ ~ ^ Cl 11IJI DCiOUVÍlJ L'J£> t>t:r 
Mesa de Rendas ou Collectoria de 29 de Fevereiro de 189 O escrivão, 

F. . . . 
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N. 13 

(Modelo para o livro de inscripção de inventários) 

No. Nome do inventariado Cartório Data da abertura da successâo 
Qualidade dos herdeiros 

Calculo da taxa Data da guia OBSERVAÇÕES 





Modelo n. 14 

Gestão do administrador ou collector de 

Data da 

arrecadação 
NOME DO CONTRIBUINTE 

Objecto, actos ou papeis sobre que 

recahe o imposto de sello 

Designação dos titulos das 

tabellas A e B 

SELLO Numero da 
RECEITA 

de estampilhas de verba averbação Mensal Total 

1898 j 

Janeiro ... 4 José Carneiro da Rosa, professor da 
cadeira de  4a prestação do sello de sua nomeação Tabella A § 4 n. 1, art. 8 § 1 

Tabella B. § 33 e 8 2 n. 1., 

68000 
Jorge de Mello, tabeliião publico Um termo de abertura e encerramento 

de um livro de notas de cem folhas 128000 l 
Diversos   Estampilhas vendidas, sendo 50 de 200 

réis e 20 de 18000  80C8000 488000 
9 Manoel de Alencar, supplente do juiz 

districtal   Sello de sua nomeação de supplente 
do juiz districtal do 3o districto ... Tabella B. § n. 1 58000 

58000 

898200 

2 
)) João Porciuncula Barbosa, carcereiro. Sello de sua nomeação de carcereiro 

da cadeia d'esta  Tabella B. § 7 n jq 3 
V Antonio Silveira, professor da cadeira de Ia prestação de sua nomeação de pro- 

fessor da cadeira de  Tabella A § 4 n. 1 art. 8 § 1 

Diversos   Estampilhas vendidas, sendo 100 de 200, 
50 de 400, 10 de 18 e 5 de 28 .. 008000 1598200 

17 Aniceto Alvarenga, tabeliião . . . Sello de sua nomeação interina de ta- 
beliião ...   Tabella B § 7 n g 208000 A 

V Firmino Antonio de Moura, juiz dis- 
trictal   Sello de sua nomeação de juiz dis- 

trictal do 2o districto  Tabella B § 7 n iq 108000 5 
Diversos   Estampilhas vendidas, sendo de 200—50 

e 5 de 1$000  15$000 458000 
31 Calisto da Silveira  Sello de sua provisão de sollicitador, 

pelo praso do um anno, na capital, 
Pelotas ou Rio Grande  Tabella B § 8 n 9 258000 6 

Alfredo de Castro  Idem, idem, idem, idem nas demais 
localidades, com excepção de Porto 
Alegre, Pelotas e Rio Grande  Tabella B § 8 n 9 158000 

1008000 

7 
V Arthur de Mello Cunha, professor Revalidação do sello de sua licença por 

tres mezes com vencimento  
| 

Art. 82 n. 1, art. 35 e tab. B § 5 n. 1 8 
Diversos   Estampilhas vendidas, 200 de 200 e 

50 de 400   608000 2008000 4528200 

  L 1 1658000 2878200 
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Decreto í, 11S, Je 31 je Jezeiilir» ie 1897 

Dá regulamento para a Repar- 

tição Central da Secreta- 

ria de Estado dos Negocios 

do Interior e Exterior. 

O Presidente do Estado, no uso da attribuição que 
lhe confere o n0 4 do art. 20 da Constituição Política, 
determina que seja observado na Repartição Central 
da Secretaria de Estado dos Negocios do Interior e 
Exterior o regulamento que com este baixa, revogadas 
as disposições era contrario. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 31 de de- 
zembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

DISPOSIÇÕES REOULAMENTARES 

CAPITULO I 

Da organisação da Repartição Central da Secretaria de Estado dos 

Negocios do Interior e Exterior 

Art. 1" — A' Repartição Central da Secretaria de 
Estado dos Negocios do Interior e Exterior competem 
os serviços concernentes á força publica do Estado, 
policia,, eleições, hygiene, soccorros públicos, estabeleci- 
mentos pios subvencionados, estatística, justiça, junta 
commercial e instrucção publica, que forem da compe- 
tência do Estado, bem como as relações com o governo 
da União, dos outros Estados e municípios. 

22 
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Art. 2o — Estes serviços serão distribuídos por tres 
directorias, sob a immediata direcção e fiscalisação de 
ura director geral, com o pessoal constante da tabella 
annexa n0 1. 

CAPITULO II 

Da discriminação dos serviços 

Art. 30 A' Ia directoria incumbe o expediente 
relativo á administração da justiça civil e criminal, orga- 

nisação judiciaria, policia, força publica e segurança do 
Estado, registro civil de nascimentos, casamentos e 
obitos, extradição de criminosos e junta commercial. 

40 _ A' 2a directoria incumbe o expediente 

referente aos serviços federaes dos Ministérios da Guerra, 
Marinha e das Relações Exteriores em que o governo 
do Estado ainda tem intervenção; aos assuraptos que 
se referem á instrucção publica, hygiene e soccorros 
públicos, estabelecimentos pios e mais institutos subven- 
cionados pelo Estado, eleição e naturalisação; ás rela- 
ções com o governo da União, dos outros Estados, 
Assembléa dos Representantes, intendencias e conselhos 
municipaes; ao reconhecimento do corpo consular, á 
nomeação do pessoal da Repartição Central e os actos 
que lhe affectam, á numeração das leis do Estado, 
decretos e actos da Administração e respectiva publicação. 

Art. 5o — A'3a directoria incumbe: 

Io Executar, coordenar e analysar todos os traba- 
lhos estatísticos que se relacionarem com o estado phy- 
sico, demographico, economico, commercial, industrial, 
político, administrativo, moral e intellectual do Estado. 

2o Formular planos e dados necessários á exacta 
apreciação de qualquer ordem de factos occurentes no 
Estado e susceptíveis de reducção a formulas numéricas. 
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3o Prestar as informações estatísticas de que care- 
cer a administração publica. 

4o Executar os trabalhos de recenseamento geral 
da população, segundo o plano que fôr organisado. 

5° Classificar os dados estatísticos e censitarios 
que recolher, agrupal-os scientificamente, estabelecer as 
proporções arithmeticas e geométricas a que elles se 
prestarem, expol-os em diagrammas ou por outro me- 
thodo graphico. 

6o Publicar annualmente o relatório dos trabalhos exe- 
cutados e, logo que sej a possível, o resultado parcial d'elles. 

7o Propagar pelos meios a seu alcance o conheci- 
mento da necessidade e das vantagens da estatística, 
promovendo o concurso da iniciativa individual para 
a acquisição dos dados e das informações convenientes. 

CAPITULO III 

Das attribuições do Presidente do Estado em relação aos serviços 
da Repartição Central 

Art. 6o — Compete ao Presidente do Estado: 
a) expedir leis, decretos e regulamentos, que 

serão referendados pelo secretario; 
b) nomear, licenciar e dispensar, na forma da 

lei, os funccionarios da Repartição Central; 
c) aposentar, jubilar ou reformar os funccionarios 

nos termos do n0 23 do art. 20 da Constituição; 
d) conceder os prêmios de que trata o art. 20 § 

24 da Constituição aos funccionarios públicos 
e mais cidadãos; 

e) resolver as duvidas ou questões, que occor- 
rerem acerca da intelligencia e execução das 
leis e decretos; 

f) abrir créditos extraordinários ou supplemen- 
tares auctorisados em lei. 

22* 
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CAPITULO IV 

Das attribuições do Secretario de Estado 

Art. 7o — Compete ao Secretario do Estado: 

a) superintender todos os serviços da Reparti- 
ção Central; 

b) corresponder-se, em nome do Presidente, com 
a mesa da Assembléa dos Representantes, as 
Secretarias de Estado e mais auctoridades; 

c) communicar todos os actos do Presidente do 
Estado e referendar os de que trata o art 
6", letra a; 

d) requisitar o pagamento de despezas; 

e) solicitar as informações necessárias para ins- 
trucção das questões que lhe forem affectas 
e das que tenham de ser submettidas á con- 
sideração do Presidente do Estado; 

t) apresentar até 31 de julho de cada anno o 
relatório dos serviços a seu cargo; 

g) tomar conhecimento dos pareceres da Repar- 
tição Central submettidos á decisão do Pre- 
sidente do Estado, dizendo sobre elles o que 
lhe occorrer; 

h) resolver os negoeios affectos á Repartição 
Central, quando não forem elles de natureza 
a serem decididos exclusivamente pelo Pre- 
sidente; 

') expedir instrucções, que entender necessárias, 

para melhorexecuçãodasordensdo Presidente; 
j) propor ao Presidente as medidas que julgar 

convenientes para a boa marcha da adminis- 
tração. 

1 
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CAPITULO V 

Dos deveres e attribuições do pessoal 

DO DIRECTOR GERAL 

Art. 8Ü Ao director geral incumbe: 

1" dirigir, promover e fiscalisar todos os serviços 
da Repartição Central, de modo que sejam feitos com 
toda a regularidade e promptidão; 

2o cumprir e fazer cumprir as disposições deste 
regulamento; 

3o abrir a correspondência official e distribuil-a 
pelas directorias; 

4o communicar os actos do secretario; 

o assignar certidões e authenticar copias e outros 
papeis; 

6" lazer remessa de títulos, portarias, diplomas e 
mais papeis; 

7' transferir os empregados de uma para outra 
directoria, segundo as conveniências do serviço publico, 
podendo destacal-os temporariamente para coadjuvarem 
os directores que precisem desse auxilio com o fim de 
não atrazar-se o expediente, e encarregal-os de qual- 
quer trabalho, ainda mesmo estranho á directoria a 
que pertençam; 

8o crear e supprimir livros que forem precisos 
para o bom andamento do serviço, procurando sempre 
simplifical-o; 

9" abrir, rubricar e encerrar todos os livros; 

10 rever e corrigir, antes de ser presente á assi- 
gnatura do secretario ou do Presidente, todo o expe- 
diente da repartição; 

11 pôr o — visto — em todas as informações 
das directorias, emittindo o seu parecer; 
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12 encerrar o livro do ponto dos empregados; 

13 designar o empregado que mensalmente tem 
de fazer a folha de vencimentos: 

14 assignar a mesma folha ; 

15 conhecer das faltas dos empregados; 

16 encarregar a um empregado do pagamento 
das despezas miúdas da Repartição Central; 

17 subscrever os termos de contractos que forem 
celebrados na repartição; 

18 assignar editaes, annuncios ou declarações; 
19 designar a directoria por onde deve ser feito 

o expediente de assumpto não discriminado nos arts. 
go 40 e 50. 

20 chamar a si a correspondência reservada e 
guardar os papeis a ella relativos, podendo, sob sua 
responsabilidade, incumbir desse serviço ao empregado 
que designar; 

21 admoestar oral e particularmente os empre- 
gados que commetterem qualquer falta, reprehendel-os, 
suspendel-os e punil-os, na forma estatuída no art. 26, 
e propor ao secretario as medidas que no caso forem 
da competência deste; 

22 resolver as duvidas que se suscitarem na exe- 
cução do presente regulamento, no que for relativo ao 
processo do expediente, estabelecendo regras; 

23 conceder licenças até 30 dias aos empregados 
que as pedirem com motivo justo; 

24 fiscalisar o serviço do archivo e da porta; 

25 convocar extraordinariamente os empregados 
sempre que o serviço, o exigir ou prorogar as horas 
do expediente; 

26. mandar extractar por indice a legislação fede- 
ral que possa ter applicação nos serviços do Estado; 
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27 apresentar ao secretario, até o dia 15 de julho 
de cada anno, um relatório dos serviços affectos ás 
directorias. 

DAS 1* E 2» DIRECTORIAS 

Art. 9o — Aos directores das Ia e 2a directorias 
incumbe: 

Io examinar, distribuir e dirigir os trabalhos das 
respectivas directorias, segundo as aptidões de seus 
empregados, de modo a conserval-os em dia; 

2° tomar a si principalmente o estudo das ques- 
tões, informando circumstanciadamente e por escripto 
sobre os negocios que forem relativos á respectiva 
directoria; 

3" responder pela fiel execução das ordens trans- 
mittidas á directoria, não podendo desculpar-se com os 
erros e incapacidade de seus subordinados; 

4° advertir os empregados que lhes são directa- 
mente subordinados, quando assim o exigir a negligencia 
delles, a falta do cumprimento de seus deveres ou do 
respeito devido; 

5o representar ao director geral contra os empre- 
gados quando commetterem falta de maior gravidade; 

6U prestar e requisitar os esclarecimentos de que 
precisem entre si para boa marcha do serviço; 

7o organisar, até o dia 30 de junho de cada anno, 

o relatório dos trabalhos de suas directorias; 

8° permittir a sabida dos empregados durante as 
horas do expediente, comtanto que tal ausência não 
prejudique o serviço; 

9o reclamar do director geral auxilio de outra 
directoria, quando isso for necessário. 
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DOS SUB-D1RECTORES 

Art. 10. -- Aos sub-direetores compete; 
Io coadjuvar os directores na execução, dmecção 

e inspecção do serviço; 
2o redigir todo o expediente ordinário. 

DOS los E 2os AUXILIARES 

Art. 11. — Aos los auxiliares compete: 
Io auxiliar o sub-director na redacção do expe- 

diente ordinário; 
2o passar a limpo o mesmo expediente; 
3o conservar em dia os livros de matrículas dos 

funceionarios. 

Art. 12. — Aos 20S auxiliares compete; 
Io escripturar os protocollos; 
2° fazer diariamente, para ser publicado, o ex- 

tracto do expediente e noticias officiaes; 
3o coadjuvar o Io auxiliar no serviço de passar 

n limpo o expediente. 

DA 3" Dl RECTORIA 

Art. 13. — Ao director da 3" directoria compete; 
Io dirigir e fiscalisar os trabalhos de estatística, 

dando as instrucções convenientes para a sua regular 
execução; 

2o formular quesitos e organisar modelos para a 
collecção de quaesquer dados; 

3o satisfazer as requisições que fizer a Directoria 
Geral de Estatistica da Capital Federal, auxiliando-a 
e aproveitando para os trabalhos da directoria as in- 
formações que receber e tiverem de serem transmittidas 
áquella repartição; 

4o redigir a correspondência dos serviços affectos 
á directoria; 
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5o propor ao director geral as medidas e provi- 
dencias que lhe parecerem convenientes para efficacia 
e regularidade do serviço; 

6o apresentar no fim de cada anno um relatório 
dos trabalhos estatísticos relativos ao anno anterior; 

7o exercer todas as attribuições conferidas no art. 
9o aos directores das outras directorias. 

DO SUB-DIRECTOR 

Art. 14. — Ao suh-director compete: 

Io auxiliar immediatamente o director na direcção 
e execução do serviço; 

2o executar os trabalhos que lhe forem confiados e 
inspeccionar a execução dos distribuídos aos auxiliares 
da directoria; 

3o tomar a si especialmente os trabalhos de compi- 
lação e calculo, de organisação de quadros, diagrammas 
e outros idênticos sobre os dados que a directoria tiver 
recolhido. 

DO 1° AUXILIAR 

Art. 15. — Ao Io auxiliar compete: 

Io redigir o expediente de remessa de mappas, 
modelos, etc., etc. 

2o organisar, á vista das informações recebidas, 
a estatística judiciaria do Estado e a do registro civil 
de nascimentos, casamentos e obitos. 

DO 2» AUXILIAR 

Art. 16 — Ao 2o auxiliar compete: - 

1" confeccionar a estatística das companhias, em- 
prezas diversas, fabricas, associações e outras insti- 
tuições; 

2o auxiliar os demais empregados no trabalho 
de passar a limpo o expediente. 
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DO 3° AUXILIAR 

Art. 17. — Ao 3o auxiliar compete: 

Io receber, ordenar, emmassar e rotular conve- 
nientemente os papeis que forem recolhidos ao archivo 
da directoria; 

2o fornecer os documentos, livros e mais papeis 
que lhe forem reclamados; 

3o escripturar o protocollo da Directoria, matri- 
culando nelle os documentos recebidos e notando o 
expediente que sobre cada peça se fizer; 

4o numerar, fechar e expedir os officios da di- 
rectoria ; 

5o fazer diariamente o extracto do expediente 
que tiver de ser publicado; 

6o coadjuvar o trabalho de passar a limpo o 
expediente. 

DO ARCHIVISTA 

Art. 18 — Ao archivista compete; 

Io receber, emmassar, rotular e ordenar conve- 
nientemente os papeis, livros e impressos que lhe forem 
entregues pelas directorias; 

2o organisar em cada masso de officios um indice, 
contendo o numero e data dos mesmos afim de facilitar 
a busca de papeis; 

3o preparar, á vista destes índices parciaes, o 
catalogo geral dos papeis, livros e impressos recolhidos 
ao archivo; 

4o mandar encadernar as minutas, avisos, jornaes, 
relatórios, leis e actos; 

5o fornecer os documentos que lhe forem reclama- 
dos pelas directorias, tomando nota dos papeis retirados; 



— 407 — 

6o ter a seu cargo, desde que forem postas em 
dia, as matrículas organisadas, bem como as que se 
organisarem; 

7o passar as certidões que houverem de ser ex- 
trahidas de livros e papeis recolhidos ao archivo, de 
data anterior a tres annos; 

8o fazer os pedidos dos objectos de expediente, 
submettel-os á rubrica do director geral, providenciar 
para o fornecimento dos mesmos, levando ao conheci- 
mento do referido director qualquer infracção do con- 
tracto respectivo. 

DO PORTEIRO, CONTINUO E CORREIOS 

Art. 19 — Ao porteiro, responsável pela segurança 

da casa, cumpre: 

Io abrir a repartição ás 8 horas da manhã e fe- 
chal-a depois que tiver sido feito o serviço de asseio 
e limpeza dos moveis; 

2o conservar-se na porta permanentemente, po- 
dendo somente ausentar-se com licença do director geral, 

3o lançar no livro da porta, regularmente e com 

toda nitidez, os despachos da repartição e facultal-os 
á leitura das partes que procurarem solução dos seus 
negocios; 

4o extrahir diariamente cópia desses despachos e 
remettel-a ao jornal que publicar o expediente official; 

5o inspeccionar e dirigir methodicamente o sei viço 

do continuo, correios e serventes, de sorte que haja 
igualdade de trabalho para cada um e não estejam todos 

ao mesmo tempo occupados em serviços externos, 

6o escripturar ou fazer escripturar pelo continuo 
ou pelos correios o protocollo da correspondência que 
tiver de ser entregue á repartição postal; 
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7 receber a correspondência e requerimentos, 
examinando si estes, com os documentos que os ins- 
truem, estão devidamente sellados para devolvel-os ás 
partes no caso negativo; 

8o inventariar os moveis da repartição; 

9' entregar immediatamente ao director geral a 

correspondência recebida, passando os competentes reci- 
bos, e distribuir pelos correios a que lhe fôr dada para 
a devida entrega; 

10° velar para que não sejam subtrahidos livros, 
documentos ou outros quaesquer objectos, quer da, re- 
pai tição ou archivo, quer pertencentes aos empregados; 

11 manter a policia e ordem nas ante-salas, fa- 
zendo com que as pessoas estranhas á repartição, ali 
reunidas, se conservem com a conveniente decencia e 
comedimento; 

12" representar ao director geral sobre as faltas 
e abusos commettidos pelos empregados da porta. 

Art. 20 — Ao continuo cumpre: 

Io coadjuvar o porteiro em todos os seus trabalhos; 

2° cuidar do preparo e asseio das mezas antes 
da chegada dos empregados; 

<1 acudii ao chamado dos empregados e executar 
promptamente as suas ordens; 

4 ter sempre na devida ordem a collecção das 
leis e decisões do Governo Federal e do Estado para 
facilitar a sua busca quando tiverem de ser consultadas; 

o comparecer na repartição uma hora antes da 
entrada dos empregados, para inspeccionar o serviço 
de asseio do prédio, que incumbe aos serventes; 

6" auxiliar a entrega da correspondência quando 
os correios estiverem sobrecarregados de trabalho. 
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Art. 21 — Aos correios cumpre: 
Io entregar a correspondência; 
2o auxiliar o continuo no preparo e asseio das 

mesas; 
3o attender, como o continuo, ao chamado dos 

empregados. 
CAPITULO VI 

Do tempo do serviço 

Art. 22 — Os trabalhos da Repartição Central 
começarão invariavelmente ás 10 horas da manhã e 
findarão ás 3 horas da tarde. 

§ único. O director geral poderá, quando fôr in- 
dispensável prorogar as horas de expediente ou fazer 
executar, em horas e dias exceptuados, na repartição 
ou fora delia, por qualquer empregado, trabalhos que 
lhes compitam ou de natureza urgente. 

Art. 23 — A Repartição Central funccionará em 
todos os dias úteis, exceptuados os domingos e dias 
feriados nacionaes e estaduaes. 

CAPITULO VII 
Das penas disciplinares e demissões 

. Art. 24 — Os empregados da Repartição Central 
são subjeitos ás seguintes penas disciplinares por faltas 
que commetterem no exercício do emprego: 

1" simples advertência; 
2a reprehensão oral ou escripta; 
3a suspensão: 
4a demissão. 
Art. 25 — As penas de que trata artigo anterior 

serão applicadas: 
§ Io ao empregado que por desidia ou negligencia 

deixar de executar o serviço que lhe estiver commet- 
tido, ou o fizer imperfeita e irregularmente; 
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§ 2o ao que deixar de coagir seus subordinados 
ao exacto cumprimento do dever; 

§ 3o ao que insubordinar-se contra ordens dc 
seus superiores; 

§ 4o ao que faltar á repartição, sem causa justi- 
ficada, por-mais de 8 dias; 

§ 5o ao que servir-se de meios illicitos para obter 
favorável deferimento de qualquer pretenção; 

§ 6o ao que fizer conhecidos actos não expedidos 
e despachos reservados; 

§ 7o ao que advogar interesses particulares no 
exercício de suas funcções; 

§ 8° ao que maltratar as partes; 

§ 9o ao que convocar conflictos dentro da repartição. 

Art. 26 — As penas de simples advertência e re- 
prehensão verbal serão impostas pelos directores; a 
de reprehensão por portaria, que será publicada na 
repartição, e a de suspensão até 30 dias pelo director 
geral e pelo secretario por maior tempo; a de demissão 
pelo Presidente do Estado. 

Art. 27 — A pena de suspensão, nos casos de 
prisão por qualquer motivo ou de cumprimento de pena 
que obste ao empregado o desempenho de suas funcções, 
de exercício de qualquer cargo, que prive o empregado 
do exacto cumprimento de seus deveres, de pronuncia 
sustentada em crime commum ou de responsabilidade, 
ou o empregado se livre solto ou preso, e finalmente 
quando se torne necessário como medida preventiva ou de 
segurança, só poderá ser determinada pelo secretario. 

Art. 28 — Pela mesma falta não poderá o empre- 
gado soffrer mais de uma pena. 
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Art. 29—0 effeito da suspensão, como medida 
disciplinar, é a perda de todos os vencimentos. 

§ único. Nos casos de pronuncia em crime de 
responsabilidade ou de medida preventiva, o empregado 
perderá a-gratificação, que lhe será restituida si mos- 
trar-se livre de culpa. 

Art. 30 — Tem o direito de representação e recurso 

o empregado admoestado ou reprehendido injustamente, 
o que fôr advertido á vista de outros e de modo offen- 
sivo aos seus brios; o que se julgar prejudicado em 
seus direitos; o que soffrer coacção descabida no exei- 
cicio de suas funcções; o que fór desconsiderado poi 
superiores, iguaes ou subalternos. 

Art. 31 - Os funccionarios da Repartição Central 

só serão destituídos de seus empregos em virtude de 
sentença condemnatoria proferida em processo a que 
forem submettidos, de accordo com as prescripções 
legaes (art. 73 da Constituição). 

§ único. Emquanto não forem expedidas instruc- 

ções que regulem o referido processo, serão observadas 
as disposições do art. 117 do regulamento do lliesouro 
do Estado. 

CAPITULO VIII 

Dos vencimentos, licenças, substituições, aposentadoria e mais 
vantagens 

Art. 32 — Os vencimentos dos empregados da 
Repartição Central da Secretaria do Estado dos Negocios 

do Interior e Exterior são os consignados na tabella 
annexa n0 2. 

Art. 33 — Esses vencimentos serão pagos mensal- 
mente aos empregados que forem effectivos no exercício 
de seus cargos. 



Art. 34 - Os empregados que faltarem á repar- 
tição por motivo de serviço publico, nenhum desconto 

soffrerao em seus vencimentos. 

Art. 35 — Os que faltarem por motivos particula- 
res soffrerao desconto da gratificação ou perda do ven- 
cimento, segundo fôr julgado pelo director geral o 
motivo da falta. 

Art. 36 Igual desconto soffrerá o empregado 
que se retirar, sem licença antes do encerramento do 

expediente e o que não comparecer á repartição quando 
chamado em qualquer dia e hora. 

Art. 37 — São causas justificativas de falta de 

conqiarecimento: 

§ Io Moléstia do empregado provada com attes- 
tado medico quando exceder de oito dias. 

§ 2' Moléstia grave de pessoa de sua família 
provada na fôrma do § antecente. 

§ 3° Gala de casamento até oito dias, podendo, 
em casos urgentes, o empregado ser chamado ao ser- 
viço depois do terceiro dia. 

§ 4o Nojo por morte de ascendentes e descen- 
dentes, consanguineos ou de esposa até oito dias; de 
sogro, sogra, genro, nora, cunhado, irmãos o tios con- 
sanguineos, até tres dias, podendo o empregado ser 
desanojado quando" sua presença fôr necessária na 
repartição. 

As faltas mencionadas nos §§ 1 a 3 deste artigo 
darão lugar ao desconto da gratificação: as especifi- 
cadas no § 4 nenhum desconto soffrerão. 

Art. 38 — Serão abonadas as faltas que tiverem 
os empregados até tres dias durante o mez para tra- 
tarem ds seus interesses ou dos de sua" família. 
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§ único. Essas faltas não soffrerão desconto algum. 

Art. 39 — As faltas de comparecimento por outros 
motivos, salvo licença, serão consideradas injustificá- 
veis e sujeitarão o empregado á perda total dos venci- 
mentos, além das penas disciplinares em que incorrerem 

Art. 40 — O desconto por faltas interpeladas será 
relativo somente aos dias em que ellas se derem; o 
desconto por faltas successivas excedentes a quinze 
dias abrangerá também os que não forem de serviço, 
comprehendidos entre elles. 

Das licenças 

Art. 41 — As licenças do director geral e dos 
directores serão concedidas pelo Presidente do Estado, 
as dos demais empregados por tempo maior de trinta 
dias pelo secretario e as até 30 dias pelo director geral- 

Art. 42 — As licenças nos dous primeiros casos 
do artigo anterior serão concedidas mediante portaria, 
a do ultimo constará de nota no livro do ponto. 

Art. 43 — As licenças para tratamento de saúde 
dão direito á percepção somente do ordenado; as con- 
cedidas por qualquer outro motivo soffrerão desconto 
de todos os vencimentos. 

Art. 44 — O requerimento pedindo licença por 
mais de 30 dias para tratamento da saúde deverá ser 
instruído com attestado medico. 

Art. 45 — Considerar-se-ão sem effeito as licenças 

que não forem gozadas dentro de 30 dias depois de 
concedidas, salvo ai houver prorogação de praso para 

esse fim. 

Art. -16 — Nenhum empregado poderá obter li- 
cença antes de entrar no effectivo exercício do emprego- 

23 
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Das substituições 

Art, 47 — 0 director geral será substituído, era 
seus impedimentos, pelo director que o secretario de- 
signar 

§ único. Na falta de designação immediata, assu- 
mirá as funcções de director geral o director de mais 
antiga nomeação para este cargo. 

Art. 48 — 0 director sel-o-á pelo subdirector e 
na ausência deste pelo Io auxiliar da directoria, si não 
houver prévia designação feita pelo director geral. 

Art. 49 — 0 subdirector será substituído pelo 1° 
auxiliar ou 2o quando aquelle estiver ausente ou impe- 
dido e o Io pelo 2o e este pelo 3o. 

Artigo 50 - O archivista, quando impedido, será 
substituído por um dos 203 auxiliares designado pelo 
director geral. 

Art. 51 — 0 porteiro terá por substituto, em seus 
impedimentos, o continuo, e este o correio que o di- 
rector geral designar. 

Art. 52 — 0 substituto que assume todos os de- 
veres e attribuições do substituído, perceberá uma gra- 
tificação que equipare os seus vencimentos aos do sub- 
stituído e no caso de accumulação a gratificação do 
emprego ou serviço accumulado. 

§ único. Quando o substituído não perder a gra- 
tificação do seu cargo, as vantagens do substituto serão 
pagas pela verba «Eventuaes», si não houver verba 
especialmente decretada para esse fim. 

Da aposentadoria 

'Art. 53 — Os empregados da Repartição Central 
da Secretaria de Estado dos Negócios do Interior e 
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Exterior, na forma do artigo 74 da Constituição, têm 
direito á aposentadoria no cargo que exercerem, quer 
sejam remunerados com ordenado, quer com gratifi- 
cação ou outra vantagem. 

Art. 54 — O direito a que allude o artigo ante- 
cedente origina-se do exercício effectivo de 10 annos 
em diante. 

Art. 55 — Só será aposentado o funccionario que, 
em inspecção de saúde, se mostrar inhabilitado para 
o serviço, nos termos do artigo 20, n0 23 da Con- 
stituição. 

■ Art. 56 — 0 exercício por 30 annos dará direito 
ao ordenado integral ou 2/s do vencimento total, quando 
este se componha sómente de gratificação. 

Art. 57 — 0 funccionario que tiver mais de 10 e 
menos de 30 annos de serviço, será aposentado com o 
vencimento proporcional. 

Art. 58 — E' serviço aproveitável para a conta- 
gem do tempo: 

Io O que houver sido prestado ao Governo Fe- 
deral em empregos públicos, quer civis, quer militares; 

2U O que houver sido prestado aos municípios 
do Estado; 

3u O de commissão permittida pelo artigo 72. 

Art. 59 — Os serviços de que tratara os dous 
primeiros §§ do artigo anterior não serão contados 
em proporção maior do que metade do tempo de ser- 
viço prestado ao Estado. 

§ Único. A disposição do presente artigo sómente 
será applicada aos empregados nomeados depois da 
promulgação deste regulamento; fazendo-se a conta- 
gem de tempo do serviço federal dos actuaes funccio_ 

%r 
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narios na conformidade do art. Io § Io e 2o da lei n. 
355 de 13 de Fevereiro de 1857. 

Art. 60 — Será contado em dobio o tempo de 
serviço de guerra, sem comtudo exceder em caso algum 
ao tempo de serviço estadual. 

Art. (31 — A qualquer tempo contado para apo- 
sentadoria serão addicionados os domingos e dias 
feriados em que o empregado houver trabalhado. 

Art. 62 — O empregado com mais de 14 annos 
de serviço, invalidado para nelle continuar, poderá ser 
aposentado com todos os vencimentos si se houver 
distinguido por notáveis serviços ao Estado. 

Art. 63 — O empregado aposentado não poderá 
perceber vencimento algum do cofre do Estado, além 
do da sua aposentadoria. 

Art. 64 — 0 empregado aposentado ou reformado 
pelo Governo Federal e que o for também pelo do 
Estado, perceberá somente metade das vantagens a 
que tiver direito. 

Art. 65 — As petições para obtenção do aposen- 
tadoria deverão ser instruídas com os seguintes docu- 
mentos : 

Io certidão do tempo de cffectivo serviço; 

2o certidão da inspecção de saúde que atteste a 
invalidez a que se refere o art. 20, n. 23 da Constitui- 
ção do Estado; 

3o certidão do que perceber pelo cofre do Estado 
ou Federal a titulo de pensão ou aposentadoria; 

4" titulo da ultima nomeação. 

Das outras vantagens 

Art. 66 — Os empregados da Repartição Central, 
que tiverem 30 annos de serviços' e continuarem a 
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servir, perceberão mais a quarta parte do ordenado 
do emprego. 

Art. 67 — Os que durante um semestre não tive- 
rem falta alguma, consignada no livro rio ponto, per- 
ceberão por esse semestre, a titulo de prêmio de 
assiduidade, uma gratificação correspondente á metade 
do vencimento mensal do cargo que occupar. 

§ Único. O pagamento desta gratificação será 
effectuado á vista do attestado passado pelo diroctor 
geral e pela verba «Eventuaes». 

Art. 68 — Os empregados commissionados fora da 
Capital receberão uma ajuda de custo para as despe- 
zas de praparativos de viagem e transporte. 

§ Io Será abonada, para preparativos de viagem, 
conforme a distancia a percorrer e os meios de trans- 
porte que houver, a importância de 100$ a 350$ réis. 

Art. 69 — Os empregados que forem mandados 
em commissão demorada por mais de 4 mezes, terão 
direito a transporte gratuito, fluvial ou terrestre, para 
sua família e um creado; e quando não haja navega- 
ção ou estrada de ferro, ser-lhes-á abonada a gratifi- 
cação maxima de 800 réis por kilometro. 

Art. 70 — Além da ajuda de custo, o empregado 
commissionado terá direito a uma gratificação, que 
não será menor de 2/3 dos seus vencimentos, nem maior 
que os mesmos vencimentos, durante o tempo da com- 
missão; e quando esta tiver por objecto o exercício 
de qualquer emprego, poderá optar entre o vencimento 
que competir a este e aquella gratificação, sem pre- 
juízo do vencimento do seu emprego. 

Art. 71 — As commissões para fora do Estado 
darão direito a maiores vantagens do que as estatui- 
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das nos anteriores artigos, as quaes serão livremente 
arbitradas pelo Presidente ou Secretario. 

Art. 72 — Os empregados a quem fôr permittido 
acceitar commissão remunerada do Governo Federal 
ou dos municípios, perderão o vencimento do seu em- 
prego durante o exercício da mesma commissão, fican- 
do-lhes, porém, garantido o respectivo lugar até o 
regresso, sendo-lhes contado para a aposentadoria o 
tempo da commissão. 

Art. 73 — 0 Estado garante monte pio aos empre- 

gados, segundo as bases que forem estabelecidas em 
lei especial. 

CAPITULO IX 

Da nomeação, promoção, concurso e posse 

Art. 74 — Serão nomeados pelo Presidente do 
Estado os empregados da Repartição Central, á exce- 
pção dos serventes, cuja nomeação cabo ao director 
geral. 

Art. 75 — 0 lugar de director geral é do livre no- 
meação do Presidente do Estado. 

Art. 76 — Os cargos do directores, sub-directores 
e auxiliares serão providos por accesso gradual, sendo 
preferidos os empregados de maior merecimento, pre- 
valecendo em igualdade de condições a antigüidade 
contada pelo tempo de serviço e'fectivo. 

Art. 77 — Aberta uma vaga de lugar que tenha 
de ser preenchida por accesso, o director geral apre- 
sentará informação sobre o mérito, zelo e aptidão de 
cada um dos empregados da classe immediata á em 
que se deu a vaga. 

Esta informação será acompanhada de mappa con- 
tendo os assentamentos e tempo de serviço dos ditos 
empregados. 
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Ari 78 — Ninguém poderá ser nomeado para 
lugar que não seja de livre escolha, sinão mediante 
concurso na forma deste Regulamento. 

Art. 79 — Os lugares de 20S e 30S auxiliares, archi- 
vista e porteiro, serão providos por concurso. 

Art. 80 — O concurso deverá ser annunciado por 
edital publicado pela imprensa com antecedência de 15 
dias no minimo, mencionando o edital os requisitos 
que os candidatos deverão preencher. 

Art. 81 — Nenhum cidadão poderá concorrer ás 
vagas de 2o e 3o auxiliares sem provar idade de 18 a 
30 annos, isenção de culpa e boa conducta civil. 

§ único. Para o cargo de porteiro e archivista 

a idade será de 18 a 45 annos, exigindo-se entretanto 
as outras provas. 

Art. 82 — As matérias de concurso para o provi- 
mento dos lugares de 2" e 3o auxiliares serão: 

a) grammatica geral portugueza ; 

b) arithmethica até proporções, inclusive as 
applicações; 

c) leitura, traducção e composição do francez) 

bem como grammatica desta lingua; 

d) geographia dos Estados Unidos do Brazil 
especialmente do Rio Grande do Sul; 

e) noções de historia patria. 

Art. 83 — Os pretendentes apresentarão na Re- 
partição, dentro do praso da inscripção para o concurso, 

os seus requerimentos. Findo o praso, se annunciará 
por edital no jornal que publica o expediente oflicial 
e nos do maior circulação o dia e hora em que terá 
logar o concurso. 
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Art. 84 — A commissão examinadora, nomeada 
pelo Secretario e presidida por este ou pelo Director 
Geral, compôr-se-á de dous cidadãos idoneos. 

Art. 85 — O concurso constará de uma prova 
escripta e de outra oral. 

§ Io Será sorteado um único ponto e sobre elle 
versará a prova escripta dos concurrentes. 

§ 2° A prova oral será effectuada no dia seguinte, 
interrogando os examinadores sobre as matérias exi- 
gidas para o concurso. 

§ 3o Cada examinador poderá arguir o candidato 
durante meia hora; e igual faculdade é concedida ao 
presidente da commissão. 

§ 4° _ Terminadas as provas, acto continuo, a 

commissão classificará os candidatos que julgar habili- 
tados, collocando-os na ordem de suas aptidões e assig- 
nando a acta lavrada em virtude do concurso. 

§ 5o — O presidente da commissão não poderá 
votar, salvo o caso de empate, em que terá voto de 
qualidade. 

Art. 86 — Terminado o concurso, todos os papeis 
correlativos serão remettidos a quem de direito para 
a nomeação do candidato. 

Art. 87 — Cada concurso será valido para a vaga 
que o houver determinado, podendo, entretanto, a juizo 
do Secretario, prevalecer para outras que se abrirem, 
no caso de haver pretendentes approvados com boas 
notas em concursos anteriores. 

Art. 88 — 0 archivista e o 3o auxiliar, si entra- 
rem em concurso para o lugar de 2U auxiliar terão 
preferencia em igualdade de condições. 
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Art. 89 — 0 concm-so para os lugares de archi- 
vista e porteiro versará sobre as seguintes matérias: 

a) calligraphia; 

b) orthographia; 
c) operações elementares de arithmethica; 

d) geographia do Estado. 

Art. 90 — Em igualdade de condições, quanto ao 
conhecimento destas matérias, terá preferencia o que 
provar outras habilitações. 

Art. 91 — Neste concurso serão observadas as dis- 
posições dos artigos 85 a 88. 

Art. 92 — Para os lugares que vagarem de con- 
tinuo e correio serão nomeados cidadãos que provem 
boa conducta civil, mediante folha corrida, idade entre 
18 a 40 annos, saúde e robustez por meio de attestado 
medico e saber ler e escrever. 

Art. 93 — Os empregados de que trata o artigo 
anterior terão preferencia, em igualdade de condições, 
si entrarem em concurso para os logares de archivista 
e porteiro. 

Art. 94 — Antes de entrarem na posse de seus 
cargos, os empregados assignarão perante o Secretario 
ou o Director Geral o termo de compromisso de bem 
servir o cargo. 

§ único. O compromisso é dispensável no caso 

de promoção. 

Art. 95 — Sem haver devidamente processado o 
titulo de sua nomeação, não poderá o empregado entrar 
no exercício do cargo. 

Art. 96 — 0 empregado que for promovido e não 
puder comparecer á repartição por motivo de moléstia, 
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será considerado empossado do novo cargo no dia 
seguinte ao de sua promoção. 

CAPITULO X 

Disposições geraes 

Art. 97 — Fica prohibida a admissão de collabo- 
radores, quer gratuitos, quer remunerados. 

§ único. Esta disposição deixará de ser obser- 
vada quando a 3a directoria tiver a seu cargo serviço 
de maior monta como o recenceamento que requer 
augmento provisorio de pessoal. 

Art. 98 — 0 ponto dos empregados será encer- 
rado, pelo Director Geral um quarto de hora depois 
da marcada no artigo 22. 

§ 1° Será assignado pelos empregados que com- 
parecerem até aquella hora e rubricado por elles, ter- 
minado o trabalho. 

§ 2o O empregado que comparecer depois de 
encerrado o ponto é obrigado a trabalhar, e, si reti- 
rar-se, soffrerá desconto integral do vencimento corres- 
pondente ao dia. 

Art. 99 — Todos os empregados fiscalisarão si os 
papeis e docume.ntos que recebem ou a que dão anda- 
mento, estão datados, assignados pelas partes ou pro- 
curadores e devidamente sellados. 

Art. 100 -- Em livro especial consignar-se-ão a 
nomeação, accessos, coramissões, penas e todas as oc- 
currencias, inclusive o trabalho em dias feriados, que 
sirvam para aquilatar do mérito de cada empregado e 
determinar distineção e favores que em qualquer tempo 
possa elle receber. 
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§ Io Serão cancelladas as notas relativas a qualquer 
pena imposta por falta de que o empregado se justifi- 
que cabalmente. 

§ 2o As faltas de freqüência serão escripturadas 
no Thesouro do Estado, á vista das folhas de pagamento. 

Art. 101 — As despezas da Repartição Central, 
taes como assignatura de jornaes, compra de quaesquer 
objectos necessários á repartição, serão feitas pelo em- 
pregado designado para esse fim pelo Director Geral. 

§ Io A esse empregado será adiantada, por trimes- 
tres, a quantia necessária, de que prestará contas antes 
de receber novo adiantamento. 

§ 2" Os gastos de menor importância serão feitos 
pelo porteiro, a quem o encarregado das despezas for- 
necerá a precisa quantia, exigindo recibo especificado 
para prestação de suas contas. 

Art. 102 — Os documentos annexos aos requerimen- 
tos serão entregues aos interessados si os reclamarem; 
os que houverem servido de base a despacho favorável 
só serão restituidos ficando certidão paga pela parte. 

§ único. Exceptuam-se diplomas, patentes, títulos 

e fés de officio, que serão restituidos independentemente 
de despacho. 

Art. 103 — E' permittido a todo o empregado da 
Repartição Central requerer a bem de seu direito ou do 

de paes, filhos ou irmãos independente de procuração. 

Art. 104 — As duvidas que se suscitarem na exe- 
cução das disposições deste regulamento, assim como 
os casos não previstos, serão resolvidos pelo Director 
Geral, com recurso para o Secretario ou Presidente do 
Estado. 

Art. 105 — Revogam-se as disposições em contrario. 
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Tabella n. 1 

Quadro do pessoal da Repartição Central da Secretaria de Estado 
dos Negocios do interior e Exterior 

1 director Geral. 

Ia Directoria 

1 director 
1 sub-director. 
1 primeiro auxiliar. 
1 segundo auxiliar. 

2a Directoria 

1 director. 
1 sub-director. 
1 primeiro auxiliar. 
1 segundo auxiliar. 

3a Directoria 

1 director. 
1 sub-director. 
1 primeiro auxiliar. 
1 segundo auxiliar. 
1 terceiro auxiliar. 

1 archivista. 

1 porteiro. 
1 continuo. 
2 correios. 

19 
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Tabella n. 2 

Vencimentos do pessoal da Repartição Central da Secretaria 
de Estado dos Negocios do Interior e Exterior 

Director geral 9;600$000 
Directores 7;200$000 
Sub-directores  6:240$000 
los auxiliares  5:400|000 
208 ditos  4:560S000 
3os ditos  3:6001000 
Archi vista  3:9601000 
Porteiro  2:640S000 
Continuo 1;800$000 
Correios  1:8001000 

DecrBlo b. 120, ie 31 k iezemlro ií 1831 

Supprimindo o lugar de guar- 
da da extiucta collectoria 
de S. Borja, e creando 
mais um na de Santa Vi- 
ctoria do Palmar, de que 
trata o acto n. 393, de 
19 de Novembro de 1892. 

O Presidente do Estado, attendendo que com a 
elevação da collectoria de S. Borja á categoria de Meza 
de rendas, segundo os decretos ns. 62 e 65 de 10 de 
Outubro e 4 de Novembro de 1896, ficou essa reparti- 
ção com o pessoal necessário para o seu serviço interno 
e externo, de modo a poderem ser convenientemente 
fiscalisados os interesses da Fazenda naquella locali- 
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dade,-sendo portanto desnecessário o togar de guarda 
que existiu e auxiliava o collector na arrecadação dos 
impostos, attendendo mais que com um só guarda na 
colleetoria de Santa Victoria do Palmar, para se cuidar 
da fiscalisação do porto dessa cidade, linha do Chuy 
e Passo de S. Miguel, limitrophes do Estado Oriental 
do Uruguay não pode o serviço ser feito com activi- 
dadc e cautela indispensáveis a importantes interesses 
do fisco naquella parte da fronteira, decreta, no uso 
da faculdade que lhe confere o artigo 20 § 3o da Cons- 
tituição. 

Art. Io — Fica supprimido o lugar de guarda que 
o acto n0 393, de 19 de Novembro de 1892 creou para 
a colleetoria de São Borja. 

Art. 2o — A de Santa Victoria do Palmar terá 
mais ura lugar de guarda além do que foi estabelecido 
pelo citado acto com a mesma porcentagem já marcada. 

O Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda 
providencie e faça executar. 

Palacio do Governo era Porto Alegre, 31 de de- 
zembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 



ACTOS 





Acto b. I, ie 21 de janeiri) de 1897 

Transfere a pedido do Io re- 
gimento do serviço activo 
para o da reserva da Bri- 
gada Militar, o alferes Ra- 
miro da Gama. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo em vista a informação prestada pelo Comman- 
dante interino da Brigada Militar, em officio n° 38, de 
13 do corrente, resolve transferir, a pedido, do Io re- 
gimento de cavallaria do serviço activo para o da re- 
serva d'aquella força o alferes Ramiro da Gama. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 21 de ja- 
neiro de 1897. 

Júlio Pr a tes de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto b. 2, ie 23 ie jaBeiro Je 1897 

Convertendo para o sexo fe- 
minino, e transferindo para 
a cidade de I). Pedrito, a 
aula do sexo masculino da 
Ferraria, no mesmo mu- 
nicípio. 

O Presidente do Estado, de accordo com a pro- 
posta da Directoria Geral da Instrucção Publica em 



officio n° 50, de 21 do corrente mez, resolve converter 
para o sexo feminino, e transferir para a cidade de 
D. Pedrito a anla do sexo masculino da Ferraria, no 
mesmo município. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 23 de ja- 

neiro de 1897. . „ , , ^ 
Júlio Prates de Castilhos. 

. Tr\nn Ahhríii. 

Act» i. 3, íe 21 ijjanein le ISSI 

Concedendo a professora I). 
Euphrosina Amélia Casti- 
lho da Porciuncula a quarta 
parte de seus vencimentos- 

O Presidente do Estado, tendo em attenção o^ que 
lhe requereu a professora Da Euphrosina Amélia Casti- 
lho da Porciuncula, com exercício na Ia cadeira do sexo 
masculino, do 1° districto desta capital, e a vista das 
informações prestadas pela Secretaria do Estado dos 
Nco-ocios da Fazenda e Directoria Geral da Instrucçao 
Publica era officios ns. 3 e 1 de 22 e 4 do corrente 
mez, resolve mandar abonar á referida professora, a 
contar do Io de outubro proximo passado, a gratifica- 
rão annual correspondente á quarta parte de seus 
vencimentos, a que tem direito, na conformidade do 
disposto no artigo 102 do Regulamento de 21 de Abril 
de 1881, por ter completado vinte e cinco annos < e 
effectivo serviço no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 27 de ]a- 
neiro de 1897- Júlio Prates de Castilhos. 

Pr. João Abbott. 



Acto n. 4, Se 23 Se jaíEir» 4e 1837 

Dispensando o lapso decor- 
rido para que possam as- 
sumir o exercieio de seus 
cargos os cidadãos nome- 
ados para supplentes do 
juiz districtal da sede e do 
do 4o districto do imini- 
cipio de Passo Fundo. 

O Presidente do Estado resolve dispensar o lapso 
de tempo decorrido para que possam assumir o exer- 
cieio de seus cargos os cidadãos nomeados para 1°, 2o 

e 3o supplentes do juiz districtal da sede, Io, 2o e 3o sup- 
plentes do do 4o districto do município de Passo Fundo, 
Affonso Caetano de Souza, Frederico Guilherme Xuert, 
Claro Pereira Gomes. Pedro Lopes de Oliveira, Felicio 
Domingues de Andrade, e João Cypriano de Oliveira. 

Façam-se as devidâs communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 29 de ja- 
neiro de 1897. 

Júlio Pr ales de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Acto a. 5,3e 30 úe jaiciro le 1897 

Abonando ao professor Luiz 
Antonio Garrido, a quarta 
parte dc seus vencimentos. 

O Presidente do Estado, tendo em attenção o que 
lhe requerou o professor Luiz Antonio Garrido, da 

'U 
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cadeira do Boquetc, em Pelotas, e de accordo com as 
informações prestadas pela Secretaria de Estado dos 
Negocios da Fazenda e Directoria Geral da Instrucção 
Publica, em officios ns. 8 e 1433, de 25 do corrente 
e 3 de Dezembro ultimo, resolve mandar abonar ao 
referido professor a contar de 13 de maio de 1896, 
mais a gratificação annual correspondente á quarta 
parte de seus vencimentos, a que tem direito, na con- 
formidade do disposto no artigo 102 do Regulamento 
da Instrucção Publica em vigor, por ter completado 
vinte e cinco annos de effectivo serviço no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de Ja 
neiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto d. 5 •, le 4 le fmraro is 1897 

Dividindo o território do Es- 
tado em sete regiões es- 
colares. 

O Presidente do Estado, em execução do disposto 
no artigo 11 do Decreto n0 89, de 2 do corrente mez, 
resolve dividir o território do Estado em sete regiões 
escolares que serão constituídas dos seguintes muni- 
cípios: 

Ia REGIÃO 

Porto Alegre, Viamão, Dores e São João de Ca- 
maquam, com séde em Porto Alegre, 
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2a EEGIÃO 

S. Leopoldo, S, Sebastião, Taquara, Gravatahy, 
Santo Antomo da Patrulha, Conceição do Arroio e 
loires, com séde em São Leopoldo. 

3a REGIÃO 

São João do Montenegro, Bento Gonçalves, Caxias, 
Vacearia, Lagoa Vermelha, Lageado, Estrella, Taquary, 
1 riumpho, e S. Jeronymo, com séde em São João do 
Montenegro. 

4a REGIÃO 

Santo Amaro, Yenancio Ayres, Santa Cruz, Rio 
Pardo, Encruzilhada, Cachoeira, S. Sepé, Santa Maria, 
S, \ icente e S. Martinho, com séde em Santa Maria. 

5a REGIÃO 

Caçapava, Lavras, S. Gabriel, D. Pediito, Rosário, 
S Francisco de Assis, Alegrete, Livramento, Quarahy, 
üruguayana e Itaquy, com séde em S. Gabriel. 

6a REGIÃO 

Pelotas, S. Lourenço, Rio Grande, S. José do Norte. 
Santa Victoria, Jaguarão, Herval, Arroio Grande, Pi- 
ratiny, Cangussü, Cacimbinhas e Bagé, com séde em 
Pelotas. 

7a REGIÃO 

Yilla Rica, Cruz Alta, Soledade, Passo Fundo, 
Palmeira, Santo Ângelo, S. Luiz, S. Borja e S. Thiago 
do Boqueirão, com séde em Cruz Alta. 

I alacio do Governo, em Porto Alegre, 4 de feve- 
reiro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 



— 434 — 

Acto 16, ifi 11 le feíersir» Je lüSl 

Transferindo os alfercs daliri- 
sada Militar Cassio lírnm 
Pereira do 2o batalhão de 
infantaria para o 3" e Ma- 
noel Francisco Ferreira 
deste para aqnelle corpo. 

O Presidente do Estado, attendendo á informação 
prestada pelo Commando interino da Brigada Militar re- 
solve transferir, a pedido, os alferes Cassio Brum Pereira 
do 2o batalhão de infantaria d'aquella força para o 3o, 
e Manoel Francisco Ferreira deste para aquelle corpo. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 11 de fevereiro 
de 1897. Júlio Prates de Casiilhos. 

Dr. João AbholL 

Acto 11 le 151 femeiro Ée 1891 

Annnllando a eleição proce- 
dida perante as Ia e 4a 

secções do municipio de 
Torres, para intendente, 
vice-intendente e conselhei- 
ros mnnicipacs. 

O Presidente do Estado, tomando conhecimento 
do protesto apresentado á junta apuradora do muni- 
cipio de Torres, pelo eleitor e fiscal Florindo Joaquim 
Pinto de Moraes Azevedo, contra irregularidades com- 
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mettidas na eleição de 15 de setembro do anno passado 
para intendente, vice-intendente e conselheiros raunici- 
paes, e tendo á vista o recurso que lhe interpoz o ci- 
dadão Alexandre Macedo Couto: 

Io Que na Ia secção foram recebidas e apuradas 
249 cédulas para intendente, vice-intendente e con- 
selheiros; 

2o Que votaram somente 83 eleitores; 

3o Que appareceram 79 cédulas para intendente, 
81 para vice-intendente e 89 para conselheiros; 

4o Que um dos candidatos ao logar de conselheiro 
obteve 84 votos; 

5o Que na 4a secção votaram 4 cidadãos residentes 
no Estado de Santa Catharina, não alistados no muni- 
cípio, como certificou o intendente; 

6o Que do livro de assignaturas dos eleitores 
consta a presença de 61, tendo deixado de comparecer 
20, ao todo 81, quando se acham alistados nessa secção 
apenas 71; e 

Verificando que, tanto na Ia secção como na 4a, 
appareceram mais eleitores do que os alistados; 

Resolve, no uso da attribuição que lhe confere o 
n0 18 do artigo 20 da Constituição, declarar nulla a 
eleição procedida em 15 de setembro ultimo nas Ia e 
4a secções do município de Torres para os cargos de 
intendente, vice-intendente e conselheiros, e mandar que 
a junta apuradora se reuna novamente para de accordo 
com esta decisão, proceder á apuração dos votos rece- 
bidos nas outras secções. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 15 de fe- 
vereiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 
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Acto 11.8, le 26 ie feweirii íb 1897 

Mandando abonar ao Birector 
da Secretaria de Obras Pu- 
blicas, Felix Ferreira de 
Mattos a gratificação espe- 
cial correspondente a 4a 

parte do seu ordenado. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
attendendo ao que requereu o Director da Secretaria 
d'Estado dos Negocios das Obras Publicas, Felix Fer- 
reira de Mattos, e de accôrdo com a informação pres- 
tada pela Secretaria da Fazenda, pela qual consta que 
o requerente, pelos documentos exhibidos, completou 
a 31 de Dezembro de 1896, trinta annos de effectivo 
serviço publico, resolvo mandar abonar-lhe conforme 
dispõe o artigo 3o da lei n. 355 de 13 de Fevereiro de 
1857, a contar do Io de Janeiro do corrente anno em 
diante, mais a gratificação especial de 1:200$000 annuaes, 
correspondente á 4a parte de seu ordenado. 

Faça-se a devida communicação. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 26 de Fe- 

vereiro de 1897. Júlio Prates de Castühos. 

João José Pereira Parobé. 

Actõ i, 8ie 8 Ifi marp ii 1897 

Creando mais um corpo 
provisorlo com a de- 
uominaçào de 3U. 

O Presidente do Estado, para attender ás ne- 
cessidades da segurança publica, resolve crear mais 
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um corpo provisorio de cavallaria, com a denomi- 
nação de 3o. 

O referido corpo fica addido á Brigada Militar, 
com a mesma organisação dos desta força e estacio- 
nará áté segunda ordem, na fronteira de São Luiz e 
São Borja. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 8 de março 
de-1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto i. 9, de 17 de larço de 1897 

Mandando abonar ao ascrivão 
da meza do rendas de Porto 
Alegre João Maria Xavier 
de Brito, a gratificação es- 
pecial correspondente á 4l 

parte do ordenado. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
attendendo ao que requereu o escrivão da meza de rendas 
desta Capital João Maria Xavier de Brito e tendo em 
vista os documentos com que instruiu sua petição pelos 
quaes se verifica ter completado a 10 de setembro de 
1896, txãnta annos de effectivo serviço, sendo 15 annos, 
10 mezes e 10 dias de serviço publico estadual e 14 
annos, 1 mez e 20 dias de serviço militar no exercito, 
resolve, de accordo com o artigo 3o da lei n0 355 de 
13 de fevereiro de 1857, mandar abonar ao referido 
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escrivão, a contar daquella data, a gratificação annual 
de novecentos e dezeseis mil, seiscentos sessenta e seis 
reis (916S666) correspondente á 4a parte de seu orde- 
nado. Sendo, porem, o empregado de que se trata, offi- 
cial reformado do exercito, e percebendo já nessa qua- 
lidade, pelos cofres federaes o soldo de sua patente, 
deverá a gratificação mencionada, ser paga com des- 
conto do soldo de reforma. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 17 de Março 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Áctfl 1.10, Je 24 4e iiarçii 11897 

Modificando em parte, o 
de 15 de fevereiro ul- 
timo sob u. 7. 

O Presidente do Estado, á vista dos documentos 
ora apresentados pelo capitão Florindo Joaquim Pinto 
de Moraes Azevedo, contra o acto de 15 de Fevereiro 
ultimo, que annullou a eleição municipal procedida nas 
Ia e 4a secções de Torres, por terem votado nesta, quatro 
cidadãos residentes no Estado de Santa Catharina, não 
alistados no município, como certificara o intendente» 
e constar do livro de assignaturas dos eleitores a pre- 
sença de 61, o não comparecimento de 20, ao todo 81, 
quando se acham qualificados 71, e 
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CONSIDERANDO: 

1J — Que pela certidão passada pelo juiz districtal 
do 3Ü districto de Torres se vê que os cidadãos Joa- 
quim Teixeira da Rosa, Luiz Clezar, Pedro Freire dos 
Santos e Manoel Luiz Oliveira estão incluídos no alis- 
tamento eleitoral da 4a secção, em contrario do que 
attestara o Intendente; 

2° — Que os referidos cidadãos não estão quali- 
ficados no município de Araranguá, Estado de Santa 
Catharina, conforme certidão do respectivo juiz de paz. 
do 2o districto; 

3o — Que o presidente do conselho de Torres tam- 
bém certificou serem eleitores do município todos os 
cidadãos que votaram na 4a secção; 

4" — Que consta da certidão mandada extrahir 
pelo presidente da dita corporação o alistamento de 
75 eleitores na 4a secção e da acta da eleição tran- 
scripta no cartorio do escrivão do 3° districto de Tor- 
res e declaração do não comparecimento de 14 eleitores, 
cujo numero, addicionando ao dos que votaram (61), 
dá a somma de 75, que combina com a certidão do 
alistamento; 

Considerando ainda que esses documentos des- 
troom completamente os exhibidos pelo cidadão Ale- 
xandre Macedo Couto para nullificar a eleição da 4a 

secção; 

Resolve dar provimento ao recurso de aggravo 
interposto pelo dito capitão Florindo para validar a 
eleição dessa secção, ficando, portanto, revogado nesta 
parte o acto de 15 de fevereiro. 

Assim determina que o conselho municipal do qua- 
triennio findo se reuna, para, na conformidade da pre- 
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clusão da de Ia secção, que foi annullada), diplomar e 
empossar os eleitos. 

Cumpra-se. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 24 de março 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Aclo 1.11, ie 211 ie inarçi k 1897 

Fixando o quantum para 
despejas de primeiro 
estabeleeímento e as 
do expediente dos ins- 
pectores das regiões es- 
colares. 

O Presidente do Estado considerando a necessidade 
de ser abonada aos inspectores das regiões escolares uma 
quantia para despezas de primeiro estabelecimento e 
de expediente afim de melhor desempenharem os de- 
veres a seu cargo, resolve fixar para aquelle fim a im- 
portância de um conto de reis (1:000$000rs.) até 31 de 
Dezembro de 1897, por conta da rubrica respectiva da 
tabella annexa ao Decreto n0 89 de 2 de Fevereiro 
deste anno. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 26 de março 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 
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icto 1.12 Je 30 Je março do 1897 

Marcando a gratlflcaçào 

animal de 960$000 a 
cada um dos subdele- 

«çados de policia. 

O Presidente do Estado, á vista do disposto na 
tabella n0 8 da lei do orçamento, n0 14 de 3 de De- 
zembro findo, resolve determinar que por conta da con- 
signação de 134;000|000, votada na mesma tabella seja 
paga, no corrente exercício, a gratificação annual de 
novecentos e sessenta mil reis (9601000 rs.) a cada um 
dos subdelegados de policia. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de março 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto i, 13, de 30 ie março ie 1897 

Creando o logar de ava- 

liador no manícipio de 

Santo Antonio da Pa- 

trulha. 

O Presidente do Estado, attendendo á necessidade 
de garantir os interesses fiscaes no município de Santo 
Antonio da Patrulha resolve, no uso da attribuição que 
lhe confere o artigo 150 da lei n0 10, de 16 de Dezem- 
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bro de 189.5, crear um logar de avaliador privativo no 
referido município. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de março 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto e. 13A, ie Ne fenrein ie 1891 

Transferindo a aula do 

sexo masculino de Sto. 

Christo, para o Passo 

da Pedra e a de Caran- 

daliy, jiara os Galpões, 

ambas no município de 
^anto Ângelo. 

O Presidente do Estado, de accordo com a pro- 
posta da Directoria Geral da Instrucção Publica, em 
officio n0 112 desta data, resolve transferir a cadeira 
do sexo masculino, de Santo Christo para o Passo de 
Pedra, e a de Carandahy para os Galpões, ambas no 
município de Santo Ângelo. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, Io de feve- 
reiro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 



_ 443 — 

Actõ i, 14, Jí 21 altll 4í 1897 

Convertendo para o sexo 
masculino a escolamix- 
ta, da 5a légua do mu- 
nicípio de Caxias e 
transferindo-a para a 
referida villa. 

O Presidente do Estado, attendendo ás pondera- 
ções feitas pela Inspectoria Geral-da Instrucção Publica 
em officio n0 254, de 30 de março findo, resolve con- 
verter para o sexo masculino a escola mixta da 5a 

légua do município de Caxias e transferil-a para a re- 
ferida villa. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 2 de abril 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Castühos. 

Dr. João Abbott. 

Aolo b. 15 li 7 le sliril ie 1897 

Removendo o promotor 
publico da comarca de 
Piratiny, Eliseu Fer- 
nandes Rodrigues para 
a de S. Borja. 

O Presidente do Estado, de conformidade com o 
disposto no Artigo 95 § 2o da lei n0 10 de 16 de De- 
zembro de 1895, resolve remover, por conveniência do 
serviço, o promotor publico Eliseu Fernandes Rodrigues, 



da comarca de Piratiny, para a de S. Borja, onde de- 
verá assumir o exercício das respectivas funcções, den- 
tro do praso de trinta dias, que lhe fica marcado e será 
contado desta data. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 7 de abril 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott 

Acto d. 16, ils 8 ís alril Je 1897 

Mandando abonar ao ca- 
pitão da Brigada Mi- 
litar, Sezefredo Antonio 
de Moura, a gratifica- 
ção do respectivo soldo. 

O Presidente do Estado, tendo em vista os docu- 
mentos apresentados pelo Capitão da Brigada Militar, 
Sezefredo Antonio de Moura, pelos quaes se verifica 
contar elle mais de vinte e cinco annos de effectivo 
exercicio, e attendendo ao parecer do Director do Con- 
tencioso e informação do Dr. Secretario do Estado dos 
Negocios da Eazenda, em officio n0 29, de 12 de março 
ultimo, resolve conceder ao referido official, nos ter- 
mos do decreto n" 99, desta data, a gratificação da 
quarta parte do respectivo soldo a contar de 13 de 
fevereiro deste anno em diante. 

Façam-se as devidas communicações. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 8 de abril 

de 1897.' 
Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 
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Acto d. 17, te 27 íe alril íe 1837 

Alterando o de n. 5 A, de 4 
de fevereiro deste anno. 

O Presidente do Estado, considerando: 
Que a 5a região escolar, creada por acto n0 5 A, 

de 4 de fevereiro ultimo, abrange um vasto território; 
que são muito deficientes os meios de transporte — 
fluvial e via ferrea — entre os municípios que consti- 
tuem aquella região; resolve transferir para a 4a os 
municípios de S. Francisco de Assis, Caçapava e La- 
vras, pertencentes á 5a e para a 6a o de D. Pedrito, 
que também fazia parte da 5a. 

Communique-se. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 27 de abril 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Aclõ d. 17 \ Je 19 Js Meíb de 1837 

Transferindo para a re- 
serva o capitão do 3o 

batalhão de infantaria 
do serviço activo da 
Brigada Militar, Peli- 
ciano Paulo Guterres 
Júnior. 

O Presidente do Estado, attendendo á informação 
prestada em 20 de Abril ultimo, no requerimento do 

25 
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capitão do 3o batalhão de infantaria do serviço activo 
da Brigada Militar, Feliciano Paulo Guterres Júnior, 
resolve transferil-o, conforme requereu, para o Io regi- 
mento de cavallaria da reserva. 

Façam-se as devidas*communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 19 de Maio 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto n, 18, it 18 de maio de 1837 

Supprimindo a aula do 
sexo feminino da villa 
da Estrella. 

O Presidente do Estado, de accordo com a pro- 
posta da Inspectoria Geral da Instrucção Publica em 
officio n. 468, de 22 do corrente mez, resolve, de con- 
formidade com o disposto no artigo 10. n. 11 letra C, 
do Decreto n. 89, de 2 de fevereiro deste anuo, supprimir 
a aula do sexo feminino da villa da Estrella. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 28 de Maio 
de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 



— 447 — 

Acto i, 19, de 21 ií jilio Í61897 

Suspendendo o exercício 
da aula mixta do Por- 
tão, município de São 
Leopoldo. 

O Presidente do Estado resolve, de accordo com 
a informação da Inspectona Geral da Instrucção Pu- 
blica em officio n0 569, de 15 do corrente inez, suspender 
o exercício da aula mixta do Portão, município de S. 
Leopoldo, nos termos do § Io do artigo 44 do Regula- 
mento da Instrucção Publica em vigor, por falta de 
numero legal de alumnos. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 21 de junho 

Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Aclo d. 20, ie 30 le junto to 1897 

Abrindo um credito extra- 
ordinário da quantia de 
79;428$336rs.,paraat- 
tender ás despezas com 
a segurança publica, 
auxilio aos municípios 
para o seu policiamento 
e exames geraes de pre- 
paratórios, effectuados 
durante o exercício de 
1896. 

O Presidente do Estado, attendendo ás conside- 
rações feitas pelo Doutor Secretario de Estado dos 

25* 
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Negocios da Fazenda em officio n0 81, de 28 do cor- 
rente resolve abrir um credito extraordinário da quan- 
tia de setenta e nove contos quatrocentos e vinte e 
oito mil trezentos e trinta e seis reis (79;428$336 rs.), 
para attender ao pagamento do excesso de despezas 
com a segurança publica, policiamento dos municípios 
e exames geraes de preparatórios, despezas essas effec- 
tuadas no exercício de 1896, a saber: 

Segurança publica  9:641$829 
Auxilio aos municípios para o 

respectivo policiamento . . . 69:744$607 
Exames geraes de preparatórios 41$900 
Façam-se as devidas cominunicações. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de junho 

de 1897. Júlio Pr ates de Castühos. 

Dr. João Abbott. 

Acto d, 21 le 7 Je jtilta Je 1831 

Creando o logar de ava- 
liador no município de 
S. Domingos das Torres. 

O Presidente do Estado, attendendo á necessidade 
de garantir os interesses fiscaes no municipio de S. 
Domingos das Torres, resolve, no uso da attribuição 
que lhe confere o art. 150 da lei n. 10, de 16 de De- 
zembro de 1895, crear o logar de avaliador no referido 
municipio. 

Façam-se as devidas communicações. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 7 de julho 

de 1897. Júlio Pr ates de Castühos. 

Dr. João Abbott. 
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Acto n. 22 íe 9 de jiilli» de 1897 

Determinando que o cida- 
dão Acliylles Brandão, 
actual 3o supplente do 
juiz districtal da séde 
do municipio de Jagua- 
rão, passe a exercer as 
funcções de 1° supplente 
do mesmo juizo. 

O Presidente do Estado, a bem da justiça resolve 
determinar que o actmil 3o supplente do juiz districtal 
da séde do municipio de Jaguarão, Achylles Brandão, 
passe a exercer as funcções de Io supplente do mesmo 
juizo, até completar o quatriennio, que será contado 
da data em que prestou compromisso d'aquelle cargo. 

Façam-se as devidas coramunicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 9 de julho 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Ac!»». 23, ie 10 ie jÉo ie 1897 

Creando o logar de ava- 
liador no municipio de 
Pelotas. 

O Presidente do Estado, a bem dos interesses da 
justiça, resolve, no uso da attribuição que lhe confere 



o art. 150 da loi n. 10 do 16 de Dezembro de 1895, 
crear o logar de avaliador no município de Pelotas. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 10 de julho 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Acto j. 24, de 29 ie jnllio Jb 1897 

Determinando que o cida- 
dão Balbino Mendes da 
Silva, 2° supplente do 
juiz districtal do 2o dis- 
tricto do municipio do 
Rio Grande, passe a 
exercer as funcções de 
Io supplente do mesmo 
juizo. 

O Presidente do Estado, a bem do serviço publico, 
determina que o actual 2" supplente do juiz districtal 
do 2o districto do municipio do Rio Grande, Balbino 
Mendes da Silva, passe a exercer as funcções de Io 

supplente do mesmo juizo, até completar o quatriennio 
que será contado da data em que prestou compromisso 
d'aquelle cargo. ' 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 29 de Julho 
de 1897. 

Júlio Pr ales de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 
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Acto li. 25, lie 12 ile apto de 1897 
  

Creando mais um corpo 
provisorio, com a deno- 
minação de 4°. 

O Presidente do Estado, attendendo a necessidades 
da segurança publica, resolve crear mais um corpo / 
provisorio, com a denominação de 4o. 

O referido corpo ficará addido á Brigada Militar, 
com a mesma organisação dos desta força, e estacio- 
nará até segunda ordem, na fronteira de Bagé e Ja- 
guarão. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 12 de agosto 
de 1897. Julia Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto n 26, ic 17 Io asosto de 1897 

Creando o logar de ava- 
liador privativo na ci- 
dade de Santa Maria. 

O Presidente do Estado, considerando a necessi- 
dade de garantir com mais efficacia os interesses fiscaes 
e das partes na cidade de Santa Maria, resolve, no 
uso da attribuição que lhe confere o art. 150 da lei 
n. 10, de 16 de Dezembro de 1895, crear na referida 
cidade o logar de avaliador privativo. 

Façam-se as devidas communicações. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 17 de Agosto 

de 1897. 
Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 
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Acto n. 26 KJí 26 ie ajosto ie 1867 

Concedendo a 4a parte do 
ordenado ao porteiro da 
mesa de rendas desta 
Capital Augusto Corrêa 
da Camara. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que reque- 
reu o porteiro da mesa de rendas desta Capital, Augusto 
Corrêa da Camara, e tendo em vista os documentos 
com que o referido empregado instruiu sua petição, 
pelas quaes se reconhece ter elle completado em 4 de 
fevereiro do corrente anno, 30 annos de effectivo ser- 
viço; resolve de accordo com o art. 3° da lei n. 355, 
de 13 de fevereiro de 1857, conceder-lhe a gratificação 
especial da 4a parte do ordenado, a contar d'aquella 
data. 

Palacio do Governo, cm Porto Alegre, 26 de Agosto 
do 1897. Júlio Prates de Caslilhos. 

Dr. João Abbott. 

Áclo d. 27, ie 31 is ajusto 11887 

Prorogando até 31 de De- 
zemlbro deste anno, o 
praso para pagamento 
da divida territorial a 
que se refere o Acto n. 
120 de 12 de Dezembro 
de 1896. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
attendendo as reclamações que lhe foram feitas por 
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colonos estabelecidos nos diversos núcleos sobre a im- 
possibilidade do pagarem no praso marcado, os seus 
débitos, resolve prorogar até 31 de Dezembro do cor- 
rente anno o praso estipulado no Acto n. 120 de 12 
de Dezembro de 1896, para pagamento, sem multa, da 
divida territorial, devendo de Io de Janeiro até 31 de 
Dezembro de 1898 ser cobrada a multa de 20% para 
os que tiverem mais de 7 annos de estabelecimento e 
10% para os que tiverem menos de 7 annos e mais 
de 2 annos. 

Os colonos que, tendo mais de 7 annos de resi- 
dência, não effectuarem o pagamento até 31 de Dezem- 
bro deste anno, ficam sujeitos de Io de Janeiro a 31 
de Dezembro de 1898 á multa do 30%; e á de 20% 
os que tiverem mais de 2 e menos do 7 annos. 

Findo esto ultimo praso, os lotes cujos possuido- 
res tiverem mais de 7 annos de residência e não tive- 
rem sido pagos, reverterão ao dominio do Estado e 
serão vendidos em hasta publica, separando-se a impor- 
tância das bemfeitorias, que serão previamente avalia- 
das para se fazer a competente indemnisação; e aquel- 
les cujos moradores tiverem menos de 7 annos, ficam 
sujeitos a multa de 30% até completar esse tempo, 
revertendo depois caso não seja pago o seu valo^ 
também ao dominio do Estado e vendido em hasta 
publica, separado o valor das bemfeitorias previamente 
determinado, para ser entregue a quem pertencer. 

Façam-se as necessárias communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 31 de agosto 
de 1897. 

Júlio Pr ates de Casiilhos. 

João José Pereira Parobé. 
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Acto n. 27«, te 1" te seteuili™ de 1897 

Creando um esquadrão 
provisorio no municí- 
pio da Vaccaria. 

O Presidente do Estado, no interesse da manu- 
tenção da ordem publica, resolve crear um esquadrão 
provisorio de cavallaria no município da Vaccaria. 

O referido esquadrão fica subordinado ao Com- 
mando da Brigada Militar e sujeito ao respectivo re- 
gulamento. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, Io de se- 
tembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Aclo j. 28, íe 7 te settniliro íe 1897 

Transferindo o major Fran- 
celino Rodrigues Cordeiro 
do 1" regimento de caval- 
laria da Brigada Militar 
para o 2o batalhão de in- 
fantaria do serviço activo 
e deste corpo para aquelle 
o major José Natalicio Mar- 
tins. 

O Presidente do Estado, resolve, por conveniência 
do serviço publico, transferir o major Francelino Ro- 
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drigues Cordeiro do Io regimento de cavallaria da Bri- 
gada Militar para o 2o batalhão de infantaria do ser- 
viço activo e deste corpo para áquelle o major José 
Natalicio Martins. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 7 de se- 
tembro de 1897. juli0 Prates de Castilhos_ 

Dr. João Abbott. 

Aclo n. 29, iIb 13 de seteuliro ie 1897 

Mandando abonar ao pro- 
fessor publico The o doro 
Pacheco de Freitas, a 
gratificação correspon- 
dente a 4a parte de seus 
vencimentos. 

O Presidente do Estado, tendo em attenção o que 
lhe requereu o professor publico Theodoro Pacheco de 
Freitas, da aula do sexo masculino, da villa das Tor- 
res e de accordo com as informações prestadas pelo 
Secretario dos Negocios da Fazenda, resolve mandar 
abonar ao referido professor, a contar de 11 de no- 
vembro de 1895 em diante, mais a gratificação animal 
correspondente á 4a parte de seus vencimentos, a que 
tem direito, na conformidade do artigo 52 do regula- 
mento da Instrucção Publica em vigor, por ter com- 
pletado 25 annos de effectivo serviço no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 de se- 
tembro de 1897. julio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 
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âcto b, 30, ic 13 le seteiBliro de 1897 

Mandando abonar ao pro- 
fessor publico Thomé 
José de Araújo Filho, 
a gratificação corres- 
pondente a quarta par- 
te de seus vencimentos. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que re- 
quereu o professor publico Thomé José de Araújo 
Filho, e de accordo com as informações prestadas pelo 
Secretario dos Negocios da Fazenda, resolve mandar 
abonar ao referido professor, a contar de 5 de julho 
de 1896, mais a gratificação animal correspondente á 
quarta parte de seus vencimentos, a que tem direito, 
na conformidade do art. 52 do regulamento da Instru- 
cção Publica em vigor, por ter completado 25 annos 
de effectivo serviço no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 13 de setem- 
bro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Acto B. 31 to 22 Í6 sítEiiliro to 1897 

Dando Instrucções para 
o serviço de dragagem 
dos baixios das lagôas 
dos Patos e Mirim. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
tendo em vista o que expoz o Secretario d'Estado dos 
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Negocies das Obras Publicas, resolve approvar e pôr 
em execução as Instrucções que com este baixam, assi- 
gnadas pelo mesmo Secretario, para o serviço de dra- 
gagem dos baixios das lagoas dos Patos o Mirim. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 22 de Se- 
tembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 
João José Pereira Parobé. 

Instrucções para o serviço de dragagem dos 

baixios das lagoas dos Patos e Mirim 

CAPITULO I 

Disposições geraes 

Artigo Io 

Compete ao chefe do serviço: 
§ Io Fiscalisar o trabalho exacto de cada draga. 
§ 2o Estabelecer a medição nas dragas e bate- 

lões, dos volumes transportados. 
§ 3o Levantar freqüentemente a planta do logar 

dragado e suas immediações, principalmente após qual- 
quer temporal ou forte cheia. 

§ 4° Attender ao balisamento preciso para a de- 
terminação do canal a dragar e dos logares de despejo 
das matérias dragadas. 

§ 5o Distribuir o pessoal sob suas ordens de 
accôrdo com as necessidades do serviço, fixando-lhe 
seus deveres e attribuições de conformidade com o 
regulamento expedido pela Directoriu de Viação, de 
modo a manter a ordem e regularidade dos trabalhos. 
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§ 6o Attender com especial cuidado ás caderne- 
tas de notas e aos diários dos mestres de embarcações. 

§ 7o Inventariar, conservar e zelar o material 
em uso, que estiver sob sua responsabilidade, atten- 
dendo ao seu justo e eeonomico emprego. 

§ 8o Apresentar á Directoria de Viação, até o dia 
15 de cada mez, um relatório resumido dos trabalhos 
executados, com as principaes occurrencias havidas du- 
rante o mez anterior, de modo a se poder organisar 
o histórico dos trabalhos. 

§ 9° Apresentar, annexo ao relatório mensal, a 
discriminação do pessoal e material empregado nas 
diversas ordens de serviço executados, fazendo sobre 
estas as observações precisas. 

§ 10 Organisar mensalmente a folha para paga- 
mento do pessoal sob suas ordens. 

Esta folha que ficará registrada no livro do ponlo 
será organisada em duas vias: a Ia destinada á repar- 
tição pagadora e a 2a remettida a Directoria de Viação. 

§ 11 Fazer os pedidos de material que necessi- 
tar para a execução dos serviços ordenados. 

§ 12 Registrar em livro propino, tudo que fôr 
relativo aos seus empregados e operários, de modo a 
se poder julgar do seu merecimento e tempo de serviço. 

§ 13 Registrar era livro próprio todas as occur- 
rencias que interessarem aos serviços a seu cargo. 

§ 14 Assistir tanto quanto o permittirem os ser- 
viços dos pagamentos que devem ser feitos por em- 
pregados da Fazenda, do pessoal o operários, devendo 
em caso contrario determinar quem o deva substituir- 

§ 15 Prohibir que pessoal algum seja distraindo 
para serviço alheio ao que lhe incumbe. 
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§ 16 Propor á Directoria de Viação as modifica- 
ções dos projectos que tenha de executar, em vista de 
circumstancias imprevistas, o augmeuto e diminuição 
do pessoal sob suas ordens e de seus salarios, devendo 
porem, sempre fazel-o com todos os esclarecimentos e 
informações precisas. 

§ 17 Adraittir e demittir o pessoal jornaleiro ne- 
cessário aos serviços ordenados, excepto os mestres e 
machinistas de embarcações que serão nomeados pelo 
üirector. 

§ 18 Observar e estudar as correntesas, movi- 
mento de bancos, corrosões, influencias de ventos, 
effeitos de temporal, estado dos canaes de navegação, 
quanto á sua posição e profundidade e qualidade dos 
materiaes dos bancos e canaes. 

Artigo 2o 

Ao pessoal jornaleiro serão abonados os salarios 
constantes do quadro n0 1. 

Os salarios máximos serão abonados aos que mais 
capacidade e dedicação tiverem para o serviço. 

Artigo 3o 

Nenhuma despeza com material será feita sem 
previa autorisação da Secretaria das Obras Publicas, 
que o chefe do serviço solicitará por intermédio da 
Directoria de Viação. 

Artigo 4o 

Vigorará ordinariamente para este pessoal o ho- 
rário constante do quadro n0 2. 

Em casos urgentes e excepcionaes estes operários 
são obrigados a trabalhar fora das horas especificadas 
no horário. Por estes serviços extraordinários o chefe 
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do serviço abonará, si julgar de justiça, uma gratifi- 
cação especial de 10% e 50% do salario do operário. 

Artigo 5o 

O pessoal jornaleiro, toda a vez que, por effeito 
do máo tempo ou ,outra qualquer circumstancia, não 
for chamado ao serviço, receberá seu salario por inteiro. 

Artigo 6o 

O operário que adoecer em serviço, ou em conse- 
qüência deste receberá % de seu salario até 8 dias e 
findo este praso só poderá continuar a receber aquello 
abono requerendo licença ao Secretario de Estado dos 
Negocios das Obras Publicas. 

Artigo 7o 

O operário que se despedir ou fôr dispensado do 
serviço receberá immediatamente o salario a que tiver 
direito. 

Para esse fim e para attender a outras despesas 
urgentes, o chefe do serviço receberá o adiantamento de 
l:0n0$000 que restituirá ao Thesouro do Estado finda 
sua commissão. 

Artigo 8o 

A alimentação corre por conta dos operários. 
Entretanto, o chefe do serviço poderá se responsabili- 
sar, perante os fornecedores, pela importância dos gê- 
neros fornecidos; descontar por quotas dos salarios 
respectivos, aquella importância para o devido paga- 
mento dos fornecedores. 

Artigo 9o 

Os deveres e attribuições do pessoal sob as ordens 
do chefe do serviço serão regulados pelo regulamento 
organisado pela Directoria de Viação. 



— 461 — 

Artigo 10 

Alem das embarcações destinadas ao serviço de 
dragagem, terá o chefe de serviço á sua disposição 
um almoxarifado, em que serão depositados os mate- 
riaes de consumo naval e uma pequena officina de 
reparações. 

Artigo 11 

O almoxarifado ficará provisoriamente sob as 
ordens de um escripturario, de nomeação do Secreta- 
rio de Estado dos Negocios das Obras Publicas e que 
accumulará as funcções de almoxarife percebendo os 
vencimentos annuaes de 3:0008000, e a officina sob a 
direcção immediata do chefe do serviço que a exercerá 
por intermédio de um mestre de officina. 

CAPITULO II 

Ordens de serviço 

Artigo 12 

Nenhum serviço será executado sem que seja expe- 

dida a respectiva ordem. 

Artigo 13 

As ordens de serviço serão de duas classes: Ia as 
ordens geraes, 2a as ordens annexas ás geraes. 

Além das ordens de serviço, haverá ordens do 
dia, que servirão para dar conhecimento ao pessoal, 
das decisões da Directoria de Viação e do chefe do 
serviço. 

Artigo 14 

As ordens geraes serão passadas na Directoria 
de Viação. As ordens annexas serão passadas pelo 

26 
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chefe do serviço e indicarão sempre os números das 
geraes a que se referem e transmittidas a essa Dire- 
ctoria, que poderá modifical-as. 

Artigo 15 

As ordens do dia serão sempre expedidas pelo 
chefe do serviço, quando assim o julgar necessário ou 
quando forem ordenadas pela Directoria. 

Artigo 16 

Cada classe de ordem terá sua numeração dis- 
tincta. As ordens geraes terão os números de 1 a 100; 
as ordens annexas terão a numeração de 101 era diante 
As ordens do dia terão um numero de ordem a partir de 1 

Artigo 17 

Todas as ordens annexas, logo que estejam exe- 
cutadas, serão remettidas a Directoria de Viação, para 
serem processadas. 

Artigo 18 

As observações, desenhos e todos os esclareci- 
mentos de que carecerem as ordens, deverão ser dadas 
em papel separado, appenso á respectiva ordem. 

Artigo 19 

Os pedidos de qualquer naturesa, feitos pelo chefe 
do serviço ou pelos seus subordinados, indicarão sem- 
pre os números das ordens geraes e annexas. 

CAPITULO III 

Estudos 

Artigo 20 

Todos os levantamentos de plantas hydrographi- 
cas devem ser ligados a pontos fixos. 
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Artigo 21 

As sondagens serão sempre reduzidas ao nivel 
das mais baixas aguas observadas no logar. 

Artigo 22 

Até a profundidade de 5m as sondagens serão 
effectuadas por meio de uma vara de sonda, graduada 

em metros. 
As sondagens em profundidade superior a 5m 

serão feitas por meio de sondaresas também gradua- 
das em metros. Convém que a graduação seja feita 
depois de ter estado a linha immersa n agua ceica de 
3 horas. 

Artigo 23 

O plano a que forem reduzidas todas as sonda- 
resas deverá sempre ser referida a marcos feitos em 
terra e em pontos que possam facilmente e em qual- 
quer tempo ser reconhecidos. 

Artigo 24 

As plantas hydrographicas serão levantadas em 
o-eral por triangulação, cuja base assignalada por meio 
de marcos e pilares de alvenaria de secçao quadiada 
de 30X30 a 45X45 c/m com as iniciaes O. P. e um 
numero de ordem. 

Artigo 25 

Em um d'estes pilares se deverá determinar a 
posição geographica e a declinação da agulha. Este 
serviço poderá ser feito por um empregado da Diie- 
ctoria, mandado especialmente para este fim. 

Artigo 26 

As cadernetas de campo, depois de concluídas 
serão todas remettidas á Directoria. 

28* 
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Artigo 27 
As plantas topographicas e hydrographicas par- 

ciaes serão desenhadas nas escalas de — 1 ! L_ 
e terão sempre a declinação da agulhl^magneSk.20-000' 

Artigo 28 ' 

_ As curvas de nivel das plantas hydrographicas 
serão desenhadas segundo a convenção presentemente 
em uso na Directoria de Viação. 

Artigo 29 

Alem das plantas hydrographicas parciaes, a que 
se referem os artigos precedentes, destinadas a servir 
de base aos projectos dos melhoramentos dos canaes 

interiores se procederá ao levantamento progressivo 
de outras plantas hydrographicas com o fim de obter 

elementos para a planta hydrographica geral do Es- 
tado, sem prejuízo do serviço de dragagem. 

CAPITULO IV 

Apreciação dos trabalhos dos navios 

Artigo 30 

Os mestres e machinistas dos navios em serviço, 
legistrarão em livro proprio, diariamente, todas as 
oceurrencias que houver, assim como a entrada e sa- 
bida do material que lhes fôr fornecido. 

Artigo 31 

O chefe do serviço examinará, mensalmente, esta 
escnpturaçao e apreciará as relações entre o numero 
de kilometros percorridos e o consumo de material, 

principalmente lubrificantes e combustível. 
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CAPITULO V 

Dragagem 

Artigo 32 

Os trabalhos de dragagem, feitos nos diversos 
pontos serão apreciados na Directoria de Yiação, se- 
gundo os dados fornecidos pelo chefe do serviço. 

Artigo 33 

Organisar-se-á o perfil do adiantamento mensal 
de cada serviço de dragagem e sua cubação total. 

Artigo 34 

Se estabelecerá: 
§ Io O preço do metro cúbico no perfil e nos 

batelões. 
§ 2o A relação entre a quantidade de combustível 

e o total do trabalho de dragagem. 
§ 3o A relação entre o consumo de lubrificantes 

e o tempo total de dragagem. 
§ 4o Relação do tempo util para tempo do serviço. 
§ 5o Relação entre o tempo de transporte e o 

tempo total de trabalho. 
§ 6o As médias do tempo para carregar os ba- 

telões ou certo numero de metros cúbicos e para des- 
carregar, independente do tempo de transporte. 

§ 7o Media do tempo de transporte por kilometro 

de distancia. 
§ 8o Relação entre o tempo necessário para mu- 

dança de draga e o tempo total de dragagem. 
§ 9o A media por hora em metros cúbicos do 

trabalho total de cada draga. 

Artigo 35 

Se apreciará igualmente: 



— 46t) — 

§ Io A relação entre o total de metros cúbicos 
excavados mensalmente e o custo de reparações e obras 
de conservação. 

§ 2o Relação entre o custo total do pessoal na- 
val do serviço de dragagem mensal. 

§ 3o Custo da administração por metro cúbico 
medido no perfil. 

Artigo 36 

Far-se-á comparação dos preços de unidade obti- 
dos mensalmente nos systemas de dragagem adopta- 
dos, apreciando-se o factor que mais influenciou em 
beneficio ou detrimento do preço de unidade, como 
seja: qualidade do fundo, profundidade, ventos, cor- 
rentesas, concertos, transportes, entulhos, etc. 

Secretaria de Estado dos Negocios das Obras Pu- 
blicas em Porto Alegre, 22 de setembro de 1897. 

João José Pereira Parobé. 

Quadro n. 1 

Salarios do pessoal jornaieiro 

SALARIOS 
CATEGORIAS 

Mínimos Máximos 

Mestre  61000 81000 
Contra-mestre  4$000 51500 
1° Marinheiro  3$000 4 $000 
2o Marinheiro  2S500 2$900 
Cosinheiro  2$800 31000 
Guincheiro  31500 4$000 
Apontador  4S00C 6$000 
Guarda ou vigia  2$000 38000 
Machinista  5 $500 8$000 
Cabo foguista  4$000 5$000 
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SALARIOS 
CATEGORIAS 

Mínimos Máximos 

4$000 
3$200 
8 $000 
7$500 
6S000 
2Sõ00 

31500 Foguista 
2$800 Carvoeiro  

Mestre de officina. . 
Contra-mestre. . . . 
Operário de officina. 
Aprendiz    

6$000 
6 $000 
3$000 
18000 

Secretaria de Estado dos Negocios das Obras Pu- 
blicas em Porto Alegre, 22 de Setembro de 1897. 

João José Pereira Parobé. 

Quadro n. 2 

Horário para o serviço de dragagem 

MEZES 

Janeiro . . 
Fevereiro . 
Março. . . 
Abril . . . 
Maio . . . 
Junho. . . 
Julho . . . 
Agosto . . 
Setembro . 
Outubro. , 
Novembro 
Dezembro 

Horas de ir para o 
trabalho 

Horas de sahir do 
trabalho 

M. T. M. T. 

h. m. h. ni. h. m. h. m. 

5-30 1-00 11-00 6-30 
6-00 1-00 11-00 6-00 
6-15 0-30 11-15 6—00 
6-30 0-30 11-30 5-30 
6-45 0-30 11-30 5—15 
7-00 0-80 11-30 5-00 
7-00 0-30 11-30 5-00 

6-45 0-30 11-30 5-15 

6-30 0-30 11-30 5—30 
6-00 1-00 11-00 6-00 

5 -30 1--00 11-00 6-30 
5-30 1-00 11—00 6—30 

Secretaria de Estado dos Negocios das Obras Pu- 
blicas em Porto Alegre, 22 de Setembro de 1897. 

João José Pereira Parobé. 
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Acto n. 32, ií 23 íe setíiiliro íe 1837 

Mandando abonar á professora 
publica i)a Julia Duarte de 
Souza, a gratificação corres- 
pondente á quarta parte de 
seus vencimentos. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que reque- 
reu a professora publica Da Julia Duarte de Souza, da 
aula de Belém Velho, município desta Capital, e de 
accordo com as informações prestadas pelo Secretario 
dos Negocios da Fazenda, resolve mandar abonar á 
referida professora, a contar de 7 de julho ultimo era 
diante, mais a gratificação annual correspondente á 
quarta parta de seus vencimentos a que tem direito, 
na conformidade do art. 52 do regulamento da Instruc- 
ção Publica em vigor, por ter completado 25 annos de 
effectivo serviço no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 23 de se- 
tembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto i. 33, It 6 4e oiitiita 4e 1837 

Abrindo um credito extraor- 
dinário da quantia de... 
(»50:000$000 rs. para occor- 
rer ás despezas com a se- 
gurança publica. 

O Presidente do Estado resolve abrir um credito 
extraordinário da quantia de seiscentos e cincoenía 
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contos de reis para attender ás despezas com a se- 
gurança publica no corrente exercido. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 6 de outu- 
bro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Mo b. 34, lo 20 Je oataliro Je 1897 

Creando uma companhia de 
cem praças no município 
de Cruz Alta. \ 

O Presidente do Estado attendendo á necessidade 
da manutenção da ordem publica, resolve crear uma 
companhia composta de cem praças, que estacionará 

no município da Cruz Alta. 

A referida companhia ficará subordinada ao Com- 
mando da Brigada Militar e sujeita ao respectivo re- 
gulamento. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 20 de outu- 

bro de 1897. 
Júlio Prates de Castilhos. 
ru. .Tnnn Á J)I)Ott. 
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Acto b. 35, ie 3 ie BOíEràrí Jí 1891 

Ânnnllando a eleição a que, 
em 8 de agosto do anuo 
findo, se procedeu uo mu- 
nicipio da Encruzilhada 
para intendente e conse- 
lheiros. 

O Presidente do Estado, tendo presente o recurso 
que, contra a eleição de intendente e conselheiros mu- 
nicipaes da Encruzilhada, feita em 8 de agosto do anno 
passado, interpuzeram os eleitores Ahilio Arthur da 
Silveira, Ernesto Alfredo de Norraann e outros; bem 
assim a informação que a respeito prestou o intendente 
em officio de 6 de julho ultimo, e considerando: 

a) que na alludida eleição foram admitidos a 
votar diversos cidadãos impedidos de fazel-o 
por força do disposto no art. 48 n0 2 da lei 
organica; 

b) que também foram recebidos, na 6a secção 
os votos de Felix José Lucas, Otto Mayer. 
Máximo Fidencio dos Passos, José Antonio ^ 
de Oliveira e Mariano de Vargas, não incluí- 
dos no alistamento federal de 1892, que serviu 
na dita eleição; 

c) que eleitores d'umas secções votaram n'outras 
a que não pertenciam, com infracção do § 3o 

do artigo 43 da lei n0 35, de 26 de janeiro 
de 1895: 

Resolve, no uso da attribuição que lhe confere 
o art. 20 § 18 da Constituição, declarar nulla, pelos vicios 
apontados, a eleição de que se trata. 



— 471 — 

Ao actual presidente do conselho, a quem se com- 
municará o provimento dado ao recurso incumbe con- 
vocar immediatamente, os conselheiros do quatnenmo 
transacto, afim de que providenciem quanto á prompta 
eleição e nomeiem desde logo um administrador muni- 
cipal, com funcções limitadas a simples expediente ate 
a posse do novo eleito. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 3 de no- 
vembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilfios. 

Pr. João Abbott. 

Mo o, 36, io 5 4í mo*» Io W 

Mandando abonar ao profes- 

sor publico Joaquim Ri- 
beiro Louzada Júnior a gra- 
tificação correspondente á 

4a parte dos seus venci- 
mentos. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que re 
quereu o professor Joaquim Ribeiro Pousar a • 1111101' 
e á vista das informações prestadas pe o ecie an 
dos Negocios da Fazenda, resolve mandar abonar ao 
mesmo professor, a contar do dia 26 de 

timo em diante, mais a gratificação anima q 
centos e vinte mil reis (420$000 rs.), corre8Ponf^te^ 
4a parte dos seus vencimentos, a que eiT1 Q

11 ' 
conformidade do artigo 52 do Decreto n" 89, de 2 de 



fevereiro de 1897, por ter completado 25 annos de 
effectivo serviço no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 5 de novem- 
bro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castühos. 
Dr. João Abbott. 

Acto n. 37, is 8 ií líEiIro íb 1897 

Creaado o logar ele avaliador 
na cidade da Cachoeira. 

O Presidente do Estado, tendo em vista o inte- 
resse da justiça, resolve crear, na forma do disposto 
no artigo 150 da lei n0 10, de 16 de Dezembro de 1895, 
o logar de avaliador na cidade da Cachoeira. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 8 de novem- 
de 1897. 

Júlio Prates de Castühos. 
Dr. João Abbott. 

Acto n. 38, íb 17 ie noveuliro íb 1897 

Abonando ao escrivão da Meza 
de Rendas de Pelotas, Tho- 
maz Francisco da Costa, a 
gratificação especial da 4a 

parte do ordenado. 

O Presidente do Estado determina que se abone 
ao escrivão da Meza de Rendas de Pelotas, Thomaz 
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Francisco da Costa, a gratificação especial de 833S333 
por armo, concedida pelo art. 3o da lei n0 355 de 13 de 
Fevereiro de 1857 e correspondente á 4a parte do res- 
pectivo ordenado, a que tem direito a contar de 20 de 
Setembro de 1896 em diante, em que completou trinta 
annos de effectivo serviço, conforme comprovou com 
os documentos que exhibio e se acham annexos á sua 
petição e informação do Secretario dos Negocios da 
Fazenda. 

Palaeio do Governo, em Porto Alegre, 17 de no- 
vembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Br. João Abbott. 

Mo o. 39, io 171 iMEiilro ie 1897 

Aposentando o escrivão da 
Mesa de Rendas de Porto 
Alegre, João Maria Xa- 
vier de Brito. 

O Presidente do Estado, usando da attribuição 
que lhe confere o artigo 20 n. 23 da Constituição Polí- 
tica e de accordo com a lei n. 355, de 13 de fevereiro 
de 1857, artigo Io § Io e artigo 4o, resolve aposentar 
o escrivão da Meza de Rendas desta Capital, João 
Maria Xavier de Brito, visto ter elle mais de 30 annos 
de effectivo serviço e comprovado com os documentos 
que exibiu, achar-se impossibilitado por moléstia, de 
continuar a exercer o emprego; percebendo, porem, 
sómente o ordenado de 1:833|333 reis annual, corres- 
pondente a metade do que outorga a citada lei, por 
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ser já Tenente reformado do exercito e como tal per- 
ceber soldo pelo cofre federal. 

O Secretario de Estado dos Negocios da Fazenda 
assim o faça executar. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 17 de No- 
vembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acl» B, 40, Jt 24 le Bmiro Jí 1897 

Mandando abonar ú profes- 
sora publica D.a Maria 
Antonia de Souza Bastos 
a gratificação correspon- 
dente á quarta parte de 
seus vencimentos. 

O Presidente,do Estado, attendendo ao que reque- 

reu a professora vitalicia Da Maria Antonia de Souza 
Bastos, com exercício na cadeira do sexo masculino da 
freguezia de S. José do Hortencio, município de S. 
Sebastião do Oahy, e á vista das informações presta- 
das pelo Secretario dos Negocios da Fazenda, resolve 
mandar abonar á referida professora, a contar do dia 
26 de agosto do corrente anno em diante a gratifica- 
ção correspondente á quarta parte dos seus vencimen- 
tos, a que tem direito, na conformidade do artigo 52 
do regulamento da Instrucção Publica em vigor, por 
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ter completado 25 annos 
gisterio. 

Palacio do Governo, 
vembro de 1897. 

de effectivo serviço no ma- 

em Porto Alegre, 24 de no- 

Julio Prates de Castilhos. 
Dr. João Abbott. 

Aclfi i. 41, íb 24 Je Dmiilro 4e 1897 

Creando mais um logar de 
avaliador privativo na ci- 
dade de Pelotas. 

O Presidente do Estado, de conformidade com o 
o disposto no art. 150 da lei n0 10, de 16 de dezembro 
de 1895, resolve crear mais um logar de avaliador pri- 
vativo na cidade de Pelotas. 

Façam-se as devidas communicações. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 24 de no- 

vembro de 1897. Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto 142,4e 30 íb membro íe 1897 

Mandando abonar á profes- 
sora Publica D.a Maria das 
Dores da Fonseca Domin- 
gues Dornelles, a gratifi- 
cação correspondente á 
quarta parte de seus ven- 
cimentos. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que reque- 
reu a professora publica D" Maria das Dores da Fonseca 



Domingues Dornelles, e de accordo com as informações 
prestadas pelo Secretario dos Negocios da Fazenda 
resolve mandar abonar á referida professora, a contar 
de 15 de julho ultimo em diante, mais a gratificação 
annual correspondente á quarta parte dos seus venci- 
mentos, a que tem direito, na conformidade do artigo 
52 do Regulamento da Instrucção Publica em vigor, 
por ter completado 25 annos de effectivo serviço no 
magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 30 de No- 
vembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto ii. 43, ile 8 de iezeuta de 1887 

Mandando abonar ao profes- 
sor publico Francisco Bor- 

ges de Freitas, a grati- 

ficação correspondente á 

quarta parte de seus ven- 
cimentos. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que re- 
quereu o professor publico Francisco Borges de Frei- 
tas, da 3a aula do 2o districto desta capital e de accordo 
com as informações prestadas pelo Secretario dos Ne- 
gocios da Fazenda, resolve mandar abonar ao referido 
professor, a contar de 3 de maio ultimo em diante, 
mais a gratificação annual correspondente á quarta 
parte dos seus vencimentos, a que tem direito, na con- 
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foFinidade do artigo 52 do Regulamento da Instrucção 
Publica em vigor, por ter completado 25 annos de 
effectivo serviço no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 8 de de- 
zembro de 1897. 

Júlio Pr ates de Castilhos. 

Dr. Jnão Abbott. 

Acto n 44, ie 10 48 ieníro 4e 1897 

Abrindo um credito da quan- 
tia de 60:0001000 para 

attender ao pagamento de 

despezas com a segurança 
publica e encerramento das 

contas do exercício de 1896. 

O Presidente do Estado tendo ouvido o Dr. Secre- 
tario de Estado dos Negocios da Fazenda, resolve abrir 
um credito extraordinário da quantia de sessenta contos 
de reis (60:000S000) para occorrer ao pagamento de 
despezas realisadas com a segurança publica e encer- 
ramento das contas do exercício de 1896. 

Façam-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 10 de de- 
zembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

27 
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âct» d. 46, iü 10 íe imán ií 180? 

Mandando abonar ao Io 

condnctor da Secreta- 

ria das Obras Publicas 
IsraelAffonso de Azara- 
buja a gratificação es- 
pecial relativaá4il parte 

do seu ordenado. 

O Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
attendendo ao que requereu o Io conductor da Secre- 
taria das Obras Publicas Israel Affonso de Azambuja 
e de accôrdo com a informação prestada pelo Secre- 
tario da Fazenda, em officio n° 88 de 21 de Julho ul- 
timo, pela qual consta que o requerente, pelos docu- 
mentos exhibidos, feito o calculo do tempo de serviço 
de campanha pelo dobro, em vista da disposição do 
artigo 102 do regulamento do Thesouro, que baixou 
com o decreto n0 57 de 24 de Janeiro de 1896, tem 
servido effectivamente 33 annos 10 mezes e 14 dias, 
resolve mandar abonar-lhe, como dispõe o artigo 3o 

da lei nü 355 de 13 de fevereiro de 1857, a contar de 
16 de abril de 1893, mais a gratificação especial cor- 
respondente a 4a parte de seu ordenado, que n'aquella 
época era de 1:600§000, passou a ser a 31 de Janeiro 
de 1895 de 2:533$334, a 22 de Junho de 1896 de 3:000$ 
e a 14 de janeiro deste anno de 3:6001000, calcu- 
lada a 4a parte de conformidade com estas alterações 

Faça-se a devida communicação. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 10 de de- 

zembro de 1897. 
Júlio Prates de Cashlnos. 
João José Pereira Parobé. 
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Mõ D. 46, Jí 14 íb jezmliro 4e 183? 

Creando o logar de avaliador 
judicial privativo na cidade 
de Taquary. 

O Presidente do Estado, attendendo á necessidade 
de garantir com mais efficacia os interesses fiscaes na 
cidade de Taquary e em obediência ao que preceitua o 
art. 150 da lei nü 10 de 16 de dezembro de 1895, resolve 
crear na referida cidade o cargo de avaliador judicial 
privativo. 

Fação-se as devidas communicações. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre, 14 de dezem- 
bro de 1897. Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 

Acto i li, le 28 le lenliro le 1891 

Creando dois logares de 
avaliadores na villa 

da Taquara do Mundo 
Novo. 

O Presidente do Estado, no uso da attribuição que 
lhe confere o art 150 da lei n0 10, de 16 de Dezembro 
de 1895, resolve crear dois logares de avaliadores na 
villa da Taquara do Mundo Novo. 

Façam-se as devidas communicações. 
Palacio do Governo, em Porto Alegre, 28 de de- 

zembro de 1897. julio prates de Castühos. 

Dr. João Abbott. 
27* 



Âctí d. 48, it 30 dí íezeiro 4e 1891 

Jubilando o professor pu- 

blico Antonio Teixeira 
dos Santos. 

O Presidente do Estado, attendendo ao que reque- 
reu o professor publico Antonio Teixeira dos Santos, 
da aula do sexo masculino do «Pedro Marques» no 
município de Taquary, e de accordo com as informações 
prestadas pela Inspectoria Geral da Instrucção Publica 
e Secretaria dos Negocios da Fazenda, resolve, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 20 n0 23 da Consti- 
tuição, jubilar o referido professor com o ordenado 
annual de 973S528, correspondente a 21 annos, 8 mezes 
e 23 dias de effectivo exercido no magistério. 

Palacio do Governo, em Porto Alegre. 30 de de- 
zembro de 1897. 

Júlio Prates de Castilhos. 

Dr. João Abbott. 
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